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ASSEMBLEIA DISTRITAL DE COIMBRA

Aviso n.º 1665/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 16/94, de
22 de Janeiro, ratificado pela Lei n.º 37/94, de 11 de Novem-
bro, se publicam os seguintes

Estatutos do Instituto Superior Miguel Torga

Preâmbulo

Com data de 18 de Setembro de 1940, foi emitido o alvará
n.º 312, nos termos do qual a Junta Provincial da Beira Lito-
ral, presidida por Bissaya Barreto, foi autorizada a abrir um es-
tabelecimento de ensino particular denominado Escola Normal
Social «A Saúde».

O estabelecimento em referência regeu-se então pelos quadros
jurídicos traçados pelos Decretos-Leis n.os 30 135, de 9 de De-
zembro de 1939, e 40 678, de 10 de Julho de 1956.

Nos termos do primeiro dos mencionados diplomas foram «es-
tabelecidos os princípios gerais de orientação e coordenação dos
estabelecimentos de educação para o serviço social», sendo desde
logo autorizado o funcionamento da Escola Normal Social
«A Saúde», existente em Coimbra (cf. artigo 1.º).

Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 40 678 determinou que pode-
ria ser autorizado o funcionamento de escolas destinadas à for-
mação de assistentes sociais dentro do quadro dos estabeleci-
mentos do ensino particular (artigo 1.º), referindo-se, no artigo 2.º,
que as referidas escolas teriam «organização diferenciada e
autónoma».

Por Despacho Ministerial de 16 de Março de 1965, foi auto-
rizada a mudança da denominação da Escola Normal Social
«A Saúde» para Instituto de Serviço Social de Coimbra.

Por sua vez, o Despacho Ministerial de 12 de Junho de 1969
autorizou a mudar esta última denominação para Instituto Su-
perior de Serviço Social de Coimbra.

O Decreto-Lei n.º 12/98, de 24 de Janeiro, alterou a denomi-
nação do Instituto para Instituto Superior Miguel Torga.

Por força de evolução da organização administrativa portu-
guesa, a titularidade do referido alvará transitou para a ex-Junta
Distrital de Coimbra, e é actualmente pertença da Assembleia
Distrital de Coimbra.

A Assembleia Distrital de Coimbra detém assim o papel de
entidade instituidora nos termos da lei, competindo-lhe outor-
gar os respectivos estatutos.

Estes visam dotar o Instituto Superior Miguei Torga com um
dispositivo que lhe permita desenvolver os seus objectivos, cum-
prindo assim um projecto científico, cultural e pedagógico na
área do serviço social e da acção social, das ciências da infor-
mação e outras, que honre a sua tradição sexagenária. Estabe-
leceu igualmente um sistema de gestão democrática e partici-
pada e uma estrutura orgânica consentânea, sem prejuízo da sua
indispensável autonomia no que concerne sua organização e fun-
cionamento internos.

O capítulo I refere-se à natureza, sede, atribuições, objecti-
vos e competências do ISMT.

As relações entre a entidade instituidora � a Assembleia Dis-
trital de Coimbra � e o ISMT integram o capítulo II. Elas cons-
tituem o elemento específico que resulta simultaneamente do en-
quadramento deste no sistema de ensino superior particular e
cooperativo e da particular natureza da entidade titular do al-
vará.

Assim, este capítulo corporiza as competências da autarquia
distrital, a esta competindo designadamente criar as condições
ao seu normal funcionamento, aprovar os estatutos e suas alte-
rações, bem corno assumir a responsabilidade pela gestão eco-
nómica e patrimonial, sem prejuízo da autonomia científica,
pedagógica, administrativa e financeira de que o Instituto deve
estar dotado.

Em conformidade, a ADC ratifica a eleição dos membros do
Conselho Directivo, aprova os planos de actividades e orçamentos
e detém as competências para contratar o pessoal indispensá-
vel, pese embora estas serem delegadas no conselho directivo.

Sendo a autonomia um factor primordial do desenvolvimento
do projecto do ISMT, é-lhe garantida a necessária independên-
cia nos planos científico, cultural, pedagógico e de gestão ad-
ministrativa, designadamente no que concerne à definição do pla-
no de estudos e respectivos programas, ao recrutamento de
docentes e demais pessoal indispensável, à liberdade científica
e pedagógica, à independência entre órgãos de natureza cientí-
fica e pedagógica e os de natureza administrativa e financeira

e à participação dos docentes, alunos e funcionários nos órgãos
colegiais de direcção.

Para um correcto desenvolvimento do projecto em referência,
são previstas formas de cooperação com outros estabelecimen-
tos de ensino similares ou congéneres, em moldes a definir. Prevê-
-se ainda que o ISMT crie outras licenciaturas e confira todos
os graus académicos previstos na lei.

As matérias respeitantes aos órgãos, forma da sua constitui-
ção, funcionamento e comparências, constantes do capítulo III,
pretendem aproximar-se das que vigoram na legislação sobre au-
tonomia do ensino superior universitário, atentas as especifici-
dades do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
e da entidade instituidora.

O capítulo IV reporta-se aos serviços e quadros de pessoal.
Quanto aos primeiros, referenciam-se as unidades orgânicas já
existentes e a criar, tendo em conta naturalmente o projecto de
desenvolvimento do ISMT, mas também sem prejuízo da já re-
ferida autonomia e organização interna.

No que se refere aos quadros de pessoal existente, são leva-
dos em consideração os efectivos actuais e os regimes laborais
em vigor.

Quanto à evolução destes regimes, prevê-se a sua evolução
para outros, resultantes de acordos com as organizações sindi-
cais representativas.

No caso específico do pessoal docente, serão tidas em aten-
ção as exigências de harmonização com as carreiras do ensino
superior público postas em relevo pelo n.º 1 do artigo 23.º do
já citado Decreto-Lei n.º 16/94, de 22 de Janeiro, alterado pela
Lei n.º 37/94, de 11 de Novembro.

No capítulo V são definidos os direitos e deveres do pesso-
al docente. No capítulo VI é definido o regime de matrícula e
de inscrições (anexo I) e de frequência e avaliação dos alu-
nos (anexo II).

No capítulo VII são definidos os grandes princípios da ges-
tão financeira e patrimonial, bem como os meios instrumentais
para os atingir.

Finalmente, o capítulo VIII refere as disposições finais e tran-
sitórias.

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições, objectivos e competências

Artigo 1.º

Natureza

O Instituto Superior Miguel Torga, adiante designado
abreviadamente por ISMT, é uma escola de ensino superior uni-
versitário particular não integrada que tem como objectivos mi-
nistrar o ensino e promover a investigação na área do serviço
social e da acção social, das ciências da informação e outras,
cabendo-lhe designadamente conferir o grau de licenciatura em
Serviço Social e em Ciências da Informação, bem como ministrar
cursos de pós-graduação e de mestrado.

Artigo 2.º

Sede

O ISMT tem a sua sede em Coimbra.

Artigo 3.º

Insígnias

O ISMT adoptará insígnias, logótipo e trajos académicos pró-
prios, segundo modelos a aprovar, obtido em cada caso pare-
cer favorável da assembleia de representantes.

Artigo 4.º

Dos fins

O ISMT é um centro de criação, transmissão e difusão de cul-
tura, da ciência e da tecnologia social e humana e tem por fins:

a) A formação humana, cultural, social e técnica;
b) A realização da investigação aplicada;
c) A prestação de serviços à comunidade numa perspecti-

va de valorização recíproca;
d) O intercâmbio científico, técnico e cultural com insti-

tuições congéneres locais, nacionais e estrangeiras;
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e) A contribuição, no seu âmbito de actividades, para a co-
operação internacional e para a aproximação entre os po-
vos, com especial destaque para os países de língua ofi-
cial portuguesa e os países europeus;

f) A contribuição para o desenvolvimento do País e parti-
cularmente da região onde está inserido.

Artigo 5.º

Das competências

1 �  Para a prossecução dos seus fins, compete ao ISMT:

a) Organizar e ministrar, nos termos da lei, cursos de en-
sino superior universitário na área do serviço social e
da acção social, das ciências da informação e outras;

b) Promover e realizar acções de investigação científica ou
de desenvolvimento social;

c) Colaborar com entidades públicas ou privadas, designa-
damente no âmbito do desenvolvimento regional;

d) Realizar, nos termos da lei, cursos de especialização, pós-
-graduação ou de actualização de conhecimentos.

2 � No âmbito da sua competência, o ISMT pode celebrar
convénios, protocolos e outros acordos com entidades públicas
ou privadas, locais, nacionais ou estrangeiras.

3 � Ao ISMT compete a concessão de certificados e diplo-
mas, bem como a concessão de equivalências e o reconhecimento
de graus de habilitações académicas, nos casos previstos na lei.

CAPÍTULO II

Das relações entre a entidade instituidora e o ISMT

Artigo 6.º

Titularidade do alvará

A titularidade do alvará pertence à Assembleia Distrital de
Coimbra, à qual compete, nos termos da lei, exercer as funções
de entidade instituidora.

Artigo 7.º

Competências da entidade instituidora

Compete à entidade instituidora:

a) Criar e assegurar as condições para o normal funciona-
mento do ISMT;

b) Aprovar o presente estatuto, bem como as suas altera-
ções;

c) Assumir a responsabilidade pela gestão económica e fi-
nanceira, sem prejuízo da autonomia científica, pedagó-
gica, administrativa e financeira;

d) Ratificar a eleição dos membros do conselho directivo,
nos termos do artigo 19.º, n.º 1;

e) Aprovar os planos de actividade e os orçamentos elabo-
rados pelos órgãos de gestão competentes da escola;

f) Delegar no conselho directivo a competência para con-
tratar o pessoal indispensável ao normal funcionamen-
to da escola.

Artigo 8.º

Património

1 �  O ISMT dispõe de património próprio, constituído por
todos os bens e direitos que, pelo Estado ou outras entidades,
públicas ou privadas, forem ou vierem a ser afectados à reali-
zação dos seus fins ou que por ele tiverem sido adquiridos a
título gratuito ou oneroso.

2 �  A entidade instituidora garantirá ao ISMT o patrimó-
nio que actualmente lhe está afecto, bem como o exigível ao
seu desenvolvimento.

Artigo 9.º

Garantias estatutárias

O ISMT, para prosseguir os objectivos definidos no artigo 4.º,
dispõe de estrutura orgânica autónoma, gestão e organização de-
mocráticas, bem como de independência na elaboração dos seus
regulamentos internos.

Artigo 10.º

Autonomia científica, cultural e pedagógica

1 �  O ISMT goza de autonomia científica, cultural e peda-
gógica, tendo por limites apenas as normas imperativas e os prin-
cípios básicos do sistema nacional de ensino.

2 �  A autonomia referida no número anterior compreende
designadamente os seguintes aspectos:

a) Recrutamento dos docentes indispensáveis à docência,
à investigação e ao seu apoio técnico-administrativo;

b) Liberdade de orientação científica e pedagógica.

Artigo 11.º

Autonomia administrativa e financeira

A autonomia administrativa e financeira implica, designada-
mente:

a) A existência de quadros de pessoal próprios;
b) Estruturação orgânica autónoma;
c) Plano e orçamentos específicos;
d) Gestão autónoma das receitas.

Artigo 12.º

Cooperação

1 � No âmbito da sua autonomia, o Instituto desenvolverá,
com as escolas de serviço social e demais escolas do ensino
superior, instituições científicas, organizações empresariais e
outras instituições da comunidade, relações de cooperação, aos
níveis local, nacional e internacional.

2 �  Poderá ainda estabelecer protocolos e outras formas de
cooperação específica, com vista à realização de estágios e in-
vestigações por parte dos alunos.

3 � As relações preferenciais do ISMT serão com a entida-
de instituidora e com os municípios que constituem a Assem-
bleia Distrital.

Artigo 13.º

Princípios de organização

Os presentes estatutos e as suas alterações respeitarão sem-
pre os seguintes princípios:

a) Independência entre órgãos de natureza científica e pe-
dagógica e os órgãos de natureza administrativa e finan-
ceira;

b) A participação dos docentes, funcionários e alunos na
gestão da escola.

Artigo 14.º

Reconhecimento de graus académicos

1 �  O ISMT ministrará as licenciaturas em serviço social
e ciências da informação e os cursos de mestrado em
toxicodependência e patologias psicossociais, família e sistemas
sociais e sociopsicologia da saúde, cujos graus estão reconhe-
cidos por diplomas legais do Ministério da Educação.

2  �  Poderá ainda o Instituto ministrar outras licenciaturas
e graus académicos na área do serviço social e da acção soci-
al, das ciências da informação e outras, segundo programas a
aprovar, conferindo o grau correspondente, cujo reconhecimento
será requerido nos termos da lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos, formas da sua constituição,
funcionamento e competências

Artigo 15.º

Dos órgãos

São órgãos do Instituto:

a) A assembleia de representantes;
b) O conselho directivo;
c) O conselho científico;
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d) O conselho pedagógico;
e) O conselho consultivo;
f) O conselho administrativo.

SECÇÃO I

Da assembleia de representantes

Artigo 16.º

Composição e duração do mandato

1 �  A assembleia de representantes é composta por repre-
sentantes dos docentes e investigadores habilitados com o
doutoramento ou com o mestrado, dos restantes docentes e in-
vestigadores, dos alunos e do pessoal não docente da escola, em
número de 20, eleitos, segundo o sistema proporcional e o mé-
todo de Hondt, pelos respectivos corpos, em escrutínio secre-
to, repartidos da seguinte forma:

a) 20% de docentes e investigadores habilitados com
doutoramento, ou pelo menos com o mestrado, num total
de quatro;

b) 25% de outros docentes e investigadores não habilita-
dos com o doutoramento ou mestrado, num total de cinco;

c) 45% de alunos, num total de nove;
d) 10% de pessoal não docente, num total de dois.

2 � O mandato dos membros da assembleia de representan-
tes tem a duração de dois anos.

3 �  São ainda membros por inerência da assembleia de re-
presentantes:

a) O presidente do conselho directivo;
b) Os presidentes dos conselhos científico e pedagógico.

Artigo 17.º

Competência

Compete à assembleia de representantes:

a) Eleger o seu presidente, por escrutínio secreto, de entre
os docentes;

b) Dar parecer sobre o plano e o relatório anual de activi-
dades;

c) Emitir parecer sobre as propostas e alterações dos esta-
tutos, bem como dos regulamentos da organização in-
terna e regras de funcionamento da escola;

d) Emitir parecer sobre todos os assuntos que sejam sub-
metidos à sua apreciação pelo presidente ou pelos res-
tantes órgãos.

Artigo 18.º

Funcionamento

A assembleia reunirá pelo menos três vezes por ano, em De-
zembro, Março e Maio, por convocação do seu presidente, a pe-
dido do presidente do conselho directivo, ou de, pelo menos,
um terço dos seus membros em efectividade de funções na es-
cola.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 19.º

Composição, eleição e duração do mandato

1 � O conselho directivo é constituído por:

a) Um presidente eleito entre os docentes habilitados com
o grau de doutor, eleito pelos seus pares:

b) Dois representantes de entre os docentes em serviço na
escola, um dos quais será designado vice-presidente;

c) Um representante do pessoal não docente;
d) Dois representantes dos alunos inscritos na escola.

2 �  Os membros do conselho directivo serão eleitos pelos
respectivos corpos, ou seja, por todos os docentes, discentes e
funcionários, segundo o método de eleição directa (maioria sim-
ples) em escrutínio secreto.

3 �  A duração do mandato dos membros do conselho di-
rectivo é de quatro anos, salvo no caso dos discentes, que será
de dois anos.

Artigo 20.º

Competências do conselho directivo

1 �  Compete ao conselho directivo:

a) Elaborar o plano geral de actividades e o projecto de or-
çamento, ouvido o conselho científico;

b) Implementar e coordenar as actividades dos serviços, cen-
tros de estudos e departamento técnicos previstos nos
estatutos da escola;

c) Elaborar o relatório anual de execução do plano de ac-
tividades;

d) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais pos-
tos à sua disposição;

e) Estudar e propor a celebração de convénios e de con-
tratos de prestação de serviços com interesse para a
escola;

f) Tomar, nos termos legais e do presente estatuto, as pro-
vidências necessárias ao desenvolvimento da escola e à
prossecução dos seus objectivos.

Artigo 21.º

Funcionamento

1 � O conselho directivo reunirá uma vez por mês e extra-
ordinariamente sempre que for convocado pelo seu presidente,
ou por dois terços do total dos seus membros.

2 �  O conselho apenas deliberará quando estiver presente
a maioria dos seus membros.

3 �  De todas as reuniões serão elaboradas actas que depois
de aprovadas serão assinadas pelo presidente e pelo secretário.

Artigo 22.º

Do presidente do conselho directivo

1 �  Ao presidente do conselho directivo, que é o director
para efeitos de representação formal do Instituto, compete em
geral dirigir, orientar e coordenar as actividades e serviços e em
especial:

a) Zelar pela observância das normas legais e regulamen-
tares aplicáveis;

b) Despachar os assuntos correntes;
c) Submeter aos outros órgãos as questões que careçam da

sua resolução.

2 �  Por despacho do presidente será designado o vice-pre-
sidente que o substituirá nas suas ausências ou impedimentos.

SECÇÃO III

Do conselho científico

Artigo 23.º

Composição e duração do mandato

1 � O conselho científico é constituído por todos os profes-
sores ou investigadores doutorados, em efectividade de funções.

2 �  Integram ainda o conselho científico:

a) Docentes ou investigadores doutorados de outras univer-
sidades ou institutos, cooptados pelo conselho científi-
co, num total de até cinco. A duração do mandato des-
tes membros será de dois anos;

b) Docentes não doutorados em serviço no Instituto, em um
terço dos seus membros, de forma a representar todas
as áreas de docência, que serão eleitos pelos seus pa-
res. A duração do mandato destes membros será de dois
anos;

c) Sob proposta do presidente do conselho directivo, apro-
vada pelo conselho científico, podem ainda ser desig-
nadas para integrar este órgão outras individualidades
de reconhecida competência nas áreas do domínio da ac-
tividade da escola, em número de dois. A duração do
mandato destes membros será de dois anos.
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3 � Podem ser convidados a participar no conselho cientí-
fico outros docentes cujas funções na escola o justifiquem, sem
direito de voto.

4 � O conselho elegerá um presidente e um vice-presidente
de entre os seus membros, cujo mandato terá a duração de dois
anos.

5 � O presidente convoca, dirige, orienta e coordena as reu-
niões do conselho.

6 � O presidente do conselho directivo é por inerência mem-
bro deste órgão e assegura a execução das suas deliberações.

Artigo 24.º

Competências

Compete, em geral, ao conselho científico contribuir para a
definição da política científica do Instituto, nomeadamente:

a) Definir as prioridades da política científica da escola;
b) Deliberar sobre os assuntos que lhe sejam cometidos pelos

estatutos das carreiras docentes universitária e da inves-
tigação científica, bem como pela lei dos estabelecimen-
tos de ensino superior particular e cooperativo;

c) Propor a organização das provas e abertura dos concur-
sos previstos nos estatutos das carreiras docentes e de
investigação científica e a composição dos respectivos
júris;

d) Propor a criação, suspensão e extinção de cursos e os
planos dos cursos ministrados pela escola, nos termos
da lei, e a distribuição do serviço docente;

e) Dar parecer sobre o plano geral de actividades e sobre
o projecto de orçamento da escola;

f) Emitir parecer sobre todos os assuntos que sejam sub-
metidos à sua apreciação pelo presidente do conselho di-
rectivo.

Artigo 25.º

Organização e funcionamento

A organização e funcionamento do conselho científico cons-
tarão de regulamento a aprovar pelo conselho científico.

SECÇÃO IV

Do conselho pedagógico

Artigo 26.º

Composição, eleição e duração do mandato

1 �  O conselho pedagógico é composto, paritariamente, por
cinco docentes a tempo inteiro e cinco alunos, eleitos pelos mem-
bros dos respectivos corpos, em escrutínio secreto, através de
lista segundo o método de eleição directa (maioria simples).

2 �  Os docentes eleitos deverão estar vinculados ao ISMT,
mediante contrato anual.

3 �  A eleição terá lugar nos 40 dias subsequentes ao início
do ano escolar, tendo os respectivos mandatos a duração de um
ano.

4 �  O presidente do conselho pedagógico será eleito pelos
seus membros de entre os representantes dos docentes no con-
selho.

5 �  A duração do mandato dos membros do conselho pe-
dagógico é de um ano.

Artigo 27.º

Competência

Compete em geral ao conselho pedagógico da escola:

a) Propor medidas que assegurem o regular funcionamen-
to dos cursos ministrados;

b) Propor o calendário e os horários do ano escolar e as
datas dos respectivos exames;

c) Propor a orientação pedagógica e o regulamento de fre-
quências e avaliação;

d) Estudar e dar parecer sobre as propostas do conselho ci-
entífico, relativamente à criação, estrutura, modificação,
suspensão e extinção dos cursos;

e) Propor a aquisição de material didáctico, audiovisual ou
bibliográfico de interesse pedagógico e dar parecer so-
bre as propostas relativas a estas matérias;

f) Organizar, em colaboração com os conselhos directivo e
científico, conferências, estudos ou seminários de inte-
resse didáctico ou científico para a escola.

Artigo 28.º

Funcionamento

O conselho pedagógico reunirá ordinariamente uma vez por
mês e extraordinariamente sempre que for convocado pelo seu
presidente, por sua iniciativa ou a pedido do presidente do con-
selho directivo, ou ainda por dois terços dos seus membros.

SECÇÃO V

Do conselho consultivo

Artigo 29.º

Composição

O conselho consultivo é composto:

a) Pelos presidentes dos conselhos directivo e científico da
escola;

b) Por dois docentes, dois investigadores, caso os haja, dois
alunos e dois funcionários eleitos pelos respectivos cor-
pos, em escrutínio secreto, segundo o sistema propor-
cional e o método de Hondt. A duração do mandato destes
membros será de um ano;

c) Por dois representantes da entidade instituidora, eleitos
de entre os seus membros.

Artigo 30.º

Competência

1 � Compete ao conselho consultivo emitir parecer sobre os
planos de actividades da escola.

2 �  Compete ainda ao conselho consultivo fomentar o es-
tabelecimento de laços de cooperação entre a escola e as au-
tarquias, as organizações profissionais, empresariais, culturais
e outras, nomeadamente de âmbito local e regional, relaciona-
das com as suas actividades.

Artigo 31.º

Duração do mandato

1 � A duração do mandato dos membros eleitos pela Assem-
bleia Distrital de Coimbra será de quatro anos, mantendo-se os
seus titulares em funções até serem substituídos.

A duração do mandato dos membros referidos no artigo 29.º,
alínea b), será de um ano.

2 �  O conselho consultivo reunirá pelo menos no início de
cada semestre sob convocatória do presidente do conselho di-
rectivo, que exerce o cargo de presidente do conselho consul-
tivo.

SECÇÃO VI

Do conselho administrativo

Artigo 32.º

Composição

Integramo conselho administrativo:

a) O presidente do conselho directivo, que presidirá;
b) Um membro do conselho directivo, escolhido por este

órgão, que servirá de vice-presidente;
c) O secretário e o funcionário administrativo responsável

pelos serviços de contabilidade.

Artigo 33.º

Competência

1 � O conselho administrativo é o órgão de gestão adminis-
trativa da escola.

2 �  Compete ao conselho administrativo autorizar e efec-
tuar o pagamento das despesas em função das dotações atri-
buídas no orçamento.
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3 � O presidente do conselho directivo terá voto de quali-
dade em caso de empate nas votações.

Artigo 34.º

Funcionamento

1 � O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez
por mês e extraordinariamente sempre que for convocado pelo
presidente.

2 �  O conselho apenas poderá reunir quando estiver pre-
sente a maioria dos seus membros.

3 �  De todas as reuniões do conselho, serão elaboradas actas,
que depois de aprovadas serão assinadas pelo presidente e pelo
secretário.

CAPÍTULO IV

Dos serviços e quadros de pessoal

Artigo 35.º

Designação

1 � São serviços e centros do ISMT:

a) Os serviços académicos e sociais;
b) Os serviços administrativos;
c) O Departamento de Recursos Humanos;
d) O Departamento Financeiro;
e) O Centro de Documentação e Biblioteca;
f) O Centro de Investigação e Formação;
g) O Núcleo de Formação Inicial e Contínua e a Unidade

de Inserção na Vida Activa � Nufic/Univa;
h) O Centro de Gestão de Recursos Humanos;
i) O Centro de História Social;
j) O Centro de Estudos Psicossociais (CEPS), que engloba

o Gabinete de Apoio Psicossocial (GAP), o Núcleo de
Intervenção e Formação Sócio-Psicológica (NIFOSP) e
o Núcleo João dos Santos;

l) O Laboratório de Informática;
m) O Gabinete de Informática;
n) A Escola Superior de Altos Estudos.

2 � Poderão ser criados outros centros e departamentos de
interesse para o desenvolvimento da escola.

Artigo 36.º

Organização e funcionamento

A organização interna e o funcionamento dos serviços do Ins-
tituto constarão do regulamento a aprovar pelo conselho direc-
tivo, ouvida a assembleia de representantes e o conselho cien-
tífico.

Artigo 37.º

Quadros de pessoal

1 � O ISMT disporá de quadros próprios de:

a) Pessoal docente;
b) Pessoal de investigação científica;
c) Pessoal não docente.

2 � Os quadros de pessoal serão aprovados pelo conselho
directivo.

Artigo 38.º

Direcção dos serviços

1 � Os serviços académicos e administrativos e o Centro de
Documentação e Biblioteca dependerão do presidente do con-
selho directivo, sem prejuízo da sua subordinação hierárquica
ao secretário.

2 � O director do Centro de Investigação e Formação será
designado pelo conselho científico sob proposta do conselho di-
rectivo.

3 � O pessoal do quadro afecto ao Centro previsto no nú-
mero anterior dependerá do respectivo director.

Artigo 39.º

Do secretário

1 � ISMT disporá de um secretário proposto pelo conselho
directivo e ratificado pela Assembleia Distrital de Coimbra.

2 � São competências do secretário:

a) Orientar a actividade dos serviços administrativos e su-
perintender no seu funcionamento;

b) Assistir tecnicamente aos órgãos de gestão da escola, ela-
borando estudos, pareceres e informações que se mos-
trem necessários;

c) Secretariar, sem direito a voto, as reuniões dos órgãos
colegiais do ISMT;

d) Promover a execução das deliberações dos órgãos do
ISMT;

e) Exercer outras competências que lhe forem delegadas pelo
conselho directivo e pelo seu presidente.

Artigo 40.º

Regime de pessoal

1 �  O regime de pessoal docente e de investigação será o
constante de acordos a negociar pelos sindicatos ou suas orga-
nizações representativas, salvaguardados os princípios da sua
equiparação às carreiras do ensino superior universitário nos
termos da lei.

2 � O regime de funcionários será o constante de acordos a
negociar pelos sindicatos ou suas organizações representativas,
salvaguardando-se os princípios da sua aproximação ao regime
dos funcionários da administração pública, excepto no que for
legalmente impeditivo.

CAPÍTULO V

Direitos e deveres do pessoal docente

Artigo 41.º

Habilitações

O pessoal docente do estabelecimento é recrutado de acordo
com as habilitações legalmente exigidas para o exercício de
idênticas funções no ensino superior universitário público.

Artigo 42.º

Direitos

São direitos gerais do pessoal docente:

a) Ser informado de todas as deliberações, princípios
normativos e regulamentos;

b) Eleger e ser eleito para todos os órgãos do estabeleci-
mento no respeito pelos estatutos;

c) Exercer a docência em plena liberdade e autonomia ci-
entífica e pedagógica.

Artigo 43.º

Deveres

São deveres gerais do pessoal docente:

a) Assegurar o normal funcionamento de aulas ou seminá-
rios, no respeito pela carga horária constante da distri-
buição anual de serviço docente;

b) Assegurar o atendimento dos alunos;
c) Participar nas reuniões para que for convocado;
d) Aplicar as formas de avaliação determinadas pelo Re-

gulamento de Avaliação;
e) Empenhar-se na permanente actualização científica e pe-

dagógica;
f) Dar cumprimento às determinações legais e aos normativos

internos emanados dos órgãos competentes;
g) Desempenhar as funções para que foi nomeado ou

eleito;
h) Desenvolver um relacionamento adequado com os do-

centes, discentes e pessoal técnico, administrativo e
auxiliar.
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CAPÍTULO VI

Regime de matrícula e de inscrições, de frequência
e avaliação dos alunos

Artigo 44.º

Regime de ingresso

O ingresso dos alunos no estabelecimento está sujeito às con-
dições gerais legalmente exigidas para o ingresso no ensino su-
perior.

Artigo 45.º

Vagas

O director, ouvido o conselho directivo, estabelece para cada
ano lectivo o número de alunos a admitir à inscrição e matrí-
cula, propondo ao Ministério da Educação o número de vagas
a fixar.

Artigo 46.º

Prazos e montantes das propinas e outros encargos

O director, ouvido o conselho directivo, fixa o prazo de can-
didatura, os prazos de matrícula e inscrições, o valor e condi-
ções de pagamento de matrículas, propinas e outros encargos a
suportar pelos alunos para frequência dos cursos para cada ano
lectivo, que consta do anexo I, que faz parte dos presentes es-
tatutos.

Artigo 47.º

Regime de frequência e avaliação

O regime de frequência e avaliação dos alunos consta do anexo
II que faz parte dos presentes estatutos.

Artigo 48.º

Cursos de mestrado

As condições de admissão aos cursos de mestrado são defi-
nidas na legislação vigente sobre a matéria e nos regulamentos
próprios.

Artigo 49.º

Avaliação de conhecimentos nos cursos de mestrado

A avaliação de conhecimentos nos cursos de mestrado, sem
prejuízo dos princípios constantes do regime geral de avaliação,
rege-se pelo regulamento próprio de cada curso, a aprovar nos
termos da lei.

CAPÍTULO VII

Da gestão financeira e patrimonial

Artigo 50.º

Gestão financeira

1 �  Na gestão financeira do ISMT serão tidos em conta os
princípios de gestão participada por objectivos.

2 �  A gestão económica financeira orientar-se-á por planos
financeiros anuais e plurianuais.

3 �  Os planos plurianuais serão actualizados em cada ano,
tendo em consideração o planeamento geral do ensino, da in-
vestigação científica e das acções de prestação de serviços a pros-
seguir pelo ISMT.

Artigo 51.º

Receitas

1 � São receitas do ISMT:

a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Estado;
b) Os rendimentos de bens próprios ou de que tenha fruição;
c) As receitas provenientes do pagamento de propinas;
d) As receitas derivadas de prestações de serviços e da venda

de publicações:
e) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações de

mecenato, heranças e legados;

f) O produto da venda de bens imóveis, quando autorizada
por lei, bem como de outros bens;

g) Os juros de contas de depósito;
h) Os saldos da conta de gerência dos anos anteriores;
i) O produto de taxas, emolumentos, multas, penalidades ou

quaisquer outras receitas que legalmente lhe advenham;
j) O produto de empréstimos contraídos.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 52.º

Das eleições em geral

1 � A eleição dos órgãos previstos nestes estatutos terá lu-
gar nos quarenta dias subsequentes ao início do ano escolar.

2 � A data de realização das eleições será marcada pelo di-
rector dentro do prazo fixado no número anterior.

3 � A data a fixar nos termos do número anterior deverá ser
anunciada, com a máxima publicidade interna, até ao 20.º dia
posterior à abertura das aulas.

4 � O director diligenciará para que até 20 dias após a abertura
das aulas sejam elaborados os cadernos eleitorais actualizados
dos docentes, discentes e funcionários, os quais poderão con-
sistir, quanto aos discentes, na pauta escolar.

5 � Até ao 10.º dia anterior à data das eleições serão entre-
gues ao director as listas dos candidatos concorrentes a cada um
dos conselhos. As listas de candidatos deverão integrar tantos
elementos efectivos e suplentes quantos os lugares que lhe cor-
respondem em cada um dos conselhos.

6 � A campanha eleitoral iniciar-se-á no oitavo dia anterior
à data da eleição e terminará doze horas antes da hora de iní-
cio das eleições.

7 � Finda a votação, proceder-se-á ao apuramento final dos
votos, devendo o director afixar o resultado no prazo de vinte
e quatro horas.

8 � Nas quarenta e oito horas seguintes ao apuramento dos
votos, o director comunicará à Assembleia Distrital, através de
relatório, o resultado das eleições.

9 � Os candidatos eleitos tomarão posse perante o director
nos oito dias subsequentes à eleição.

Artigo 53.º

Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e casos omissos nestes estatutos serão resolvidos
pela Assembleia Distrital de Coimbra, sob proposta do conse-
lho directivo, ouvida a assembleia de representantes.

Artigo 54.º

Entrada em vigor dos presentes estatutos

Os presentes estatutos entram em vigor depois de registados
no Ministério da Educação, retroagindo a eficácia dos mesmos
à data da sua aprovação pela entidade instituidora.

3 de Novembro de 1999. � Pela Mesa da Assembleia Dis-
trital, o 1.º Secretário, Fernando dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 1666/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do presidente da Câmara Municipal, de 21
de Janeiro de 2000, foram celebrados, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, dois contratos de trabalho a termo certo, por
um período de seis meses, eventualmente renováveis por igual
período, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000, para exercerem as funções de ope-
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rários/cabouqueiros, com José Avelino Romano e José António
Monteiro.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Cunha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 1667/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
de apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, revisto pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
Janeiro, seguidamente se transcreve o projecto de Regulamen-
to de Utilização do Pavilhão Gimnodesportivo Municipal de
Almeida, que foi presente à reunião da Câmara de 1 de Feve-
reiro de 2000, devendo os interessados dirigir por escrito as suas
sugestões à Câmara Municipal de Almeida, no prazo de 30 dias
úteis contados à data desta publicação no Diário da República.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José da
Costa Reis.

Regulamento de Utilização do Pavilhão
Gimnodesportivo Municipal de Almeida

Artigo 1.º

Disposições gerais e lei habilitante

1 � O Pavilhão Gimnodesportivo Municipal é propriedade
da Câmara Municipal de Almeida e tem como finalidade prin-
cipal a prestação de serviços desportivos à população em ge-
ral, às actividades desportivas escolares e aos clubes e associ-
ações em particular.

2 � Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da
República Portuguesa e no âmbito do estabelecido na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, é
da competência da Câmara Municipal de Almeida a administração
do Pavilhão Desportivo, que, através dos seus meios próprios,
deverá assegurar a gestão das instalações.

3 � Do Pavilhão Desportivo Municipal constam a área de jogo,
os balneários, o bar, a arrecadação e sala de arrumos, a central
térmica e uma sala com 240 m2. Do mesmo fazem ainda parte
integrante os espaços exteriores reservados aos estacionamentos
das viaturas, arruamentos e terrenos anexos dentro da área ve-
dada.

4 � Fazem ainda parte do pavilhão todos os equipamentos
e materiais desportivos fixos e móveis discriminados no inventário
patrimonial do Pavilhão Municipal.

Artigo 2.º

Época desportiva

1 � Para efeitos de utilização do Pavilhão Desportivo, con-
sidera-se o início da época desportiva no dia 1 de Setembro de
cada ano e o final no dia 31 de Agosto.

2 � O horário de funcionamento do Pavilhão Gimnodespor-
tivo Municipal será o seguinte:

Abertura  � 8 horas e 30 minutos;
Encerramento  � 23 horas.

Artigo 3.º

Utilização e prioridades

1 � Na utilização das instalações observar-se-á a seguinte
ordem de prioridades:

a) Actividades desportivas escolares, de natureza curricu-
lar, com prioridade à Escola E. B. 2, 3 + S Dr. José Ca-
simiro Matias;

b) Actividades desportivas e outras promovidas e ou apoi-
adas pela Câmara Municipal de Almeida;

c) Actividades desportivas e outras promovidas e ou apoi-
adas pela Associação Cultural e Desportiva Estrela de
Almeida;

d) Competições oficiais de clubes e associações do conce-
lho de Almeida;

e) Actividades desportivas dos clubes ou associações do
concelho de Almeida;

f) Actividades desportivas de clubes ou associações fora do
concelho;

g) Outras utilizações.

2 � Na determinação das prioridades referentes aos clubes
e associações têm preferência os casos de prática desportiva mais
regular e que movimentem maior número de praticantes.

3 � A definição de prioridades competirá à Câmara Muni-
cipal de Almeida sempre que houver igualdade de situações nos
pedidos de utilização.

Artigo 4.º

Cedência de instalações

1 � A cedência de instalações pode destinar-se a uma utili-
zação regular ou a utilizações pontuais.

2 � Para efeitos de cedência das instalações para utilização
regular, os pedidos devem ser apresentados por escrito, com
30 dias de antecedência, contendo as seguintes indicações:

a) Identificação da entidade requerente e respectivo respon-
sável;

b) Modalidade a praticar, número de praticantes e escalão
etário dos mesmos;

c) Período e horário de utilização pretendida;
d) Termo de responsabilidade e aceitação das normas pre-

vistas neste Regulamento.

3 � Caso a entidade requisitante pretenda deixar de utilizar
as instalações antes da data estabelecida, deverá informar tal facto
com antecedência mínima de 15 dias, sob pena de continuarem
a ser devidos os preços de utilização.

4 � A entidade requisitante é responsável pelo policiamento
do recinto durante a realização de quaisquer eventos que assim
o determinem, sendo ainda responsável por licenças e autori-
zações que se tornem necessárias à realização de espectáculos
desportivos ou outros, nos termos legais.

5 � A comunicação aos interessados na utilização das ins-
talações é feita por escrito no prazo de 15 dias a contar da data
de entrada dos pedidos.

6 � A cedência de instalações para a realização de activida-
des pontuais será decidida caso a caso, mediante o pagamento
respectivo e desde que dessa utilização não resultem prejuízos
para o normal funcionamento do pavilhão.

7 � A título excepcional e para a realização de actividades
pontuais de reconhecido interesse, poderão ser canceladas as uti-
lizações regulares autorizadas, sendo de imediato informados os
respectivos responsáveis, garantindo-se-lhes novo tempo de uti-
lização ou devolução do preço que tiver sido cobrado.

8 � As despesas originadas pela utilização extraordinária das
instalações são da responsabilidade da entidade requisitante.

9 � A Câmara poderá exigir uma caução ao utilizador de valor
a fixar por mútuo acordo.

Artigo 5.º

Utilização das instalações

1 � A utilização das instalações obedecerá aos horários es-
tabelecidos e aos regulamentos e determinação aplicáveis.

2 � As taxas em vigor referem-se à utilização pelo período
de 60 minutos.

3 � A Câmara Municipal de Almeida não se responsabiliza
pelos acidentes consequentes da prática desportiva nem por quais-
quer prejuízos dela resultantes para os praticantes ou para ter-
ceiros.

4 � À Câmara Municipal de Almeida não cabe, igualmente,
qualquer responsabilidade no caso de imponderada vigilância
médica ou controlo sanitário que se julgue aconselhável como
medida de precaução para os esforços físicos resultante da prática
desportiva.

5 � Desde que as características e condições técnicas das ins-
talações o permitam podem estas ser utilizadas simultaneamente
por vários utilizadores.

6 � O acesso às áreas reservadas à prática desportiva só é
permitido aos utilizadores devidamente equipados, com especial
atenção ao calçado desportivo a utilizar.

7 � Quanto ao calçado desportivo a utilizar, só é permitido
aos utilizadores sapatilhas próprias para a prática desportiva desde
que as mesmas venham devidamente limpas e calçadas nos bal-
neários do Pavilhão Gimnodesportivo.
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8 � Não é permitido fumar nos espaços interiores do pavi-
lhão.

9 � Os utilizadores devem pautar a sua conduta de modo a
não perturbar o normal funcionamento das actividades que es-
tejam a decorrer.

10 � Compete aos funcionários zelar pelas instalações e pelo
cumprimento das normas inerentes à sua utilização, podendo
impedir a permanência dos utilizadores que as desrespeitem.

11  � A pessoa ou entidade a quem for autorizada a utiliza-
ção das instalações do Pavilhão Gimnodesportivo é responsá-
vel perante os danos decorrentes da mesma.

12 � As autorizações concedidas são intransmissíveis, podendo
implicar o cancelamento das mesmas.

Artigo 6.º

Condições de utilização

1 � Compete à Câmara Municipal de Almeida fixar:

a) A tabela anual dos preços de utilização anexa a este re-
gulamento;

b) As condições para a concessão da exploração de áreas e
actividades específicas bem como o seu cancelamento.

2 � Quando da utilização das instalações com espectáculos
desportivos ou outros de que possam advir para o utilizador re-
sultados financeiros, a autorização será concedida mediante a
celebração de protocolo específico.

3 � A Câmara Municipal de Almeida poderá estabelecer pro-
tocolos com outras entidades que prevejam condições específi-
cas de utilização das instalações, desde que observadas as nor-
mas deste Regulamento.

4 � A Câmara Municipal de Almeida procederá anualmente
à actualização dos preços de utilização.

5 � A autorização de utilização das instalações será imedi-
atamente cancelada quando se verifiquem as seguintes situações:

a) O não pagamento dos preços da utilização;
b) Danos provocados nas instalações ou em quaisquer equi-

pamentos nelas integrados, durante a respectiva utiliza-
ção, enquanto o utilizador não proceda ao pagamento do
prejuízo causado;

c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi con-
cedida a autorização;

d) Utilização por entidades ou pessoas estranhas à autori-
zação concedida.

Artigo 7.º

Transmissão e publicidade

1 � A autorização para exploração de publicidade no pavi-
lhão é da exclusiva competência da Câmara Municipal de Al-
meida.

2 � A utilização das instalações com transmissão televisiva
carece de autorização prévia da Câmara Municipal de Almeida,

que deverá acautelar as condições do contrato de concessão de
exploração de publicidade que esteja em vigor bem como os in-
teresses próprios do município.

Artigo 8.º

Interdições

1 � A interdição do Pavilhão Gimnodesportivo da Câmara
Municipal de Almeida consiste na proibição temporária da re-
alização de jogos ou prática de treinos por parte de clubes ou
associações a quem hajam sido imputadas as faltas referidas no
número seguinte.

2 � A medida de interdição é aplicável quando se verifiquem
nas instalações agressões ou tentativa de agressões entre espec-
tadores, dirigentes, médicos, treinadores, árbitros, atletas ou outros
agentes desportivos. Será ainda aplicada quando se verifiquem
danos nas instalações, causados pelos utilizadores.

3 � A interdição será decidida após inquéritos e em função
dos resultados apurados.

4 � É da responsabilidade da Câmara Municipal de Almeida
graduar a pena de interdição e proceder à respectiva aplicação
relativamente à utilização do pavilhão.

Artigo 9.º

Áreas concessionadas

1 � Poderão ser concessionadas áreas específicas do Pavi-
lhão Gimnodesportivo, nomeadamente o bar.

2 � O funcionamento das áreas referidas fica sujeito às se-
guintes disposições:

a) Respeitar as normas previstas no presente regulamento
que lhe forem aplicáveis;

b) O horário de funcionamento respeitará o horário de fun-
cionamento do Pavilhão Gimnodesportivo.

3 � Em situações especiais a determinar pela Câmara Mu-
nicipal de Almeida, poderá ser suspensa a autorização do fun-
cionamento das áreas concessionadas, se for caso disso, sendo
os concessionários informados do facto com, pelo menos, um
mês de antecedência.

Artigo 10.º

Disposições finais

1 � É da responsabilidade da Câmara Municipal de Almeida
zelar pela observância das normas de funcionamento bem como
pela manutenção, conservação e segurança das instalações.

2 � Os casos omissos no presente regulamento serão deci-
didos pelo executivo da Câmara Municipal de Almeida.

3 � O presente Regulamento entra em vigor no dia seguin-
te ao da sua publicação.

Tabela de taxas de utilização

Utilização do pavilhão para Clubes/associações Outras colectividades

Actividades desportivas regulares

Pavilhão ........................................................................... C/iluminação .................. 3 000$00 4 000$00
S/iluminação ................. 2 500$00 3 000$00

Competições

Pavilhão ................................. C/entradas pagas ................. C/iluminação ................. 10 000$00 15 000$00
S/iluminação ................. 7 500$00 10 000$00

S/entradas pagas ................... C/iluminação ............... 4 500$00 7 500$00
S/iluminação ................. 3 500$00 5 000$00

Sala ............................................................................................ C/iluminação ............... 1 500$00 1 750$00
S/iluminação ................. 1 000$00 1 500$00

Nota. � As taxas referidas na tabela anterior incluem o direito à utilização dos balneários por parte dos participantes desporti-
vos e correspondem ao período de uma hora.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Listagem n.º 19/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Almeirim em
1999 (conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Beneficiação da E. M. 589, ligação da E. N. 118 (Benfica do Ri- Concurso público 128 460 714$00 Construtora do Lena, S. A.
batejo) à E. N. 114 (Raposa).

Execução das Ruas Heróis da Independência e Dr. Miguel Gonçal- Concurso limitado 19 668 798$00 Construtora do Lena, S. A.
ves.

Beneficiação da E. N. 114 entre a Tapada e Almeirim ................... Concurso público 37 867 300$00 Construtora do Lena, S. A.
Arranjo urbanístico da Rua Direita de Benfica do Ribatejo ........... Concurso público 20 581 186$00 Manuel Manso Nunes, L.da

Arranjo urbanístico da Capela Velha em Fazendas de Almeirim ... Concurso limitado 6 940 905$00 Socoliro, Construções, S. A.
Caminho agrícola do Vale João Viegas .............................................. Concurso público 10 079 091$00 Mendes Transportes e Cons-

truções, S. A.
Caminho agrícola Foros de Benfica ao limite do concelho ............ Concurso público 14 406 835$00 Mendes Transportes e Cons-

truções, S. A.
Beneficiação urbana da Raposa ........................................................... Concurso limitado 34 777 731$00 Construtora do Lena, S. A.
Adaptação do antigo quartel da GNR a Palácio da Justiça ............. Concurso limitado 21 603 905$00 José Manuel Silva Fidalgo.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 1668/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades de 1999. � Para os devidos efeitos e dando cumpri-
mento aos artigos 93.º, 94.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torna-se pública a lista de antiguidades do
pessoal da Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo
93.º do citado diploma, tendo sido afixada nos locais de traba-
lho desta autarquia.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 1669/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se informa que, de acordo com o n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 21 de Março, se encontram afi-
xadas as listas de antiguidade na Secção de Pessoal desta Câ-
mara Municipal.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álvaro
Pinto Simões.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Edital n.º 81/2000 (2.ª série) � AP. � José Pedro Par-
reira Cardoso, vice-presidente da Câmara:

Torna público que a Câmara, em sua reunião de 3 de Feve-
reiro corrente, deliberou submeter à apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, o projecto de Regulamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem do Concelho de Angra do Heroísmo que se segue.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escri-
to, à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, durante os 30
dias contados da data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, 2.ª série.

8 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, José
Pedro Parreira Cardoso.

Projecto de Regulamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem do Concelho de Angra do Heroísmo

Nota justificativa

A regulamentação por parte da Assembleia Municipal, sob
proposta do presidente da Câmara, dos estabelecimentos de hos-

pedagem a que faz referência o n.º 1 do artigo 79.º do Decreto-Lei
n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 305/99,
de 6 de Agosto, e adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 14/99/A, de 19 de Abril, é justificada pela neces-
sidade de promover e controlar a qualidade da oferta de um pro-
duto turístico, alternativo aos restantes tipos de alojamento tu-
rístico, permitindo desta forma:

O desenvolvimento do tecido empresarial e dos potenciais
fluxos internos de capitais;

A potenciação e diversificação da capacidade de oferta de
alojamento turístico;

O aproveitamento das estruturas físicas existentes;
A consequente e necessária modernização e desenvolvimento

das infra-estruturas de acolhimento;
O acréscimo de fluxos turísticos dos vários mercados emis-

sores de forma a fomentar a divulgação dos valores so-
ciais e culturais do nosso concelho.

Assim, nos termos de n.º 1 do artigo 79.º do Decreto-Lei
n.º 167/97, supracitado, e do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, é aprovado o Regulamento dos Estabelecimentos de
Hospedagem do Concelho de Angra do Heroísmo.

CAPÍTULO I

Âmbito e definições

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se aos estabelecimentos de hos-
pedagem qualificados como hospedarias, casas de hóspedes e
quartos particulares existentes no concelho de Angra do Hero-
ísmo, adiante designados por estabelecimentos de hospedagem.

Artigo 2.º

Definição e qualificação

1 � Consideram-se hospedarias, casas de hóspedes e quar-
tos particulares todos os estabelecimentos que, constituindo um
todo funcional e independente de qualquer outra edificação ou
parte de edificação com utilização diversa ou actividade comercial
distinta, exploram o serviço de alojamento temporário e não cum-
prem com os requisitos legais para serem integrados num dos
tipos previstos no artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 14/99/A, de 19 de Abril.

2 � Por serviço de alojamento temporário entende-se a ce-
dência de um espaço para dormida com prestação dos respec-
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tivos serviços de apoio, com ou sem prestação de outros servi-
ços, mediante remuneração.

3 � Os estabelecimentos de hospedagem qualificados como
hospedarias e casas de hóspedes podem abranger mais do que
uma edificação, desde que estejam interligados por acessos pri-
vados e constituam um todo funcional com expressão arquitec-
tónica.

4 � O disposto no número anterior é interdito aos estabele-
cimentos de hospedagem qualificados como quartos particula-
res.

5 � Sem prejuízo do mencionado nos números anteriores, os
estabelecimentos de hospedagem demarcam-se nos seguintes ter-
mos:

a) Hospedarias � os seus proprietários ou seus funcioná-
rios não residem nas mesmas, devendo o número de com-
partimentos usados para alojamento temporário ser su-
perior a 3 e inferior a 16;

b) Casas de hóspedes � os proprietários do estabelecimento
ou seus funcionários residem nos mesmos e o número
de compartimentos usados para alojamento temporário
deverá ser superior a três e inferior a oito;

c) Quartos particulares � correspondem aos compartimentos
de habitações ocupadas pelos respectivos proprietários,
destinados a albergar pessoas estranhas ao agregado fa-
miliar e em número não superior a três.

CAPÍTULO II

Comercialização e registo

Artigo 3.º

Comercialização

1 � Apenas as hospedarias, casas de hóspedes e quartos par-
ticulares registados na Câmara Municipal podem exercer a cor-
respondente actividade comercial, quer pelos seus legítimos pos-
suidores, quer através de operadores turísticos ou agências de
viagens e turismo.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior, presume-
-se que existe exploração de serviços de alojamento temporá-
rio quando os edifícios ou as suas partes estejam mobilados e
equipados, neles sejam prestados serviços de arrumação e lim-
peza, em condições de poderem ser normalmente utilizados por
pessoas para neles se hospedarem e sejam, por qualquer meio,
anunciados ao público, directamente ou através dos meios de
comunicação social, para serem locados dia a dia ou com ca-
rácter temporário, bem como quando a sua locação seja feita
através de intermediário ou agência de viagens.

3 � A divulgação dos estabelecimentos de hospedagem de-
verá obedecer, com as necessárias adaptações, ao preceituado
no artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, e adaptado à
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/99/A, de 19 de
Abril.

Artigo 4.º

Registo

1 � Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo anterior, a
Câmara Municipal deterá um registo sempre actualizado dos es-
tabelecimentos de hospedagem.

2 � O registo dos estabelecimentos de hospedagem é feito
automaticamente pela edilidade após a atribuição do respecti-
vo alvará de licença de utilização de hospedagem.

3 � O registo dos estabelecimentos de hospedagem deverá
conter os seguintes elementos:

a) Entidade exploradora;
b) Data da emissão da licença de utilização de hospedagem;
c) Tipo de estabelecimento;
d) Localização;
e) Número de telefone;
f) Número de quartos disponíveis;
g) Lotação máxima;

h) Tipo e quantidade de camas disponíveis;
i) Serviços complementares;
j) Período de funcionamento.

4 � Os elementos mencionados no número anterior serão re-
colhidos pela comissão de vistorias, aquando da vistoria para
efeitos da atribuição de licença de utilização de hospedagem,
e deverão ser confirmados pelo requerente.

5 � Todos os anos, durante o mês de Janeiro, a Câmara Mu-
nicipal remeterá uma cópia do registo supra referido à Direc-
ção Regional de Turismo e à Polícia de Segurança Pública.

6 � Para efeitos do disposto no número anterior, as entida-
des exploradoras dos estabelecimentos de hospedagem deverão
comunicar durante os meses de Outubro e Novembro o perío-
do de funcionamento previsto para o ano seguinte, bem como
quaisquer alterações aos serviços complementares disponíveis.

CAPÍTULO III

Licenciamento

Artigo 5.º

Licenciamento

1 � O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
é feito mediante requerimento da entidade exploradora, dirigi-
do ao presidente da Câmara Municipal, solicitando a atribuição
do alvará de licença de utilização para hospedagem, e mencio-
nando a modalidade de estabelecimento pretendida.

2 � A emissão do alvará de licença de utilização de hospe-
dagem é antecedida obrigatoriamente de vistoria a realizar pe-
los serviços da Câmara Municipal.

3 � O procedimento administrativo a seguir para a emissão
do alvará de licença de utilização para hospedagem é o cons-
tante dos artigos 24.º a 32.º, inclusive, do citado Decreto-Lei
n.º 167/97, de 4 de Julho, com as necessárias adaptações.

4 � A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão de li-
cença de utilização ou do termo do prazo para a sua
emissão;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando seja dada ao estabelecimento uma utilização di-
ferente da prevista no respectivo alvará.

5 � Caducada a licença referida no número anterior, o al-
vará é apreendido pela Câmara Municipal.

6 � A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular, que deve ser precedida de audi-
ência prévia, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, sendo em seguida cancelado o respectivo registo.

CAPÍTULO IV

Funcionamento e serviços

SECÇÃO I

Período de funcionamento

Artigo 6.º

Definições

1 � Para efeitos do presente regulamento, considera-se pe-
ríodo de funcionamento o(s) intervalo(s) de tempo em cada pe-
ríodo anual durante o(s) qual(ais) os estabelecimentos de hos-
pedagem exercem a correspondente actividade.

2 � Por período anual entende-se o período de tempo que
medeia entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de cada ano
civil.
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Artigo 7.º

Período de funcionamento anual obrigatório

1 � O período de funcionamento mínimo anual obrigatório
dos estabelecimentos de hospedagem é o seguinte:

a) 10 meses, com interrupções não inferiores a 15 dias, para
as hospedarias e casas de hóspedes;

b) 2 meses sem interrupções para os estabelecimentos de
hospedagem que funcionem na modalidade de quartos
particulares.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem podem ter um pe-
ríodo de funcionamento ininterrupto, desde que solicitado pela
entidade exploradora.

3 � O disposto no número anterior não desobriga a entida-
de exploradora do cumprimento do preceituado no n.º 6 do ar-
tigo 4.º

Artigo 8.º

Alteração do período de funcionamento

1 � As entidades exploradoras poderão alterar o período de
funcionamento no decorrer de cada período anual, desde que tal
seja autorizado pela Câmara Municipal.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade
exploradora deverá comunicar previamente, por escrito, ao pre-
sidente da Câmara Municipal, a sua pretensão, que deverá en-
contrar-se devidamente fundamentada.

3 � O presidente da Câmara Municipal comunicará no pra-
zo de 15 dias a sua decisão.

4 � Na tomada de decisão mencionada no número anterior
deverá ser ponderado o seguinte:

a) Motivos invocados pela entidade exploradora;
b) A existência ou não de prévias alterações de funciona-

mento no período anual em questão;
c) A época do ano a que a alteração se refere e a existên-

cia ou não de alternativas para os turistas.

5 � Para efeitos da avaliação expressa no número anterior,
o presidente da Câmara Municipal poderá solicitar parecer à Di-
recção Regional de Turismo.

Artigo 9.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 � No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído obrigatoriamente o consumo de água e electricidade.

2 � O pagamento dos serviços de hospedagem deve ser efec-
tuado mediante a apresentação de factura, onde para além da
especificação dos serviços prestados deve constar o período de
estadia.

Artigo 10.º

Tabela de preços

A tabela de preços de alojamento deve encontrar-se afixada
em local bem visível nos estabelecimentos de hospedagem.

Artigo 11.º

Renovação da estadia

O utente deve deixar o estabelecimento de hospedagem até
às 12 horas do dia de saída, entendendo-se, se o não fizer, re-
novada a sua estadia por mais um dia.

SECÇÃO II

Reclamações do funcionamento

Artigo 12.º

Livro de reclamações

1 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem é obriga-
tória a existência do livro de reclamações.

2 � Ao livro de reclamações mencionado no número anteri-
or é aplicável o disposto na Portaria n.º 1069/97, de 23 de Ou-
tubro, e Portaria n.º 5/98, de 6 de Janeiro.

3 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem deverá ser
afixado em local bem visível um anúncio sobre a existência do
livro de reclamações.

SECÇÃO III

Serviços obrigatórios e complementares

Artigo 13.º

Serviço de pequeno-almoço

1 � O serviço de pequeno-almoço é obrigatório nas casas de
hóspedes, sendo facultativo nas hospedarias e quartos particu-
lares.

2 � No caso das hospedarias é obrigatória a disposição da
cozinha e do adequado equipamento aos hóspedes que queiram
confeccionar o próprio pequeno-almoço.

3 � O horário de funcionamento do pequeno-almoço deverá
compreender, no mínimo, o período contínuo de duas horas.

4 � O pequeno almoço será sempre constituído, no mínimo,
por pão, manteiga ou margarina, leite, café e queijo.

5 � É interdita a prestação de quaisquer outros serviços de
restauração aos hóspedes, mediante remuneração.

Artigo 14.º

Serviço de tratamento de roupas

1 � O serviço de lavagem, secagem e passagem a ferro de
roupas é facultativo em qualquer estabelecimento de hospeda-
gem.

2 � O serviço mencionado no número anterior, quando pres-
tado, será obrigatoriamente disponibilizado a todos os hóspedes
que queiram usufruir do mesmo.

Artigo 15.º

Outros serviços

1 � A substituição das roupas das camas dos hóspedes de-
verá verificar-se no mínimo semanalmente, sempre que haja mu-
dança de hóspede e sempre que se afigure necessário.

2 � A limpeza e arrumação dos quartos alugados aos hós-
pedes serão efectuadas, no mínimo, todas as semanas, sempre
que houver mudança de hóspede e sempre que se afigure ne-
cessário.

3 � A limpeza e arrumação das instalações sanitárias dispo-
níveis para os hóspedes serão feitas, no mínimo, todas as se-
manas e sempre que se afigure necessário.

4 � Os atoalhados para os hóspedes serão sempre individu-
ais, sendo substituídos, no mínimo, duas vezes por semana, sem-
pre que haja mudança de hóspede e sempre que se afigure ne-
cessário.

5 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem em que
os hóspedes façam uso da cozinha, esta deverá encontrar-se
sempre limpa e arrumada, incumbindo tais tarefas à entidade ex-
ploradora-independentemente da modalidade de pequeno-almoço
adoptada.

6 � Todas as dependências a que os hóspedes têm acesso serão
limpas e arrumadas todas as semanas e sempre que se afigure
necessário.

7 � Todos os compartimentos e equipamentos facultados aos
hóspedes deverão encontrar-se sempre limpos, e em perfeitas
condições de funcionamento, devendo ser objecto de reparação
ou correcção toda a anomalia que se verifique.

8 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem é obriga-
tória a recepção de chamadas telefónicas dirigidas aos hóspe-
des, entre as 9 e as 22 horas.

9 � Sempre que seja facultada a utilização de telefone aos
hóspedes, este deverá estar equipado com o respectivo conta-
dor de impulsos e o preço do impulso afixado no mesmo.
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CAPÍTULO V

Instalações e equipamento

Artigo 16.º

Requisitos gerais

1 � Sem prejuízo de artigo 2.º, as edificações destinadas a
prestarem serviço de hospedagem devem obedecer aos seguin-
tes requisitos gerais:

a) Apresentarem-se em bom estado de conservação exter-
na e internamente;

b) Não mostrarem sinais estruturais ou outros que possam
questionar a sua segurança ou habitabilidade;

c) Terem mobiliário e equipamento mínimos e aptos para
a função desejada;

d) Uma zona de convívio social franqueada a todos os hós-
pedes, dotada de telefone, televisão e rádio funcionais;

e) Um pé-direito não inferior a 2,40 m-

2 � Os requisitos estruturais expressos neste Regulamento
poderão não ser cumpridos na íntegra quando esse cumprimento
implicar alterações arquitectónicas em edifícios ou zonas clas-
sificadas, ficando, no entanto, essa dispensa dependente da au-
torização do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Requisitos dos quartos

1 � Os quartos usados para alojamento deverão obedecer às
seguintes dimensões mínimas:

a) Quarto individual � um mínimo de 7 m2;
b) Quarto de casal ou duplo � um mínimo de 9 m2;
c) Quarto triplo � um mínimo de 12 m2.

2 � As dimensões mínimas dos quartos previstas no número
anterior serão as previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 69.º do Re-
gulamento Geral das Edificações Urbanas.

3 � Os quartos para alojamento deverão possuir janela ou
sacada com comunicação directa para o exterior, com dimen-
são mínima de 1/12 da área do quarto e dotada de meios que
permitam impedir a entrada de luz.

4 � As portas dos quartos destinados ao alojamento tempo-
rário serão sempre providas de mecanismo de segurança que im-
peça o acesso ao quarto pelo exterior.

Artigo 18.º

Requisitos das casas de banho e instalações sanitárias

1 � Para efeitos do disposto no presente Regulamento, as ins-
talações sanitárias a seguir designadas entendem-se constituídas
da seguinte forma:

a) Sanitário simples � retrete e lavatório;
b) Sanitário completo � retrete, lavatório e chuveiro;
c) Chuveiro simples � chuveiro e lavatório;
d) Chuveiro completo � chuveiro e bidé ou polibanho, la-

vatório e retrete;
e) Casa de banho simples � banheira, com braço de chu-

veiro, lavatório e retrete;
f) Casa de banho completa � banheira com braço de chu-

veiro, bidé, lavatório e retrete;
g) Casa de banho especial � banheira com braço de chu-

veiro, dois lavatórios, bidé e retrete individualizada;
h) Casa e banho de luxo � banheira de hidromassagem,

dois lavatórios, bidé e retrete individualizada.

2 � As instalações sanitárias disporão sempre de arejamen-
to natural ou artificial, o qual nunca poderá ser feito para ou-
tra dependência.

3 � Nas casas de banho especiais e de luxo é obrigatória a
existência de uma janela.

4 � Todas as instalações sanitárias possuirão mecanismo de
segurança que impeça a entrada nas mesmas pelo exterior.

5 � As banheiras e chuveiros possuirão cortinas apropriadas,
painéis de vidro e alumínio ou outra solução adequada que impeça
a saída da água durante o banho.

6 � Todas as instalações sanitárias possuirão tomada de elec-
tricidade apropriada, armário, espelho, toalheiros, escova de sanita
alojada em recipiente próprio, porta-rolos e demais equipamento
que se revele indispensável ao correcto funcionamento da ins-
talação sanitária.

7 � Todo o equipamento será de boa qualidade, sendo, no
caso das casas de banho de luxo, de qualidade nitidamente su-
perior à média.

8 � Nas casas de banhos especiais e de luxo os materiais
de revestimento das paredes e chão serão de boa qualidade
e com bons acabamentos, sendo as bancadas revestidas a pedra
polida;

9 � Sem prejuízo do disposto no presente artigo, nos esta-
belecimentos de hospedagem em que os quartos não possuem
instalações sanitárias privativas, estas deverão obedecer, no mí-
nimo, ao disposto no Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e contra-ordenações

Artigo 19.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do disposto no presente Regulamento com-
pete aos serviços da Câmara Municipal, sem prejuízo da cola-
boração de outras autoridades administrativas e policiais.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior será facul-
tada a entrada dos serviços de fiscalização e demais autorida-
des nos estabelecimentos de hospedagem.

Artigo 20.º

Contra-ordenações

1 � Constituem contra-ordenações:

a) A existência de compartimentos usados para alojamen-
to temporário nos estabelecimentos de hospedagem em
número inferior ou superior ao estipulado nas alíneas a),
b) e c) do n.º 5 do artigo 2.º;

b) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 3.º;
c) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 3.º;
d) A violação do n.º 6 do artigo 4.º;
e) O desrespeito do período de funcionamento mínimo obri-

gatório previsto no n.º 1 do artigo 7.º;
f) A alteração do período de funcionamento sem a prévia

autorização da Câmara Municipal nos termos do n.º 1
do artigo 8.º;

g) A violação do artigo 9.º;
h) A violação do disposto no artigo 10.º;
i) A violação do preceituado no artigo 12.º;
j) A infracção ao n.º 2 do artigo 13.º;
k) A violação do disposto no artigo 14.º;
l) A falta dos requisitos previstos nas alíneas c) e d) do n.º 1

do artigo 15.º;
m) A falta dos requisitos previstos no n.º 1 do artigo 16.º;
n) A violação do n.º 4 do artigo 16.º;
o) A falta dos requisitos previstos nos n.os 2 a 8 do artigo

17.º.

2 � As contra-ordenações previstas nas alíneas a), b), e), k),
l), m) e o) são puníveis com coima graduada de 20 000$ a
100 000$ no caso de pessoa singular, elevando-se o montante
máximo para 150 000$ quando se tratar de pessoa colectiva.

3 � As contra-ordenações previstas nas alíneas c), d), f), g),
h), i), j) e n) são puníveis com coima graduada de 10 000$ a
80 000$, no caso de pessoa singular, elevando-se o montante má-
ximo para 130 000$ quando se tratar de pessoa colectiva.

4 � As contra-ordenações previstas no presente Regulamento
são puníveis quer quando praticadas com dolo, quer com negli-
gência.
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5 � A competência para determinar a instrução dos proces-
sos de contra-ordenação e para a aplicação das coimas perten-
ce ao presidente da Câmara Municipal ou vereador com com-
petência delegada.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º

Taxas

1 � Pelas vistorias requeridas pelos interessados aos estabe-
lecimentos de hospedagem realizadas pela Câmara Municipal é
devida uma taxa cujo montante corresponderá à soma dos va-
lores cobrados por cada uma das entidades intervenientes, acres-
cida de 8000$, valor este actualizado anualmente nos termos do
artigo 7.º do Regulamento e Tabela de Taxas.

2 � Os valores cobrados pela Câmara Municipal em nome
de alguma das entidades participantes na vistoria serão trans-
feridos para essas mesmas entidades até ao dia 10 do mês se-
guinte à data da cobrança.

3 � A taxa mencionada no n.º 1 aplica-se igualmente aos casos
em que seja indeferido o pedido de licenciamento.

4 � Nenhuma licença da hospedagem poderá ser emitida en-
quanto o requerente não liquidar a referida taxa.

Artigo 22.º

Regime aplicável aos estabelecimentos
de hospedagem existentes

1 � O disposto no presente diploma aplica-se aos estabele-
cimentos de hospedagem existentes à data da sua entrada em
vigor, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 � Entende-se por estabelecimentos de hospedagem exis-
tentes todos aqueles que, já possuindo licença de utilização para
um dos tipos de estabelecimento previstos no presente regula-
mento, exerçam ou tenham exercido actividade até menos de um
ano a contar da data de entrada em vigor do presente Regula-
mento.

3 � A comprovação do exercício de actividade poderá ser feita
pela apresentação de recibos emitidos com data posterior ao prazo
estipulado no número anterior.

4 � Os estabelecimentos de hospedagem existentes conside-
ram-se registados provisoriamente à data de entrada em vigor
do presente Regulamento.

5 � Nos dois meses seguintes à data de entrada em vigor do
presente regulamento a Câmara Municipal realizará, mediante
notificação prévia dos interessados, vistoria a todos os estabe-
lecimentos de hospedagem registados provisoriamente nos ter-
mos do número anterior.

6 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os es-
tabelecimentos vistoriados nos termos do número anterior serão
considerados registados a título definitivo, desde que não sejam
detectadas anomalias que possam pôr em causa a falta de se-
gurança do edifício referente ao estabelecimento e estejam reu-
nidas as condições hígio-sanitárias essenciais ao uso preten-
dido.

7 � Os estabelecimentos de hospedagem que não satisfaçam
os requisitos impostos pelo presente Regulamento têm um pra-
zo de dois anos, a contar da sua data de entrada em vigor, para
proceder às correcções necessárias, excepto quando esse cum-
primento determinar a realização de obras que se revelem ma-
terialmente impossíveis ou que comprometam a rentabilidade do
empreendimento, como tal reconhecidas pela Câmara Munici-
pal.

8 � A dispensa de requisitos mencionados no número ante-
rior poderá igualmente verificar-se quando esteja em causa a sal-
vaguarda arquitectónica dos edifícios classificados, em áreas clas-
sificadas ou que pela seu reconhecido valor arquitectónico ou
histórico devam ser preservados.

9 � O não cumprimento do disposto na primeira parte do n.º 7
poderá implicar a requalificação do estabelecimento, a restri-
ção de utilização de parte da sua área ou o seu encerramento.

10 � Sempre que ocorra alguma das situações previstas no
número anterior, o registo será actualizado.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 1670/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 6
de Janeiro de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais três meses , nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de
2 de Janeiro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com
a trabalhadora Ana Rita das Neves Oliveira com a categoria de
técnica de higiene e saúde ambiental.

2 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

Aviso n.º 1671/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 6
de Janeiro de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de
5 de Janeiro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com
o trabalhador João de Mesquita Pinto a exercer funções de ca-
bouqueiro.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

Aviso n.º 1672/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 6
de Janeiro de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foram renovados por mais seis meses, nos termos do
artigo 20.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de
2 de Fevereiro de 2000, os contratos de trabalho a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

António Pedro Mendonça da Silva Gonçalves (técnico superior
de 2.ª classe, arquitectura).

Carla Maria Camacho Pereira (técnico superior de 2.ª classe, ser-
viço social).

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 1673/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 30
de Novembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do
artigo 20.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de
22 de Dezembro de 1999, o contrato de trabalho a termo certo
com a trabalhadora Teresa Maria de Carvalho Baptista com a
categoria de auxiliar administrativo.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Edital n.º 82/2000 (2.ª série) � AP. � Carlos Alberto
Pinto de Oliveira, presidente da Câmara Municipal da Azam-
buja:

Torna público que a Assembleia Municipal da Azambuja, na
sua reunião ordinária realizada no dia 30 de Dezembro de 1999,
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aprovou a proposta de iniciativa da Câmara Municipal sobre o
Regulamento em epígrafe, através da seguinte deliberação.

A Assembleia Municipal da Azambuja, nos termos e para os
efeitos da alínea a) do n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, aprovou o seguinte Regulamento:

Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Natureza e atribuições do Serviço Municipal
de Protecção Civil

1 � O Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC) do
Município de Azambuja é uma organização cuja estrutura tem
em vista a coordenação e execução de acções no âmbito da pro-
tecção civil ao nível do município.

2 � A protecção civil no município de Azambuja compre-
ende as actividades a desenvolver pela autarquia local e pelos
seus cidadãos, em estreita colaboração com as estruturas dis-
tritais e nacionais de protecção civil, com a finalidade de pre-
venir riscos inerentes a situações de acidentes graves, catástrofe
ou calamidade, de origem natural ou tecnológica, e de atenuar
os seus efeitos e socorrer as pessoas em perigo quando aque-
las situações ocorram.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica do Serviço Municipal de Protecção Civil

O Serviço Municipal de Protecção Civil, cuja estrutura orgânica
consta do anexo I a este Regulamento, compreende:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC);
c) O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-

tecção Civil (CMOEPC).

Artigo 3.º

Sede

O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a sua sede nos
Paços do Município de Azambuja.

CAPÍTULO II

Artigo 4.º

Competências do presidente da Câmara Municipal

1 � Cabe ao presidente da Câmara Municipal dirigir, em es-
treita colaboração com o Serviço Nacional de Protecção Civil
(SNPC), através da respectiva delegação distrital, o Serviço
Municipal de Protecção Civil (SMPC), garantindo os meios ne-
cessários ao seu funcionamento, designadamente em operações
de socorro e assistência, com especial relevo em situações de
catástrofes e calamidade pública e nomeadamente:

a) Desenvolver os planos e programas estabelecidos no âm-
bito da protecção ao nível nacional e a sua coordena-
ção com os planos a estabelecer pela CMPC;

b) Cooperar com organismos locais, distritais e nacionais
de protecção civil;

c) Gerir a dotação financeira atribuída pela Câmara Muni-
cipal.

2 � Compete ainda ao presidente da Câmara, como respon-
sável do SMPC:

a) Dirigir a CMPC;
b) Elaborar o Plano Anual de Actividades e Orçamento de

Protecção Civil e submetê-los a aprovação da Câmara
Municipal;

c) Propor à Câmara Municipal a aprovação da proposta do
plano municipal de emergência, elaborado pela CMPC,
sob sua direcção;

d) Promover a execução das acções decorrentes dos acor-
dos de cooperação estabelecidos;

e) Assegurar, no âmbito das suas competências, em caso de
iminência ou ocorrência de acidente grave, catástrofe ou
calamidade, os mecanismos necessários para que se ope-
rem os planos e se activem as entidades adequadas à si-
tuação concreta;

f) Proceder ao acompanhamento das situações referidas na
alínea anterior;

g) Garantir o oportuno alerta das populações em risco;
h) Promover reuniões periódicas da CMPC e do CMOEPC

sempre que necessário;
i) Elaborar e divulgar o relatório anual de actividades de

protecção civil;
j) Manter a Câmara Municipal informada das actividades

preparatórias para as emergências e, ainda, da gestão das
mesmas quando ocorram.

Artigo 5.º

Composição da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil é composta
pelas seguintes entidades:

a) O presidente a Câmara ou um vereador com poderes de-
legados;

b) Um membro da Assembleia Municipal;
c) Os presidentes das juntas de freguesia do município;
d) A autoridade sanitária do município;
e) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
f) Um representante da DRARO � Direcção Regional de

Agricultura do Ribatejo e Oeste;
g) Os comandantes das associações de bombeiros do mu-

nicípio;
h) Representantes dos serviços camarários indicados pelo

presidente da Câmara;
i) Técnicos escolhidos pelo presidente da Câmara que, pela

sua competência e experiência em relação à temática da
protecção civil, possam aconselhar e colaborar quer na
fase de prevenção, quer na de treino e, essencialmente,
na de socorro.

2 � Os técnicos a que se reporta a alínea i) do número an-
terior não integram a CMPC em regime de permanência e se-
rão chamados a colaborar consoante as matérias em discussão.

Artigo 6.º

Funcionamento da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A CMPC reunirá, por iniciativa do presidente da Câmara,
sempre que necessário e no mínimo duas vezes por ano.

2 � Para que a CMPC possa funcionar, é obrigatória a pre-
sença de pelo menos metade do número de membros que a com-
põem com cariz de permanência.

3 � As deliberações da CMPC só serão consideradas váli-
das se tomadas por maioria dos membros presentes, sem pre-
juízo da maioria qualificada exigida no número seguinte.

4 � A proposta de Plano Municipal de Emergência deve ser
aprovada por maioria qualificada de dois terços dos membros
que a compõem com cariz de permanência, precedido de pare-
cer, com carácter não vinculativo, do Centro Municipal de
Operações de Emergência de Protecção Civil (CMOEPC).

Artigo 7.º

Competências da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC) fun-
ciona com o apoio e colaboração dos sectores responsáveis do
município, desenvolvendo as seguintes actividades:

a) Procede ao levantamento, previsão, avaliação e preven-
ção dos riscos colectivos de origem natural ou tecno-
lógica;
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b)  Procede à análise e ao estudo permanente das
vulnerabilidades do concelho perante situações de ris-
co devidas à acção do homem ou da natureza;

c) Promove acções de informação e formação das popula-
ções visando a sua sensibilização em matéria de medi-
das preventivas, de autoprotecção e colaboração com as
autoridades públicas e privadas, no sentido da respon-
sabilização individual e colectiva para a protecção ci-
vil;

d) Estuda soluções de emergência, visando a busca, o sal-
vamento, a prestação de socorros e de assistência, bem
como a evacuação, o alojamento e o abastecimento das
populações;

e) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis a nível local;

f) Proceder à elaboração do plano municipal de emergên-
cia, responsabilizando-se pela sua preparação e exe-
cução;

g) Criar mecanismos de articulação com todas as entida-
des públicas e privadas que concorram para a protec-
ção civil;

h) Promover a realização periódica de exercícios para aper-
feiçoamento dos planos e para rotinar procedimentos;

i) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambientais da vida das comunida-
des afectadas;

j) Zelar pelas instalações, meios e espaços municipais no
que se reporta às vertentes da prevenção e da segu-
rança.

Artigo 8.º

Composição do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O CMOEPC é dirigido pelo presidente da Câmara ou,
por sua delegação, por um vereador e tem a seguinte composi-
ção:

a) Os comandantes das associações de bombeiros;
b) O comandante de cada uma das forças de segurança exis-

tentes no município;
c) Os presidentes dos núcleos da Cruz Vermelha existen-

tes no município;
d) A autoridade sanitária do município;
e) O director do centro de saúde local;
f) Um representante do Centro Regional de Segurança So-

cial;
g) Um representante das instituições particulares de soli-

dariedade social existentes no município.

Artigo 9.º

Competências do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O CMOEPC assegura a direcção das operações de pro-
tecção civil, a coordenação dos meios a empenhar e a adequa-
ção das medidas de carácter excepcional a adoptar na iminência
ou ocorrência de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

2 � Na prossecução das atribuições genéricas previstas no
número anterior, são competências do CMOEPC:

a) Assegurar as ligações com as entidades e organizações
necessárias às operações de protecção civil em caso de
acidente grave, catástrofe ou calamidade;

b) Em caso de ocorrência ou iminência de acidente grave,
catástrofe ou calamidade, desencadear a execução dos
correspondentes planos de emergência que exijam a sua
intervenção, bem como assegurar a conduta das opera-
ções de protecção civil deles decorrentes;

c) Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das organi-
zações e pessoal indispensáveis e dos meios disponíveis
que permitam a conduta ordenada das acções a execu-
tar;

d) Em função da detecção das carências existentes a nível
municipal, accionar a formulação de pedidos de auxí-
lio ao Governo Civil do Distrito;

e) Efectuar exercícios e treinos que contribuam para a efi-
cácia de todos os serviços intervenientes em acções de
protecção civil;

f) Difundir os comunicados oficiais, em caso de acidente
grave, catástrofe ou calamidade.

Artigo 10.º

Local de funcionamento do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

O CMOEPC funcionará no edifício da Câmara Municipal da
Azambuja, podendo, em alternativa, funcionar em espaços pró-
prios preparados para o efeito no edifício dos Bombeiros Vo-
luntários da Azambuja.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias
após a sua publicação por edital.

Artigo 12.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revo-
gado o Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil
aprovado por deliberação de Assembleia Municipal de 28 de Fe-
vereiro de 1991.

O presente Regulamento foi aprovado pela Câmara Munici-
pal de Azambuja na sua reunião ordinária de 23 de Agosto de
1999 e pela Assembleia Municipal de Azambuja na sua reunião
ordinária realizada no dia 30 de Dezembro de 1999, após o
período de 30 dias para apreciação pública, de acordo com o
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Por ser verdade se publica a presente deliberação por edital,
que vai ser por mim assinado e afixado nos lugares de estilo
deste município

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto Pinto de Oliveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 1674/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos faz-se público o novo quadro de pessoal da Câmara Mu-
nicipal do Barreiro, aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de Dezembro de 1999, sob proposta da Câmara.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Alberto C. A. Canário.

Quadro de pessoal 2000

Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Dirigente e chefia � Director de departamento ......... 6 4 2 (a)
Chefe de divisão ........................ 17 11 6 (a)

Vertical.Chefe de repartição ................... 8 6 2
Chefe de secção ......................... 13 12 1

Técnico superior ... Arquitecto ................................... Assessor principal ..................... 1 1
Assessor ......................................
Principal .....................................
1.ª classe ..................................... 5 2 3
2.ª classe ..................................... 14 8 6

Arquitecto paisagista ................ 2.ª classe ..................................... 1 1

Engenheiro de ambiente ........... 2.ª classe ..................................... 2 2

Engenheiro electrotécnico ........ 2.ª classe ..................................... 1 1

Engenheiro mecânico ................ 2.ª classe ..................................... 1 1

Engenheiro civil ........................ Principal .....................................
1.ª classe ..................................... 2 2
2.ª classe ..................................... 10 1 9 Verical.

Biblioteca e documentação ...... Principal .....................................
1.ª classe ..................................... 3 1 2 (b)
2.ª classe .....................................

Serviço social ............................ 1.ª classe ..................................... 2 1 1
2.ª classe ..................................... 1 1

Médico veterinário .................... Principal .....................................
2 1 (b)

1.ª classe ..................................... 1

Técnico superior ........................ Assessor principal ..................... 1 1
Assessor ...................................... 1 1
Principal ..................................... 2 1 1
1.ª classe ..................................... 5 5
2.ª classe ..................................... 26 11 15

Técnico ................... Técnico de animação sócio-cul- Especialista ................................
tural. Principal ..................................... 1 1

1.ª classe .....................................
2.ª classe ..................................... 3 2 1

Engenheiro técnico .................... Especialista principal ................ 1 1
Especialista ................................
Principal ..................................... Vertical.
1.ª classe .....................................
2.ª classe ..................................... 6 2 4

Engenheiro técnico (mecânico) 2.ª classe ..................................... 1 1

Engenheiro técnico agrário ...... 1.ª classe ..................................... 1 1
2.ª classe ..................................... 1 1

Educador de infância ................ Educador de infância ................ 2 1 1
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Técnico ................... Técnico de contabilidade e admi- Especialista principal ................ 1 1
nistração. Especialista ................................

Principal .....................................
1.ª classe .....................................
2.ª classe ..................................... 1 1 Vertical.

Técnico de fiscalização ............ 2.ª classe ..................................... 1 1

Técnico de ambiente ................. 2.ª classe ..................................... 1 1

Técnico de turismo ................... 2.ª classe ..................................... 1 1

Técnico-profissional Técnico profissional BD .......... Especialista principal ................ 1 1
Especialista ................................ 2 1 1
Principal ..................................... 5 4 1
1.ª classe ..................................... 6 6
2.ª classe ..................................... 1 1

Agente técnico agrário ............. Técnico profissional especialista 1 1
Técnico profissional principal 1 1

Desenhador ................................. Especialista ................................ 10 9 1 (c)
Principal .....................................
1.ª classe ..................................... 1 1
2.ª classe ..................................... 12 8 4

Técnico profissional de constru- Especialista principal ................ 1 1
ção civil. Especialista ................................ 2 2 (d)

Principal ..................................... 1 1
1.ª classe ..................................... 1 1
2.ª classe ..................................... 2 2

Técnico profissional de serviço 2.ª classe ..................................... 2 2 Vertical.
social.

Técnico profissional sanitário . 2.ª classe ..................................... 1 1

Topógrafo ................................... Especialista ................................ 3 3 (d)
Principal .....................................
1.ª classe ..................................... 1 1
2.ª classe ..................................... 2 1 1

Chefe de serviços de fiscalização Chefe de serviços de fiscalização 2 2

Solicitador .................................. Solicitador .................................. 1 1

Fiscal municipal ........................ Especialista ................................
Principal ..................................... 5 5
1.ª classe ..................................... 4 4
2.ª classe ..................................... 10 8 2

Fiscal municipal de mercados . 2.ª classe ..................................... 1 1

Técnico profissional .................. Especialista ................................ 5 4 1
Principal ..................................... 12 8 4
1.ª classe ..................................... 17 13 4
2.ª classe ..................................... 43 16 27

Administrativo ....... Tesoureiro ................................... Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1
Tesoureiro ................................... 2 2

Vertical.

Assistente administrativo ......... Assistente administ. especialista 10 5 5
Assistente administ. principal .. 30 30
Assistente administrativo ......... 32 31 1 (f)



APÊNDICE N.º 35 � II SÉRIE � N.º 59 � 10 de Março de 200020

Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Chefia ..................... � Chefe de armazém .................... 2 2
Chefe de transportes mecânicos 2 2 (e) Horizontal.
Chefe de serviço limpeza ......... 1 1

Auxiliar .................. Auxiliar de acção educativa .... � 1 1

� Encarregado de parques despor- 1 1
tivos.

� Encarregado de mercados ........ 3 3

� Encarregado de serviços de hi- 1 1
giene e limpeza.

� Encarregado de brigada de ser- 6 5 1
viços de limpeza.

� Encarregado de cemitério ........ 1 1

� Fiscal de leituras e cobranças 2 2

Leitor-cobrador de consumos .. � 8 7 1

Cobrador de transportes colecti- � 6 6
vos.

Condutor de máquinas pesadas � 44 35 9
e veículos especiais.

Fiscal de serviços de higiene e � 4 2 2
limpeza.

Motorista de pesados ................ Motorista de pesados ................ 14 14 Horizontal.

Motorista de ligeiros ................. Motorista de ligeiros ................. 3 1 2

Fiel de armazém, mercados e Fiel de armazém, mercados e . 7 6 1
feiras. feiras.

Oficial de diligências ................ Oficial de diligências ................ 1 1

Auxiliar técnico ......................... Auxiliar técnico ......................... 9 9 (e)

Auxiliar técnico de BAD ......... Auxiliar técnico de BAD ......... 1 1 (e)

Operador de reprografia ........... Operador de reprografia ........... 3 3

Cantoneiro de limpeza .............. Cantoneiro de limpeza .............. 104 84 20

Tratador-apanhador de animais Tratador-apanhador de animais 2 1 1

Coveiro ....................................... Coveiro ....................................... 14 11 3

Limpa-colectores ....................... Encarregado de brigada de lim- 1 1
pa-colectores.

Limpa-colectores ....................... 3 3

Varejador .................................... Varejador .................................... 6 6

Telefonista .................................. Telefonista .................................. 2 2

Auxiliar administrativo ............. Auxiliar administrativo ............. 27 23 4
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Auxiliar .................. Auxiliar de serviços gerais ...... � 13 13 Horizontal.

� Encarregado de pessoal auxiliar 2 2 Vertical.

� Fotógrafo .................................... 1 1

� Sonoplasta .................................. 1 1 Horizontal.

Mestre de tráfego fluvial ......... � 1 1

Operário qualificado � Encarregado geral ..................... 1 1
Encarregado ................................ 12 11 1

Bate-chapas ................................ Encarregado ................................ 1 1
Principal ..................................... 1 1
Operário ...................................... 1 1

Calceteiro ................................... Principal ..................................... 2 2
Operário ...................................... 5 5

Canalizador ................................ Principal ..................................... 6 6
Operário ...................................... 19 12 7

Carpinteiro de limpos ............... Encarregado ................................ 1 1
Principal ..................................... 2 2
Operário ...................................... 4 4

Compositor gráfico ................... Principal ..................................... 1 1
Operário ...................................... 1 1

Electricista geral ........................ Encarregado ................................ 1 1
Principal ..................................... 3 2 1
Operário ...................................... 5 5

Electricista de automóveis ....... Principal .....................................
Operário ...................................... 1 1

Estucador .................................... Principal ..................................... 1 1 Vertical.

Impressor .................................... Principal ..................................... 2 2

Mecânico auto ........................... Principal ..................................... 4 3 1
Operário ...................................... 5 5

Pintor auto .................................. Operário ...................................... 2 2

Mecânico de contadores ........... Principal ..................................... 2 2
Operário ...................................... 2 2

Encadernador ............................. Operário ...................................... 1 1

Operador de central .................. Encarregado ................................ 1 1
Principal .....................................
Operário ...................................... 14 14

Operário de construção de espa- Principal .....................................
ços verdes. Operário ...................................... 1 1

Pedreiro ...................................... Encarregado ................................ 1 1
Principal ..................................... 7 6 1
Operário ...................................... 17 14 3

Pintor civil ................................. Encarregado ................................ 1 1
Principal ..................................... 4 2 2
Operário ...................................... 6 6
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Operário qualificado Serralheiro civil ......................... Principal ..................................... 4 3 1
Operário ...................................... 6 6

Serralheiro mecânico ................ Principal ..................................... 2 2

Asfaltador ................................... Principal ..................................... 1 1
Operário ...................................... 10 9 1 Vertical.

Jardineiro .................................... Principal ..................................... 3 3
Operário ...................................... 30 27 3

Lubrificador ............................... Principal .....................................
Operário ...................................... 2 2

Vulcanizador .............................. Operário ...................................... 1 1

Operário semiqua- Carregador .................................. Encarregado ................................ 1 1 Vertical.
lificado. Operário ...................................... 3 3

Cabouqueiro ............................... Operário ...................................... 18 17 1

Lavador de viaturas .................. Operário ...................................... 1 1
Horizontal.

Marcador de via ........................ Operário ...................................... 4 2 2

Porta-miras ................................. Encarregado ................................ 1 1
Operário ...................................... 10 7 3

Informática ............ Técnico superior ........................ Principal ..................................... 2 1 1
1.ª classe ..................................... 2 1 1
2.ª classe ..................................... 2 2

Planificador ................................ Planificador ................................ 1 1
Vertical.

Programador-adjunto ................. 2.ª classe ..................................... 1 1

Operador de sistemas ................ Operador principal .................... 2 2

Operador de registo de dados .. Principal ..................................... 1 1

Totais ................................................................ 919 702 217

L = número de lugares no quadro actual.
O = número de lugares ocupados no quadro actual.
V = número de lugares vagos no quadro actual.

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Oito lugares a extinguir quando vagarem.
(d) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(e) A extinguir quando vagarem.
(f) Um lugar a extinguir quando vagar.

Desdobramento da carreira de técnico profissional por áreas funcionais, de acordo com a alínea b) do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho

Lugares

Área funcional Carreira Categoria

L O V

� Técnico profissional ......................... Técnico profissional de 2.ª classe 1 1

Secretariado ......................................... Técnico profissional de secretariado Técnico profissional especialista 2 2
Técnico profissional principal .... 7 6 1
Técnico profissional de 1.ª classe 2 2
Técnico profissional de 2.ª classe 10 2 8
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Lugares

Área funcional Carreira Categoria

L O V

Trânsito ................................................ Técnico profissional de tráfego ...... Técnico profissional de 2.ª classe 1 1

Informação ........................................... Técnico profissional de informação Técnico profissional de 2.ª classe 2 2

Património ........................................... Técnico profissional de património Técnico profissional de 1.ª classe 1 1

Animação desportiva .......................... Técnico profissional de animação des- Técnico profissional de 1.ª classe 1 1
portiva.

Museografia ......................................... Técnico profissional de museografia Técnico profissional de 1.ª classe 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe 1 1

Artes gráficas ...................................... Técnico profissional de artes gráficas Técnico profissional de 1.ª classe 1 1

Animação cultural .............................. Técnico profissional de animação cul- Técnico profissional de 2.ª classe 1 1
tural.

Higiene e segurança ........................... Técnico profissional de higiene e se- Técnico profissional de 1.ª classe 1 1
gurança. Técnico profissional de 2.ª classe 1 1

Planeamento e urbanismo .................. Técnico profissional de planeamento Técnico profissional especialista 2 1 1
e urbanismo. Técnico profissional principal .... 2 1 1

Serviços gerais .................................... Técnico profissional de serviços ge- Técnico profissional de 1.ª classe 1 1
rais. Técnico profissional de 2.ª classe 1 1

Turismo ................................................ Técnico profissional de turismo ..... Técnico profissional de 2.ª classe 1 1

Administração e finanças .................. Técnico profissional de administração Técnico profissional de 1.ª classe 1 1
e finanças. Técnico profissional de 2.ª classe 1 1

Ambiente .............................................. Técnico profissional de ambiente .. Técnico profissional de 1.ª classe 1 1

Atendimento público .......................... Técnico profissional de atendimento Técnico profissional principal .... 1 1
público. Técnico profissional de 1.ª classe 4 3 1

Técnico profissional de 2.ª classe 18 5 13

Organização e métodos ...................... Técnico profissional de organização Técnico profissional principal .... 2 1 1
e métodos. Técnico profissional de 1.ª classe 3 2 1

Técnico profissional de 2.ª classe 3 2 1

Medidor orçamentista ........................ Técnico profissional medidor orça- Técnico profissional de 2.ª classe 1 1
mentista.

Design gráfico ..................................... Técnico profissional de design gráfico Técnico profissional de 2.ª classe . 1 1

Relações públicas ............................... Técnico profissional de relações pú- Técnico profissional especialista 1 1
blicas.

Totais ..................................................................................... 77 41 36

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 1675/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos
a termo certo. � Para os devidos efeitos se faz público que
esta Câmara Municipal procedeu à contratação a termo cer-
to, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de renova-
ção por iguais períodos, nos termos dos artigos 18.º e seguintes
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
urgente conveniência de serviço, com o trabalhador Nuno Jorge
Moreira Amorim Figueiredo, técnico superior de 2.ª classe,

área de ensino, (escalão 1, índice 400), desde 1 de Feverei-
ro de 2000.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 1676/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao



APÊNDICE N.º 35 � II SÉRIE � N.º 59 � 10 de Março de 200024

disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que as listas de antiguidade do pessoal do quadro
desta Câmara Municipal, organizadas nos termos dos artigos 93.º
e 94.º do já citado decreto-lei e as quais se reportam a 31 de
Dezembro de 1999, se encontram afixadas no placard do edi-
fício dos Paços do Município.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua pu-
blicação no Diário da República.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA
Aviso n.º 1677/2000 (2.ª série) � AP. � Reorganiza-

ção dos serviços municipais. � Reestruturação dos serviços. �
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a As-
sembleia Municipal de Bragança, na sua sessão ordinária rea-
lizada no dia 22 de Dezembro de 1999, deliberou, sob propos-
ta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião extraordinária
de 3 de Dezembro de 1999, aprovar o Regulamento da Organi-
zação dos Serviços Municipais e respectivo quadro de pessoal,
que a seguir se publicam.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais

O presente Regulamento, que vem substituir o aprovado em
sessão da Assembleia Municipal realizada em 19 de Março de
1993, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião
de 15 de Fevereiro de 1993, bem como todas as alterações nele
efectuadas, destina-se a reorganizar e a fixar os princípios ge-
rais, os objectivos e a organização dos vários serviços da au-
tarquia, ao nível de departamentos, divisões, secções e secto-
res, e definir as respectivas atribuições e competências.

Tem por finalidade obter a melhoria das condições de traba-
lho, de eficiência e eficácia de todos serviços.

CAPÍTULO I

Organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências
Para a prossecução das suas atribuições legais, o município

dispõe dos seguintes serviços municipais, organizados segundo
o organograma que consta do anexo I:

a) Serviços de concepção de apoio:

1 � Gabinete de Apoio à Presidência e Relações Externas;
2 � Gabinete de Segurança Pública;
3 � Gabinete de Desenvolvimento e Planeamento;
4 � Comissão de Coordenação e Controlo;
5 � Departamento de Administração Geral e Financeiro:
5.1 � Serviços de apoio: Notariado e Gabinete Jurídico;
5.2 � Divisão Administrativa;
5.3 � Divisão Financeira;
5.4 � Divisão de Informática e Sistemas;
5.5 � Secções administrativas.
6 � Departamento Sócio-Cultural:
6.1 � Divisão Cultural e Social;

b) Serviços operativos:

1 � Departamento de Obras e Urbanismo:
1.1 � Serviços de apoio: secções administrativas, Sector de

Reprografia, Topografia e Desenho; e Gabinete do Património
Histórico;

1.2 � Divisão do Equipamento;
1.3 � Divisão de Obras;
1.4 � Divisão de Urbanismo.
2 � Departamento de Serviços Municipais:
2.1 � Serviços de apoio: secções administrativas, de defesa

do ambiente e saneamento; e recursos endógenos, STUB;
2.2 � Divisão de Saneamento Básico;
2.3 � Divisão de Defesa do Ambiente;
2.4 � Divisão de Recursos Endógenos.

Artigo 2.º
Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

1) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados
necessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequadas ao âm-
bito de cada serviço;

2) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

3) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

4) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to dos serviços;

5) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformi-
dade com as normas legais vigentes;

6) Preparar a minuta dos assuntos que carecem de delibe-
ração da Câmara e despacho do presidente, ou verea-
dor quando tenha havido delegação de poderes;

7) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente, ou vereador quando tenha havi-
do delegação de poderes, na área dos respectivos ser-
viços;

8) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

CAPÍTULO II

Dos serviços de concepção de apoio

SECÇÃO I

Serviços de apoio técnico

Artigo 3.º

Do Gabinete de Apoio à Presidência e Relações Externas
1 � O Gabinete de Apoio à Presidência tem por função prestar

assessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, de-
signadamente em matéria de:

a) Secretariado;
b) Ligação com os órgãos colegiais do município;
c) Assegurar o apoio administrativo, bem como preparar a

agenda e expediente das sessões do órgão deliberativo;
d) Dar apoio às relações protocolares que o município, por

intermédio dos seus órgãos ou membros, estabeleça com
entidades ou organizações civis, políticas, militares ou
religiosas.

2 � Relações externas:
a) Editar o Boletim Municipal;
b) Organizar a edição de quaisquer outros boletins e comu-

nicados;
c) Gerir as vitrinas municipais;
d) Organizar a preparação de exposições relativas à acti-

vidade camarária;
e) Assegurar as relações com os órgãos de comunicação so-

cial;
f) Proceder à elaboração da informação para divulgação de

actividade municipal;
g) Proceder à análise, leitura e recorte de imprensa nacio-

nal e regional;
h) Efectuar estudos de opinião e imagem da Câmara;
i) Proceder à aquisição, registo e arquivo de documentos

com interesse para o desenvolvimento da actividade au-
tárquica e divulgação pelos diferentes serviços;

j) Gerir o núcleo de documentação;
k) Conhecer e analisar o grau de atendimento quantitativo

e qualitativo de procura dos serviços da população.

Artigo 4.º

Gabinete de Desenvolvimento e Planeamento
Ao Gabinete de Desenvolvimento e Planeamento compete:

a) Fornecer informações e esclarecimentos de natureza le-
gislativa, técnica e outros elementos afins às juntas de
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freguesia, bem como coordenar todas as acções de re-
lacionamento com elas;

b) Articular a elaboração dos orçamentos e o plano de ac-
tividades, conta de gerência e relatório de actividades;

c) Elaborar estudos de viabilidade económica;
d) Elaborar processos de acesso a financiamentos;
e) Preparação e acompanhamento do plano de actividades;
f) Preparação do relatório de actividades;
g) Preparação de inquéritos de opinião;
h) Estabelecer a ligação com os agentes sócio-económicos.

Artigo 5.º

Comissão de Coordenação e Controlo

Compete à Comissão de Coordenação e Controlo (a nomear
pela Câmara Municipal) designadamente:

1) Analisar e pronunciar-se relativamente aos procedimentos
no âmbito dos concursos de recrutamento e promoção
de pessoal, aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas, contratos e escrituras;

2) Produção de relatórios periódicos relativamente à aná-
lise técnico-jurídico-financeira no âmbito das activida-
des desenvolvidas e afectação de meios;

3) Propor medidas que levem à uniformização do atendi-
mento no âmbito da relação serviços-clientes e produ-
ção de documentos.

Artigo 6.º

Gabinete de Segurança Pública

Compete ao Gabinete de Segurança Pública:

1) No âmbito do Conselho Municipal de Segurança:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimen-
to da situação de segurança na área do município,
através da consulta entre todas as entidades que o
constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos no respec-
tivo município e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social do município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas
as entidades que julgue oportunos e directamente re-
lacionados com as questões de segurança e inserção
social.

2) No âmbito do Sector de Trânsito e Segurança Pública:

a) Proceder a estudos de organização do tráfego da área
do município, nomeadamente da cidade;

b) Propor à Câmara Municipal as medidas julgadas ne-
cessárias para garantir a fluidez e segurança no trá-
fego automóvel e de peões;

c) Colocar e manter toda a espécie de sinalização ne-
cessária à organização e informação do tráfego;

d) Gerir os parques de estacionamento existentes, pro-
pondo normas para a sua mais eficaz utilização ou
criando novas áreas de estacionamento;

e) Encarregar-se da orientação do tráfego em todas as
situações de alteração dos esquemas de circulação
habitualmente praticados;

f) Colaborar com as entidades que tenham a seu car-
go tarefas ligadas à orientação da circulação, nomea-
damente a PSP e GNR;

g) Elaborar um relatório anual da sua actividade.

3) No âmbito da Protecção Civil:

a) Dirigir, em estreita articulação com o SNPC, o Ser-
viço Municipal de Protecção Civil, tendo em vista
o cumprimento dos planos e programas estabeleci-
dos, e coordenar as actividades a desenvolver no
domínio da protecção civil, designadamente em
operações de socorro e assistência, com especial
relevo em situações de catástrofe e calamidade pú-
blica; operações de emergência de protecção civil
(CMOEPC) tendo em vista assegurar a direcção das
operações de protecção civil;

b) Presidir a Comissão Especializada de Fogos Florestais
e elaborar os respectivos programas de acção.

SECÇÃO II

Serviço de Apoio Administrativo

Artigo 7.º

Departamento de Administração Geral e Gestão Financeira

1 � O Departamento de Administração Geral e Gestão Fi-
nanceira, dirigido por um director de departamento, tem por fun-
ção o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas
pelos órgãos e serviços do município, nomeadamente na ges-
tão dos recursos humanos, na administração geral e gestão fi-
nanceira, em cumprimento das disposições legais aplicáveis.

2 � O Departamento de Administração Geral e Gestão Fi-
nanceira é constituído pelas seguintes divisões e serviços:

a) Divisão Administrativa;
b) Divisão Financeira;
c) Divisão da Informática e Sistemas;
d) Notariado;
e) Gabinete Jurídico.

3 � Do Sector de Notariado.
As funções notariais serão exercidas pelo director do depar-

tamento e na falta deste serão exercidas pelo chefe de divisão
administrativa e nas faltas ou impedimento deste pelo chefe de
divisão financeira e compete-lhe nomeadamente:

a) Exercer as funções de notário nos actos e contratos em
que a Câmara Municipal for outorgante;

b) Executar os actos preparatórios para elaboração e docu-
mentação das escrituras;

c) Organizar os maços de documentos respeitantes aos li-
vros de notas;

d) Organizar o ficheiro das escrituras;
e) Registar os actos notariais e os respectivos selos e emo-

lumentos;
f) Remeter aos Instituto Nacional de Estatística os verbe-

tes estatísticos de compra e venda de prédios;
g) Elaborar os mapas necessários a remeter aos competen-

tes serviços da Direcção-Geral das Contribuições e
Impostos relativamente aos contratos de empreitadas e
de fornecimentos de bens e serviços;

h) Exercer outras funções que lhe sejam cometidas por lei,
regulamentos ou deliberações da Câmara Municipal.

4 � Do Gabinete Jurídico.

A este Gabinete compete nomeadamente:

a) Emitir pareceres jurídicos;
b) Elaborar estudos de enquadramento legal;
c) Elaborar propostas de regulamentos e posturas;
d) Prestar apoio jurídico aos diversos órgãos autárquicos e

aos serviços municipais;
e) Acompanhamento e patrocínio de processos jurídicos em

que a Câmara Municipal seja parte.

Artigo 8.º
Divisão Administrativa

1 � A Divisão Administrativa, a cargo de um chefe de divi-
são, a quem compete coordenar o serviço, compreende uma sec-
ção de expediente geral, uma secção de recursos humanos e uma
secção de remunerações.

2 � À Divisão Administrativa compete assegurar toda a ac-
tividade relativa à administração geral e aos recursos humanos,
designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas no âmbito da
administração dos recursos humanos, de acordo com as
disposições legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição, expedição e arquivo de todo o ex-
pediente relativo aos órgãos e serviços municipais;

c) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse municipal, quando não existam subunida-
des orgânicas com essa finalidade;

d) Dar apoio aos órgãos e serviços operativos do municí-
pio, quando e enquanto não disponham de apoio admi-
nistrativo próprio;

e) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-
perintender no pessoal respectivo;

f) Assegurar o apoio administrativo, bem como preparar a
agenda e expediente das reuniões da Câmara Municipal;
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g) Organizar e conduzir, relativamente aos recursos humanos,
os processos de recrutamento, nomeação, progressão nas
carreiras, assiduidade, disciplina, assistência e seguro,
higiene e segurança no trabalho, formação, aposentação
e remunerações;

h) Assegurar a execução e acompanhamento do programa
anual de formação;

i) Manter actualizados todos os processos individuais de todo
o pessoal.

Artigo 9.º

Secção de Expediente Geral

Compete à Secção de Expediente Geral, a cargo de um che-
fe de secção, em especial:

1) Organizar e dar sequência a todos os processos admi-
nistrativos que não sejam da competência de outros ser-
viços;

2) Executar as tarefas inerentes à distribuição e expedição
da correspondência e outros documentos, dentro dos pra-
zos respectivos, respeitantes ao Departamento Adminis-
trativo;

3) Organizar o ficheiro dos assuntos tratados nas reuniões
da Câmara Municipal, bem como dar o apoio necessá-
rio à elaboração das actas, agendas e sua distribuição;

4) Divulgar pelos serviços normas internas, legislação e di-
rectrizes de carácter geral;

5) Elaborar o serviço militar e promover as demais provi-
dências respeitantes a este serviço;

6) Assegurar o expediente relativo a recenseamento e ac-
tos eleitorais;

7) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

8) Executar os serviços administrativos de carácter geral,
não específicos de outras secções ou dos serviços que
não disponham de apoio administrativo próprio;

9) Registar as reclamações e recursos e dar-lhes o devido
encaminhamento dentro dos prazos respectivos;

10) Passar atestados e certidões dos serviços da Secção;
11) Escriturar a estiva camarária;
12) Assegurar o expediente e processos respeitantes e lega-

dos;
13) Executar as tarefas de correio, abrir e encerrar as ins-

talações e hastear a bandeira;
14) Receber e efectuar chamadas telefónicas e contabilizar

os impulsos gastos por sector;
15) Promover a limpeza e asseio das instalações.

Artigo 10.º
Secção de Recursos Humanos

Compete à Secção de Recursos Humanos, a cargo de um chefe
de secção, designadamente:

1) Estudar, planear, propor e executar todas as acções que
sejam do domínio do sector a que se refere o corpo deste
artigo;

2) Organizar e conduzir todos os processos de recrutamento,
promoção, nomeação, provimento, transferência, requi-
sição, cessação de funções e contratos;

3) Organizar e manter actualizados os processos individu-
ais;

4) Organizar e tratar todo o expediente relativo a proces-
sos de aposentação e acidentes de trabalho;

5) Instruir todos os processos referentes às inscrições e al-
terações, nomeadamente ADSE, Caixa Geral de Aposen-
tações e Segurança Social;

6) Organizar todos os processos relativos à higiene e se-
gurança no trabalho, listas de antiguidade e formação;

7) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem
como o registo e controlo da assiduidade;

8) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
9) Informar os pedidos de férias do pessoal;

10) Apoiar a instrução de processos de inquérito, discipli-
nares e outros;

11) Preparar o expediente e as informações necessárias so-
bre assuntos que corram pela secção;

12) Elaborar o balanço social;
13) Manter actualizado o quadro de pessoal;
14) Proceder à recolha dos dados do pontómetro e controlo

da pontualidade e assiduidade;
15) Elaborar mapas comparativos para o relatório da gerência;

16) Promover o arquivo da correspondência recebida e ex-
pedida pela secção;

17) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou deliberações da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Secção de Remunerações

Compete à Secção de Remunerações, a cargo de um chefe de
secção, designadamente:

1) Estudar, planear, propor e executar todas as acções que
sejam do domínio do sector a que se refere o corpo deste
artigo;

2) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar em
despesas com o pessoal e comunicar à contabilidade tudo
o que diga respeito ou tenha influência nas remunera-
ções;

3) Organizar e conduzir todos os processos de assistência
médica e medicamentosa e seguros de pessoal;

4) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
5) Assegurar o pagamento directo ou através de contas ban-

cárias dos vencimentos e outras remunerações do pes-
soal;

6) Executar todos os mapas a enviar mensalmente à Caixa
Geral de Aposentações, Segurança Social e companhi-
as de seguro, inerentes aos serviços desta Secção;

7) Manter actualizados os processos de abono de família;
8) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre assuntos que corram pela secção;
9) Organizar e conduzir todos os processos relativos à pro-

gressão na categoria;
10) Proceder ao controlo e registo das faltas e licenças;
11) Colaborar na elaboração do balanço social;
12) Proceder ao controlo, registo e processamento de horas

extraordinárias e ajudas custo;
13) Proceder à emissão de declarações individuais e colec-

tivas destinadas à Repartição de Finanças para efeitos
de IRS;

14) Elaborar mapas comparativos para o relatório da gerência;
15) Promover o arquivo da correspondência recebida e ex-

pedida pela Secção;
16) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Divisão Financeira

1 � A Divisão Financeira, a cargo de um chefe de divisão,
a quem compete coordenar o serviço, compreende uma secção
de património e aprovisionamento, uma secção de contabilida-
de, tesouraria e uma secção de taxas e licenças, execuções fis-
cais e contra-ordenações.

2 � À Divisão Financeira compete assegurar toda a activi-
dade relativa à administração financeira, aprovisionamento e pa-
trimónio, designadamente:

a) Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e as
ordens do presidente da Câmara e ou do vereador com
responsabilidade política na direcção da divisão, distri-
buindo o serviço de modo mais conveniente e zelando
pela assiduidade do pessoal;

b) Organizar e promover o controlo e execução das activi-
dades da divisão, de acordo com o plano de acção de-
finido, e proceder à avaliação dos resultados alcança-
dos;

c) Coordenar a elaboração da proposta do plano de activi-
dades e orçamento, no âmbito da divisão;

d) Promover o controlo de execução do plano de activida-
des e orçamento, no âmbito da divisão;

e) Elaborar relatórios da divisão;
f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,

posturas e regulamentos necessários ao exercício da ac-
tividade da divisão;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho e a maior economia no emprego de todos os re-
cursos humanos da divisão;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo, respectivo recheio
e cadastros dos bens;

i) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes, decisões
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do presidente da Câmara, vereador com responsabilidade
política na direcção da divisão, conforme a delegação
de competências estabelecida;

j) Assistir, quando determinado, às reuniões dos órgãos au-
tárquicos e participar nas reuniões de trabalho para que
for convocado;

k) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia
Municipal e despachos do presidente da Câmara ou do
vereador com responsabilidade política na direcção da
divisão;

l) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da divisão, acompanhados por lista descritiva;

m) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da divisão;

n) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos elemen-
tos relativos às atribuições da divisão;

o) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentos
sobre as matérias das respectivas competências;

p) Corresponder-se directamente, em assuntos da sua com-
petência e por delegação, com organismos públicos e en-
tidades particulares;

q) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e informações
relativos à divisão, solicitados pelo presidente da Câmara
ou pelo vereador com responsabilidade política na di-
recção da divisão;

r) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão;

s) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente afectadas.

Artigo 13.º

Secção de Património e Aprovisionamento

Compete à Secção de Património e Aprovisionamento, a cargo
de um chefe de secção, em especial:

1) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos bens, incluindo prédios urbanos e outros imóveis;

2) Assegurar a gestão de carteira de seguros do município;
3) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente

obras de arte, mobiliário e equipamento existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros
organismos;

4) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

5) Manter devidamente organizado o arquivo da secção;
6) Exercer as demais funções que por lei, regulamento, or-

dem de serviço ou deliberação do executivo lhe forem
cometidas;

7) Proceder ao estudo das previsões anuais com a colabo-
ração dos diversos sectores para a aquisição de diverso
material, tendo em conta uma correcta gestão de stoks;

8) Participar na elaboração de programas de concurso e ca-
derno de encargos, para consultas ao mercado e concursos
de aquisição de materiais e outros bens e serviços;

9) Aquisição de bens e serviços necessários à actividade mu-
nicipal, de acordo com critérios técnicos, económicos e
de qualidade;

10) Consultar o mercado para aquisição de materiais não in-
cluídos em processos de concurso e proceder às respec-
tivas notas de encomenda;

11) Emitir requisições concernentes a todos os materiais e
serviços em consonância com a reposição de stoks e, após
terem sido cabimentadas pela secção de contabilidade,
fazer o envio aos respectivos fornecedores;

12) Administrar o material de expediente, proceder à sua
distribuição interna, propondo medidas tendentes a ra-
cionalizar as aquisições e consumos, e manter actuali-
zado, através de registo, o respectivo ficheiro;

13) Satisfazer os pedidos de requisições internas dos diver-
sos sectores;

14) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de
materiais ou outros, necessários ao funcionamento dos
serviços;

15) Coordenar e assegurar os serviços desenvolvidos nas áreas
de compras e armazém;

16) Preparar os processos administrativos de concurso, para
apreciação e parecer das comissões de análise;

17) Proceder ao registo de todo o material requisitado para
a Divisão de Equipamento.

Artigo 14.º

Secção de Contabilidade

Compete à Secção de Contabilidade, a cargo de um chefe de
secção, essencialmente:

1) Colaborar na coordenação e controlo de toda a activi-
dade financeira, designadamente do cabimento de ver-
bas;

2) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações;

3) Manter devidamente organizando o arquivo de toda a
documentação referente à secção;

4) Organizar os processos inerentes à execução do orçamento;
5) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-

mentos indispensáveis à elaboração do respectivo rela-
tório de contas;

6) Manter em ordem a conta corrente com os empreiteiros
e mapas de actualização de empréstimos;

7) Proceder a todos os registos contabilísticos de confor-
midade com as regras que regem o Plano Oficial de Con-
tabilidade das Autarquias Locais (POCAL);

8) Exercer o controlo da tesouraria, nomeadamente quan-
to à arrecadação de receitas eventuais e liquidação de
juros de mora;

9) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ordem de serviço ou deliberação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 15.º
Tesouraria

À tesouraria compete nomeadamente:

1) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários de
tesouraria, remetendo-os diariamente à contabilidade, jun-
tamente com os respectivos documentos de receita e de
despesa;

2) Promover a arrecadação das receitas virtuais e eventu-
ais e liquidação de juros de mora;

3) Pagamento de todas as despesas depois de devidamente
autorizadas e verificadas as condições necessárias à sua
efectivação;

4) Emissão de certidões de dívida e envio para o Serviço
de Execuções Fiscais;

5) Escrituração dos livros de tesouraria e cumprimento das
disposições legais e regulamentares sobre contabilida-
de municipal;

6) Prestar ao presidente da Câmara todas as informações
por ele solicitadas;

7) Cumprir as demais disposições legais e regulamentares
sobre a contabilidade municipal.

Artigo 16.º
Secção de Taxas e Licenças, Execuções Fiscais,

Contra-Ordenações e Serviço de Metrologia

Compete à Secção de Taxas e Licenças, Execuções Fiscais,
Contra-Ordenações e Serviço de Metrologia, a cargo de um chefe
de secção, em especial:

1) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e
outros critérios municipais;

2) Conferir e passar guias de receita das senhas das senti-
nas, parques e campos de jogos municipais;

3) Conferir os talões de cobrança e passar as respectivas
guias de receita do Serviço de Metrologia;

4) Verificação periódica de todos os instrumentos de pesar
e medir, existentes nos estabelecimentos do concelho,
por parte do Serviço de Metrologia;

5) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, colaborando no trabalho dos agentes de fisca-
lização adstritos ao Departamento de Obras e Urbanis-
mo;

6) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas
e outros rendimentos não especialmente cometidos às
outras secções;

7) Escrituração dos livros próprios do serviço da secção de
mapas e relações que digam respeito às receitas da Câ-
mara;

8) Elaboração de cálculos das receitas destinadas ao orça-
mento ordinário da Câmara;
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9) Registo de ciclomotores, motociclos e veículos agríco-
las e processamento dos respectivos documentos e emis-
são de licenças de condução;

10) Emitir licenças acidentais de recinto;
11) Registo de canídeos;
12) Organização do processo, e emissão de licenças de caça;
13) Processos de concessão de alvarás sanitários;
14) Execução de todos os serviços ou informações sobre os

serviços próprios da secção, ou que de alguma forma se
prendam com as receitas da Câmara;

15) Processamento de guias e conhecimento de receitas;
16) Formular propostas de actualização de taxas, licenças ou

outras receitas legalmente previstas;
17) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento, ordem de serviço, ou deliberação da
Câmara Municipal;

18) Registo, autuação e instrução de processos de execuções
fiscais e contra-ordenações;

19) Registo e recepção das certidões de dívida, das partici-
pações, autos de notícia ou denúncia;

20) Registo informático dos débitos de água, saneamento e
lojas de mercado;

21) Envio de notificações e citações;
22) Emissão de declarações de débitos em execução fiscal;
23) Processamento de guias de pagamento;
24) Envio dos processos (contencioso) ao Tribunal Tributá-

rio e ao Ministério Público.

Artigo 17.º

Departamento Sócio-Cultural

1 � O Departamento Sócio-Cultural é constituído pela seguinte
divisão e serviços:

a) Divisão Cultural e Social;
b) Sector de Bibliotecas;
c) Sector do Arquivo Municipal;
d) Secção Administrativa do Centro Cultural.

Artigo 18.º

Divisão Cultural e Social

À Divisão Cultural e Social, a cargo de um chefe de divisão,
compete implementar todas as acções da área de educação e acção
social, transportes escolares, cultura, desporto, turismo e serviços
de transportes escolares.

A Divisão Cultural e Social é constituída pelos seguintes ór-
gãos:

1) Serviços de apoio:

a) Sector de Educação, Acção Social e Transportes Es-
colares;

b) Sector de Cultura, Desporto e Turismo; e
c) Secção Administrativa.

2) No âmbito da educação, acção social e transportes es-
colares, compete:

a) Planear, programar e desenvolver a acção munici-
pal nos domínios da educação, desporto e tempos
livres;

b) Programar acções de desenvolvimento a integrar no
plano de actividades do município;

c) Articulação com os serviços do Centro Regional de
Segurança Social e outras instituições vocacionadas
para intervir na área da acção social, de modo ao
aproveitamento e análise do inventário das necessi-
dades e recursos existentes no âmbito de cada área
específica, fazendo o diagnóstico das situações de
carência social;

d) A identificação das respostas mais adequadas às ca-
rências diagnosticadas;

e) Realizar inquéritos económico-sociais indispensáveis
ao estudo de situações individualizadas;

f) Colaborar ou elaborar estudos sobre carências de ha-
bitação, identificando situações de habitação degra-
dada, e fornecer dados sociais e económicos que de-
terminem prioridades de acção;

g) Promover a habitação social nos vários aspectos que
a lei contempla;

h) Assegurar a gestão do parque habitacional do mu-
nicípio;

i) Divulgar, informar e esclarecer os munícipes sobre
as diferentes modalidades de acesso à habitação social
e condições de utilização, bem como programas de
construção;

j) Elaborar as listas de atribuição, segundo os regimes
legalmente fixados, dos fogos a construir ou adqui-
ridos para fins de habitação social pelo município,
Estado, etc., situados na área do município;

k) Promover a cedência e venda dos solos proprieda-
de do município em operações destinadas à constru-
ção de habitação social;

l) Estudar as carências em equipamentos escolares e
propor a aquisição e substituição de equipamentos
degradados;

m) Promover e apoiar acções de educação no âmbito
das competências da Câmara Municipal;

n) Proceder à avaliação e estudos das realidades soci-
ais do município;

o) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

3) No âmbito da cultura e desporto, compete:

a) Assegurar a gestão do parque desportivo municipal;
b) Fomentar a construção de instalações e a aquisição

de equipamento para a prática desportiva e recrea-
tiva;

c) Fomentar o desenvolvimento das colectividades (e
associações) culturais, desportivas e recreativas;

d) Fomentar o desporto e a recreação através do apro-
veitamento de espaços naturais, rios, albufeiras, ma-
tas, etc.;

e) Planear e programar as actividades do domínio da
cultura;

f) Proceder ao estudo da situação cultural do municí-
pio;

g) Proceder ao levantamento e defesa do património
cultural do município;

h) Promover e apoiar a publicação e divulgação de do-
cumentos com interesse para o município;

i) Estabelecer contactos com as entidades vocaciona-
das para a defesa e promoção cultural;

4) No âmbito do turismo, compete:

a) Organizar as festas municipais e colaborar com a
comissão para o efeito nomeada;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais ou particulares, sob o patrocínio
ou com o apoio do município;

c) Inventariar as potencialidades turísticas da área do
município e promover a sua divulgação;

d) Colaborar com os organismos regionais e nacionais
do turismo;

e) Promover acções para desenvolvimento do turismo
e artesanato locais.

Artigo 19.º

Sector de Bibliotecas Municipais

1 � Ao Sector de Bibliotecas Municipais compete � ge-
rir os serviços, programar e desenvolver acções de índole cul-
tural, em especial que visem o alargamento da rede de lei-
tura pública.

Artigo 20.º

Sector de Arquivo Municipal

1 � Ao Sector do Arquivo Municipal compete � gerir os
serviços de modo a garantir a salvaguarda do património
arquivístico do concelho enquanto memória colectiva:

a) Promover a qualidade do arquivo na sua dimensão ad-
ministrativa e cultural;

b) Garantir a gestão eficaz e adequada do arquivo dotando-o
de condições materiais e técnicas e dos recursos humanos
necessários;

c) Facultar o acesso ao arquivo de acordo com a lei em vi-
gor;

d) Contribuir para a integração do arquivo na rede nacio-
nal de arquivos;

e) Garantir o controlo ambiental e de condições adequadas
para a boa conservação do património arquivístico;
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f) Organizar e promover soluções informáticas para a ges-
tão integrada do arquivo;

g) Organizar o arquivo geral em perfeitas condições de fun-
cionamento, tendo em conta a idade dos documentos: ar-
quivo corrente, arquivo intermédio e arquivo histórico;

h) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos
serviços do município;

i) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização dos documentos;

j) Catalogar os documentos, obedecendo a uma classifica-
ção clara e objectiva, de modo a permitir um melhor co-
nhecimento e manuseamento do material existente;

k) Manter devidamente organizado o arquivo do departa-
mento.

Artigo 21.º

Atribuições das secções administrativas

Às secções administrativas, sob a responsabilidade dos che-
fes de secção, compete-lhes executar o trabalho administrativo
no âmbito do departamento e divisões, nomeadamente:

1) Receber, registar e distribuir exposições, petições e ou-
tras formas de correspondência destinadas ao departa-
mento;

2) Organizar e manter actualizados os ficheiros do depar-
tamento e no âmbito das divisões;

3) Manter actualizado o arquivo do departamento e no âmbito
das divisões;

4) Assegurar o expediente dos processos a cargo do depar-
tamento e das divisões;

5) Assegurar o envio da correspondência devidamente clas-
sificada, acompanhada de sobrescritos com endereços
completos;

6) Emitir as licenças a cargo dos serviços e liquidar as ta-
xas devidas;

7) Prestar as informações solicitadas pelos munícipes ou
outras entidades, sobre assuntos do seu interesse rela-
tivos às actividades do departamento;

8) Elaboração de estatísticas dos serviços;
9) Proceder à organização do ficheiro informatizado de mo-

radas para expediente de informação municipal e outra
documentação da Câmara Municipal, nomeadamente a
elaboração e actualização do protocolo municipal;

10) Assegurar o acompanhamento técnico da impressão de
materiais nas tipografias;

11) Assegurar o apoio técnico-administrativo à Assembleia
Municipal;

12) Execução de tarefas de secretariado que, no âmbito das
suas atribuições, lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 22.º

Divisão de Informática e Sistemas

A Divisão Informática e Sistemas é composta por:

1) Sector de Sistemas e Aplicações;
2) Sector de Apoio ao Utilizador; e
3) Serviço de Município Digital.

À Divisão de Informática e Sistemas, a cargo de um chefe
de divisão, compete:

a) Assegurar o desenvolvimento do sistema de informação
municipal e a gestão de equipamentos, sistemas infor-
máticos e de comunicações;

b) Promover o tratamento automático da informação cor-
respondente às atribuições da CMB, através do recurso
às novas tecnologias informáticas, e prestar a coopera-
ção necessária à sua utilização pelos serviços;

c) Promover e colaborar nas acções que visam a moderni-
zação administrativa;

d) Planear, coordenar e conceber, em colaboração com os
diversos serviços municipais, projectos e acções condu-
centes ao desenvolvimento de sistemas e implementa-
ção de tecnologias de informação;

e) Planear, coordenar e controlar as actividades de proces-
samento e armazenamento de dados centralizados;

f) Coordenar a implementação e assegurar a gestão de re-
des de comunicação de dados.

Artigo 23.º

Sector de Sistemas e Aplicações

1 � Ao Sector de Sistemas e Aplicações compete nomeada-
mente:

a) Promover, coordenar e desenvolver, em colaboração com
os serviços municipais, a execução de projectos condu-
centes à reorganização e informatização dos sistemas de
informação que suportam a respectiva actividade;

b) Estudar e acompanhar a inovação tecnológica e elabo-
rar os estudos necessários à definição da estratégica de
apetrechamento informático em termos de equipamen-
to, software de sistemas e redes de comunicações;

c) Coordenar as acções referentes ao estudo, definição e
implementação das redes de comunicação e assegurar a
sua gestão;

d) Colaborar e apoiar tecnicamente a implementação do sof-
tware de sistemas e sistemas de base de dados e asse-
gurar a sua administração;

e) Participar na elaboração, desenvolvimento e actualiza-
ção de normas e procedimentos relativos à segurança de
produtos, equipamentos e dados;

f) Planear, coordenar e preparar as actividades de proces-
samento de dados a efectuar no sistema informático cen-
tral, garantindo o seu bom funcionamento e manuten-
ção, o controlo da qualidade dos produtos produzidos e
a sua expedição;

g) Promover a aquisição e manter actualizado o inventário
ao hardware e software, de sistemas e redes, instalados;

h) Conceber e desenvolver soluções aplicacionais, assegurando
a sua manutenção e actualização da documentação técnica;

i) Desenvolver o sistema do Sistema de Informação Geo-
gráfica (SIG).

Artigo 24.º

Sector de Apoio ao Utilizador

1 � Ao Sector de Apoio ao Utilizador compete nomeadamente:

a) Garantir o apoio aos utilizadores no que se refere aos
equipamentos e aplicações;

b) Promover e coordenar as tarefas de formação inerentes
à implementação de novas aplicações ou aperfeiçoamento
das existentes, tanto das desenvolvidas internamente,
como as adquiridas no mercado;

c) Participar e apoiar na implementação de projectos con-
ducentes à modernização administrativa.

Artigo 25.º

Serviço/Município Digital

Espaço de consulta on-line de serviços e informação cama-
rária e de acesso a informação pública contribuirá para novas
formas de divulgação e acesso à informação.

Espaço de demonstração destinado à população onde se fa-
miliariza com as novas tecnologias de informação e comunica-
ções.

Este serviço terá funções de apoio ao munícipe e compete-
-lhe nomeadamente:

1) Encaminhamento do utente;
2) Ajuda na obtenção de informação;
3) Informação turística e cultural; e
4) Ajuda na interacção do munícipe com as novas tecno-

logias.

CAPÍTULO III

Dos serviços operativos

Artigo 26.º

Do Departamento de Obras e Urbanismo

O Departamento de Obras e Urbanismo, sector operativo por
excelência da estrutura municipal, tem como quadro funcional
assegurar a execução de obras levadas a cabo pelo município
quer sob o regime de empreitada, quer pelo sistema de admi-
nistração directa, bem como a implementação de planos muni-
cipais de ordenamento do território e o licenciamento adequa-
do da ocupação do espaço físico, tendo, consequentemente, a
seu cargo estudo de políticas de habitação e a gestão de par-
ques industriais e habitacionais sob a alçada do município.
Reúnem-se neste Departamento funções técnicas muito especí-
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ficas da execução e acompanhamento de todos os investimen-
tos à manutenção de unidades produtivas dominantes no qua-
dro de actividade da autarquia.

Artigo 27.º

Composição do Departamento de Obras e Urbanismo

O Departamento de Obras e Urbanismo é dirigido por um di-
rector de departamento e compreende os seguintes órgãos:

1) Serviços de apoio:

a) Duas secções administrativas;
b) Serviços de fiscalização;
c) Reprografia, topografia e desenho;
d) Gabinete do Património Histórico;

2) Divisão de Equipamento;
3) Divisão de Obras;
4) Divisão de Urbanismo.

Artigo 28.º

Dos serviços de apoio ao Departamento de Obras
e Urbanismo

1 � Sala de reprografia � tem a seu cargo a reprodução, por
qualquer processo, de documentos.

2 � Sala de topografia � tem a seu cargo a realização de
trabalhos topográficos, incluindo trabalhos de campo e respec-
tivo desenho em gabinete.

3 � Sala de desenho � tem a seu cargo a execução de to-
dos os desenhos inerentes à actividade municipal em qualquer
área, mantendo um arquivo ordenado de todos os desenhos pro-
duzidos.

4 � As secções administrativas têm a seu cargo:

a) Expediente de todos os processos que corram pelo de-
partamento, organizando e mantendo actualizados os fi-
cheiros da sua unidade orgânica;

b) Processamentos administrativos inerentes a empreitadas
de obras públicas, obras particulares e loteamentos;

c) Licenciamento dos processos de obras particulares e de
loteamentos;

d) Exercer as demais funções que por lei, regulamento, or-
dem de serviço ou deliberação do executivo lhe forem
cometidas.

5 � O Gabinete do Património Histórico.

Artigo 29.º

Divisão de Equipamento

À Divisão de Equipamento, a cargo de um chefe de divisão,
compete:

1 � Gerir todos os serviços ligados à Divisão, envolvendo
armazém, oficinas e parque de equipamento.

2 � Elaborar relatórios mensais referentes à gestão do ser-
viço, a ser presentes ao director de departamento.

3 � Elaborar relatório anual da actividade global da Divi-
são envolvendo custos, serviços prestados e inventário dos bens
afectos à Divisão.

a) Serviço de Armazém � ao Serviço de Armazém com-
pete:

1) Proceder à recepção de materiais adquiridos pelo
município, verificando, em conformidade, as ordens
de compra e guias de remessa;

2) Manter actualizado o stock de todos os materiais em
armazém, registando todas as entradas e saídas, ar-
quivando a documentação correspondente;

3) Garantir o armazenamento adequado a cada mate-
rial, zelando pela sua boa conservação;

4) Elaborar relatório mensal de movimento de entra-
das e saídas, nos termos indicados pelo chefe de di-
visão;

5) Elaborar relatório síntese do movimento anual do
armazém, bem como da situação dos stocks.

b) Serviço de Oficinas � ao Serviço de Oficinas com-
pete:

1) Gerir os materiais, ferramentas, peças e acessórios
necessários ao funcionamento das oficinas, através
do armazém auto;

2) Executar todos os trabalhos oficinais necessários à
manutenção e recepção do parque de máquinas e vi-
aturas, bem como outros serviços, no âmbito das se-
guintes áreas: mecânica, serrelharia civil, torno, bate-
-chapas, pintura auto, electricidade auto, estofador
e torneiro;

3) Controlar a execução dos trabalhos oficinais enco-
mendados no exterior;

4) Prestar apoio à manutenção de equipamentos
electromecânicos e de serrelharia sob a responsabi-
lidade de outros serviços;

5) Gerir a ferramentaria de apoio à oficina;
6) Fornecer relatórios mensais referentes ao movimento

de cada secção, envolvendo serviços prestados e des-
pesas.

c) Serviço de Parque de Equipamentos � ao Serviço do Par-
que de Equipamentos compete:

1) Gestão das unidades afectas ao parque de equipa-
mento, envolvendo máquinas e viaturas, depósito de
combustível, estação de serviço e armazém de óle-
os e lubrificantes;

2) Providenciar todo o processo referente à manuten-
ção preventiva do parque de máquinas do municí-
pio;

3) Controlar o número de horas de trabalho dos equi-
pamentos, quilómetros percorridos e tempo de imo-
bilização;

4) Gerir os consumos de combustíveis, lubrificantes,
pneus e custos de reparação por unidade afecta ao
serviço;

5) Gerir o depósito de combustíveis e de pneus, de modo
compatível com as necessidades de cada equipamento;

6) Elaborar relatórios de avaliação da eficácia de uti-
lização dos equipamentos, designadamente disponi-
bilidade dos equipamentos, utilização dos equipamen-
tos disponíveis e eficácia do equipamento.

Artigo 30.º

Divisão de Obras

À Divisão de Obras, a cargo de um chefe de divisão, com-
pete:

1 � No âmbito de Serviço de Obras de Administração Di-
recta, constituído por três sectores:

Sector de Conservação e Reparação de Edifícios;
Sector de Conservação de Vias Urbanas;
Sector de Conservação da Rede Viária Municipal.

1.1 � Sector de Conservação e Reparação de Edifícios:

a) Proceder à conservação e reparação das instalações mu-
nicipais, bem como à construção de pequenas constru-
ções;

b) Proceder à conservação e reparação dos edifícios a car-
go do município;

c) No âmbito de serviço de carpintaria, conceder o apoio
necessário à realização de obras;

d) Concretizar outros apoios aos sectores constituídos no
serviço de obras;

e) Estudar, projectar e dirigir as obras municipais que lhe
forem confiadas, de acordo com o plano de actividades
da Câmara;

f) Realizar os estudos necessários de avaliação mensal dos
níveis de realização e respectivos custos, para aprecia-
ção do director do departamento respectivo, quer no que
respeita às obras de administração directa quer às obras
de empreitada;

g) Realizar o relatório anual de actividade de divisão para
apreciação do director de departamento respectivo.

1.2 � Sector de Conservação de Vias Urbanas:

a) No âmbito do serviço, envolve trabalhos de canteiro, cal-
ceteiro e pequenos trabalhos de construção civil;

b) Proceder à reparação e conservação de passeios na zona
urbana do concelho;

c) Proceder à conservação e reparação corrente das vias ur-
banas pavimentadas em produtos não betuminosos;

d) Proceder à conservação e protecção de monumentos exis-
tentes em jardins e praças públicas;
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e) Colaborar com a Divisão de Defesa de Ambiente na cons-
trução e conservação de parques e jardins do municí-
pio;

f) Execução de pequenos trabalhos de construção civil li-
gados a arranjos urbanísticos;

g) Colaborar com a DDA no serviço de sinalização de trân-
sito.

1.3 � Sector de Conservação da Rede Viária Municipal:

a) Proceder à reparação e conservação corrente da rede viária
municipal da zona rural do concelho;

b) Proceder à reparação e conservação de pavimentos
betuminosos da área urbana do concelho;

c) Proceder a trabalhos de consolidação da rede viária mu-
nicipal;

d) Observar e fazer observar o Regulamento de Estradas e
Caminhos Municipais.

2 � Serviço de Obras e Empreitada:

a) Estudar, projectar, orçamentar e dirigir todas as obras
municipais, a realizar por empreitada, de acordo com o
plano de actividades da Câmara;

b) Preparar e apreciar todos os concursos de obras a pro-
mover pela Câmara, estabelecendo as ligações necessárias
com os técnicos, gabinetes ou empreiteiros interessados
nas obras;

c) Dirigir, administrar e fiscalizar todas as obras munici-
pais a realizar por empreitada, incluindo autos de con-
signação, medição de trabalhos e recepção de obras, e
respectivo encerramento do processo da obra;

d) Informar acerca dos pedidos de prorrogação de prazo e
respectivas revisões de preços em empreitadas, assegu-
rando o necessário controlo;

e) Assegurar o processo respeitante à posse administrativa
de empreitadas;

f) Realizar estudos e proceder a avaliações, designadamente
para o efeito de expropriações ou aquisições relaciona-
das com a concretização dos projectos;

g) Organizar e manter actualizado um ficheiro de emprei-
teiros de obras públicas que trabalham para a Câmara,
bem como o preçário de preços compostos devidamen-
te actualizado;

h) Organizar e manter actualizado o ficheiro e arquivo de
estudos e projectos de obras municipais;

i) Proceder à realização de informação mensal tendente a
avaliar o nível de realização dos projectos;

j) Elaboração de relatório anual de realização dos projec-
tos.

3 � Controlo e fiscalização � ao serviço da fiscalização com-
pete a colaboração com a estrutura técnica da Divisão, no sen-
tido de assegurar um controlo e eficiente fiscalização das obras
de empreitada, designadamente:

a) Na preparação dos processos de concursos;
b) No acompanhamento permanente das obras e verifica-

ção de compatibilidade com o projecto de execução;
c) Na realização de autos de medição de trabalhos;
d) Na elaboração de revisões de preços;
e) Na elaboração dos mapas de controlo dos níveis de exe-

cução de cada empreitada e custo final.

Artigo 31.º

Divisão de Urbanismo

À Divisão de Urbanismo, a cargo de um chefe de divisão, com-
pete:

1) No âmbito do Sector de Planeamento Urbanístico:

a) Promover e acompanhar os planos de ordenamento
físico da área do município, através da realização de
planos gerais de urbanização, planos de pormenor
urbanístico, estudos de zonas a nível concelhio e ar-
ranjos urbanísticos de interesse municipal;

b) Proceder a estudos e cálculos para determinação das
taxas de urbanização, pela realização das infra-
-estruturas urbanísticas e encargos de mais-valias;

c) Planear todas as vias urbanas e rurais, os transpor-
tes e o equipamento urbano;

d) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em es-
tudo ou sobre as áreas propostas como sensíveis;

e) Elaborar fichas relativas a todos os terrenos abran-
gidos por estudos de pormenor urbanístico;

f) Organizar, do ponto de vista urbanístico, os fichei-
ros relativos à aquisição, venda e permuta de terre-
nos;

g) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos e
planos urbanísticos a executar para a Câmara por
técnicos ou gabinetes particulares;

h) Informar todos os planos de organização e loteamen-
tos particulares apresentados à Câmara;

i) Organizar e manter actualizados ficheiros e arqui-
vos de estudos e planos de organização;

j) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos
de arquitectura e garantir o respectivo acompanha-
mento técnico;

k) Dar apoio técnico às obras municipais projectadas
por técnicos ou gabinetes privados;

l) Proceder à recolha e fornecimento de todos os ele-
mentos técnicos que superiormente lhe forem soli-
citados.

2) No âmbito do Sector de Gestão Urbanística:

a) Apreciar e informar os projectos respeitantes a vi-
abilidades e licenciamento de obras particulares, ten-
do em conta, nomeadamente, o seu enquadramento
nos planos de estudo urbanísticos existentes, na con-
formidade com as leis e regulamentos em vigor, zonas
de protecção legalmente fixadas e níveis técnicos e
estéticos, prestar informação final para decisão, com
indicação das condições gerais e especiais;

b) Apreciar e informar os estudos de loteamentos ur-
banos e pedidos de viabilidade, sua conformidade
com os planos e estudos urbanísticos existentes e com
as leis e regulamentos em vigor;

c) Actualizar ou aceitar os valores dos orçamentos e
consequente fixação do valor da caução para garantia
da execução de infra-estruturas, fixação de prazos
de início e conclusão das obras de infra-estruturas,
prestar informação final para decisão, com vista à
concessão ou negação da licença de loteamento;

d) Orientar a implantação de construções particulares
e fixar o alinhamento e cotas de nível, de acordo com
os planos aprovados ou, na falta destes, de acordo
com critérios superiormente determinados;

e) Solicitar aos serviços de topografia e cadastro os
pareceres sobre cadastro quando os processos se si-
tuem em zona sem urbanização definida;

f) Promover a obtenção de pareceres a que os proces-
sos terão de ser submetidos quando for necessário
ou imposta a sua apreciação por entidades estranhas
à Câmara;

g) Informar os pedidos de prorrogação de obras parti-
culares e de execução de loteamentos urbanos;

h) Informar exposições sobre obras particulares e lotea-
mentos urbanos, bem como sobre reavaliação de pro-
cessos cuja licença ou deliberação haja caducado;

i) Intervir nas vistorias com vista à concessão de li-
cenças de utilização e intervir em vistorias diversas;

j) Emissão de pareceres relacionados com a certidão
de factos, pareceres e outros;

l) Participar à Câmara, para o devido procedimento, as
irregularidades praticadas por técnicos responsáveis
pela elaboração de projectos;

m) Proceder com regularidade ao fornecimento dos ele-
mentos para actualização das cartas topográficas e
ainda dos projectos de construção aprovados e lotea-
mentos;

n) Fiscalizar o cumprimento das posturas, regulamen-
tos gerais e leis inerentes ao licenciamento das cons-
truções;

o) Fiscalizar as obras particulares e a execução de tra-
balhos de urbanização de loteamentos urbanos, as-
segurando-se de que as obras estão a ser executa-
das de acordo com os projectos aprovados;

p) Efectuar embargos administrativos de obras quan-
do as mesmas estejam a ser efectuadas sem licença
ou em desconformidade com ela, lavrando os res-
pectivos autos, mediante deliberação ou despacho
prévio, e procedendo às notificações legalmente
previstas;
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q) Prestar informação sobre queixas, reclamações e de-
núncias relacionadas com a concessão de licença ou
inexistência das mesmas;

r) Elaborar participações com vista à instauração de
processos de contra-ordenações por infracção às pos-
turas e regulamentos municipais e às leis e regula-
mentos gerais;

s) Receber e prestar esclarecimentos aos munícipes sobre
o andamento e despacho dos seus requerimentos,
processos de obras e loteamentos, em dias e horas
a fixar.

3) No âmbito do Sector de Cadastro e Toponímia:

a) Proceder ao levantamento e registo do património
imobiliário municipal, promovendo continuamente a
sua actualização;

b) Promover e manter actualizado um arquivo de car-
tas topográficas da cidade e dos aglomerados rurais;

c) Proceder à denominação dos arruamentos e à atri-
buição de números de polícia aos prédios urbanos
construídos.

4) No âmbito do Gabinete do Património Histórico:

a) Proceder à elaboração de planos de ordenamento da
área de intervenção respectiva e seu acompanhamen-
to;

b) Elaborar pareceres relativos a pedidos de licencia-
mento de obras particulares, que lhe sejam solici-
tados;

c) Dar apoio técnico a obras particulares de recupera-
ção de imóveis na área da zona histórica;

d) Proceder ao levantamento e proposta de classifica-
ção do património edificado, tanto na área urbana
do município como nas zonas rurais;

e) Fornecer os elementos técnicos e informação que lhe
sejam superiormente solicitados.

5) Serviço de Fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
no âmbito dos departamentos.

Artigo 32.º
Do Departamento de Serviços Municipais

Ao Departamento de Serviços Municipais compete executar
actividades concernentes à prestação de serviços à população,
nomeadamente na área do abastecimento de água, saneamento,
recolha e tratamento de resíduos sólidos e limpeza pública, im-
plementação e conservação de áreas verdes, cemitérios, trânsi-
to, transportes urbanos e aéreos, feiras e mercados e recursos
endógenos.

Artigo 33.º

Composição do Departamento de Serviços Municipais

1 � O Departamento de Serviços Municipais é dirigido por
um director de departamento e compreende os seguintes órgãos:

a) Serviços de apoio: duas secções administrativas;
b) STUB;
c) Divisão do Saneamento Básico;
d) Divisão de Defesa de Ambiente;
e) Divisão de Recursos Endógenos.

Artigo 34.º

Serviços de apoio ao Departamento de Serviços Municipais

1 � Às secções administrativas, sob a responsabilidade dos
chefes de secção, compete-lhes, designadamente:

a) Expediente de todos os processos que corram pelo de-
partamento e divisões, organizando e mantendo actua-
lizados os ficheiros das suas unidades orgânicas;

b) Organizar processos individuais de clientes, promoven-
do o registo de todos os actos administrativos a eles re-
lativos;

c) Produzir mapas e apuramentos estatísticos no âmbito dos
serviços prestados para o apoio à gestão do Departamen-
to;

d) Emitir facturas-recibo, providenciando a leitura e cobrança
das importâncias relativas ao fornecimento de água e ou-
tros serviços;

e) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento, deliberação da Câmara Municipal ou
ordem de serviço;

f) Velar pelo cumprimento dos regulamentos e posturas mu-
nicipais, no âmbito do departamento, colaborando no tra-
balho dos agentes de fiscalização adstritos ao Departa-
mento de Obras e Urbanismo.

1.1 � No âmbito do serviço de transportes urbanos:

a) O planeamento das redes de transportes na cidade de Bra-
gança e zonas envolventes;

b) Elaboração de mapas de distribuição do serviço pelo pes-
soal afecto aos transportes urbanos (motoristas, revisor, etc.);

c) Providenciar todo o processo referente à manutenção pre-
ventiva do equipamento afecto à rede de transporte;

d) Organizar e manter permanentemente actualizados ma-
pas e quadros estatísticos do funcionamento do servi-
ço, por forma a possibilitar superiormente a tomada de
decisões sobre o funcionamento do sistema;

e) Arrecadar e fazer entrega na tesouraria de município das
receitas cobradas aos utentes dos transportes;

f) Estabelecer sistemas de fiscalização da utilização dos trans-
portes, quer quanto à utilização fraudulenta de títulos de
transportes ou da sua inexistência;

g) Elaborar um relatório anual da sua actividade.

Artigo 35.º

Divisão de Saneamento Básico

1 � À Divisão do Saneamento Básico, dirigida por um che-
fe de divisão, compete designadamente:

a) A gestão da rede de abastecimento de água e sistema de
saneamento do município;

b) A elaboração de projectos específicos, em colaboração
com o Departamento de Obras e Urbanismo;

c) Estudo de medidas de desenvolvimento adequadas às ne-
cessidades e evolução da Divisão.

2 � No âmbito do Sector de Águas:
a) Gerir os depósitos e as redes públicas de distribuição de

água;
b) Gerir as captações e as estações de tratamento de águas;
c) Executar pequenas reparações e correcções nas redes de

águas;
d) Construção de ramais avulsos e ligações domiciliárias;
e) Reparação e aferição de contadores;
f) Fiscalização e análise química e bacteriológica das águas;
g) Conservação de fontanários e lavadouros públicos;
h) Verificação e peritagem de redes domiciliárias de dis-

tribuição de água;
i) Fiscalização de instalações particulares de água.

3 � No âmbito de Sector de Saneamento:
a) Gerir as redes públicas de águas residuais e pluviais e

respectivas estações de tratamento;
b) Executar pequenas reparações e correcções nas redes de

saneamento;
c) Construção de ramais avulsos e ligações domiciliárias;
d) Limpeza de fossas sanitárias;
e) Fiscalização e análise química e bacteriológica dos

efluentes;
f) Desassoreamento de sarjetas e colectores, bem como a

sua reparação e substituição;
g) Verificação e peritagem de redes domiciliárias de sane-

amento;
h) Fiscalização de instalações particulares de saneamento.

Artigo 36.º

Divisão de Defesa do Ambiente

À Divisão de Defesa do Ambiente, a cargo de um chefe de
divisão, compete:

1) No âmbito do Sector de Mercados e Feiras:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição mu-
nicipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais e particulares sob o patrocínio ou
com o apoio do município;

c) Colaborar com a fiscalização no cumprimento das
obrigações de pagamento de taxas e licenças;
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d) Estudar e propor as medidas de alteração ou racio-
nalização de espaços dentro dos mercados e feiras;

e) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes
à criação de novas feiras e mercados, bem como à
mudança, duração ou extinção dos existentes;

f) Zelar e promover a limpeza e conservação das de-
pendências das feiras e mercados;

g) Colaborar com os serviços de fiscalização, coorde-
nação económica e salubridade pública na área das
respectivas atribuições.

2) No âmbito do Sector de Jardins e Cemitérios:

a) Administrar os cemitérios urbanos sob jurisdição mu-
nicipal;

b) Promover as inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da

salubridade pública das dependências do cemitério;
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais re-

ferentes aos cemitérios;
e) Promover o alinhamento e numeração das sepultu-

ras e designar os lugares onde podem ser abertas
novas covas;

f) Manter actualizados os registos relativos à inuma-
ção, exumação, transladações e perpetuidade de se-
pulturas;

g) Organizar os processos de aquisição de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualiza-
do respectivo registo;

h) Manter e conservar o material de limpeza e controlar
o respectivo consumo;

i) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários
regulamentares;

j) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aumento da capacidade e reorganização do es-
paço nos cemitérios;

l) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
em matéria de cemitérios paroquiais;

m) Promover a manutenção dos espaços verdes e jar-
dins existentes e a criar;

n) Colaborar no estudo, execução e criação de novos
espaços verdes e jardins;

o) Promover o plantio de novas árvores e arbustos na
área urbana, bem como a sua manutenção;

p) Zelar pela manutenção, diversificação e controlo dos
viveiros municipais.

3) No âmbito do Sector de Manutenção Urbana:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública
urbana;

b) Fixar os itinerários e locais de varredura e lavagem
de ruas, praças e logradouros públicos;

c) Distribuir e controlar os veículos e equipamento uti-
lizados na limpeza pública urbana;

d) Promover e colaborar nas desinfecções dos locais
onde as mesmas se revelem necessárias;

e) Aplicar os dispositivos das leis e posturas no que
se refere à limpeza pública;

f) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirec-
tamente contribuam para a limpeza e higiene públi-
cas;

g) Promover e executar os serviços de recolha e trans-
porte dos resíduos sólidos urbanos e rurais;

h) Fixar os itinerários para a recolha e transporte dos
resíduos sólidos urbanos e rurais;

i) Promover a distribuição, manutenção, lavagem e co-
locação nas vias públicas de contentores para o lixo;

j) Aplicar os dispositivos legais, regulamentos e pos-
turas municipais no que se refere aos resíduos sóli-
dos;

k) Promover e executar as medidas sobre tratamento,
aproveitamento e controlo de aterros sanitários e li-
xeiras;

l) Manutenção e sinalização urbana;
m) Promover a captura e abate de cães ou outros ani-

mais vadios na área urbana, bem como gerir o ca-
nil municipal.

Artigo 37.º

Divisão de Recursos Endógenos

1 � À Divisão de Recursos Endógenos, a cargo de um che-
fe de divisão e composta pelos sectores de gestão e exploração,

electrotecnia e aeródromo, compete, no âmbito dos aproveita-
mentos existentes e a criar, a sua gestão global e integrada.

2 � Ao Sector de Gestão e Exploração compete:

a) Assegurar e gestão e exploração de águas nas albufei-
ras, captações, circuito hidráulico, estação de tratamento
de água, centrais hidroeléctricas, condutas adutoras e de-
pósitos de água;

b) Emitir a facturação proveniente da venda da energia
hidroeléctrica;

c) Elaborar registos estatísticos adequados relativos à pro-
dução de energia hidroeléctrica, potências produzidas,
dados hidrométricos, produção e entrega de água, cau-
dais turbinados, encargos de construção, gestão e explo-
ração, mantendo-os actualizados e disponíveis;

d) Assegurar a manutenção dos aproveitamentos, zelando
pelo seu bom funcionamento, guarda, limpeza e conser-
vação;

e) Garantir a observação e segurança de barragens e açu-
des, nos termos da legislação em vigor;

f) Estudar e promover iniciativas que permitam o lançamento
de novos aproveitamentos;

g) Coordenar a execução de novos aproveitamentos desde
os estudos prévios, impactes ambientais, concepção, pro-
jecto, procedimentos administrativos de autorizações e
aprovações, financiamentos, concursos para empreitadas,
apreciação de propostas, fiscalização e recepção de
empreitadas.

3 � No âmbito da electrotecnia compete:

a) Dar assistência à elaboração de estudos e projectos no
âmbito da electrotecnia, correspondentes às necessida-
des às necessidades da Câmara Municipal;

b) Acompanhar, orientar e fiscalizar a execução de obras
municipais, quer por empreitada, quer por administra-
ção directa, no âmbito do sector de electrotecnia geral.

4 � No âmbito do Sector Aeródromo:

a) Zelar pelo bom estado de conservação da infra-estrutura
e equipamento do aeródromo municipal;

b) Gerir a prestação de serviços que o aeródromo munici-
pal assegure a passageiros e aeronaves que o utilizem;

c) Explorar os meios meteorológicos de comunicação e aju-
das-rádio instalados, de acordo com as regras nacionais
e internacionais aplicáveis, recebendo e fornecendo a in-
formação disponível;

d) Organizar e manter actualizados mapas e quadros esta-
tísticos demonstrativos da utilização do serviço, por forma
a possibilitar superiormente a tomada de decisões sobre
o funcionamento do sistema;

e) Elaborar um relatório anual da sua actividade.

CAPÍTULO IV

Do pessoal

Artigo 38.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 � A Câmara Municipal fica a dispor do quadro de pesso-
al constante do anexo II.

Artigo 39.º

Mobilidade de pessoal

1 � A afectação de pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petência delegada em matéria de gestão de pessoal.

2 � A distribuição e mobilidade de pessoal de cada unidade
ou subunidade orgânica é da competência do presidente da Câ-
mara, sob proposta da respectiva chefia.

Artigo 40.º

Competência do pessoal dirigente

1 � Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo ser-
viço, em especial:

a) Distribuir pelos funcionários as tarefas cometidas à res-
pectiva unidade orgânica;
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b) Emitir, através de ordem de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas à uni-
dade orgânica, tendo em conta as disposições legais e
regulamentares;

c) Coordenar as relações de serviços entre os vários sec-
tores da unidade orgânica;

d) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamen-
to dos serviços;

e) Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, comunicando
ao presidente da Câmara as infracções de que tenha
conhecimento;

f) Manter uma estreita colaboração com as restantes uni-
dades orgânicas do município;

g) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades da Câmara em to-
das as matérias que corram pela respectiva unidade or-
gânica.

2 � Compete, em especial, ao director de departamento de
administração geral e gestão financeira, ou, quando o lugar se
encontra por preencher, ao chefe de divisão administrativa, cer-
tificar, mediante despacho do presidente, os factos e actos que
constem dos arquivos municipais e que não sejam de carácter
confidencial ou reservado e, independentemente de despacho, as
matérias das actas das reuniões.

Artigo 41.º

Alterações de atribuições

1 � As atribuições dos serviços da presente estrutura pode-
rão ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal, sempre
que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 42.º

Dúvidas

1 � As dúvidas resultantes da aplicação do presente Regu-
lamento serão resolvidas pela Câmara Municipal sob proposta
do presidente.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

Artigo 43.º

Criação e implementação de órgãos e serviços

1 � Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes
do anexo I, que integram a estrutura objecto da presente deli-
beração.

2 � A estrutura adoptada e o preenchimento do correspon-
dente quadro de pessoal serão implementados por fases, de acordo
com as necessidades, sendo respeitados, em cada ano, os limi-
tes de despesas com pessoal previstos nos n.os 2 e 3 do artigo
10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

3 � A reclassificação de pessoal resultante da implementa-
ção do correspondente quadro, anexo II do presente Regulamento,
será efectuada durante o período de dois anos, após a sua en-
trada em vigor.

Artigo 44.º

1 � Ficam revogadas todas as disposições que contrariem o
presente Regulamento.

Artigo 45.º

1 � O Regulamento e o quadro de pessoal entram em vigor
a partir da data da sua publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões e índices Número de lugares existentes Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Providos Vagos propostos

Pessoal dirigente ... � Director de departamento ................. � � � � � � � � 3 2 2 4
Chefe de divisão ............................... � � � � � � � � 10 4 6 10

Técnico superior ... Arquitecto ......................................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � � 1
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 2
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

4
0

1 5 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � � 0
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � � 1
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 0

Arquitecto paisagista ........................ Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � � 0
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 0
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

0
0

1 1 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � � 0
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � � 0
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 0

Engenheiro civil ............................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � � 0
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 2
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

5
1

1 5 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � � 0
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � � 1
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 0

Engenheiro electrotécnico ................ Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � � 0
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 0
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

1
0

0 1 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � � 0
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � � 1
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 0

Médico veterinário ........................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � � 0
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 0
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

1
1

0 1 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � � 0
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � � 0
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 0

Técnico superior de secretário/asses- Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
sor de administração ou adminis- Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �
tração pública. Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

0 0 2 2 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �
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Escalões e índices Número de lugares existentes Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Providos Vagos propostos

Técnico superior ... Técnico superior de comunicação Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � � 0
social ou relações públicas. Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 0

Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �
1

0
2 2 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � � 0

Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � � 0
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 0

Técnico superior de trânsito ............ Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

0 0 1 1 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior (área de recursos Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
humanos). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �

Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �
0 0 1 1 Dotação global, um lu-Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �

gar a extinguir quan-Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
do vagar.Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior (área financeira) Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

0 0 2 2 Dotação global, doisTécnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �
lugares a extinguirTécnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
quando vagarem.Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior ............................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

0 0 6 6 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
cumentação. Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �

Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �
1 0 1 1 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �

Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de arquivo ............ Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

1 0 1 1 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �
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Técnico superior ... Técnico superior de serviço social .. Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � � 0
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 0
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

2
1

1 2 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � � 0
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � � 0
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 0

Técnico superior de economia ......... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

1 0 1 1 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior jurista ................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � �
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 � � � �

1 0 2 2 Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico ................ Engenheiro técnico civil .................. Técnico especialista principal .......... 510 560 590 650 � � � � 0
Técnico especialista .......................... 460 475 500 545 � � � � 1
Técnico principal .............................. 400 420 440 475 � � � �

3
1

0 3 Dotação global.Técnico de 1.ª classe ........................ 340 355 375 415 � � � � 1
Técnico de 2.ª classe ........................ 285 295 305 330 � � � � 0
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � � 0

Engenheiro técnico agrário .............. Técnico especialista principal .......... 510 560 590 650 � � � � 0
Técnico especialista .......................... 460 475 500 545 � � � � 0
Técnico principal .............................. 400 420 440 475 � � � �

1
0

0 1 Dotação global.Técnico de 1.ª classe ........................ 340 355 375 415 � � � � 0
Técnico de 2.ª classe ........................ 285 295 305 330 � � � � 0
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � � 1

Técnico de contabilidade e adminis- Técnico especialista principal .......... 510 560 590 650 � � � �
tração. Técnico especialista .......................... 460 475 500 545 � � � �

Técnico principal .............................. 400 420 440 475 � � � �
0 0 2 2 Dotação global.Técnico de 1.ª classe ........................ 340 355 375 415 � � � �

Técnico de 2.ª classe ........................ 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � �

Técnico profissio- Técnico profissional de construção Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � 1
nal. civil. cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
2

0
3 4 Dotação global.Técnico profissional principal ......... 230 240 250 265 285 � � � 0

Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 � � � 0
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 � � � 0
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Escalões e índices Número de lugares existentes Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Providos Vagos propostos

Técnico profissio- Topógrafo .......................................... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � 0
nal. cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
2

2
0 2 Dotação global.Técnico profissional principal ......... 230 240 250 265 285 � � � 0

Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 � � � 0
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 � � � 0

Aferidor de pesos e medidas ........... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � 0
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
1

1
0 1 Dotação global.Técnico profissional principal ......... 230 240 250 265 285 � � � 0

Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 � � � 0
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 � � � 0

Desenhador ....................................... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � 0
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
5

2
0 4 Dotação global.Técnico profissional principal ......... 230 240 250 265 285 � � � 0

Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 � � � 1
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 � � � 1

Fiscal municipal ............................... Especialista principal ....................... 305 315 330 345 360 � � � 0 0 1 1
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 0 1
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � 3 3 0 3
1.ª classe ............................................ 215 220 230 245 260 � � � 3 2 1 3
2.ª classe ............................................ 190 200 210 220 240 � � � 3 1 2 3

Técnico profissional de biblioteca e Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � 0
documentação. cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
3

1
0 3 Dotação global.Técnico profissional principal ......... 230 240 250 265 285 � � � 0

Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 � � � 2
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 � � � 0

Técnico profissional de arquivo ...... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � 0
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
1

0
1 1 Dotação global.Técnico profissional principal ......... 230 240 250 265 285 � � � 0

Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 � � � 0
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 � � � 0

Técnico profissional de informação Especialista principal ....................... 305 315 330 345 360 � � � 0
de tráfego de aeródromo. Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � 0

Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � 1 1 0 1 Dotação global.
1.ª classe ............................................ 215 220 230 245 260 � � � 0
2.ª classe ............................................ 190 200 210 220 240 � � � 0
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Técnico profissio- Agente de informação de tráfego de Especialista principal ....................... 305 315 330 345 360 � � � 0
nal. aeródromo. Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � 0

Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1 1 Dotação global.
1.ª classe ............................................ 215 220 230 245 260 � � � 0
2.ª classe ............................................ 190 200 210 220 240 � � � 0

Técnico profissional guia-intérprete Especialista principal ....................... 305 315 330 345 360 � � � 0
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � 0
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � 3 1 1 2 Dotação global.
1.ª classe ............................................ 215 220 230 245 260 � � � 0
2.ª classe ............................................ 190 200 210 220 240 � � � 0

Medidor orçamentista ....................... Especialista principal ....................... 305 315 330 345 360 � � � 0
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � 0
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1 1 Dotação global.
1.ª classe ............................................ 215 220 230 245 260 � � � 0
2.ª classe ............................................ 190 200 210 220 240 � � � 0

Chefia .................. � Chefe de repartição .......................... 460 475 500 545 � � � � 5 3 0 3 Três lugares a extinguir
nos termos do n.º 1
do artigo 14.º do De-
creto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezem-
bro.

� Chefe de secção ................................ 330 350 370 400 430 460 � � 10 4 8 12

� Chefe de armazém ............................ 285 300 315 340 � � � � 1 1 0 1

� Chefe de serviços de limpeza .......... 285 300 315 340 � � � � 1 1 0 1

� Encarregado de movimentos (chefe 285 300 315 340 � � � � 1 1 0 1
de tráfego).

� Chefe de transportes mecânicos ....... 285 300 315 340 � � � � 0 0 1 1

Administrativo ..... Tesoureiro ......................................... Especialista ....................................... 330 350 370 400 430 460 � � 1
Principal ............................................ 260 270 285 305 325 � � � 2 0 1 2 Dotação global.
Tesoureiro .......................................... 215 225 235 245 260 280 � � 0

Assistente administrativo ................. Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � � 5 5 5 10
Assistente administrativo principal .. 215 225 235 245 260 280 � � 17 13 4 17
Assistente administrativo .................. 190 200 210 220 230 240 � � 31 28 5 33 Oito lugares a extin-

guir quando vagarem.

Operário ................ Operário altamente qualificado/qua- Encarregado geral ............................. 290 300 320 340 � � � � 2 1 1 2
lificado. Encarregado....................................... 260 270 280 290 � � � � 10 4 2 6
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Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Providos Vagos propostos

Operário .............. Operário altamente qualificado (elec- Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
1

1
0 1 Dotação global.tricista de automóveis). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário altamente qualificado (me- Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1 2
cânico). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2 4 Um lugar a extinguir

quando vagar.

Operário altamente qualificado (ope- Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
0 0 2 2 Dotação global.rador de central ou subestação Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

eléctrica).

Operário qualificado (bate-chapas) Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1
1 2 Dotação global.Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0

Operário qualificado (calceteiro) .... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 0 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 3 1 4 Um lugar a extinguir

quando vagar.

Operário qualificado (canalizador) . Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 6 6 0 6
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 14 6 2 8

Operário qualificado (canteiro) ....... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 0 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 2 0 2

Operário qualificado (electricista) ... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 2 2 2 4 Um lugar a extinguir
quando vagar.

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 7 3 1 4 Um lugar a extinguir
quando vagar.

Operário qualificado (mecânico de Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
1

1
0 1 Dotação global.contadores). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário qualificado (ferreiro) ........ Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
1

1
0 1 Dotação global.Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário qualificado (estofador) ..... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
1

1
0 1 Dotação global.Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário qualificado (pedreiro) ....... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 7 5 2 7
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 23 11 2 13 Três lugares a extinguir

quando vagarem.

Operário qualificado (pintor) ........... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 0 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 2 1 3
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Operário .............. Operário qualificado (pintor de auto- Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
2

1
0 1 Dotação global.móveis). ......................................... Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário qualificado (serralheiro civil) Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 0 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 3 2 5 Dois lugares a extin-

guir quando vagarem.

Operário qualificado (torneiro) ....... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
1

1
0 1 Dotação global.Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário qualificado (trolha) ........... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 0 2 2
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 5 3 0 3 Um lugar a extinguir

quando vagar.

Operário qualificado (viveirista) ..... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
1

1
1 2 Dotação global.Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário qualificado (asfaltador) .... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1 2
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 6 0 6 Dois lugares a extin-

guir quando vagarem.

Operário qualificado (carpinteiro tos- Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 4 2 0 2
cos ou cofragens). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 2 1 3

Operário qualificado (lubrificador) Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � �
2

1
1 2 Dotação global.Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 0

Operário qualificado (marteleiro) .... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 0 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1 2

Operário qualificado (jardineiro) .... Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 3 1 3 4
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 7 7 9 16

Operário qualificado (vulcanizador) Operário principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � 1 0 0 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1

Operário semiqualificado ................. Encarregado ....................................... 240 250 260 270 � � � � 3 1 1 2

Operário semiqualificado (cantoneiro) Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 14 8 0 8 Seis lugares a extinguir
quando vagarem.

Operário semiqualificado (cabouqueiro) Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 24 15 5 20

Operário semiqualificado (porta-miras) Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 2 1 0 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Providos Vagos propostos

Operário ............... Operário semiqualificado (lavador de Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 0 0 2 2
viaturas).

Operário qualificado (ajudante de pe- Ajudante de pedreiro ........................ 120 � � � � � � � 2 2 0 2 Dois lugares a extin-
dreiro). guir quando vagarem.

Auxiliar ............... � Fiscal de leituras e cobranças .......... 235 240 245 255 � � � � 1 1 0 1

� Encarregado de cemitério ................. 235 240 245 255 � � � � 1 1 0 1

� Encarregado de parques desportivos 235 240 245 255 � � � � 1 0 1 1
e ou recreativos.

� Encarregado de parques de máquinas, 235 240 245 255 � � � � 2 2 0 2 Um lugar a extinguir
parques de viaturas automóveis ou quando vagar.
 de transportes.

� Revisor de transportes colectivos .... 240 255 270 280 290 � � � 1 0 1 1

� Encarregado de brigada dos serviços 195 205 215 230 240 � � � 3 3 0 3 Um lugar a extinguir
de limpeza. quando vagar.

Fiscal de obras ................................. Fiscal de obras .................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 4 1 0 1

Fiscal de serviços de água e ou sa- Fiscal de serviços de água e ou sa- 140 150 165 180 195 210 225 240 2 0 2 2
neamento ou de serviços de higie- neamento ou de serviços de higie-
ne e limpeza. ne e limpeza.

Motorista de pesados ....................... Motorista de pesados ........................ 140 150 165 180 195 210 225 240 12 8 7 15

Operador de estações elevatórias de Encarregado ....................................... 195 205 215 230 245 � � � 0 0 1 1
 tratamento ou depuradoras. Operador ............................................ 130 140 150 160 180 195 210 225 4 4 1 5

Motorista de ligeiros ........................ Motorista de ligeiros ........................ 130 140 150 165 180 195 210 225 4 3 0 3 Um lugar a extinguir
quando vagar.

Tractorista ......................................... Tractorista ......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 9 4 4 8

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos . 165 175 190 205 225 250 � � 19 10 0 10 Oito lugares a extin-
guir quando vagarem.

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 145 155 170 185 200 215 230 250 14 9 5 14
culos especiais. culos especiais.
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Escalões e índices Número de lugares existentes Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Providos Vagos propostos

Auxiliar ............... Leitor-cobrador de consumos .......... Leitor-cobrador de consumos ........... 165 175 185 195 205 215 230 � 8 7 0 7 Um lugar a extinguir
quando vagar.

Fiel de armazém ............................... Fiel de armazém ............................... 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2 0 2

Fiel de mercados e feiras ................. Fiel de mercados e feiras ................. 130 140 155 170 185 200 215 230 2 1 1 2

Cantoneiro de limpeza ..................... Cantoneiro de limpeza ...................... 145 155 170 185 205 220 � � 40 39 12 51 16 lugares a extinguir
quando vagarem.

� Coveiro .............................................. 145 155 170 185 205 220 � � 4 3 1 4

Agente único de transportes colecti- Agente único de transportes colecti- 205 220 240 260 285 � � � 17 10 10 20
vos. vos.

Auxiliar de aeródromo ..................... Auxiliar de aeródromo ..................... 120 130 140 150 160 175 190 205 3 3 0 3

Telefonista ......................................... Telefonista ......................................... 120 130 140 155 170 185 200 220 2 2 0 2

Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo ..................... 115 125 135 145 160 175 190 205 14 7 4 11 Quatro lugares a extin-
guir quando vagarem.

Auxiliar de acção educativa ............ Auxiliar de acção educativa ............. 125 135 145 155 165 175 190 205 � � 12 12

Auxiliar de serviços gerais .............. Auxiliar de serviços gerais .............. 115 125 135 145 160 175 190 205 4 4 0 4

Condutor de cilindros ....................... Condutor de cilindros ....................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 0 1 1

Operador de reprografia ................... Operador de reprografia ................... 120 130 140 150 160 175 190 205 2 1 1 2

Varejador ........................................... Varejador ........................................... 145 155 170 185 205 220 � � 3 3 0 3

� Servente ............................................. 115 125 135 145 155 165 180 � 38 26 0 26 15 lugares a extinguir
quando vagarem.

Tratador-apanhador de animais ....... Tratador-apanhador de animais ........ 125 135 145 155 170 185 205 225 1 1 0 1

Informática ........... Técnico superior de informática ..... Assessor informático principal ........ 740 780 820 860 900 � � � 0
Assessor informático ........................ 660 690 730 770 810 � � � 0
Técnico superior de informática prin- 590 630 660 700 720 � � � 0

cipal.
Técnico superior de informática de 510 540 570 600 630 � � � 1 0 1 2 Dotação global.

1.ª classe.
Técnico superior de informática de 430 470 500 520 � � � � 1

2.ª classe.
Estagiário .......................................... 350 � � � � � � � 0
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Aviso n.º 1678/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos a
termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se público que, por
meu despacho abaixo publicado, foi autorizada a celebração de
contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º e artigos 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Técnico de contabilidade, com início em 1 de Fevereiro de
2000, pelo prazo de 12 meses, por despacho de 27 de
Agosto de 1999:

Branca Flor Cardoso Lopes.
João Paulo Esteves Lopes.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 1679/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que por meu despacho, datado de
2 de Fevereiro de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a
termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de fora
do quadro, com início em 2 de Fevereiro de 2000, para exer-
cer funções correspondentes ao lugar de técnico superior (área
de gestão de empresas), com Delfina Gernay Cardoso Moreira.

3 de Fevereiro de 2000. � O Vereador em regime de perma-
nência, João dos Anjos Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 1680/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que a lista de antiguidade dos funcionários deste
município se encontra afixada no edifício dos Paços do Con-
celho e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 1681/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que foi rescindido, por mútuo acordo,
com efeitos a 31 de Janeiro de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado entre esta autarquia e o viveirista Fran-
cisco Manuel Tomás Bruno.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

Aviso n.º 1682/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo com os trabalhadores abaixo identifica-
dos:

José Francisco Lourenço Ramos � auxiliar de serviços gerais,
índice 115, com início do contrato em 1 de Fevereiro de 2000,
pelo prazo de um ano.

Esmeraldo José Junceiro Turíbia � motorista de pesados, ín-
dice 140, com início do contrato em 1 de Fevereiro de 2000,
pelo prazo de um ano.

Maria José Pedro Inverno Morcela � auxiliar de serviços ge-
rais, índice 115, com início do contrato em 1 de Fevereiro de
2000, pelo prazo de um ano.
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Firmina Alegria Roque Barrigas Carrilho � auxiliar de servi-
ços gerais, índice 115, com início do contrato em 1 de Fe-
vereiro de 2000, pelo prazo de um ano.

João Paulo Artur Maniés Bugalho � auxiliar de serviços ge-
rais, índice 115, com início do contrato em 1 de Fevereiro de
2000, pelo prazo de um ano.

Mercedes Leandro Mouro Flores � costureira, índice 130, com
início do contrato em 1 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de
um ano.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

Aviso n.º 1683/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 14 de Janeiro de 2000, determinei a renovação, por
mais um ano, dos seguintes contratos de trabalho a termo cer-
to, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Francisco Manuel Sena da Silva � cantoneiro de vias munici-
pais, com contrato de trabalho a termo certo, renovado até 28
de Fevereiro de 2001.

José de Alegria Bucho Patacas � auxiliar de serviços gerais,
com contrato de trabalho a termo certo, renovado até 28 de
Fevereiro de 2001.

Foi renovado pelo período de quatro meses:

Susana Maria de Quintanilha e Mendonça Mendes Bicho � ar-
quitecta, com contrato de trabalho a termo certo, renovado até
31 de Janeiro.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 1684/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 1 de Fevereiro de 2000, aten-
dendo a que se mantêm os motivos que originaram a contrata-
ção, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91,
de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores,
pelo período de seis meses:

Joaquim José Luz Dória Gonçalves Emídio, com a categoria de
motorista de pesados, com início no dia 2 de Fevereiro de 2000.

João Miguel Benedito Branco, com a categoria de técnico pro-
fissional de multimédia, com início no dia 1 de Março de 2000.

Fernando Manuel Sousa Zeverino, com a categoria de operador
de estações elevatórias de tratamento ou depuradoras, com iní-
cio no dia 17 de Fevereiro de 2000.

Foram renovados por mais um ano, atendendo a que se mantêm
os motivos que originaram a contratação, os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores:

Ana Luísa Marques Fatana, com a categoria de engenheira técnica
alimentar estagiária, com início no dia 17 de Fevereiro de 2000.

Carlos António Maria Afonso, com a categoria de asfaltador, com
início no dia 1 de Março de 2000.

Daniel Fernando Florêncio Paulino, com a categoria de opera-
dor de estações elevatórias de tratamento ou depuradoras, com
início no dia 17 de Fevereiro de 2000.

José Alexandre Raposo Rosa, com a categoria de motorista de
pesados, com início no dia 1 de Março de 2000.

Dulce Fernanda Carolina Guerreiro, com a categoria de técni-
ca de turismo estagiária, com início no dia 1 Março de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

Aviso n.º 1685/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 1 de Fevereiro de 2000, aten-
dendo a que se mantêm os motivos que originaram a contrata-
ção, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91,
de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhado-
res, pelo período de seis meses:

 Rui Duarte Moreno Nobre Conceição, com a categoria de
nadador-salvador, com início no dia 2 de Março de 2000.

Manuel Graça Gomes, com a categoria de servente, com início
no dia 8 de Março de 2000.

Joaquim Baltazar Cristina, com a categoria de servente, com iní-
cio no dia 8 de Março de 2000.

Manuel José Assunção, com a categoria de servente, com iní-
cio no dia 8 de Março de 2000.

Foram renovados por mais um ano, atendendo a que se mantêm
os motivos que originaram a contratação, os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores:

Isabel Maria Brito Caetano, com a categoria de técnica superi-
or de investigação social aplicada estagiária, com início no
dia 15 de Março de 2000.

José Luís Estácio Mestre, com a categoria de motorista de pe-
sados, com início no dia 13 de Março de 2000.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 1686/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo para admissão de cinco serventes para
prestação de serviços na obra «arranjo da Zona Ribeirinha da
Vila». � Para os devidos efeitos se torna público que, por meu
despacho de 1 de Fevereiro de 2000, decidi contratar a termo
certo os candidatos abaixo mencionados, para prestação dos
serviços na obra «arranjo da Zona Ribeirinha da Vila», de acordo
com o estipulado na alínea a) do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
início em 1 de Fevereiro, por urgente conveniência de serviço:

José Manuel Magalhães da Cunha.
Henrique João Teixeira Pereira.
José Ramiro de Lemos Gonçalves.
António Fernando de Moura Carvalho.
Jorge Teixeira da Silva.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 1687/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torno público que, por meu despacho de 3 de Fe-
vereiro de 2000, renovei, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
o contrato de trabalho a termo certo, por mais um ano, com Rosa
Maria da Conceição Marques Urbano, na categoria de assistente
administrativa.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio
Manuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 1688/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
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prazo de três meses, o contrato a termo certo do cidadão Pe-
dro Miguel Cerdeira Graça Almeida, na categoria de estagiário/
técnico superior, arquitecto, escalão 1, índice 310, da catego-
ria, com efeitos a 1 de Março de 2000, conforme cláusula in-
serta no respectivo contrato a termo certo. (Isento do visto do
Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a redacção da
Lei n.º 13/96.)

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 1689/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com a Dr.ª Clarisse Maria Gaudino Veredas Campos, na
categoria de técnica superior de biblioteca e documentação, pelo
prazo de seis meses, com início em 6 de Março de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 1690/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Maria José Guerreiro Mendes Cou-
raça, na categoria de técnico de gestão, pelo prazo de seis meses,
renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com início em 1 de Fevereiro de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 1691/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com Luís Manuel Fragoso Calado, José Francisco Bate Ra-
poso e João Miguel Baluga Soares, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de
Março de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL
DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 1692/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 13 de Janeiro de 2000, au-
torizei a renovação dos contrato de trabalho a termo certo, com
Carlos Alberto Santo Almeida, calceteiro, pelo período de cin-
co meses, com início a 16 de Fevereiro próximo e termo a 15
de Julho de 2000. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Arman-
do Pinto Lopes.
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico su- Jurista ................................................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
perior. Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �

Principal ........................................... 510 560 590 650 � � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 460 475 500 535 � � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 400 415 435 455 � � � � Carreira vertical.
Estagiário ......................................... 310 � � � � � � �

Serviço social ................................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................................... 510 560 590 650 � � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 460 475 500 545 � � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 400 415 435 455 � � � � Carreira vertical.
Estagiário ......................................... 310 � � � � � � �

Conservação de património ............ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 1 1 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � Carreira vertical.
Estagiário ......................................... 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ............................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................................... 510 560 590 650 � � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 460 475 500 535 � � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 400 415 435 455 � � � � Carreira vertical.
Estagiário ......................................... 310 � � � � � � �

Médico veterinário .......................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................................... 510 560 590 650 � � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 460 475 500 535 � � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 400 415 435 455 � � � � Carreira vertical.
Estagiário ......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
cumentação. Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �

Principal ........................................... 510 560 590 650 � � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 460 475 500 535 � � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 400 415 435 455 � � � � Carreira vertical.

Engenheiro florestal ........................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................................... 510 560 590 650 � � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 460 475 500 535 � � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 400 415 435 455 � � � � Carreira vertical.
Estagiário ......................................... 310 � � � � � � �
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Pessoal técnico su- Administrativa .................................. Principal ........................................... 510 560 590 650 � � � � Decreto-Lei n.º 44/99,
perior. de 22 de Junho.

De 1.ª classe .................................... 1 1 460 475 500 545 � � � � Dotação global, c. ver-
tical.

Pessoal técnico ...... Técnico de saúde animal ................ Técnico especialista principal ....... 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ...................... 1 1 340 355 375 415 � � � � Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 310 � � � �
Estagiário ......................................... 215 � � � � � � �

Técnica educadora de infância ...... Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ...................... 1 1 340 355 375 415 � � � � Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ......................................... 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico civil ................. Técnico especialista principal ....... 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ...................... 1 1 340 355 375 415 � � � � Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 310 � � � �
Estagiário ......................................... 215 � � � � � � �

Técnico de contabilidade e adminis- Técnico especialista principal ....... 510 560 590 650 � � � �
tração. Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �

Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ...................... 1 1 340 355 375 415 � � � � Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ......................................... 215 � � � � � � �

Técnico-profissional Serviço social ................................... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Principal ........................................... 260 270 285 305 325 � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 230 240 250 265 285 � � � Carreira vertical.
De 2.ª classe .................................... 215 220 230 245 260 � � � Dotação global.
Estagiário ......................................... 190 200 210 220 240 � � �

Construção civil ............................... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 1 1 230 240 250 265 285 � � � Carreira vertical.
De 1.ª classe .................................... 215 220 230 245 260 � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 190 200 210 220 240 � � �
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Técnico-profissional Monitor de museus .......................... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 1 1 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
De 1.ª classe .................................... 215 220 230 245 260 � � � Carreira vertical.
De 2.ª classe .................................... 190 200 210 220 240 � � �

Operador de sistema ........................ Operador chefe ................................ 1 1 440 470 490 510 � � � �

Principal ........................................... 365 385 395 415 435 455 � � Carreira vertical.
De 1.ª classe .................................... 2 2 305 325 345 365 385 405 � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ......................................... 240 � � � � � � �

Desenhador de especialidade ......... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 1 1 230 240 250 265 285 � � � Carreira vertical.
De 1.ª classe .................................... 215 220 230 245 260 � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 190 200 210 220 240 � � �

Aferidor de pesos e medidas ......... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 1 1 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
De 1.ª classe .................................... 215 220 230 245 260 � � � Carreira vertical.
De 2.ª classe .................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-adjunto de biblioteca e do- Técnico-adjunto especialista princi. 305 315 330 345 360 � � �
cumentação. Técnico-adjunto especialista .......... 260 270 285 305 325 � � �

Técnico-adjunto principal .............. 2 2 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
Técnico-adjunto de 1.ª classe ........ 215 220 230 245 260 � � � Carreira vertical.
Técnico-adjunto de 2.ª classe ........ 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-adjunto de arquivo ............ Técnico-adjunto especialista princi. 305 315 330 345 360 � � �
Técnico-adjunto especialista .......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico-adjunto principal .............. 1 1 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
Técnico-adjunto de 1.ª classe ........ 215 220 230 245 260 � � � Carreira vertical.
Técnico-adjunto de 2.ª classe ........ 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ............................... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 230 240 250 265 285 � � �
De 1.ª classe .................................... 1 1 215 220 230 245 260 � � � Dotação global.
De 2.ª classe .................................... 190 200 210 220 240 � � � Carreira vertical.

Técnico-profissional de turismo .... Técnico auxiliar especialista princi. 305 315 330 345 360 � � �
Técnico auxiliar especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico auxiliar principal .............. 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
Técnico auxiliar de 1.ª classe ........ 2 2 215 220 230 245 260 � � � Carreira vertical.
Técnico auxiliar de 2.ª classe ........ 190 200 210 220 240 � � �
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Técnico-profissional Técnico-profissional de desporto ... Técnico auxiliar especialista princi. 305 315 330 345 360 � � �
Técnico auxiliar especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico auxiliar principal .............. 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
Técnico auxiliar de 1.ª classe ........ 1 1 215 220 230 245 260 � � � Carreira vertical.
Técnico auxiliar de 2.ª classe ........ 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de animação cul- Técnico auxiliar especialista princi. 305 315 330 345 360 � � �
tural. Técnico auxiliar especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �

Técnico auxiliar principal .............. 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
Técnico auxiliar de 1.ª classe ........ 1 1 215 220 230 245 260 � � � Carreira vertical.
Técnico auxiliar de 2.ª classe ........ 190 200 210 220 240 � � �

Administrativo ....... Assistente administrativo ................ Assistente administrativo especialista 5 5 260 270 285 305 325 � � � Carreira vertical.
Assistente administrativo principal 4 4 8 215 225 235 245 260 280 � � Dotação global.
Assistente administrativo ............... 3 5 8 190 200 210 220 230 240 � �

Tesoureiro ......................................... Tesoureiro principal ........................ 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Tesoureiro ......................................... 1 1 215 225 235 245 260 280 � � Carreira vertical.

� � Encarregado-geral ........................... 1 1 1 290 300 320 340 � � � � A extinguir quando
vagar.

Encarregado ..................................... 2 2 260 270 280 290 � � � _

Operário ................. Operário altamente qualificado ...... Mecânico principal .......................... 225 235 245 260 275 � � �
Mecânico .......................................... 1 1 180 190 200 215 235 � � �

Operário qualificado ........................ Principal ........................................... 195 205 215 230 245 � � �
Calceteiro ......................................... 2 2 130 140 150 160 175 190 205 225 Carreiras verticais.

Canalizador principal ...................... 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Canalizador ...................................... 3 3 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista principal ....................... 195 205 215 230 245 � � �
Electricista ....................................... 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro principal ............................ 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Pedreiro ............................................ 1 3 4 130 140 150 160 175 190 205 225 Carreiras verticais.

Serralheiro principal ....................... 195 205 215 230 245 � � �
Serralheiro ........................................ 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Trolha principal ............................... 195 205 215 230 245 � � �
Trolha ................................................ 6 6 130 140 150 160 175 190 205 225

Viveirista principal .......................... 195 205 215 230 245 � � �
Viveirista .......................................... 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225
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Operário .............. Operário qualificado .................... Asfaltador principal ........................ 195 205 215 230 245 � � �
Asfaltador ......................................... 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro principal ......................... 195 205 215 230 245 � � �
Jardineiro .......................................... 1 5 6 130 140 150 160 175 190 205 225

Marteleiro principal ........................ 195 205 215 230 245 � � �
Marteleiro ......................................... 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Aprendiz ........................................... 0 6 6 75 85 95 � � � � �

Ajudante ........................................... 0 3 3 120 � � � � � � �

Operário semiqualificado ................ Encarregado ..................................... 2 1 3 240 250 260 270 � � � � Carreira vertical.

Cantoneiro de vias municipais ...... 5 5 10 125 135 145 155 170 185 205 220

Cabouqueiro ..................................... 9 11 20 125 135 145 155 170 185 205 220

Aprendiz ........................................... 0 6 6 75 85 95 � � � � � Carreira horizontal.

Ajudante ........................................... 0 3 3 115 � � � � � � �

Pessoal auxiliar ..... Leitor-cobrador de consumos ......... � 1 1 165 175 185 195 205 215 230 �

Condutor de máquinas pesadas e � 5 1 6 145 155 170 185 200 215 230 250
veículos especiais.

Fiscal de leituras e cobranças ........ � 1 1 235 240 245 255 � � � � A extinguir quando
vagar.

Fiscal de obras ................................. � 1 1 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de pesados ...................... � 2 3 5 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de ligeiros ....................... � 1 1 130 140 150 165 180 195 210 225

Operador de estações elevatórias de � 2 2 4 130 140 150 160 180 195 210 225 Carreiras horizontais.
tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém .............................. � 1 1 130 140 155 170 185 200 215 230

Tractorista ......................................... � 2 2 4 130 140 150 165 180 195 210 255 Extinguir dois quando
vagarem.

Oficial de diligências ...................... � 1 1 125 135 145 155 165 180 195 210 A extinguir quando
vagar.
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Pessoal auxiliar .... Cantoneiro de limpeza .................... � 6 9 15 145 155 170 185 205 220 � �

Coveiro .............................................. � 2 2 145 155 170 185 205 220 � �

Telefonista ........................................ � 2 2 120 130 140 155 170 185 200 220

Condutor de cilindros ..................... � 1 1 130 140 150 165 180 195 210 225

Axiliar administrativo ..................... � 3 3 6 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais ............ � 2 4 6 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar técnico de turismo ........... � 0 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

Auxiliar técnico de educação ......... � 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

Auxiliar técnico de museografia ... � 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

Guarda-nocturno .............................. � 2 2 120 130 140 150 160 175 190 205 Carreiras horizontais.

Auxiliar técnico de campismo ....... � 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

� Encarregado de parques desportivos 1 1 235 240 245 255 � � � �

� Encarregado de parque de máquinas 1 1 235 240 245 255 � � � �

Encarregado de pessoal auxiliar .... � 1 1 205 210 215 220 � � � � Carreira vertical.

Guarda campestre ............................ � 1 1 145 155 165 175 185 195 205 �

Vigilante de jardins e parques inf. � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

Motorista de transportes colectivos � 1 1 165 175 190 205 225 250 � � Carreiras horizontais.

� Encarregado de parques de viaturas 1 1 235 240 245 255 � � � �
de transportes.

� Encarregado de brigada de serviços 1 1 195 205 215 230 240 � � �
de limpeza.

� Sonoplasta ........................................ 1 1 170 175 180 190 200 210 � �

Auxiliar de acção educativa ........... � 3 3 125 135 145 155 165 175 190 205
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CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.º 1694/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra
afixada nos locais do costume a lista de antiguidade dos funcio-
nários do quadro de pessoal desta Câmara.

Nos termos do artigo 96.º do mencionado diploma, cabe a
reclamação da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias
contados da presente publicação no Diário da República.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Renato
Luís Pereira Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 1695/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 6 de Janeiro de 2000, se procedeu às re-
novações dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, por um período de quatro me-
ses, com início em 18 de Fevereiro de 2000 e termo em 17 de
Junho de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Cristina Sofia Silva Oliveira.
Lurdes Ribeiro Pires Pedroso.
Maria Ludovina Farinha Barroso dos Santos.
Rui Miguel Rijo Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 1696/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 70.º do
Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16
de Janeiro, dá-se conhecimento de que, por despacho de 26 de
Outubro de 1999, da vereadora da área de gestão de recursos
humanos, no uso da delegação de competências atribuída por
despacho de 29 de Janeiro de 1998 do presidente (Despacho
n.º 28-B/P/98, publicado no suplemento ao Boletim Municipal
n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998), foi aplicada a pena de de-
missão ao cantoneiro de limpeza Francisco Manuel dos Santos
Tanganho, ficando desligado do serviço a partir de 2 de Feve-
reiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. � Pelo Director de Departamento,
por subdelegação, o Chefe de Divisão, José Manuel d�Almeida
Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1697/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 20 de Dezembro de 1999, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Índice 115, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato em 3 de Agosto de 1998:

Auxiliar administrativo:

Cláudia Sofia Luz Brás Moreira.

Servente:

João Miguel Gonçalves Branco.
Marta Santos Martins.

Auxiliar administrativo:

Sónia Isabel Ramos Brás Raimundo.

7 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1698/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se pú-
blico que, de acordo com o despacho da vereadora dos ser-
viços administrativos com poderes delegados do presidente
desta Câmara Municipal, datado de 2 de Dezembro de 1999,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados com os seguintes trabalha-
dores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato em 27
de Julho de 1998:

Auxiliar de serviços gerais, índice 115:

Ana Luísa Paderne Guerreiro.
António José Cavaco Januário.

Vigilante de jardins e parques infantis, índice 115:

Armindo Manuel Neves Tardão.
Artur Jorge Alcobia Condinho.
Carlos Manuel Almaça Caço.
Carlos Manuel Macedo Cabrita.

Ajudante de canalizador, índice 120:

Eleutério Conceição Espada.

Auxiliar de serviços gerais, índice 115:

Elsa Maria Matias Miguel.

Operário qualificado (canalizador), índice 130:

Filipe José Gago Conceição.

Auxiliar de serviços gerais, índice 115:

José Maria Cintra.

Vigilante de jardins e parques infantis, índice 115:

José Reisinho Sousa.

Operário qualificado (cantoneiro de arruamentos), índice 130:

Laura Maria Vieira Gil Madeira.
Letícia Nascimento Martins Quintino.

Auxiliar de serviços gerais, índice 115:

Luís Filipe Martins Cavaco.

Vigilante de jardins e parques infantis, índice 115:

Luís Silva.

Auxiliar de serviços gerais, índice 115:

Margarida Graça Pires Lopes Grosso.
Maria Assunção Rocha Pintassilgo Gema Aleixo.
Maria Diná Pereira Guerreiro Casinha Coelho.
Maria Glória Nascimento Cabral.
Maria Manuela Leiria Costa.

Vigilante de jardins e parques infantis, índice 115:

Norberto Afonso Viegas Duarte.

Operário qualificado (cantoneiro de arruamentos), índice 130:

Victor Manuel Costa Paulo.

7 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 1699/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados do presidente desta Câmara Municipal, datado
de 2 de Dezembro de 1999, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato em 26
de Julho de 1999:

Operário qualificado (jardineiro), índice 130:

Ana Paula Alferes Costa Teixeira.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, índi-
ce 145:

Aníbal Cavaco.
Daniel Dias Coelho.

Operário qualificado (jardineiro), índice 130:

José Francisco Figueira Ludovina.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, índi-
ce 145:

José Rita Canhão.

Auxiliar administrativo, índice 115:

Marília Dias Alves.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, índi-
ce 145:

Rui Manuel Sequeira.

7 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1700/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora dos ser-
viços administrativos com poderes delegados do presidente desta
Câmara Municipal, datado de 13 de Dezembro de 1999, foram
renovados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a ter-
mo certo celebrados com os seguintes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato em 29
de Julho de 1998:

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, índi-
ce 145:

Henrique Guerreiro Fernandes.
Joaquim José Cavaco Martins.
Joaquim Rodrigues Piedade.

7 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 1701/2000 (2.ª série) � AP. � Adão Manuel
Ramos Barata, presidente da Câmara Municipal de Loures, faz
público, de acordo com o estabelecido no n.º 3 do artigo 68.º-
A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro, que, por deliberação da Assembleia Municipal de 27 de
Janeiro de 2000, e na sequência de proposta apresentada pela
Câmara Municipal em 5 de Janeiro de 2000, foi aprovada a
seguinte Tabela de Taxas e Licenças do Município de Loures
para o ano de 2000.

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 � A Câmara pode por deliberação, isentar parcial ou to-
talmente de taxas as licenças para obras promovidas por pes-

soas colectivas de direito público ou de utilidade pública admi-
nistrativa, por associações culturais, desportivas ou recreativas,
por cooperativas de construção de habitações económicas, quando
se destinem directamente à realização dos seus fins, bem como
entidades de interesse municipal sem fins lucrativos.

2 � A Câmara Municipal pode ainda deliberar isentar total
ou parcialmente de taxas as licenças para obras promovidas por
quaisquer entidades quando as obras a licenciar constituam
execução de contratos de desenvolvimento de habitação.

Artigo 2.º

Salvo deliberação da Câmara Municipal em contrário, pode-
rão fazer-se verbalmente os pedidos de renovação de licenças
da competência da mesma Câmara.

Artigo 3.º

As taxas diárias, semanais, mensais ou anuais são devidas por
cada dia, semana, mês, ano ou fracção, e a sua validade, com
excepção das respeitantes às licenças de obras, caduca em qual-
quer caso no final do ano em que forem liquidadas.

Artigo 4.º

A Tabela das Taxas e Licenças não é aplicada às associações
de bombeiros, colectividades desportivas, culturais, recreativas
e outras instituições de carácter social, mediante apresentação
dos respectivos estatutos, por deliberação da Câmara.

CAPÍTULO I

Administração geral

Artigo 5.º

Taxas a cobrar (por unidade):

01) Afixação de editais relativos a pretensões que não se-
jam de interesse público � 1390$ � 6,93 euros;

02) Alvará de transladação de cadáveres � isento.
03) Atestados � 620$ � 3,09 euros;
04) Autos de adjudicação ou arrematação de fornecimento

ou semelhantes � 1630$ � 8,13 euros;
05) Averbamentos, não especificados noutro capítulo �

430$ � 2,14 euros;
06) Buscas por cada ano, exceptuando o corrente ou aque-

le que expressamente se indique � o pagamento das ta-
xas previstas neste numero será efectuado no acto de
apresentação da pretensão, podendo, a pedido do inte-
ressado, ser possibilitado o envio através da via postal
do documento requerido:

a) Aparecendo o objecto da busca � 430$ � 2,14 euros;
b) Não aparecendo o objecto da busca � 215$ �

1,07 euros;

07) Certidões e ou fotocópias autenticadas � o pagamen-
to das taxas previstas neste número será efectuado no
acto de apresentação da pretensão, podendo, a pedido
do interessado, ser possibilitado o envio através da via
postal do documento requerido:

a) Não excedendo 2 páginas � 620$ � 3,09 euros;
b) Não excedendo 10 páginas � 1000$ � 4,99 euros;
c) Por cada página a mais, além das 10, ainda que in-

completa � 410$ � 2,05 euros;

08) Certidões de recenseamento eleitoral � isento.
09) Registo de minas e nascentes de água minero-medici-

nais � 12 200$ � 60,85 euros;
10) Registo de documentos avulso � isento.
11) Rubricas em livros, processos, documentos, quando

legalmente exigidos, cada rubrica � 80$ � 0,40 euros;
12) Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos

a esta formalidade, cada livro � 740$ � 3,69 euros;
13) Termos de entrega de documentos juntos a processos

cuja restituição haja sido autorizada � 740$ �
3,69 euros;

14) Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, jus-
tificação administrativa ou semelhante � 1010$ �
5,04 euros;
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15) Venda ambulante e feirantes:

a) Emissão do cartão � 1300$ � 6,48 euros;
b) Renovação de cartão � 1000$ � 4,99 euros;

16) Pela celebração de contratos de empreitada de obras
públicas, o adjudicatário pagará, previamente à assi-
natura do contrato, as seguintes taxas, nos termos do
n.º 4 do artigo 119.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março:

a) Por contrato � 5000$ � 24,94 euros;
b) À quantia referida no número anterior acresce so-

bre o total do valor, por cada 1000$ ou fracção:

b1) Até 200 000$ � 8$ � 0,04 euros;
b2) De 200 000$ a 1 000 000$ � 4$ � 0,02 euros;
b3) De 1 000 000$ a 10 000 000$ � 3$ �

0,01 euros;
b4) Acima de 10 000 000$, sobre o excedente �

2$ � 0,01 euros;

17) Pela celebração de contratos escritos de aquisição de
bens e serviços, elaborados pelos serviços municipais,
com excepção dos relativos aos recursos humanos, o ad-
judicatário pagará as seguintes taxas:

a) Por contrato � 2500$ � 12,47 euros;
b) À quantia prevista na alínea anterior acresce sobre

o valor total cobrado, por cada 1000$ ou fracção:

b1) Até 200 000$ � 4$ � 0,02 euros;
b2) De 200 000$ a 10 000 000$ � 2$ �

0,01 euros;
b3) Acima de 10 000 000$ sobre o excedente �

1$ � 0,005 euros;

18) Pelo fornecimento do caderno de encargos, programa
de concurso e documentos similares referentes a proces-
sos de empreitadas de obras públicas ou de aquisição
de bens e serviços, os interessados pagarão uma taxa cor-
respondente ao valor das fotocópias autenticadas do
projecto, caderno de encargos e programa do concurso,
nos termos do enunciado no n.º 7 do artigo 5.º

Artigo 6.º

1 � Fornecimento a pedido dos interessados de documen-
tos necessários à substituição dos que tenham sido extravia-
dos ou estejam em mau estado, cada documento � 430$ �
2,14 euros;

2 � Fornecimento, mediante requerimento, de registos sonoros
das reuniões dos órgãos autárquicos, por cada período de uma
hora ou fracção � 5660$ � 28,23 euros.

CAPÍTULO II

Construção e urbanização

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos

Artigo 7.º

1 � Para assinar projectos e dirigir obras � 16 300$ �
81,30 euros;

2 � A taxa definida no número anterior, quando devida por
técnicos nos dois primeiros anos após aquisição do título pro-
fissional ou académico, é reduzida de 50%.

SECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 8.º

Registo de declarações de responsabilidade de técnicos, por
técnico e por cada obra � 3300$ � 16,46 euros;

Artigo 9.º

Taxa de apreciação ou reapreciação de pedido de licenciamento
de obra:

1) Em lotes inseridos em alvarás de loteamento:

a) Um fogo e seus anexos � 5870$ � 29,28 euros;
b) Por cada fogo a mais � 2935$ � 14,64 euros;
c) Por cada metro quadrado para ocupação não habi-

tacional � 50$ � 0,25 euros;

2) Em lotes autónomos ou em prédios rústicos:

a) Por fogo e seus anexos � 8860$ � 44.19 euros;
b) Por cada fogo a mais � 4430$ � 22.10 euros;
c) Por cada metro quadrado para ocupação não habi-

tacional � 60$ � 0,30 euros;

3) Outros, exceptuando processos de obras simples �
7520$ � 37,51 euros;

4) As taxas deste artigo serão reduzidas em 50% quan-
do os pedidos de licenciamento forem instruídos nos
termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro.

Artigo 10.º

Taxa geral a aplicar em todas as licenças, por cada mês:

1) Obras de construção novas, de ampliação ou reconstru-
ção, por fogo, incluindo seus anexos � 980$ �
4,89 euros;

2) Obras de construção ou reconstrução, por metro quadrado
de cada ocupação não habitacional � 40$ � 0,20 euros;

3) Modificações e outras obras � 980$ � 4,89 euros;
4) Nos casos de primeira prorrogação de licença serão li-

quidadas as taxas de acordo com o disposto nas alíne-
as anteriores, sendo a segunda prorrogação acrescida de
adicional de 50%.

Artigo 11.º

Taxas especiais a acumular com as do artigo anterior quan-
do devidas:

1) Construção, reconstrução ou modificação de muros de
suporte ou de vedação ou outras vedações definitivas
confinantes com a via pública, por metro linear �
340$ � 1,70 euros;

2) Construção, reconstrução ou modificação de vedações
provisórias confinantes com a via pública, por metro
linear � 185$ � 0,92 euros;

3) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quan-
do sirvam de cobertura utilizável em logradouro, espla-
nada, etc., por metro quadrado ou fracção � 185$ �
0,92 euros;

4) Abertura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e
janelas nas fachadas dos edifícios após a licença de
utilização, por unidade de vão modificado � 1630$ �
8,13 euros;

5) Obras de construção nova, de ampliação ou de recons-
trução:

a) Habitação, em áreas afectas aos fogos, por metro
quadrado � 290$ � 1,45 euros;

b) Outras construções, por metro quadrado de cada
ocupação � 430$ � 2,14 euros;

c) Modificações e outras obras � 290$ � 1.45 euros;

1) Após a licença de utilização, por fogo, inclu-
indo seus anexos, ou por ocupação não habita-
cional modificada � 5670$ � 28,28 euros;

2) Modificações que originem aumentos de:

Fogos, incluindo seus anexos, por fogo �
8140$ � 40,60 euros;

Ocupações não habitacionais, por ocupação �
8140$ � 40,60 euros;

6) Obras de beneficiação exterior:

1) Edifícios, habitações, por fogo � 990$ � 4,94 euros;
2) Outras construções, por ocupação � 990$ �

4,94 euros;
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7) Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre
vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos sob
administração municipal:

1) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas
de sacada e semelhantes � 2270$ � 11,32 euros;

2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a
superfície útil da edificação � 4480$ � 22,35 euros;

3) Só é admitida a projecção sobre a via pública até
1,20 m.

8) Demolições:

Edificios, pavilhões ou congéneres, por piso demoli-
do � 3240$ � 16.16 euros;

9) Em caso de se verificar caducidade da licença de cons-
trução estando pendente, de aprovação municipal, pro-
jecto de alteração, quando da emissão da nova licença
de construção as taxas do presente artigo serão calcu-
ladas abatendo o que haja sido pago quando da emis-
são anterior da licença;

10) Caso se verifique caducidade da licença em situação
diferente daquela a que se refere o número anterior a
nova licença de construção a emitir, desde que solici-
tada nos seis meses seguintes à verificação da caduci-
dade, importará uma redução das taxas do presente ar-
tigo em 75%.

Artigo 12.º

1 � As obras de conservação de prédios urbanos estão isen-
tas de taxas.

2 � São obras de conservação de prédios urbanos as obras
de reparação e limpeza geral do prédio e suas dependências e
todas as intervenções que se destinem a manter ou a repor o
prédio com o mínimo de habitabilidade ou funcionalidade.

3 � Utilizando-se na obra depósito de materiais, andaimes
ou ocupando-se a via pública, por um período superior a 15 dias,
são devidas as taxas pela ocupação da via pública por motivo
de obras.

Artigo 13.º

1 � As medidas em superfície para efeito do disposto nesta
secção abrangem a totalidade da área a construir, modificar, ou
reconstruir, incluindo a espessura das paredes, varandas, saca-
das, marquises e balcões e a parte que em cada piso corresponde
a caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

2 � Quando para a liquidação das taxas de licença houver
que efectuar medições far-se-á arredondamento por excesso no
total de cada espécie.

3 � A cada prédio corresponderá uma licença de obras.
4 � Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem

licença, ou com a licença caducada, as taxas a aplicar às licenças
a conceder serão iguais ao quíntuplo das taxas previstas e apli-
cáveis por força dos artigos 12.º ou 13.º A determinação do tempo
e área correspondente a parte dos trabalhos executados compe-
tirá à entidade licenciadora.

5 � O número anterior não é aplicável a todas as constru-
ções com projecto aprovado incluídas nos estudos de recupe-
ração dos bairros de génese ilegal, embora iniciadas antes da
licença de construção.

6 � As licenças caducam nos termos previstos na lei.
7 � Tratando-se de obra dependente de aprovação de projecto

a caducidade da licença implica que a obra não poderá ser inicia-
da ou prosseguir sem que o projecto seja novamente apreciado.

8 � A aprovação dos projectos de arquitectura caduca nos
termos previstos na lei.

SECÇÃO III

Ocupação dos espaços públicos por motivos de obras

Artigo 14.º

Ocupação dos espaços públicos delimitados por resguardos ou
tapumes e implantação de andaimes:

1) Tapumes ou outros resguardos, até 30 dias ou fracção,
por metro quadrado ou fracção da superfície da via ou
espaço público:

a) Até 100 m2 � 805$ � 4,02 euros;
b) Entre 101 e 200 m2 � 660$ � 3,29 euros;

c) Entre 201 e 300 m2 � 525$ � 2,62 euros;
d) Mais de 300 m2 � 475$ � 2,37 euros;

2) Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondem
(mas só na parte não defendida pelo tapume, isto é, a
isenção ocorre sempre que a situação se contenha no
n.º 1), por metro linear ou fracção e por cada 30 dias
ou fracção:

a) Até 10 m � 805$ � 4,02 euros;
b) Entre 11 e 20 m � 660$ � 3,29 euros;
c) Entre 21 e 30 m � 525$ � 2,62 euros;
d) Mais de 30 m � 475$ � 2,37 euros;

3) As taxas previstas nos n.os 1 e 2 deste artigo, relativa-
mente a cada período de 30 dias ou fracção, além dos
doze primeiros, serão acrescidas de 30%

Artigo 15.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:

1) Caldeira ou tubos de descarga de entulho, amassadouros,
depósitos ou contentores de entulho ou materiais e ou-
tras ocupações autorizadas para obras, por metro qua-
drado ou fracção e por um dia, ou fracção � 185$ �
0,92 euros;

2) Abertura de valas, por metro quadrado e por dia �
430$ � 2,14 euros.

Artigo 16.º

1 � As licenças a que se referem as taxas dos artigos 14.º e
15.º não podem terminar em data posterior à do termo da li-
cença de obras a que respeitem.

2 � Quando os tapumes e outros resguardos forem utiliza-
dos para publicidade que não seja constituída por simples car-
tazes as taxas a aplicar serão elevadas ao dobro.

SECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 17.º

Licenças para habitação, por fogo e seus anexos � 1630$ �
8,13 euros.

Artigo 18.º

Licenças de ocupação para outros fins que não habitação, por
cada metro quadrado ou fracção � 50$ � 0,25 euros.

Artigo 19.º

1 � Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins
haverá lugar a cobrança das taxas dos artigos 17.º e 18.º

2 � Verificando-se a utilização sem licença, as taxas apli-
cáveis serão iguais ao triplo das taxas normais, independente-
mente da coima pela infracção, salvo as relativas às construções
inseridas em operações de recuperação de áreas urbanas de génese
ilegal em que as mesmas são reduzidas a 50% nas áreas de
construção destinadas a moradias unifamiliares e bifamiliares e
para 75% nos restantes casos, na parte das edificações exclusi-
vamente destinadas a habitação.

3 � A taxa prevista no artigo 17.º quando o fogo ultrapas-
sar a área útil de 200 m2 será acrescida de uma sobretaxa de
25% do valor final devido.

4 � As taxas referidas nos artigos 17.º e 18.º são devidas pela
licença de utilização de edificação nova, reconstruída, amplia-
da ou alterada.

SECÇÃO V

Taxas relativas a áreas de construção a mais

Artigo 20.º

1 � É devida a taxa de participação nas obras de constru-
ção e reforço de infra-estruturas e equipamentos nas seguintes
condições:

a) Quando se verifique área de construção a mais, por metro
quadrado de aumento de área ou fracção:

Loures, Sacavém, Portela, Moscavide, Prior Velho,
Bobadela � 31 900$ � 159,12 euros;
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São João da Talha, Santa Iria da Azóia � 23 700$ �
118,22 euros;

Restantes freguesias � 16 100$ � 80,31 euros;

b) Aplica-se o triplo da taxa fixada na alínea anterior quando
se verifique construção que origine aumento de pisos,
fogos ou ocupações;

c) As taxas referidas na alínea a) serão reduzidas aos va-
lores constantes do artigo 27.º, na parte relativa a área
de construção em varandas, alpendres integrados na
construção e semelhantes, mesmo que a sua parte pro-
jectada seja sobre domínio público viário ou outros lu-
gares públicos sob administração municipal.

2 � Considera-se área de construção a mais aquela que ul-
trapassa os valores fixados no alvará de loteamento, no projecto
de construção licenciado ou o índice estabelecido pelo regula-
mento aprovado para a zona, por cada lote ou parcela.

3 � O presente artigo não abrange as áreas de estacionamento,
arrecadações afectas aos fogos e áreas de condomínio.

4 � As disposições previstas neste artigo não prejudicam as
diligências e formalidades legais prescritas na legislação em vigor.

SECÇÃO VI

Taxas por vistorias

Artigo 21.º

Vistorias (incluindo deslocações e remuneração de peritos e
outras despesas):

1) Para licenças de utilização, constituição da propriedade
horizontal ou verificação de anomalias na construção:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação
(estabelecimento, garagem, etc.) � 8140$ �
40,60 euros;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais �
1630$ � 8,13 euros;

2) Outras vistorias, com excepção das requeridas para efeitos
dos artigos 10.º e 12.º do Regulamento Geral de Edifí-
cios Urbanos e ainda das requeridas para efeitos do
Regime de Arrendamento Urbano, salvo neste caso as
que de destinem à constituição de contratos de arren-
damento � 11 300$ � 56,36 euros;

3) As vistorias excepcionadas no número anterior estão
isentas do pagamento de taxas, sendo no entanto apli-
cável o disposto no n.º 4 do presente artigo;

4) O pagamento dos peritos não funcionários municipais
deverá ser feito directamente pelos interessados a esses
peritos ou a entidades a que pertençam.

Artigo 22.º

As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.

SECÇÃO VII

Viabilidade e informação prévia

Artigo 23.º

a) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou infor-
mação prévia de qualquer natureza � 6590$ � 32,87 euros;

b) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização nos ter-
mos da legislação do licenciamento industrial:

Para indústrias da classe A � 654 000$ � 3 262,14 euros;
Para indústrias da classe B � 391 000$ � 1 950,30 euros;
Para indústrias da classe C � 131 000$ � 653,43 euros;
Para indústrias da classe D � 33 000$ � 164,60 euros;

c) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou projecto
nos termos da legislação de licenciamento dos empreendimentos
turísticos, não previstos noutras disposições desta Tabela:

Para estabelecimentos de luxo � 95 000$ � 473,86 euros;
Para estabelecimentos de cinco estrelas � 71 000$ �

354,15 euros;
Para estabelecimentos de quatro estrelas � 47 000$ �

234,44 euros;
Para quaisquer empreendimentos � 24 000$ � 119,71 euros;

d) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou pro-
jecto nos termos da legislação de licenciamento comercial ou
de serviços:

Para hipermercados � 654 000$ � 3262,14 euros;
Para armazéns � 391 000$ � 1950,30 euros;

e) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou pro-
jecto nos termos da legislação de licenciamento comercial ou
serviços, não previsto noutras disposições desta Tabela �
131 000$ � 653,43 euros.

Artigo 24.º

1 � Informação prévia sobre operações de loteamento e obras
de urbanização nos termos da legislação sobre loteamento:

a) Prédios com área até 1 ha � 16 100$ � 80,31 euros;
b) Por cada hectare a mais ou fracção � 8140$ �

40,60 euros;

2 � O pagamento das taxas previstas nesta secção será efec-
tuado no acto de apresentação da pretensão, sem o que aquela
não será recebida.

SECÇÃO VIII

Taxas referentes a loteamentos

Artigo 25.º

Taxa de apreciação do pedido de licenciamento do loteamento:

1) Habitacionais:

a) Até 10 fogos � 32 100$ � 160,11 euros;
b) De 11 até 50 fogos � 121 000$ � 603,55 euros;
c) De 51 até 200 fogos � 319 000$ � 1591,17 euros;
d) Mais de 200 fogos � 479 000$ � 2389,24 euros;

2) Indústrias ou serviços:

a) Até 30 lotes � 16 300$ � 81,30 euros;
b) Mais de 30 lotes � 32 300$ � 161,11 euros;

3) Projectos turísticos � isento.

Artigo 26.º

Alvará de licença de loteamento e de obras de urbanização:

1) Taxa geral � 80 000$ � 399,04 euros;
2) À taxa do n.º 1 acresce:

Por cada unidade de habitação ou utilização � 1630$ �
8,13 euros;

Por cada lote � 4000$ � 19,95 euros;

3) Nos casos previstos no artigo 16.º, n.º 5, do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, acrescerá às taxas pre-
vistas nos números anteriores a taxa de compensação pela
área para efeito quantificada no alvará de loteamento e
que se liquidará pela seguinte forma:

a) Moscavide, Portela, Sacavém, Prior Velho e Cama-
rate, por metro quadrado ou fracção � 53 000$ �
264,36 euros;

b) Restantes áreas situadas a sul do traçado projecta-
do para a Circular Regional Externa de Lisboa, por
metro quadrado ou fracção � 39 100$ �
195,03 euros;

c) Restantes áreas situadas a norte do traçado projec-
tado para a Circular Regional Externa de Lisboa, por
metro quadrado ou fracção � 13 200$ � 65,84 euros;

4) Nos casos previstos no número anterior em áreas de
reconversão urbanística de génese ilegal, predomi-
nantemente para habitação a taxa de compensação
será  f ixada pela  Câmara Municipal  no acto  de
aprovação do estudo de loteamento, ponderadas as
áreas de cedência que os estudos já prevejam, pela
seguinte forma:

a) Nas áreas de cedência para espaços verdes de uti-
lização colectiva serão contabilizadas para descon-
to as áreas interiores dos lotes que não sejam ob-
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jecto de implantação de qualquer construção ou im-
permeabilização do terreno;

b) A taxa de compensação pelas áreas referidas na alínea
a) será paga por cada proprietário dos respectivos
lotes no momento da emissão da licença de cons-
trução na respectiva proporção dos parâmetros ur-
banísticos previstos para o lote;

c) As áreas de cedência para equipamentos de utiliza-
ção colectiva serão pagas no acto da emissão do al-
vará de loteamento, podendo ainda ser efectuadas por
pagamento em espécie na construção de equipamentos
de utilização colectiva em valor equivalente à im-
portância da taxa liquidada;

d) A liquidação das taxas previstas neste número far-
-se-á pela seguinte fórmula:

d1) tc eq = (aeq - ace) [tc × (aeq - ace)/aeq)]
sendo:

tc eq � taxa de compensação de área de ce-
dência para equipamentos de utilização co-
lectiva;

tc � taxa de compensação prevista no n.º 3
deste artigo;

aeq � área de cedência para equipamentos de
utilização colectiva;

ace � área de cedência para equipamentos de
utilização colectiva prevista no estudo de
loteamento;

d2) A taxa de compensação das áreas de cedência
para espaços verdes de utilização colectiva será
liquidada nos termos da alínea a) deste número
e do n.º 3 deste artigo;

e) Ponderadas as áreas de cedência para equipamen-
tos de utilização colectiva e as necessidades glo-
bais da freguesia poderá a Câmara Municipal au-
torizar que a taxa de compensação prevista na alínea
c) do presente número seja paga no acto da emis-
são dos licenciamentos de construção na proporção
dos parâmetros urbanísticos de cada lote, sem pre-
juízo da imposição de pagamento com a emissão
do alvará de loteamento relativamente a algum ou
alguns lotes.

5) Nos casos de aprovação de obras de urbanização não in-
tegradas em operação de loteamento as taxas serão li-
quidadas nos termos dos n.os 1 e 2 e nos termos do ar-
tigo 27.º

SECÇÃO IX

Taxa municipal pela realização de infra-estruturas

Artigo 27.º

Taxa a pagar no acto da emissão do alvará de loteamento, por
metro quadrado ou fracção de área a construir:

1) Habitação:

a) Até 2000 m2 � 1900$ � 9,48 euros;
b) Entre 2001 e 5000 m2 � 1850$ � 9,23 euros;
c) Superior a 5000 m2 � 1790$ � 8,93 euros;

2) Outras construções e áreas não afectas aos fogos �
585$ � 2,92 euros;

3) Taxa a cobrar por metro quadrado de área a construir no
acto da emissão da licença de construção ou documento
que a substitua, em lotes construídos ao abrigo do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro �
740$ � 3,69 euros;

4) Taxa a cobrar por metro quadrado de área a construir no
acto da emissão da licença de construção sempre que
para a constituição do lote onde se implanta a constru-
ção não tenha sido emitido alvará de loteamento �
1230$ � 6,14 euros;

5) A taxa municipal pela realização de infra-estruturas é
aplicável sem prejuízo da realização das obras de urba-
nização previstas na operação do loteamento pelo res-
pectivo titular ou das obras de arranjo do local da obra
pelo titular da licença.

6) À taxa municipal pela realização de infra-estruturas acres-
cem as taxas devidas nos termos do artigo anterior.

7) A taxa municipal pela realização de infra-estruturas li-
quida-se:

a) Nos loteamentos urbanos, por metro quadrado de área
de construção;

b) Nos loteamentos industriais, por metro quadrado de
área de implantação da edificação ou outras ocupa-
ções no solo;

c) Nos loteamentos mistos aplicam-se as taxas anteri-
ores na proporção do tipo das ocupações.

8) O presente artigo não abrange as áreas de estacionamento
e as áreas de condomínios.

9) No caso de se verificar a situação prevista na alínea e)
do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29
de Novembro, acrescem às taxas previstas na presente
tabela os montantes definidos no instrumento que per-
mita a aprovação da pretensão.

SECÇÃO X

Disposições diversas

Artigo 28.º

Serviços diversos relativos a construções e edificações

1 � Averbamento em processos ou licença de obra em nome
do novo dono da obra � 4860$ � 24,24 euros;

2 � Fornecimento de novo boletim de responsabilidade e ou
folha de fiscalização, por cada um � 8000$ � 39,90 euros;

3 � Reprodução de desenhos em papel de cópia, heliográfica,
ozalide ou semelhante, por metro quadrado ou fracção � 590$ �
2,94 euros;

4 � Reprodução de desenhos em papel reprolar e semelhante,
ou reprodução manual a cor, por metro quadrado ou fracção �
2420$ � 12,07 euros;

5 � Autenticação de documentos, por cada um � 800$ �
3,99 euros;

6 � As taxas previstas nos n.os 1 e 2 do presente artigo se-
rão pagas em simultâneo com a apresentação do pedido.

7 � As taxas previstas nos n.os 3, 4 e 5 do presente artigo
serão pagas num mínimo de 50% em simultâneo com a apre-
sentação do pedido sempre que o seu valor estimado ultrapas-
se � 3000$ � 14,9 euros.

Artigo 29.º

1 � As taxas referentes aos licenciamentos a que respeita o
presente capítulo vencem no momento do levantamento do res-
pectivo alvará ou título de licença, o qual só deve ser emitido
quando se mostrem pagas as taxas liquidadas, salvo o disposto
nos n.os 4 e 5

2 � a) O pagamento das taxas referentes a participação em
infra-estruturas poderá ser efectuado mediante requerimento do
interessado em prestações mensais, trimestrais ou semestrais que
em qualquer caso não poderão exceder dois anos.

b) As prestações referidas na alínea anterior têm que ser to-
talmente liquidadas antes da homologação do auto de vistoria
para efeitos de licenciamento, e serão actualizadas de acordo com
a taxa de juro para operações activas da Caixa Geral de Depó-
sitos.

c) O pagamento das taxas do presente capítulo não referidas
nas alíneas anteriores, desde que fundamentado por interesse
público ou social, poderá ser autorizado a fazer-se em presta-
ções trimestrais iguais, em número não superior a quatro, me-
diante requerimento dos interessados e de acordo com delibe-
ração de Câmara, podendo em casos especiais ser dispensada
a prestação de caução referida no artigo 30.º

3 � A falta de pagamento de uma prestação importa o ven-
cimento de todas as prestações alteriores e a caducidade da li-
cença se no prazo de três dias o titular da licença não efectuar
o pagamento integral da taxa em dívida.

4 � A requerimento dos interessados a CML pode aceitar, em
pagamento total ou parcial das taxas a que se refere o n.º 2 deste
artigo, a entrega de bens imóveis, após avaliação pelos servi-
ços camarários.

5 � Quando a taxa seja paga mediante a dação em cumpri-
mento a que se refere o n.º 4 poderá ser emitido o alvará ou aceite
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e fixe o valor dos bens, no caso de ter verificado a entrega
mediante acto juridicamente válido.

Artigo 30.º

A emissão da licença ou alvará cujo pagamento de taxas te-
nha sido autorizado era prestações de acordo com a alínea c)
do n.º 2 do artigo 28.º depende de prévia prestação de caução.

Artigo 31.º

1 � As construções predominantemente destinadas ao tu-
rismo, indústria, agricultura e pecuária beneficiam da redu-
ção de 25% a aplicar sobre as taxas previstas nos artigos 10.º
e 11.º Caso a sede social esteja localizada no concelho, a
redução será de 50%. O pagamento poderá ser feito em pres-
tações dentro do prazo de um ano por deliberação da Câma-
ra Municipal e desde que prestada a caução equivalente ao
montante total.

2 � As intervenções, sejam de construção, reconstrução ou
modificação, em núcleos antigos delimitados de níveis 1 e 2 apro-
vados em reunião de Câmara beneficiam de redução de 50% a
aplicar sobre as taxas previstas nos artigos 10.º e 11.º

Artigo 32.º

1 � Nas operações de reconversão de áreas urbanas de
génese ilegal, as taxas do presente capítulo serão reduzidas
a 50% nas áreas de construção destinadas a moradias unifa-
miliares e bifamiliares e a 75% nos restantes casos, na par-
te das edificações exclusivamente destinadas a habitação,
podendo a taxa de infra-estruturas, mediante deliberação da
Câmara, ser paga no momento da emissão do alvará de li-
cença de cada construção.

2 � As situações abrangidas pelas isenções parciais previs-
tas no n.º 1 ficam isentas do pagamento de taxas previstas no
artigo 9.º

3 � A redução no n.º 1 e a isenção no n.º 2 não serão apli-
cáveis nos casos em que os pedidos de licenciamento das cons-
truções não obtenham a emissão da respectiva licença de cons-
trução, por inércia dos proprietários, nos três anos subsequentes
à emissão do alvará de loteamento.

Artigo 33.º

1 � A Tabela de Taxas e Licenças não é aplicável às áreas
de construção para serem cedidas ao município.

2 � A Câmara pode ainda deliberar isentar das taxas cons-
tantes da presente Tabela de Taxas e Licenças o licenciamento
de unidades hoteleiras e de restauração e similares cujo inte-
resse para o turismo tenha sido reconhecido nos termos da lei.

CAPÍTULO III

Ocupação da via pública

Artigo 34.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Guindaste e semelhantes, por ano � 6400$ � 31,92 euros;
2) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos

edifícios, por metro linear de frente ou fracção e
por ano:

a) Até 1 m de avanço � 1630$ � 8,13 euros;
b) De mais de 1 m de avanço � 2660$ � 13,27 euros;

3) Toldos, por metro linear de frente ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço � 505$ � 2,52 euros;
b) De mais de 1 m de avanço � 600$ � 2,99 euros;

4) Sanefa de toldos ou alpendres, por ano � 340$ �
1,70 euros;

5) Fita anunciadora, por metro quadrado e por mês �
505$ � 2,52 euros;

6) Passarelas e outras construções ou ocupações do es-
paço aéreo, por metro quadrado ou fracção de projec-
ção sobre a  via pública e  por ano � 900$ �
4,49 euros.

Artigo 35.º

Equipamento dos concessionários dos serviços públicos:

1) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano:

a) Com diâmetro até 20 cm � 150$ � 0,75 euros;
b) Com diâmetro superior a 20 cm � 300$ �

1,50 euros;

2) Postos de transformação, cabinas eléctricas ou semelhan-
tes, por metro cúbico ou fracção e por ano:

a) Até 3 m3 � 8000$ � 39.90 euros;
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção � 2300$ �

11.47 euros;

3) Cabina telefónica (por cada e por ano) � 10 000$ �
49.88 euros.

Artigo 36.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Construções ou instalações provisórias por motivos
de festejos ou outras celebrações ou para exercício
de comércio ou indústria, por metro quadrado ou
fracção:

a) Por dia � 110$ � 0,55 euros;
b) Por semana � 430$ � 2,14 euros;
c) Por mês � 1630$ � 8,13 euros;

2) Depósitos subterrâneos com excepção dos destinados a
bombas abastecedoras, por metro cúbico ou fracção e
por ano � 6700$ � 33,42 euros;

3) Quiosques, por metro quadrado ou fracção e por mês:

a) Permanentes � 1200$ � 5,99 euros;
b) Temporários� 2000$ � 9,98 euros;

4) Bancas, pavilhões ou outras instalações não incluídas nos
números anteriores, por metro quadrado ou fracção e por
mês:

a) Permanentes � 1200$ � 5,99 euros;
b) Temporários � 2000$ � 9,98 euros.

Artigo 37.º

1 � Outras ocupações:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctri-
cos, por ano � 815$ � 4,07 euros;

b) Para decoração (mastros), por dia � 2580$ � 12,87 euros;
c) Para colocação de anúncios, por mês � 3250$ �

16,21 euros.

2 � Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anún-
cios ou reclamos, por metro quadrado da superfície do dispo-
sitivo utilizado na publicidade e por mês � 505$ � 2,52 euros.

3 � Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano:

a) Com diâmetro até 20 cm � 140$ � 0,70 euros;
b) Com diâmetro superior a 20 cm � 260$ � 1,30 euros.

4 � Esplanadas

a) Fechadas, fixas ou amovíveis, não integradas nos edifí-
cios (por metro quadrado ou fracção e por mês) �
1500$ � 7,48 euros;

b) Autónomas (por metro quadrado ou fracção e por mês) �
1200$ � 5,99 euros;

c) Abertas, incluindo mesas, cadeiras e guarda-sóis, com e
sem estrado (por metro quadrado ou fracção e por
mês) � 600$ � 2,99 euros.

5 � Arcas de gelados, brinquedos mecânicos e equipamen-
tos similares (por metro quadrado ou fracção e por mês) �
1500$ � 7,48 euros.

6 � Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou
fracção e por mês � 730$ � 3,64 euros.
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Artigo 38.º

Disposições diversas

1 � Os tapumes e outras vedações utilizados na coloca-
ção de anúncios só dão lugar a cobrança da taxa de licença
do n.º 2 do artigo 37.º se não lhes for aplicável o n.º 2 do
artigo 16.º

2 � Sempre que se presuma a existência de mais de um in-
teressado, poderá a Câmara promover a arrematação em hasta
pública do direito da ocupação, fixando livremente a respecti-
va base de licitação.

O produto da arrematação será cobrado no acto da pra-
ça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o pa-
gamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo, pelo
menos, metade. O restante será dividido em prestações men-
sais seguidas, não superiores a seis, mas de modo a que a
sua cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da
ocupação.

Em caso de nova arrematação terá direito de preferência,
em igualdade de licitação, o anterior ocupante, salvo se a
Câmara Municipal tomar deliberação fundamentada em sen-
tido diverso.

3 � Poderão ser isentas das taxas do n.º 1 do artigo 36.º as
actividades de interesse social e sem fins lucrativos.

4 � As taxas da alínea b) do n.º 5 do artigo 36.º podem ser
reduzidas ao limite que a Câmara deliberar, desde que o inte-
ressado requeira e comprove ter uma deficiência permanente
superior a 60% e uma situação económica insolvente ou pre-
cária.

CAPÍTULO IV

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
de ar e água

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 39.º

Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano:

1) Instaladas inteiramente na via pública � 235 000$ �
1172,18 euros;

2) Instaladas na via pública mas com depósito em propri-
edade particular � 141 000$ � 703,31 euros;

3) Instaladas em propriedade particular mas com depósito
na via pública � 163 000$ � 813,04 euros;

4) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública � 70 000$ � 349,16 euros.

Artigo 40.º

Bombas de ar e água, por cada uma e por ano:

1) Instaladas inteiramente na via pública � 16 200$ �
80,81 euros;

2) Instaladas na via pública mas com depósito ou com-
pressor em propriedade particular � 12 200$ �
60,85 euros;

3) Instaladas em propriedade particular mas com depó-
sito ou compressor na via pública � 14 400$ �
71,83 euros;

4) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública � 7000$ � 34,92 euros.

Artigo 41.º

Bombas volantes, abastecendo na via pública, por cada uma
e por ano � 12 300$ � 61,35 euros.

Artigo 42.º

Tomadas de ar instaladas noutras bombas, por cada um e por
ano:

1) Com compressor saliente na via pública � 11 400$ �
56,86 euros;

2) Com compressor ocupando apenas o subsolo da via pú-
blica � 9680$ � 48,28 euros;

3) Com compressor em propriedade particular ou dentro de
qualquer bomba, mas abastecendo na via pública �
5660$ � 28,23 euros.

Artigo 43.º

Tomadas de água, abastecendo na via pública, por cada uma
e por ano � 5660$ � 28,23 euros.

Artigo 44.º

Áreas de lavagem de veículos e outros serviços de apoio, por
cada uma e por ano:

a) Instaladas total ou parcialmente na via pública �
150 000$ � 748,20 euros;

b) Instaladas inteiramente em propriedade particular �
50 000$ � 249,40 euros.

SECÇÃO II

Disposições diversas

Artigo 45.º

Sempre que se presuma a existência de mais de um inte-
ressado na ocupação da via pública por instalações abaste-
cedoras de carburantes líquidos, de ar e de água poderá a
Câmara promover a arrematação em hasta pública do direi-
to à ocupação, fixando livremente a respectiva base de lici-
tação. O produto da arrematação será cobrado no acto da praça,
salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo, neste caso, pagar logo, pelo
menos, metade. O restante será dividido em prestações mensais
seguidas, não superiores a seis, mas de modo a que a sua
cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupa-
ção. Tratando-se de bombas abastecedoras a instalar na via
pública, mas junto a garagens ou estações de serviço, terão
preferência na arrematação os respectivos proprietários, quando
em igualdade de licitação.

Artigo 46.º

1 � A licença das instalações e tomadas inclui a utilização
da via pública com os tubos condutores que forem necessários
à instalação.

2 � As taxas do presente capítulo incluem apenas as ocupa-
ções da via pública absolutamente indispensáveis à instalação
abastecedora de combustíveis.

Artigo 47.º

O trespasse das instalações fixas que ocupem a via pública
depende de autorização municipal.

Artigo 48.º

As taxas de licença de bombas para abastecimento de mais
de uma espécie de carburante serão aumentadas de 50%.

Artigo 49.º

A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma
espécie não está sujeita a cobrança de novas taxas.

Artigo 50.º

São bombas abastecedoras de carburante as unidades físicas
com uma ou duas fontes de abastecimento.

Artigo 51.º

Em caso de instalação de bombas com mais de duas fon-
tes de abastecimento, por cada fonte de abastecimento su-
plementar será cobrado 30% do valor estabelecido para a
bomba.
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CAPÍTULO V

Condução e trânsito de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 52.º

De condução:

1) De ciclomotores � 11 300$ � 56,36 euros;
2) De veículos agrícolas � 11 300$ � 56,36 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 53.º

Matrícula incluindo o custo da chapa e do livrete, por uma
só vez:

1) De veículos � 1130$ � 5,64 euros;
2) Do cancelamento de veículos � 430$ � 2,14 euros;
3) Transferência de propriedade de veículos � 515$ �

2,57 euros;
4) Alteração de moradas em licenças ou em livretes �

515$ � 2,57 euros;
5) Segundas vias de documentos extraviados ou deteriora-

dos � 515$ � 2,57 euros;
6) Revalidação de licenças de condução � 500$ �

2,49 euros.

SECÇÃO III

Disposições diversas

Artigo 54.º

Estão isentos das taxas da secção II os veículos pertencentes
aos serviços do Estado, das autarquias, das pessoas colectivas
de utilidade pública administrativa e aos deficientes.

CAPÍTULO VI

Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 55.º

Publicidade afecta a mobiliário urbano:

1) Painéis (por metro quadrado ou fracção e por trimestre):

a) Ocupando a via pública � 2000$ � 9,98 euros;
b) Não ocupando a via pública � 1500$ � 7,48 euros;

2) Anúncios electrónicos (por metro quadrado ou fracção
e por trimestre):

a) No local onde o anunciante exerce a actividade �
23 000$ � 114,72 euros;

b) Fora do local onde o anunciante exerce a activida-
de � 69 000$ � 344,17 euros;

3) Mupis, mastros, bandeiras, relógios, termómetros, colu-
nas publicitárias e mupes (por metro quadrado ou frac-
ção e por trimestre):

a) Ocupando a via pública � 2900$ � 14,47 euros;
b) Não ocupando a via pública � 2200$ � 10,97 euros;

4) Bancas (por metro quadrado ou fracção e por trimestre) �
1500$ � 7,48 euros;

5) Abrigos (por metro quadrado ou fracção e por trimes-
tre) � 1500$ � 7,48 euros.

Artigo 56.º

Publicidade em edifícios ou em outras construções:

1) Anúncios luminosos ou directamente iluminados (por
metro quadrado ou fracção e por ano):

a) Instalação e licença no 1.º ano � 1200$ �
5,99 euros;

b) Renovação de licença � 600$ � 2,99 euros;

2) Anúncios não luminosos (por metro quadrado ou frac-
ção e por ano) � 500$ � 2,49 euros;

3) Frisos luminosos, quando sejam complementares dos
anúncios e não entrem na sua medição, por metro line-
ar ou fracção e por ano � 200$ � 1,00 euros;

4) Publicidade instalada em empenas ou fachadas laterais
cegas (por metro quadrado, ou fracção e por trimestre) �
200$ � 1,00 euros.

Artigo 57.º

Publicidade em veículos

1 � Veículos particulares, quando não relacionados com a
actividade principal do respectivo proprietário (por veículo):

a) Por mês � 3700$ � 18,46 euros;
b) Por trimestre � 10 500$ � 52,37 euros;

2 � Veículos de empresas quando alusiva à firma proprietá-
ria (por veículo e por ano):

a) Ciclomotores e motociclos � 2200$ � 10,97 euros;
b) Veículos ligeiros � 8000$ � 39,90 euros;
c) Veículos pesados � 10 900$ � 54,37 euros;
d) Reboques e semi-reboques � 6500$ � 32,42 euros;

3 � Veículos utilizados exclusivamente para o exercício de
actividade publicitária (por veículo e por metro quadrado):

a) Por dia � 1500$ � 7,48 euros;
b) Por semana � 6100$ � 30,43 euros;
c) Por mês � 22 800$ � 113,73 euros;

4 � Publicidade em transportes públicos:

a) Transportes colectivos (por metro quadrado ou fracção,
por anúncio e por ano) � 3300$ � 16,46 euros;

b) Táxis (por viatura e por ano) � 16 200$ � 80,81 euros;

5 � Publicidade em outros meios (por metro quadrado ou frac-
ção da face de anúncio):

a) Por dia � 2000$ � 9,98 euros;
b) Por semana � 8000$ � 39,90 euros;
c) Por mês � 26 500$ � 132,18 euros.

Artigo 58.º

Publicidade aérea

1 � Publicidade em avionetas, helicópteros, pára-pentes, pára-
-quedas e outros semelhantes, bem como dispositivos aéreos ca-
tivos (por dispositivo):

a) Por dia � 8400$ � 41,90 euros;
b) Por semana � 50 400$ � 251,39 euros;

2 � Fita anunciadora (metro quadrado ou fracção e por
mês) � 2000$ � 9,98 euros.

Artigo 59.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde
aqueles se encontrem:

1) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 2575$ � 12,84 euros;

2) De outros artigos, por metro quadrado ou fracção e por
ano � 5150$ � 25,69 euros.
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Artigo 60.º

Publicidade sonora

Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apa-
relhos sonoros fazendo emissões directas, com fins publicitári-
os, na ou para a via pública:

a) Por dia � 1200$ � 5,99 euros;
b) Por semana � 5800$ � 28,93 euros;

Artigo 61.º

Campanhas publicitárias de rua

1 � Distribuição de panfletos (por dia e por local) �
12 600$ � 62,85 euros.

2 � Distribuição de produtos (por dia e por local) � 3800$ �
18,95 euros.

3 � Provas de degustação (por dia e por local) � 4800$ �
23,94 euros.

4 � Outras acções promocionais de natureza publicitária (por
dia e por local) � 4000$ � 19,95 euros.

Artigo 62.º

Publicidade dispersa

1 � Bandeiras e pendões com fins comerciais ou outras (por
cada e por mês) � 900$ � 4,49 euros;

2 � Bandeirolas (por metro quadrado ou fracção e por tri-
mestre):

a) Ocupando a via pública � 3900$ � 19,45 euros;
b) Não ocupando a via pública � 2900$ � 14,47 euros;

3 � Publicidade em chapéus-de-sol (por unidade e por ano) �
1500$ � 7,48 euros;

4 � Lonas em andaime por obra (por metro quadrado ou frac-
ção e por mês) � 400$ � 2,00 euros;

5 � Outra publicidade não incluída nos números anteriores
(por metro quadrado ou fracção):

a) Por ano � 3800$ � 18,95 euros;
b) Por mês � 600$ � 2,99 euros;
c) Por dia � 130$ � 0,65 euros.

Artigo 63.º

Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma
e por ano � 835$ � 4,16 euros.

SECÇÃO II

Disposições diversas

Artigo 64.º

As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da
via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública as
ruas, estradas, caminhos, avenidas, praças e todos os demais
lugares por onde transitem livremente peões ou veículos.

Artigo 65.º

Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente escri-
tos em estrangeiro, salvo quanto às firmas e marcas, será co-
brado o dobro das taxas fixadas.

Artigo 66.º

As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

Artigo 67.º

No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um pro-
cesso de medição quando só assim se puder determinar a taxa
a cobrar.

Artigo 68.º

Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela
superfície exterior.

Artigo 69.º

Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os disposi-
tivos destinados a chamar a atenção do público.

Artigo 70.º

Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem
obedecer aos condicionamentos de segurança indispensáveis, mas
não são passíveis de taxa de licença de obras.

Artigo 71.º

A publicidade em veículos que transitem por vários municí-
pios apenas é licenciável pela Câmara do município onde os pro-
prietários individuais tenham residência permanente ou as em-
presas proprietárias ou locatárias tenham a sua sede social.

Artigo 72.º

Não estão sujeitos a licença:

1) Os dizeres que resultem de imposição legal;
2) A indicação de marca, do preço ou da qualidade colo-

cada nos artigos à venda;
3) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar

que nos estabelecimentos onde estejam apostos se con-
cedem regalias inerentes à utilização dos sistemas de
crédito, ou outros análogos criados com o fim de faci-
litar viagens turísticas;

4) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabe-
lecimentos ou que não tenham sobre a via pública sali-
ência superior a 10 cm;

5) Os anúncios respeitantes a serviços de transporte colec-
tivos públicos concedidos.

Artigo 73.º

Quando a publicidade do artigo 56.º for substituída com fre-
quência no mesmo local ou por outros de igual natureza, po-
derá conceder-se avença pela medida que represente a dimen-
são máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto
prévio dos serviços municipais. Nestes casos a importância da
avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um
anúncio da maior medida.

Artigo 74.º

Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não supe-
rior a seis meses, em mais de dez locais, poderá estabelecer-se
avença calculada pela totalidade desses anúncios, com descon-
to até 50%.

Artigo 75.º

As actividades de interesse social e sem fins lucrativos po-
dem ser isentas das taxas previstas no presente capítulo.

§ único. A obtenção de parecer ou autorização para exibição
de publicidade a prestar por entidades externas ao município,
quando necessário, é da responsabilidade da entidade requerente,
devendo ser anexa ao pedido de licenciamento de publicidade
para efeitos de instrução do processo.

CAPÍTULO VII

Mercados e feiras, outras actividades

SECÇÃO I

Licenças de actividade

Artigo 76.º

Pelo exercício das seguintes actividades:

1) Produtor, vendendo directamente, inscrição anual �
185$ � 0,92 euros;

2) Mandatário, comerciante, comissário ou agente de vendas:

a) Inscrição � 1320$ � 6,58 euros;
b) Exercício, por mês � 1320$ � 6,58 euros;
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3) Exportador de peixe, ou outro vendedor ou fornece-
dor de peixe por grosso que não seja o próprio pes-
cador:

a) Inscrição � 1320$ � 6,58 euros;
b) Exercício, por mês � 505$ � 2,52 euros;

4) Preparador de produtos:

a) Inscrição � 590$ � 2,94 euros;
b) Exercício, por mês � 990$ � 4,94 euros;

5) Empregado utilizante, inscrição � 350$ � 1,75 euros.

SECÇÃO II

Ocupação

SUBSECÇÃO I

Mercados

Artigo 77.º

Classificação dos mercados

1 � Os mercados do concelho são classificados em quatro
categorias.

2 � Nos mercados há lojas e bancas, podendo existir luga-
res de terrado sem bares ou mesas.

3 � As lojas e bancas classificam-se em quatro grupos de
actividade.

Artigo 78.º

Mercados da 1.ª categoria:

1) Lojas, por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I � 1225$ � 6,11 euros;
b) Grupo II � 1010$ � 5,04 euros;
c) Grupo III � 825$ � 4,12 euros;
d) Grupo IV � 670$ � 3,34 euros;

2) Bancas, por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I � 140$ � 0,70 euros;
b) Grupo II � 120$ � 0,60 euros;
c) Grupo III � 110$ � 0,55 euros;
d) Grupo IV � 85$ � 0,42 euros.

Artigo 79.º

Mercados de 2.ª categoria:

1) Lojas, por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I � 970$ � 4,84 euros;
b) Grupo II � 780$ � 3,89 euros;
c) Grupo III � 660$ � 3,29 euros;
d) Grupo IV � 505$ � 2,52 euros;

2) Bancas, por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I � 120$ � 0,60 euros;
b) Grupo II � 120$ � 0,60 euros;
c) Grupo III � 95$ � 0,47 euros;
d) Grupo IV � 75$ � 0,37 euros.

Artigo 80.º

Mercados de 3.ª categoria:

1) Lojas, por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I � 875$ � 4,36 euros;
b) Grupo II � 740$ � 3,69 euros;
c) Grupo III � 670$ � 3,34 euros;
d) Grupo IV � 370$ � 1,85 euros;

2) Bancas, por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I � 95$ � 0,47 euros;
b) Grupo II � 85$ � 0,42 euros;
c) Grupo III � 75$ � 0,37 euros;
d) Grupo IV � 65$ � 0,32 euros.

Artigo 81.º

Mercados de 4.ª categoria:

1) Lojas, por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I � 515$ � 2,57 euros;
b) Grupo II � 430$ � 2,14 euros;
c) Grupo III � 350$ � 1,75 euros;
d) Grupo IV � 260$ � 1,30 euros;

2) Bancas, por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I � 75$ � 0,37 euros;
b) Grupo II � 75$ � 0,37 euros;
c) Grupo III � 65$ � 0,32 euros;
d) Grupo IV � 65$ � 0,32 euros.

Artigo 82.º

Lugares de terrado sem utilização de materiais da Câmara, por
metro quadrado e por dia (taxa igual em todos os mercados) �
75$ � 0,37 euros.

Artigo 83.º

Às lojas com comunicação com o exterior é aplicada a taxa
duplicada, relativamente à categoria e grupo de actividade em
que se encontrem inseridas, sempre que utilizem essa circuns-
tância para praticar horários alongados relativamente aos esta-
belecidos para o funcionamento dos mercados.

Artigo 84.º

Às lojas dos mercados que tenham áreas superiores a 30 m2

aplica-se um escalonamento das taxas em vigor, sobre as áreas
que excedam 30 m2, de acordo com os números seguintes:

1) Até 30 m2 � taxa integral constante na Tabela;
2) De 30 a 40 m2 � 75%;
3) De 40 a 50 m2 � 50%;
4) A partir de 50 m2 � 25%.

Artigo 85.º

Às lojas existentes nos edifícios dos mercados com portas ex-
clusivamente para o exterior e situadas em pisos desnivelados,
desde que requeiram e lhes seja concedida autorização para fun-
cionarem num horário diferenciado do estabelecido para os mer-
cados, serão aplicadas as taxas correspondentes à categoria e
grupo de actividade em que se encontram inseridas, acrescidas
de 25%.

Artigo 86.º

Mercados por categorias

1 � 1.ª categoria:

Mercado de Moscavide;
Mercado do Prior Velho.

2 � 2.ª categoria:

Mercado de Loures;
Mercado da Bobadela;
Mercado de Sacavém.

3 � 3.ª categoria:

Mercado de Vale Figueira;
Mercado do Bairro de Angola.

4 � 4.ª categoria:

Todos os restantes mercados municipais.

Artigo 87.º

Classificação por actividade

1 � Lojas:

a) Grupo I � talhos;
b) Grupo II � cantinas, frangos assados;
c) Grupo III � mercearias, leitarias, padarias;
d) Grupo IV � artesanato, embalagens e outros.
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2 � Bancas:

a) Grupo I � peixe fresco;
b) Grupo II � peixe congelado, criação, ovos, enchidos e

assados;
c) Grupo III � frutas, hortaliças, pão regional e bolos;
d) Grupo IV � flores, plásticos, etc.

SUBSECÇÃO II

Feiras

Artigo 88.º

Feiras anuais

1 � Lugares de terrado sem frente para arruamento, por metro
quadrado e por dia � 65$ � 0,32 euros.

2 � Lugares de terrado com frente para arruamento, por metro
linear até 2 m de fundo e por dia � 120$ � 0,60 euros.

3 � Lugares de terrado para pistas de automóveis, aviões e
carrosséis e outros divertimentos afins, por metro quadrado ou
fracção e por dia � 185$ � 0,92 euros.

4 � Lugares de terrado para circos, por metro quadrado ou
fracção e por dia � 65$ � 0,32 euros.

Artigo 89.º

Feiras semanais, quinzenais ou mensais

1 � Produtos hortícolas, por metro quadrado e por dia �
65$ � 0,32 euros.

2 � Artigos indiferenciados permitidos por lei até 6 m2 �
por metro quadrado e por dia � 65$ � 0,32 euros.

3 � Espaço superior a 6 m2 � por metro quadrado e por
dia � 75$ � 0,37 euros.

Artigo 90.º

Disposições diversas

1 � Em casos de comprovado interesse público, humanitá-
rio ou tido por conveniente para o município, podem ser isen-
tas ou diminuídas pela Câmara as taxas constantes dos n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 88.º

2 � Caso haja mais de um interessado na ocupação de terrado
previsto no n.º 3 do artigo 88.º, deverá a Câmara promover a
arrematação em basta pública do direito a ocupação.

3 � Poderá ser concedida pela Câmara a ocupação gratuita
de terrado com instalações para exposição, promoção de ven-
das (pecuária ou agricultura) e instalações para actividades de
carácter social e cultural sem fins lucrativos.

SUBSECÇÃO III

Mercados e feiras � espaços diversos

Artigo 91.º

Venda a retalho

1 � Taxas de terrado para venda de animais, por animal e
por dia:

a) Bovinos adultos � 120$ � 0,60 euros;
b) Bovinos adolescentes � 90$ � 0,45 euros;
c) Equídeos � 110$ � 0,55 euros;
d) Asininos � 100$ � 0,50 euros;
e) Ovinos e caprinos � 70$ � 0,35 euros;
f) Suínos � 70$ � 0,35 euros;
g) Crias � 60$ � 0,30 euros.

Artigo 92.º

Venda por grosso, por metro quadrado e por dia � 215$ �
1.07 euros.

Artigo 93.º

Local privativo para depósito e armazenagem, por metro qua-
drado e por dia � 60$ � 0,30 euros.

Artigo 94.º

Local privativo para manutenção, preparação e acondiciona-
mento de produtos, por metro quadrado e por dia:

1) Em recinto fechado � 90$ � 0,45 euros;
2) No terrado � 80$ � 0,40 euros.

Artigo 95.º

Outras instalações especiais:

1) Por metro quadrado e por dia � 140$ � 0,70 euros;
2) Por metro quadrado e por mês � 1485$ � 7.41 euros;

Artigo 96.º

Entrada de volumes, quando sobre eles não incida a taxa de
ocupação referida em artigos anteriores, por cada dia � 90$ �
0,45 euros.

Artigo 97.º

Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado na ocupação poderá a Câmara promover a arrematação em
hasta pública do direito à ocupação com o mínimo de cada lanço
de 135$ ou 0,67 euros para locais de terrado e de 640$ ou 3,19
euros para outros locais. A cobrança do produto de arremata-
ção será efectuada no acto da praça, podendo também ser paga
em prestações, se a Câmara o autorizar

Artigo 98.º

As fracções de metro linear ou de metro quadrado arredon-
dam-se sempre por excesso e, conforme os casos, para metade
ou para a unidade de metro. Quando a medição, estando pre-
vista na Tabela por metro linear, só puder ser feita em metro
quadrado ou vice-versa, as respectivas taxas aplicar-se-ão segundo
a equivalência de 1 m de frente por 2 m2.

Artigo 99.º

As taxas diárias podem também ser cobradas por semana ou
por mês e as mensais por dia ou por semana, quando isso con-
vier à natureza da ocupação e à organização do mercado ou feira.

Artigo 100.º

O direito à ocupação de mercados ou feiras é por natureza
precário.

SECÇÃO III

Serviços diversos

Artigo 101.º

Arrecadação em armazéns ou depósitos comuns dos merca-
dos ou feiras, cada volume:

1) Por dia � 100$ � 0,50 euros;
2) Por semana � 400$ � 2,00 euros;
3) Por mês � 1160$ � 5,79 euros.

Artigo 102.º

Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nos lu-
gares de terrado desde a hora do fecho do mercado ou feira até
à sua abertura, por volume e por dia � 100$ � 0,50 euros.

Artigo 103.º

Estacionamento nos mercados ou feiras de veículos de trans-
porte, quando haja parque ou recinto próprio, por cada período
de doze horas ou fracção e por veículo � isento.

Artigo 104.º

Utilização de materiais ou outros artigos municipais, quando
não incluídos na taxa de ocupação:

1) Balanças, por cada pesagem:

a) Em básculas para veículos ou de grandes volumes �
90$ � 0,45 euros;

b) Noutras balanças � 55$ � 0,27 euros;

2) Tanques de lavagem, por cada lavagem � 55$ �
0,27 euros;

3) Outros utensílios, materiais e artigos municipais, por uni-
dade e por dia � 110$ � 0,55 euros;

4) Câmaras frigoríficas:

a) Por dia � 80$ � 0,40 euros;
b) Por mês � 1220$ � 6,09 euros;
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CAPÍTULO VIII

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 105.º

Vistorias

1 � Vistorias a realizar para emissão de licenças previstas
no presente capítulo � 7900$ � 39,41 euros.

2 � O pagamento da taxa será efectuado no acto da marca-
ção da data da vistoria.

Artigo 106.º

Alvarás de licenças de utilização para funcionamento de em-
preendimentos turísticos, de estabelecimentos de restauração e
de bebidas ou títulos análogos:

1) Estabelecimentos turísticos:

a) Estabelecimentos hoteleiros � 81 000$ � 404,03 euros;
b) Meios complementares de alojamento turístico �

81 000$ � 404,03 euros;
c) Conjuntos turísticos � 81 000$ � 404,03 euros;
d) Parques de campismo públicos � 40 200$ �

200,52 euros.

2 � As taxas previstas nas alíneas a), b) e c) serão acres-
cidas da taxa prevista no artigo 18.º

3) Estabelecimentos de restauração:

a) Com fabrico próprio de pastelaria, panificação e ge-
lados � 53 000$ � 264,36 euros;

b) Restaurantes, marisqueiras, churrasqueiras, casas de
pasto, pizarias, snack-bars, self-services, eat-driver,
take-away, fast-food e estabelecimentos congéneres �
47 900$ � 238,92 euros;

4) Estabelecimentos de bebidas:

a) Com fabrico próprio de pastelaria, panificação e ge-
lados � 53 000$ � 264,36 euros;

b) Bares, cervejarias, cafés, pastelarias, confeitarias,
boutiques de pão quente, cafetarias, casas de chá,
gelatarias, tabernas e estabelecimentos congéneres �
32 200$ � 160,61 euros;

5) Estabelecimentos de restauração e de bebidas com sa-
las de dança � 81 000$ � 404,03 euros;

6) Os alvarás previstos na presente secção e desde que con-
cedidos por períodos de tempo limitados estão sujeitos
ao pagamento de metade da taxa que seria aplicada no
caso de serem concedidos por tempo ilimitado;

7) Os alvarás de licença de utilização para estabelecimen-
tos ou os títulos análogos, bem como a alteração de qual-
quer dos elementos neles constantes, somente serão
entregues, aos seus requerentes, depois de pagas as res-
pectivas taxas.

Artigo 107.º

Alvarás de licença sanitária para:

1) Hipermercados, supermercados, minimercados, mercea-
rias e depósitos de pão, armazéns de produtos alimen-
tares, congelados ou não � 102$ � 0,51 euros;

2) Entreposto frigorífico � 32 200$ � 160,61 euros;
3) Outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento sani-

tário nos termos da tabela constante da Portaria n.º 6065,
de 30 de Março de 1929:

a) De 1.ª classe � 20 000$ � 99,76 euros;
b) De 2.ª classe � 30 000$ � 149,64 euros;
c) De 3.ª classe:

c1) Peixarias � 20 000$ � 99.76 euros;
c2) Talhos, depósitos alimentares, salsicharias �

30 000$ � 149,64 euros;
c3) Supermercados � 50 000$ � 249,40 euros;
c4) Outros � 30 000$ � 149,64 euros;

4) Vistorias complementares � 20% sobre a taxa do licen-
ciamento;

5) Vistorias anuais por estabelecimento:

Peixarias � 10 000$ � 49,88 euros;
Talhos � 20 000$ � 99,76 euros;
Supermercados � 50 000$ � 249,40 euros;
Depósito de produtos alimentares � 30 000$ � 149,64

euros;
Outros (restauração) � 20 000$ � 99,76 euros.

Artigo 108.º

1 � O licenciamento dos estabelecimentos explorados por as-
sociações desportivas, recreativas e outras pode ser isento de taxas
se a Câmara o deliberar.

2 � Quando seja requerido alvará para exploração, no mesmo
local, de serviços de restauração e de bebidas, em simultâneo e
cumulativamente, serão cobradas apenas as taxas correspondentes
ao que tenha a denominação cuja taxa seja mais elevada.

3 � Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-
-se modalidade diversa haverá lugar a novo licenciamento, apli-
cando-se as taxas dos artigos 109.º e 110.º

4 � Pelas vistorias a realizar, se outra não for fixada na lei,
será devida a taxa de 5000$ acrescida do valor da remunera-
ção dos funcionários ou peritos e do custo dos transportes fi-
xado nos mesmos termos do subsídio para o transporte parti-
cular na função pública.

5 � Averbamento no alvará do nome do novo explorador �
50% do valor da taxa de concessão de alvará.

6 � 2.ª via do documento de alvará � 5250$ � 26,19 euros.

SECÇÃO II

Outras taxas

Artigo 109.º

Taxa de inspecção sanitária � actualmente da responsabili-
dade do Ministério da Agricultura.

Artigo 110.º

Taxa de inspecção higieno-sanitária de veículos de transpor-
te de carne � 1650$ � 8.23 euros;

Artigo 111.º

Taxa de remoção e recolha de viaturas:

1) Viaturas ligeiras:

a) Remoção � 4350$ � 21,70 euros;
b) Recolha, por dia � 435$ � 2,17 euros;

2) Viaturas pesadas:

a) Remoção � 8240$ � 41,10 euros;
b) Recolha, por dia � 825$ � 4,12 euros.

Artigo 112.º

1 � As taxas de controlo metrológico são aplicáveis nos termos
da legislação em vigor.

2 � As taxas de medição de ruído são cobradas nos termos
do n.º 1 deste artigo.

3 � Licenciamentos previstos:

a) Depósitos de ferro-velho, de entulhos, de resíduos ou cin-
zas de combustíveis sólidos e de veículos (parques de
sucata), por ano ou fracção � 121 000$ � 603,55 euros.

4 � Outros licenciamentos previstos:

a) Abrigos fixos ou móveis, utilizáveis ou não para habi-
tação, se a ocupação do terreno se prolongar para além
de 3 meses � 7930$ � 39,55 euros;

b) Depósitos de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos �
121 000$ � 603,55 euros;

c) Jogos ou desportos públicos, por ano ou fracção �
7930$ � 39,55 euros;

d) Áreas permanentes de estacionamento público de veículos
automóveis, parques para caravanas, por ano ou frac-
ção � 32 100$ � 160,11 euros;
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e) Nos casos previsto nas alíneas anteriores quando for
autorizada a ocupação do terreno municipal acresce-
rá a taxa a liquidar por ano e metro quadrado ou frac-
ção de:

Nos casos da alínea b), exceptuados os depósitos de
combustíveis para abastecimento directo aos consu-
midores � 3965$ � 19,78 euros;

Depósitos de combustíveis para abastecimento directo
aos consumidores � 1340$ � 6,68 euros;

Nos casos da alínea a) � 1340$ � 6,68 euros;
Nos casos da alínea c) � 1980$ � 9,88 euros.

5 � Espectáculos e divertimentos públicos, de acordo com
o Decreto-Lei n.º 315/95.

A instalação de recintos de espectáculos e divertimentos pú-
blicos obedece ao regime jurídico do licenciamento municipal
de obras particulares:

a) O licenciamento de recintos itinerantes ou improvisados
depende da realização da vistoria prévia, se a Câmara
entender fazer vistoria, que será efectuada por uma
comissão a nomear para esse fim;

b) O licenciamento de realização acidental de espectácu-
los de natureza artística em recintos cujo funcionamento
não esteja sujeito a licença de recinto pressupõe a rea-
lização de vistoria prévia a ser efectuada por comissão
nomeada para esse fim.

6 � Licenças de funcionamento:

a) Licença de funcionamento de recinto: bares, discote-
cas com música ao vivo, salões de jogos, salas de baile
e análogos, por três anos � 31 900$ � 159,12 euros;

b) Licença de funcionamento de recinto itinerante: car-
rosséis, montanha-russa, pista de automóveis, circos
ambulantes, pavilhões de diversão, praça de touros am-
bulante e  barracas de t i ro,  por  dia � 1030$ �
5,14 euros;

c) Licença de funcionamento de recinto improvisado: ar-
mazéns, garagens utilizadas para a realização de bailes,
lugares públicos (nestes espaços recorre-se, frequente-
mente, à construção de palanques, estrados e bancadas),
por dia � 1540$ � 7,68 euros;

d) Licença acidental de recinto para espectáculos de natu-
reza artística, por cada sessão.

7 � Pelas vistorias a realizar para efeitos dos licenciamen-
tos referidos nas alíneas b), c) e d), se outra não for fixada na
lei, será devida a taxa de � 5150$ � 25,69 euros;

8 � O pagamento dos peritos não funcionários municipais
deverá ser feito directamente a esses peritos ou às entidades a
que pertençam.

9 � As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as ta-
xas.

CAPÍTULO IX

Ocupação de imóveis no domínio privado
da Câmara não utilizados em habitação

Artigo 113.º

Terrenos, por metro quadrado ou fracção e por ano:

1) Até 50 m2 � 55$ � 0,27 euros;

Mínimo anual � 370$ � 1,85 euros;

2) De 50 a 500 m2 � 55$ � 0,27 euros;

Mínimo anual � 2160$ � 10,77 euros;

3) De 501 m2 a 1000 m2 � 55$ � 0.27 euros;

Mínimo anual � 8085$ � 40,33 euros;

4) De 1001 m2 a 5000 m2 � 55$ � 0,27 euros;

Mínimo anual � 12 200$ � 60,85 euros;

5) De 5001 m2 a 10 000 m2 � 45$ � 0,22 euros;

Mínimo anual � 50 100$ � 249,90 euros;

6) Mais de 10 000 m2 � 45$ � 0,22 euros;

Mínimo anual � 80 000$ � 399,04 euros.

Artigo 114.º

Disposições diversas

1 � Antes do início de qualquer ocupação e para a aprecia-
ção do respectivo pedido as pessoas interessadas apresentarão
nos Serviços do Património uma declaração do modelo a indi-
car pelos mesmos serviços, para cada caso, na qual reconhecem
a situação de precariedade da ocupação. A falta de apresenta-
ção dessa declaração motivará o indeferimento dos pedidos, sendo
consideradas abusivas as respectivas ocupações.

2 � Se para certa ocupação houver mais de um interessado,
proceder-se-á, em regra, a licitação verbal entre eles, para efeitos
de cedência.

3 � Todas as ocupações serão consideradas a título precá-
rio, não concedendo a Câmara qualquer indemnização, seja a
que título for, no caso de haver necessidade de dar por findas
essas ocupações.

CAPÍTULO X

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 115.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias � 1630$ � 8,13 euros;
2) Sepulturas para pobres � isento;
3) Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira � 2520$ � 12,57 euros;
b) Em caixão de chumbo ou zinco � 16 170$ �

80,66 euros.

Artigo 116.º

Deposição em jazigos particulares � 6590$ � 32,87 euros.

Artigo 117.º

Exumação, por cada ossada:

a) Incluindo limpeza e transladação � 4020$ � 20,05 euros;
b) Com transladação sem incluir limpeza � 1690$ �

8,43 euros.

Artigo 118.º

Ocupação de ossários municipais:

1) Anual:

a) Ossário sem porta de alumínio, uma ossada �
1495$ � 7,46 euros;

b) Ossário sem porta de alumínio, duas ossadas �
1700$ � 8,48 euros;

c) Ossário com porta de alumínio, uma ossada �
2110$ � 10,52 euros;

d) Ossário com porta de alumínio, duas ossadas �
3245$ � 16,19 euros;

2) Com carácter de perpetuidade:

a) Ossário sem porta de alumínio, uma ossada �
46 900$ � 233,94 euros;

b) Ossário sem porta de alumínio, duas ossadas �
63 000$ � 314,24 euros;

c) Ossário com porta de alumínio, uma ossada �
94 000$ � 468,87 euros;

d) Ossário com porta de alumínio, duas ossadas �
125 000$ � 623,50 euros.

Artigo 119.º

Depósito transitório de caixões:

1) Pelo período de vinte e quarto horas ou fracção �
1390$ � 6,93 euros;
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2) Pelo período de 15 dias ou fracção, para efeitos de
obras � 1590$ � 7,93 euros.

Artigo 120.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua, em coval � 128 000$ �
638,46 euros;

2) Para jazigos:

Pelos primeiros 3 m2 ou fracção � 144 000$ �
718,27 euros;

O quarto metro quadrado � 64 000$ � 319,23 euros;
O quinto metro quadrado � 80 000$ � 399,04

euros;
O sexto metro quadrado � 96 000$ � 478,85 euros;
O sétimo metro quadrado � 128 000$ � 638,46

euros;
Cada metro quadrado ou fracção a mais � 192 000$ �

957,69 euros.

Artigo 121.º

Arranjos diversos:

1) Ajardinamento de sepulturas:

a) Pelo período de seis meses ou fracção � 1620$ �
8,08 euros;

b) Pelo período de um ano � 3195$ � 15,94 euros;
c) Pelo período de cinco anos � 9680$ � 48,28 euros;

2) Abaulamento:

a) Pelo período de um ano � 1620$ � 8,08 euros;
b) Pelo período de cinco anos � 6500$ � 32,42 euros;

3) Colocação de floreira em sepultura revestida � 1290$ �
6,43 euros.

Artigo 122.º

Utilização da capela e a sua decoração � 2470$ � 12,32 euros.

Artigo 123.º

Outros serviços:

1) Carreta suplementar � 820$ � 4,09 euros;
2) Soldagem de caixão fora do cemitério:

a) Dentro das horas de expediente � 4020$ �
20,05 euros;

b) Fora das horas de expediente � 8000$ �
39,90 euros;

3) Transladação:

a) Ossada � 3290$ � 16,41 euros;
b) Corpos � 6600$ � 32,92 euros;

4) Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpé-
tua � 3290$ � 16,41 euros.

SECÇÃO II

Disposições diversas

Artigo 124.º

1 � As taxas de inumação incluem a utilização de cal, de
carreta e de tarima para encomendação.

2 � As taxas de ocupação de ossário podem ser pagas rela-
tivamente a períodos superiores a um ano.

3 � Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazi-
gos não poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem au-
torização municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de
concessão de correspondentes.

4 � Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser
também isentas de taxas as inumações e exumações em talhões
privativos.

5 � A taxa do artigo 121.º a cobrar em relação a terrenos
destinados a ampliar construções já existentes será a que cor-
responder ao escalão da metragem desses terrenos no conjunto
das áreas da ocupação e da ampliação a fazer.

6 � A Câmara pode exigir das agências funerárias depósito
que garanta a cobrança das taxas pelos serviços prováveis a
prestar por seu intermédio, durante determinado período.

7 � Nas deposições em jazigos municipais cobrar-se-á sempre
a taxa correspondente à ocupação perpétua, havendo porém direito
ao reembolso da taxa abatida das anuidades vencidas, em caso
de transladação.

8 � As taxas do artigo 124.º só serão aplicadas para a co-
brança das ocupações actualmente sujeitas a pagamento perió-
dico.

9 � O pagamento das taxas de depósito perpétuo de os-
sadas poderá efectuar-se em quatro prestações trimestrais
iguais e seguidas, sem qualquer aumento. A falta de paga-
mento de qualquer das prestações implica a conversão do
depósito em temporário pelo período correspondente à im-
portância já paga.

10 � A taxa do artigo 129.º, n.º 4, só é devida quando se trate
de transferência de caixões ou urnas e não é acumulável com
as taxas de exumação ou de inumação, salvo, quanto a esta, se
a inumação se efectuar em sepultura.

Artigo 125.º

Às obras em jazigos e sepulturas perpétuas e ainda em caso
de prorrogação de prazo para a execução de obras determina-
das pela Câmara aplicam-se as taxas e demais disposições do
capítulo II deste Regulamento.

Artigo 126.º

Poderá ser dispensado o pagamento quando se trate de talhões
privativos ou de obras de simples limpeza e beneficiação, quando
requeridas e executadas por instituições de beneficência.

CAPÍTULO XI

Indemnizações por prejuízos

Artigo 127.º

Indemnizações em bens do património municipal:

1) Árvores:

a) Perda total � 20 000$ � 99,76 euros;
b) Ferimentos � 3000$ � 14,96 euros;
c) Ramos partidos � 2500$ � 12,47 euros;

2) Arbustos:

a) Perda total � 2500$ � 12,47 euros;
b) Ferimentos e outros danos que prejudiquem o bom

desenvolvimento da planta ou afectem a sua estru-
tura natural � 2000$ � 9,98 euros.

Disposições finais e transitórias

Artigo 128.º

1 � O exercício das competências previstas na presente Ta-
bela de Taxas e Licenças quanto a áreas objecto de delega-
ção para as juntas de freguesia deve entender-se delegado en-
quanto vigorarem os respectivos protocolos de delegação, salvo
quanto à competência para deliberar a isenção total ou par-
cial de taxas.

2 � A competência para emitir regulamentos e fixar taxas e
tarifas não é objecto de delegação.

3 � A presente regulamentação entra em vigor de acordo com
o previsto nos termos legais.

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Adão
Ramos Barata.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Edital n.º 83/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro An-
tónio Gonçalves Bragança Fernandes, vice-presidente da Câmara
Muncipal da Maia:

Torna público o Regulamento Municipal de Publicidade
para o Concelho da Maia, aprovado na reunião ordinária desta
Câmara Municipal realizada no dia 25 de Novembro de 1999
e homologado pela Assembleia Municipal na sua 2.ª reunião
da 5.ª sessão ordinária que teve lugar no dia 6 de Janeiro do
corrente ano, após ter sido previamente publicitado a inqué-
rito público durante 30 dias através do edital publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 221/99, apêndice n.º 123,
de 21 de Setembro do mesmo ano de 1999, não tendo sido
deduzido contra o mesmo qualquer reclamação ou pedido de
informação.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgâ-
nicos e formais, seguidamente se publica o mencionado Regu-
lamento, para que todos os interessados dele tenham conheci-
mento, nos termos da legislação em vigor.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento de Ad-
ministração Geral e de Finanças, o subscrevi.

1 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente, António Gon-
çalves Bragança Fernandes.

Regulamento Municipal de Publicidade
para o Concelho da Maia

Preâmbulo

Considerando que o actual Regulamento em vigor, Regulamento
para a Concessão de Licenças Diversas, dista já do longínquo
ano de 1962, urgindo, assim, adequar as disposições legais à evo-
lução operada nos diversos sectores da actividade económico-
social, com particular incidência no capítulo da publicidade e
das regras publicitárias;

Considerando os diplomas legais entretanto publicados, ema-
nados quer pela Assembleia da República quer pelo Governo,
nomeadamente a Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e o Decreto-
Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, os quais vieram definir os prin-
cípios orientadores sobre a matéria, ora objecto do presente
diploma regulamentar;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugados com o artigo
11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, a Câmara Municipal da
Maia propõe, para vigorar em todo o território do município, a
aprovação do seguinte Regulamento Municipal de Publicidade
para o Concelho da Maia:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Mensagens publicitárias

1 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
depende do licenciamento prévio da Câmara Municipal.

2 � Considera-se mensagem publicitária, para efeitos do pre-
sente Regulamento, qualquer forma de comunicação, feita por
entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de uma ac-
tividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, com o ob-
jectivo directo ou indirecto de promover a comercialização ou
alienação de quaisquer bens ou serviços, bem como a promo-
ção de ideias, princípios, iniciativas ou instituições.

Artigo 2.º

Critérios de licenciamento

1 � A definição dos critérios gerais de licenciamento, apli-
cáveis na área do respectivo concelho, e sem prejuízo da inter-
venção de outras entidades, é da competência da Câmara Mu-
nicipal.

2 � Os critérios gerais de licenciamento devem prosseguir,
entre outros, os seguintes objectivos:

a) A conservação da perspectiva panorâmica, estética ou
ambiental dos lugares ou da paisagem;

b) A beleza e o enquadramento dos monumentos nacionais,
edifícios de interesse público, concelhio ou outros sus-
ceptíveis de poderem vir a ser classificados pelas enti-
dades públicas;

c) A segurança das pessoas ou coisas, bem como a circu-
lação pedonal, rodoviária ou ferroviária, nomeadamente
por qualquer dispositivo que, pela sua cor ou formato,
possa induzir em erro ou confundir-se com qualquer si-
nalização de trânsito.

Artigo 3.º

Proibição de afixação ou inscrição

É expressamente proibida a afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias em monumentos nacionais, edifícios de inte-
resse público, concelhio ou outros susceptíveis de virem a ser
classificados pelas entidades competentes, edifícios religiosos,
sedes de órgãos de soberania ou da autarquia local, edifícios ou
repartições públicas.

Artigo 4.º

Licenciamento cumulativo

1 � Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias exigir a execução de obras de construção civil su-
jeitas a licenciamento, deverá o respectivo interessado reque-
rer, cumulativamente, ambas as licenças, nos termos do presente
Regulamento e demais legislação aplicável.

2 � Na inobservância do disposto no número anterior, a Câ-
mara Municipal, depois de notificar o infractor para o efeito, é
competente para ordenar a remoção das mensagens publicitári-
as e embargar ou demolir as obras.

Artigo 5.º

Propaganda política

1 � A afixação ou inscrição de propaganda política apenas
deverá ser feita, sem prejuízo no disposto na lei eleitoral, nos
espaços e lugares públicos disponibilizados para o efeito pela
Câmara Municipal, sendo a sua remoção da responsabilidade das
entidades que tiverem procedido à sua instalação, ou que resultem
identificáveis das mensagens expostas.

2 � Compete à Câmara Municipal, ouvidos os interessados,
definir os prazos e condições de remoção dos meios de propa-
ganda utilizados.

CAPÍTULO II

Do processo de licenciamento

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 6.º

Regime de licenciamento

1 � O pedido de licenciamento é dirigido, em duplicado, ao
presidente da Câmara Municipal, sob a forma de requerimen-
to, contendo, obrigatoriamente, sob pena de indeferimento, as
seguintes menções:

a) A identidade e a indicação da residência ou sede social
do requerente;

b) A indicação exacta do local a utilizar, objecto do licen-
ciamento;

c) O período ou duração de utilização pretendidos;
d) A descrição do meio ou suporte a utilizar, bem como a

textura e cor dos materiais que o compõem.
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2 � O pedido de licenciamento será instruído, ainda, com os
seguintes documentos:

a) Duas fotografias com o formato mínimo de 10 × 15, iguais
e a cores, com indicação do local pretendido;

b) Duas plantas de localização à escala de 1:1000 ou de
1:5000, com indicação do local pretendido;

c) Descrição gráfica, em duplicado, do meio ou suporte, atra-
vés de plantas, cortes e alçados, pelo menos à escala de
1:50, com indicação do elemento a licenciar;

d) Documento comprovativo de que o requerente é propri-
etário, usufrutuário, arrendatário ou titular de qualquer
outro direito real sobre os bens afectos ao domínio pri-
vado onde pretende afixar ou inscrever a mensagem
publicitária.

Artigo 7.º

Irregularidades do pedido

1 � É da competência do presidente da Câmara a aprecia-
ção e decisão sobre as questões de ordem formal e processual
que possam obstar ao conhecimento do pedido de licenciamento,
nomeadamente quanto à legitimidade do requerente e a regula-
ridade formal do requerimento.

2 � Nos casos em que as omissões ou insuficiências do re-
querimento possam ser sanadas, ou quando se tornar necessá-
ria a prestação de informações adicionais ou a apresentação de
elementos complementares, o requerente será notificado para,
no prazo de 10 dias a contar desta, corrigir, prestar as informações
adicionais ou apresentar os elementos complementares, sob pena
de indeferimento do pedido.

3 � A competência do presidente da Câmara, mencionada no
n.º 1 do presente artigo, poderá, por este, ser delegada num dos
vereadores em regime de permanência e por este subdelegada
num dos directores de departamento.

Artigo 8.º

Pareceres vinculativos

1 � Compete à Câmara Municipal promover, no prazo de 20 dias
a contar da data da recepção do requerimento, a consulta às jun-
tas de freguesia respectivas e às entidades com jurisdição nos lo-
cais onde a publicidade for perceptível, nomeadamente à Junta Au-
tónoma de Estradas, Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
Direcção-Geral de Serviços Florestais, Direcção-Geral de Turismo
e IPPAR, do facto, notificando o requerente.

2 � As entidades consultadas devem, no prazo de 30 dias a
contar da data da sua recepção do processo, pronunciar-se ex-
clusivamente no âmbito das suas competências.

3 � Os pareceres das entidades consultadas serão vinculati-
vos, sempre que estejam em causa condicionalismos legais ou
regulamentares, sem prejuízo de qualquer disposição especial.

4 � A não emissão, dentro do prazo fixado no n.º 2, do pa-
recer das entidades consultadas, faz presumir o seu deferimen-
to, sem prejuízo do disposto no número anterior.

Artigo 9.º

Deliberação sobre o pedido

1 � A Câmara Municipal deliberará sobre o pedido de licen-
ciamento, no prazo de 30 dias a contar:

a) Da data de entrega do requerimento;
b) Da data de recepção dos pareceres emitidos pelas enti-

dades consultadas;
c) Do termo do prazo estabelecido para a emissão dos mes-

mos, sendo a deliberação, neste caso, condicionada ao
cumprimento do estipulado no n.º 3 do artigo anterior.

2 � A deliberação deverá, no prazo de 10 dias, ser notifica-
da ao requerente e da mesma constará, em caso de deferimen-
to, os prazos para pagamento da taxa devida e levantamento da
respectiva licença.

Artigo 10.º

Casos de indeferimento

1 � O pedido de licenciamento será indeferido, sempre que
se verificar algum dos seguintes fundamentos:

a) Desrespeito por normas legais e regulamentares em vi-
gor à data do pedido;

b) Quando causar a obstrução de perspectivas panorâmicas
ou afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da
paisagem;

c) Quando prejudicar a beleza ou o enquadramento de mo-
numentos nacionais, edifícios de interesse público, con-
celhio ou outros susceptíveis de virem a ser classifica-
dos pelas entidades competentes;

d) Quando afectar a segurança das pessoas ou das coisas e im-
pedir a boa circulação pedonal, rodoviária ou ferroviária;

e) Quando o pedido não estiver correctamente formulado
e instruído, nos termos do artigo 7.º do presente Regu-
lamento;

f) Quando ao requerente tiver sido proferida sanção ou
coima, com trânsito em julgado, há menos de dois anos,
por infracção ao disposto no presente Regulamento ou
na legislação geral sobre a publicidade.

Artigo 11.º

Duração da licença

A licença para a afixação ou inscrição de publicidade é con-
cedida pelo prazo de dois anos, podendo ser renovada por iguais
e sucessivos períodos de tempo, desde que requerida até 60 dias
antes do termo de caducidade.

Artigo 12.º

Caducidade da licença

Nos casos em que a licença caducar, a Câmara Municipal no-
tificará o interessado para, em prazo nunca inferior a 10 dias,
proceder à remoção da publicidade afixada ou inscrita, bem como
dos respectivos suportes ou materiais de apoio, sob pena de ao
mesmo poder ser aplicada uma sanção ou coima.

Artigo 13.º

Taxas

As taxas aplicáveis ao licenciamento e respectivas renovações
são as estabelecidas no Regulamento Municipal de Taxas e Li-
cenças.

SECÇÃO II

Das mensagens publicitárias em veículos automóveis,
transportes públicos ou outros

Artigo 14.º

Publicidade em veículos

1 � A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em
veículos automóveis, transportes públicos e outros que circulem
na área do município carece de prévio licenciamento da Câmara
Municipal, sempre que o respectivo proprietário ou possuidor
aí tenha a sua residência, sede, delegação ou outra forma de re-
presentação.

2 � O meio ou suporte utilizado para a inscrição ou afixa-
ção de publicidade não poderá, em caso algum, exceder as di-
mensões do veículo respectivo.

SECÇÃO III

Dos cartazes, dísticos, autocolantes e outros semelhantes

Artigo 15.º

Locais de afixação

A afixação de cartazes, dísticos, autocolantes e outros seme-
lhantes será permitida, na área do município, nos espaços e
lugares públicos para o efeito disponibilizados pela Câmara
Municipal.

Artigo 16.º

Remoção

Os cartazes, dísticos, autocolantes e outros semelhantes de-
verão ser removidos pelos seus promotores ou beneficiários, no
prazo de 10 dias após a realização ou verificação do evento, sob
pena de a Câmara Municipal promover a sua remoção, a expensas
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da entidade responsável ou beneficiária daquelas formas publi-
citárias.

CAPÍTULO III

Da afixação ou inscrição de publicidade na proximi-
dade das estradas nacionais, fora dos aglomerados
urbanos.

Artigo 17.º

Conceito

1 � É proibida a afixação ou inscrição de publicidade, fora
dos aglomerados urbanos, em qualquer local onde a mesma seja
visível das estradas nacionais.

2 � Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
aglomerado urbano a área como tal delimitada em plano muni-
cipal de ordenamento do território e por estradas nacionais as
vias definidas como tal no plano rodoviário nacional.

Artigo 18.º

Excepções

Ficam excluídos da proibição prevista no artigo anterior os
seguintes meios de publicidade:

a) Os que se destinem a identificar edifícios ou estabele-
cimentos públicos ou particulares, desde que tal publici-
dade seja afixada ou inscrita nesses mesmos edifícios
ou estabelecimentos;

b) Os de interesse cultural, religioso ou artístico.

Artigo 19.º

Remoção

A Câmara Municipal, uma vez detectada a afixação ou ins-
crição de publicidade, em contravenção ao disposto nos artigos
anteriores, notificará os respectivos infractores, sempre que co-
nhecidos, para, no prazo de 10 dias a contar da recepção da-
quela, procederem à sua remoção, sob pena de a Câmara Mu-
nicipal ordenar a sua remoção a expensas daqueles.

Artigo 20.º

Afixação ou inscrição indevida

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
dos cartazes ou realizadas inscrições publicitárias, em violação
do preceituado no presente capítulo, podem destruir, rasgar ou
por qualquer forma inutilizar essas formas de publicidade.

CAPÍTULO IV

Das sanções pelo não cumprimento das disposições
do presente Regulamento

Artigo 21.º

Contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 200 000$, no caso de pessoa singular, e de 100 000$ a 400 000$,
no caso de pessoa colectiva:

a) A afixação ou inscrição de publicidade sem o competente
licenciamento municipal, nos termos do presente Regu-
lamento;

b) O desrespeito pelas normas técnicas de licenciamento pre-
vistas no anexo I ao presente Regulamento;

c) O desrespeito pelos actos administrativos que determi-
nem a remoção da publicidade ilegal, bem como a posse
administrativa, o embargo, a demolição de obras ou a
reposição do terreno ou local.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 22.º

Sanções acessórias

1 � Sempre que a gravidade da infracção o justifique, simul-
taneamente com a aplicação da respectiva coima, poderá ser apli-
cada ao infractor uma das seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente e utilizados na
prática da infracção;

b) Privação do direito a subsídio ou beneficio outorgado pela
Câmara Municipal;

c) Privação do direito de participar em arrematação ou con-
curso público que tenha por objecto o fornecimento de
bens ou serviços ou a atribuição de licenças ou alvarás;

d) Suspensão de autorização, licença ou alvará.

2 � Em casos de especial gravidade da infracção, poderá ser
dada publicidade à respectiva punição.

Artigo 23.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete à Câmara Municipal, sem prejuízo da in-
tervenção de outras entidades públicas competentes.

2 � A Câmara Municipal tem competência para proceder à
instauração dos competentes processos de contra-ordenação, bem
como a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas no
presente Regulamento, aplicando-se subsidiariamente as dispo-
sições vertidas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

3 � No exercício das competências previstas neste artigo será
sempre admitido, em casos que assim o justifique, o agravamento
do montante máximo das coimas previstas no presente Regula-
mento, até ao limite fixado no n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

CAPÍTULO V
Disposições transitórias

Artigo 24.º

Regime transitório

1 � Todas as licenças de publicidade em vigor à data da pu-
blicação do presente Regulamento, e em contravenção com o
disposto no presente diploma, permanecerão válidas, até ao termo
do prazo de vigência, não podendo, contudo, ser renovadas.

2 � Os titulares das licenças acima referidas deverão, no
prazo de 10 dias a contar da data de caducidade da respecti-
va licença, proceder à remoção dos meios de publicidade, sob
pena de a Câmara Municipal ordenar a sua remoção a expensas
daqueles.

3 � Os titulares de quaisquer licenças relativas a meios de
publicidade, sitos fora dos aglomerados urbanos e visíveis das
estradas nacionais, devem fazer, no prazo de 30 dias a contar
da data da entrada em vigor do presente Regulamento, prova da
sua existência junto da Câmara Municipal, mencionando o respec-
tivo local e prazo de vigência, sob pena de se presumir como
ilícita a publicidade afixada ou inscrita.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos ao presente Regulamento serão regulados
pelas disposições legais em vigor, nomeadamente pelas conti-
das na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 105/
98, de 24 de Abril.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

ANEXO I

CAPÍTULO I
Tabuletas, painéis e outros semelhantes

Artigo 1.º

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Tabuletas � letreiro colocado na fachada dos edifí-
cios, onde se designa a natureza do comércio ou in-
dústria;

b) Painel � suporte constituído por moldura com estrutu-
ra própria, fixado directamente no solo.
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Artigo 2.º

1 � As tabuletas não podem ser fixadas a menos de 0,50 m
da guia do passeio.

2 � As tabuletas de tipo bandeirola deverão deixar sempre
livre uma altura mínima de 2,20 m acima do passeio, medido
na parte mais alta deste.

3 � A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode
ser inferior a 2 m.

Artigo 3.º

1 � Os painéis devem ter as seguintes dimensões:

a) 4 m de largura por 3 m de altura;
b) 8 m de largura por 3 m de altura;
c) 12 m de largura por 3 m de altura.

2 � A título excepcional, podem ser licenciados painéis com
outras dimensões, desde que devidamente fundamentado e não
ponham em causa o ambiente e a estética dos locais pretendidos.

3 � Os painéis podem ter saliências parciais, desde que es-
tas não ultrapassem na sua totalidade:

a) 0,50 m para o exterior na área central e 1 m2 de super-
fície;

b) 0,30 m de balanço em relação ao seu peso.

Artigo 4.º

1 � Os painéis devem ser implantados em postes de ferro,
devidamente pintados a cor cinza-claro.

2 � Os painéis não poderão permanecer sem publicidade, de-
vendo ser sempre afixado no bordo superior direito do caixi-
lho uma chapa metálica com a identificação da firma proprie-
tária.

Artigo 5.º

1 � A localização e colocação de painéis deve ser feita de
modo a não constituir elemento perturbador dos utentes da via
pública.

2 � É expressamente proibida a colocação de painéis nos
passeios.

3 � O licenciamento para afixação de painéis só é possível
se estes se situarem a uma distância superior a um raio visual
de 50 m de publicidade contratada.

CAPÍTULO II

Anúncios, reclamos e outros semelhantes

Artigo 6.º

1 � Os anúncios ou reclamos devem ser considerados à escala
dos edifícios onde se pretendem instalar.

2 � Serão objecto de preferência, em alternativa às caixas
recobertas com chapas acrílicas, de iluminação interior, as se-
guintes soluções técnicas:

a) Dísticos ou motivos publicitários recortados e salientes
das fachadas;

b) Dísticos ou motivos publicitários desenhados ou pin-
tados nas fachadas, iluminados por focos de luz in-
directa.

Artigo 7.º

1 � A colocação de reclamos e anúncios fica condicionada à
apreciação estética, tendo em atenção o meio em que se insere.

2 � Os reclamos balançados sobre a rua, de dupla face, não
deverão prejudicar os enfiamentos visuais ao longo da rua.

3 � A colocação de reclamos deve ser tal que não impeça a
leitura de elementos patrimoniais de relativa valia.

4 � Deve ser deixado sempre livre uma altura mínima de
2,20 m acima do passeio e o afastamento dos reclamos à ares-
ta dos passeios será, no mínimo, de 0,50 m.

CAPÍTULO III

Toldos, vitrinas, exposições e outros semelhantes

Artigo 8.º

1 � A colocação de toldos nas fachadas dos prédios obede-
ce às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2,20 m, medida desde o pavimento do
passeio à parte inferior do toldo;

b) A saliência máxima, que nunca poderá exceder os 3 m,
corresponderá a largura do passeio com a redução mí-
nima de 0,30 m;

c) Nos arruamentos onde não houver passeios a saliência
não poderá exceder 10% da largura da rua, com o má-
ximo de 1,20 m;

d) As cores padrões, decoração, pintura e desenhos dos
toldos deverão respeitar os elementos envolventes exis-
tentes.

2 � É obrigatório manter os toldos em satisfatório estado de
conservação e limpeza.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 1702/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel Car-
rilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão:

Torna público que, no uso da competência atribuída pelo ar-
tigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, foi aprovado pela Câmara Municipal, em sua reunião or-
dinária realizada em 2 de Fevereiro de 2000, o projecto de
Regulamento de Instalação e Funcionamento dos Estabeleci-
mentos de Hospedagem, e que nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, vai ser submetido à apre-
ciação pública, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

Mais torna público que o aludido projecto de Regulamento
poderá ser consultado durante o horário normal de expediente
na Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal
e que quaisquer sugestões ou reclamações devem ser apresen-
tadas dentro do prazo supramencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

Aviso n.º 1703/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Carrilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão:

Torna público que, no uso da competência atribuída pelo ar-
tigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, foi aprovado pela Câmara Municipal, em sua reunião or-
dinária realizada em 2 de Fevereiro de 2000, o projecto de
Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos
Automóveis Ligeiros de Passageiros � Transporte em Táxi, e
que nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, vai ser submetido à apreciação pública, pelo prazo
de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.ª série.

Mais torna público que o aludido projecto de Regulamento
poderá ser consultado durante o horário normal de expediente
na Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal
e que quaisquer sugestões ou reclamações devem ser apresen-
tadas dentro do prazo supramencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 1704/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se pública
a organização dos serviços municipais e respectivo quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, adaptado nos termos do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, o qual foi aprovado pela Assembleia Municipal em
sessão ordinária de 30 de Dezembro de 1999, sob proposta da
Câmara Municipal, aprovada em reunião extraordinária de 17
de Dezembro de 1999.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Rui Esteves Solheiro.
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Organigrama da Câmara Municipal de Melgaço

Regulamento Interno dos Serviços Municipais
de Melgaço

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

Obtenção de índices sempre crescentes de prestação de ser-
viço às populações;

Máximo aproveitamento possível dos recursos disponíveis;
Dignificação e valorização profissional dos seus trabalha-

dores;
Dignificação do poder local democrático, tendo em conta

a sua autonomia e representatividade, através de perma-
nente abertura, isenção e preocupação pela resolução dos
problemas prioritários das populações, no âmbito das suas
competências.

Artigo 2.º

Gestão dos serviços municipais

A Câmara Municipal e o seu presidente gerem permanen-
temente os serviços através da adopção das medidas que se
tornem necessárias ao cumprimento dos objectivos acima enun-
ciados.

Artigo 3.º

Dos princípios políticos e técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais actuarão permanentemente subordinados aos
seguintes princípios técnico-administrativos:

Direcção;
Execução técnica;
Planeamento;
Coordenação;
Desconcentração e descentralização;
Delegação de competências;
Comissões especializadas.

Artigo 4.º

Da direcção

Compete ao presidente dirigir a actuação de todos os servi-
ços municipais.

Artigo 5.º

Execução técnica

1 � Compete a cada chefe de divisão, de acordo com as di-
rectrizes superiormente traçadas, gerir o seu sector, cumprindo

com eficiência e eficácia as opções tomadas, em estreita coo-
peração com todos os outros serviços.

Artigo 6.º

Do planeamento

1 � A acção dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um plano global e sectorial, definido pelos ór-
gãos autárquicos municipais, em função da necessidade de pro-
mover a melhoria de condições de vida das populações e
desenvolvimento económico, social e cultural do concelho.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na for-
mulação dos diferentes instrumentos de planeamento e programa-
ção, os quais uma vez aprovados serão vinculativos e deverão ser
obrigatoriamente respeitados na actuação dos serviços.

3 � Entre outros instrumentos de planeamento, gestão e pro-
gramação que venham a ser definidos, serão considerados os se-
guintes:

Plano director do município;
Planos plurianuais e anuais de actividades;
Orçamento anual;
Relatório de actividades e conta de gerência anuais.

4 � O plano director do município, considerando integral-
mente aspectos físico-territoriais, económicos, sociais, financeiros
e institucionais, é o quadro global de referência da actuação mu-
nicipal e deverá:

a) Definir a estratégia de desenvolvimento do município e
as bases para elaboração dos planos e programas de ac-
tividades;

b) Ser periodicamente revisto, devendo os serviços criar os
mecanismos técnico-administrativos que os órgãos mu-
nicipais considerem necessários para proceder ao con-
trolo da sua execução e à avaliação dos resultados da
sua execução e implementação.

5 � Os planos plurianuais e anuais de actividades siste-
matizarão objectivos e metas de actuação municipal  e
quantificarão o conjunto de realizações, acções e empreen-
dimentos que a Câmara pretenda levar à prática durante o
período considerado.

6 � O relatório de actividades e a conta de gerência anuais
farão o balanço e aferirão a gestão e o trabalho desenvolvido.

7 � Os serviços providenciarão no sentido de dotar os ór-
gãos municipais de estatísticas e análises sectoriais que lhe
permitam, com base em dados objectivos, tomar as decisões mais
correctas quanto às prioridades com que as acções devem ser
incluídas na programação.

8 � Cada divisão ou serviço elaborará, no âmbito da sua ac-
tuação, os documentos de planeamento e programação referidos.

9 � Os serviços implantarão, sob a orientação e direcção dos
eleitos, mecanismos técnico-administrativos de acompanhamento
de execução dos planos, elaborando relatórios periódicos sobre
os níveis de execução.

10 � No orçamento municipal os recursos financeiros serão
representados de acordo com a sua vinculação ao cumprimen-
to dos objectivos e metas fixados no programa anual de activi-
dades e serão distribuídos de acordo com a classificação
programática, previamente aprovada pelos órgãos municipais. Para
tanto deverão os serviços:

a) Colaborar activamente com a Câmara Municipal no pro-
cesso de elaboração orçamental e na busca de soluções
adequadas à situação concreta do município e que per-
mitam que os objectivos sejam atingidos com mais efi-
cácia e economia de recursos;

b) Ser vinculados ao cumprimento de normas, prazos e pro-
cedimentos constantes da lei e aos que anualmente forem
definidos para o processo de elaboração orçamental;

c) Proceder ao efectivo acompanhamento da execução físi-
ca e financeira do orçamento, elaborando, periodicamente,
relatórios que possibilitem aos órgãos municipais tomar
as medidas de reajuste que se tornem necessárias.

Artigo 7.º

Da coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, especialmente
aquelas que se referem à execução dos planos e programas de
actividades, serão objecto de permanente execução.
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2 � A coordenação intersectorial deve constituir preocupa-
ção permanente, cabendo aos órgãos autárquicos e às diferen-
tes chefias sectoriais promover a realização sistemática de reu-
niões de trabalho para intercâmbio de informações, consultas
mútuas e discussão de propostas de acção.

3 � Ao nível de cada serviço devem ser empreendidas, sis-
tematicamente, reuniões de trabalho onde se discutam questões
relativas à programação e execução de actividades.

Artigo 8.º

Da desconcentração e descentralização

1 � Os responsáveis pelos serviços deverão ter sempre como
objectivo a aproximação dos serviços às populações, propondo,
aos eleitos, medidas conducentes a essa aproximação, seja através
da delegação de poderes nas freguesias, seja através de descon-
centração dos próprios serviços municipais.

2 � Os membros do executivo e responsáveis pelos serviços ou,
através destes, qualquer trabalhador municipal deverão propor a
realização, por parte das juntas de freguesia, de actos da compe-
tência Câmara Municipal, sempre que entenderem que de tal prá-
tica resultará benefício para o interesse comum das populações.

3 � Os membros do executivo e responsáveis pelos ser-
viços ou, através destes, qualquer trabalhador municipal de-
verão propor a criação de delegações,  permanentes ou
ambulatórias, de serviços municipais, sempre que entenderem
que as populações respectivas beneficiarão com essa aproxi-
mação dos serviços.

Artigo 9.º

Da delegação de competências

1 � Nos serviços municipais a delegação de competências
será utilizada como instrumento de desburocratização e racio-
nalização administrativa, criando condições para uma maior
rapidez e objectividade nas decisões.

2 � O executivo municipal deve acompanhar com regulari-
dade os casos de rotina no sentido de melhorar o tratamento bu-
rocrático dos casos concretos, podendo delegar nos responsáveis
dos sectores o tratamento corrente.

3 � Nos actos de delegação de competências deve ser sem-
pre indicada a autoridade delegada e as atribuições e compe-
tências objecto de delegação.

Artigo 10.º

Normas

No prazo máximo de 30 dias após a publicação do presente
Regulamento, cada divisão ou serviço elaborará normas de fun-
cionamento, de distribuição de funções e competências à res-
pectiva estrutura interna, com obediência aos princípios técnico-
-administrativos definidos, devendo as mesmas ser submetidas
à aprovação da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e o quadro dos serviços municipais
entram em vigor após a sua publicação no Diário da República.

Artigo 12.º

Dos serviços de apoio à presidência

1 � Os serviços de apoio à presidência são constituídos pe-
los seguintes gabinetes:

Gabinete de Apoio à Presidência;
Serviço de Protecção Civil;
Assessorias técnicas.

2 � As atribuições do Gabinete de Apoio à Presidência são
as seguintes:

a) Secretariar o presidente da Câmara Municipal;
b) Estabelecer a ligação entre a presidência e os muníci-

pes, Assembleia Municipal, vereação e serviços muni-
cipais;

c) Desempenhar as funções de porta-voz de protocolo da
presidência;

d) Estabelecer os contactos e a ligação entre a presidência
e quaisquer outras entidades exteriores;

e) A execução de todas as tarefas que a presidência enten-
der atribuir-lhe.

3 � As atribuições do Serviço de Protecção Civil são as se-
guintes:

a) Promover a elaboração de planos e em especial o Plano
Municipal de Emergência, cobrindo as situações de mai-
or risco potencial, bem como a inventariação dos meios
e recursos mobilizáveis e existentes na área do concelho;

b) Organizar acções de informação das populações em maté-
ria de autoprotecção e de colaboração com as autoridades;

c) Coordenar o sistema de protecção civil a nível munici-
pal em operações de socorro e assistência nas situações
de acidente grave, catástrofe e calamidade;

d) Assegurar a articulação com o Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil, tendo em vista a coordenação das activi-
dades de protecção civil.

Artigo 13.º

Constituição dos serviços de apoio à presidência

Os membros dos serviços de apoio à presidência serão nome-
ados, destacados ou contratados pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal, nos termos previstos na lei.

CAPÍTULO II

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 14.º

Atribuições

Compete à Divisão Administrativa e Financeira:
1 � No âmbito geral:

a) Gerir toda a Divisão;
b) Administrar e gerir todos os recursos humanos;
c) Estudar e propor, com a colaboração dos outros servi-

ços, formas de racionalização de tramitação dos processos
administrativos;

d) Dar apoio administrativo ao presidente e aos órgãos da
autarquia, processando as actas das reuniões e garantindo
o encaminhamento das decisões e deliberações para os
serviços responsáveis pela sua execução;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização dos
serviços municipais;

f) Gerir as execuções fiscais;
g) Processar as contra-ordenações;
h) Exercer, através do respectivo chefe de divisão, as fun-

ções de notário municipal, juiz auxiliar de execuções
fiscais e delegado concelhio da DGEDA, se a Câmara
Municipal nada determinar em contrário;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

j) Emitir, nos termos legais, as certidões e atestados que
sejam solicitados a Câmara Municipal e referentes a as-
suntos que constem das suas atribuições;

k) Executar os serviços administrativos específicos de ou-
tros serviços que não disponham de apoio administra-
tivo próprio;

l) Assegurar e controlar o arquivo geral dos serviços e dos
órgãos da autarquia;

m) Proceder ao lançamento e liquidação dos impostos, ta-
xas, tarifas e licenças, referentes à Divisão;

n) Gerir a utilização de espaços e equipamentos, nomea-
damente o recinto da feira, mercado municipal, bar da
Alameda de Inês Negra, restaurante das piscinas, qui-
osque-bar da Praça da República e outros cuja ocupa-
ção e utilização a Câmara Municipal decida conceder;

o) Gerir a venda ambulante na área do município.
p) Gerir o serviço de transporte de aluguer em veículos li-

geiros de passageiros;
q) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de todo o expediente;
r) Adquirir todos os impressos ou qualquer outro material

administrativo específico da divisão e o material que seja
comum a todos os serviços;

s) Executar outras tarefas que a Câmara entenda atribuir-
-lhe.
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2 � Em colaboração com as restantes divisões e serviços:

a) Formalizar propostas de regulamentos e posturas bem
como alterações aos vigentes, por forma a manter ac-
tualizado o ordenamento jurídico municipal em face dos
planos aprovados, das deliberações tomadas e dos diplo-
mas de hierarquia superior;

b) Submeter à fiscalização do Tribunal de Contas todos os
actos e contratos;

c) Acompanhar o contencioso da Câmara Municipal;
d) Analisar e dar pareceres sobre legislação de interesse para

o município;
e) Assegurar a divulgação dos diplomas e demais informação

oficial de interesse para o município, publicados no
Diário da República;

f) Colaborar em auditorias internas determinadas pela Câ-
mara ou pelo presidente da Câmara;

g) Colaborar com as restantes divisões na organização dos
processos de expropriação por utilidade pública;

h) Promover a inscrição e registo de todos os imóveis mu-
nicipais;

i) Organizar a biblioteca jurídica e compilar toda a legis-
lação de interesse para o município;

j) Dar apoio aos órgãos do município e às juntas de fre-
guesia;

k) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes quando não existam sub-
unidades orgânicas com essa finalidade;

l) Coordenar o notariado municipal.

3 � No âmbito dos recursos humanos e da formação:

a) Gerir os recursos humanos e assessorar o executivo nesta
matéria;

b) Acolher, atender e encaminhar os assuntos postos pelos
trabalhadores e sua estrutura sindical em matéria de re-
cursos humanos, formação e segurança social;

c) Proceder à análise, estudo e proposta de normas, regu-
lamentos e políticas de pessoal;

d) Organizar e manter actualizados os processos indivi-
duais;

e) Informar e certificar sobre matérias do seu domínio;
f) Organizar e tratar todo o expediente relativo a proces-

sos de aposentação, assistência na doença e acidentes de
trabalho;

g) Elaborar a proposta de revisão anual do quadro de pes-
soal;

h) Proceder à estimativa anual de verbas a orçamentar para
despesas de pessoal;

i) Organizar e controlar lodo o expediente relativo aos pro-
cessos de admissão e promoção de pessoal;

j) Assegurar a execução e controlo do programa/orçamen-
to anual de formação de pessoal;

k) Desenvolver e coordenar todas as acções de formação e
apoiar a cooperação da Câmara e outras entidades em
matéria de formação;

l) Apoiar e coordenar o núcleo de segurança e bem-estar
no trabalho, designadamente através da difusão de in-
formação relativa a normas, procedimentos e equipamen-
tos de segurança;

m) Elaborar o manual de acolhimento ao funcionário;
n) Processar vencimentos, abonos, comparticipações e des-

contos;
o) Elaborar as listas de antiguidade;
p) Desenvolver o processo anual de classificação;
q) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-

tão, designadamente quanto à assiduidade, trabalho ex-
traordinário, ajudas de custo, comparticipações na do-
ença, acidentes e composição de efectivos;

r) Acompanhar o contencioso disciplinar;
s) Outras tarefas que o executivo entenda atribuir-lhe.

4 � No âmbito da gestão financeira e patrimonial:

a) Executar todas as tarefas que se insiram nos domínios
da administração dos recursos financeiros e patrimo-
niais;

b) Controlar a arrecadação das receitas do município;
c) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do relatório de actividades, do plano de actividades
e do orçamento de receita e despesa;

d) Dar apoio aos órgãos do município e às juntas de fre-
guesia no âmbito da gestão financeira;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

f) Inventariar e promover a avaliação de todo o patrimó-
nio do município, mantendo-o actualizado de acordo com
as regras de contabilidade analítica;

g) Gerir e controlar a Secção de Contabilidade e Tesouraria;
h) Colaborar na gestão de todos os fundos comunitários e

qualquer outro tipo de comparticipação;
i) Colaborar na organização das candidaturas aos fundos

comunitários;
j) Outras tarefas que o executivo entenda atribuir-lhe.

5 � Estrutura interna.
A Divisão Administrativa e Financeira compreende:

a) Secção de Contabilidade, Património e Serviços Espe-
ciais;

b) Secção de Recursos Humanos e Apoio aos Órgãos da
Autarquia;

c) Tesouraria;
d) Serviço de Reprografia, Economato e Arquivo.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística

Artigo 15.º

Atribuições

Compete à Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística:
1 � No âmbito geral:

a) Actualizar e gerir o plano director municipal;
b) Executar ou encomendar a execução de levantamentos

topográficos e actualizar a carta do município;
c) Salvaguardar o património histórico, e arquitectónico;
d) Promover todo o tipo de vistorias e organizar os respec-

tivos processos administrativo em colaboração com outros
serviços;

e) Garantir a regularização ou demolição de obras clandes-
tinas;

f) Promover os embargos administrativos e outras medidas
resultantes da não observância das normas legais e re-
gulamentares;

g) Receber, registar e arquivar os processos organizados e
informados na respectiva divisão, numerando e autenticando
todos os documentos e preços que os constituírem;

h) Encaminhar os processos para obtenção das deliberações
ou decisões necessárias, nos termos legais ou regulamen-
tares;

i) Preparar os processos destinados à elaboração de escri-
turas respeitantes à integração no domínio privado da
Câmara de terrenos e edificações, designadamente de-
correntes de cedência por loteamentos e outros;

j) Organizar e manter actualizado o registo de técnicos au-
torizados a subscrever projectos de loteamentos de obras
particulares e outros, com anotação das punições de que
forem alvo;

k) Apoiar as divisões de serviços urbanos e obras e urba-
nismo;

l) Apresentar o faseamento indicativo das principais obras
a cargo da Administração Central, seus organismos au-
tónomos, das empresas concessionárias de serviços pú-
blicos e obras das empresas públicas;

m) Propor medidas para correcção dos problemas/carênci-
as actuais ou previsíveis a curto ou médio prazo;

n) Elaborar ou encomendar no exterior estudos e projectos
para obras municipais a pedido do executivo;

o) Colaborar em projectos referentes a obras municipais;
p) Coordenar o Gabinete de Desenho;
q) Colaborar na elaboração e gestão da política habitacio-

nal do concelho;
r) Gerir os serviços de fiscalização municipal;
s) Propor as expropriações necessárias à execução dos planos

aprovados;
t) Estudar e ou propor a abertura ou encerramento de vias

de comunicação urbana;
u) Outras tarefas que o executivo entenda atribuir-lhe.
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2 � No âmbito do planeamento, estudos e projectos:

a) Dar parecer sobre quaisquer planos relacionados com pro-
blemas urbanísticos;

b) Elaborar ou encomendar a elaboração de planos de ur-
banização, planos de pormenor e estudos de cérceas e
de reconversão urbana;

c) Fornecer indicadores necessários à eventual elaboração de
planos de ordenamento de âmbito regional ou nacional;

d) Acompanhar, desenvolver e pormenorizar as medidas e
directrizes definidas nos planos de ordenamento de âm-
bito regional ou nacional;

e) Proceder à classificação de uso e destino do território
municipal, definindo o regime geral da edificação e
parcelamento da propriedade e a eventual transforma-
ção da rede urbana e das condições de acessibilidade dos
aglomerados;

f) Indicar as áreas sujeitas a plano geral de urbanização ou
planos de pormenor;

g) Assegurar a integração do planeamento territorial na ac-
tividade corrente dos órgãos e serviços do município, re-
gulando a sua prática urbanística;

h) Compatibilizar as diversas participações sectoriais no
âmbito das actividades municipais, promovendo a sua
articulação com as que se encontram contidas nos res-
pectivos planos regionais;

i) Adoptar um processo de planeamento contínuo, através
do qual o município vai adaptando a sua gestão face às
alterações conjunturais que se forem verificando;

j) Emitir orientações gerais para o desenvolvimento urba-
nístico do município.

3 � No âmbito dos loteamentos e obras particulares:

a) Dar parecer sobre projectos de loteamento e construção
de particulares nos seus múltiplos aspectos e em con-
sonância com a lei e regulamentos municipais;

b) Acompanhar a execução dos loteamentos licenciados;
c) Promover a fiscalização do cumprimento de toda a le-

gislação sobre loteamentos, obras e urbanismo, por parte
dos particulares;

d) Acompanhar a implantação de ruas e respectivos perfis;
e) Estabelecer e verificar alinhamentos e cotas de soleira;
f) Efectuar medições e delimitações de áreas de parcelas de

terreno a vender, ceder ou receber pelo município.

4 � No âmbito do equipamento urbano e ambiente:

a) Gerir e projectar os espaços verdes em articulação com
a Divisão de Obras e Urbanismo;

b) Gerir a ocupação provisória de qualquer espaço públi-
co ou privado municipais;

c) Promover a aquisição de bancos, floreiras, papeleiras,
placards, cabinas telefónicas, quiosques, parques infantis,
lanternas de iluminação pública ou qualquer outro equi-
pamento urbano;

d) Promover arranjos de interesse urbanístico;
e) Promover estudos e propostas sobre sinalização, trânsi-

to e estacionamentos;
f) Promover e organizar a emissão de alvarás e licenças de

todos os processos inerentes à Divisão.

5 � No âmbito do Gabinete de Desenho e Topografia:

a) Efectuar os desenhos que lhe forem solicitados;
b) Organizar e manter actualizado o arquivo de peças de-

senhadas e cartográfico;
c) Assegurar a execução dos trabalhos de heliografia;
d) Fornecer plantas aos serviços que as solicitem;
e) Manter actualizadas as plantas cadastrais.

6 � No âmbito da fiscalização:

a) Fiscalizar e exigir o cumprimento de todos os regula-
mentos, posturas municipais e demais legislação por
parte, de todos os munícipes;

b) Levantar auto de notícia por cada infracção detectada;
c) Fazer notificações pessoais;
d) Outras que o executivo entenda atribuir-lhe.

7 � Estrutura interna.
A Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística compreende:

a) Secção de Planeamento e Gestão Urbanística;
b) Gabinete de Desenho e Topografia;
c) Fiscalização.

SECÇÃO II

Divisão de Serviços Urbanos

Artigo 16.º

Atribuições

À Divisão de Serviços Urbanos compete:
1 � No âmbito geral:

a) Gerir todo o sistema de saneamento básico;
b) Promover a execução, a médio prazo, em todo o concelho

de Melgaço de infra-estruturas de saneamento básico;
c) Elaborar o plano de actividades e o orçamento anual da

Divisão;
d) Elaborar o relatório e conta de gerência anual da Divi-

são;
e) Propor medidas para informatização, a curto prazo, da

Divisão;
f) Rentabilizar todo o equipamento informático existente na

Divisão;
g) Organizar os processos de candidatura aos fundos comu-

nitários;
h) Gerir e controlar o cemitério municipal;
i) Outras tarefas que a Câmara entenda atribuir-lhe.

2 � No âmbito de obras por empreitadas:

a) Garantir a realização das obras municipais a executar
mediante empreitada;

b) Verificar o caderno de encargos e programas de concurso
elaborados pelos projectistas respeitantes à execução de
obras por empreitada;

c) Garantir o lançamento de concursos públicos ou limita-
dos;

d) Apreciar as propostas resultantes de concursos, com vista
à adjudicação;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução de obras por emprei-
tada, garantindo o cumprimento do projecto e do con-
trato de adjudicação;

f) Verificar o cumprimento do plano de trabalhos;
g) Efectuar o controlo de qualidade dos trabalhos efectua-

dos;
h) Proceder à medição dos trabalhos efectuados, elaboran-

do os respectivos autos;
i) Acompanhar permanentemente a contabilidade de cada

obra, mantendo-a devidamente actualizada.

3 � No âmbito de obras por administração directa:

a) Executar todas as obras por administração directa, fa-
zendo-as preceder do respectivo projecto, orçamento e
restante tramitação legal;

b) Executar obras de beneficiação, conservação e constru-
ção em todos os sectores que caiam no âmbito das suas
competências;

c) Proceder à medição dos trabalhos executados;
d) Acompanhar e apoiar as freguesias na execução de obras

de iniciativa destas;
e) Fiscalizar as obras e elaborar os autos de medição.

4 � No âmbito do abastecimento de água potável:

a) Gerir e manter as redes gerais de água;
b) Gerir as estações de tratamento de águas e captações;
c) Executar reparações e correcções na rede de água;
d) Construir ramais avulso de águas;
e) Reparar e aferir contadores;
f) Promover a reparação e análise química e bacteriológi-

ca de águas e efluentes;
g) Conservar fontanários e lavadouros públicos;
h) Executar e verificar a peritagem de redes domiciliárias

de distribuição de águas;
i) Fiscalizar as instalações particulares de águas;
j) Reparar avarias de redes de águas privativas requisita-

das pelos consumidores;
k) Gerir os preços de água potável, por forma a amortizar

os custos e a manutenção da respectiva rede;
l) Promover a cobrança de água fornecida;
m) Proceder aos cortes de abastecimento, sempre que os

utentes não paguem o consumo de água;
n) Promover, a breve prazo, o abastecimento e a distribui-

ção de água potável ao domicílio em todo o concelho
através da rede municipal;
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o) Gerir e contabilizar todo o consumo de água potável gasta
pelos serviços municipais.

5 � No âmbito do processamento de águas residuais domés-
ticas, industriais e drenagem de águas pluviais:

a) Gerir e manter a rede pública de águas residuais e plu-
viais;

b) Gerir e manter as estações de tratamento de águas resi-
duais;

c) Executar reparações nas redes de águas residuais e plu-
viais;

d) Executar a construção de ramais de águas residuais e plu-
viais;

e) Proceder à limpeza de fossas sanitárias;
f) Executar a verificação e peritagem das redes domiciliárias

de esgotos;
g) Desassorear sarjetas e colectores bem como proceder à

sua reparação e substituição;
h) Fiscalizar as instalações particulares de esgotos;
i) Promover a execução, a médio prazo, em todo o conce-

lho de redes e estações de tratamento de águas residu-
ais e pluviais;

j) Fiscalizar e eliminar as ligações clandestinas com apoio,
quanto aos aspectos legais, da Divisão Administrativa
e Financeira.

6 � No âmbito da recolha, transporte e tratamento de resí-
duos sólidos:

a) Gerir o sistema de recolha e tratamento de resíduos só-
lidos do concelho;

b) Executar a recolha, transporte, armazenagem e destino
dos resíduos sólidos;

c) Lavar e conservar os contentores e papeleiras;
d) Executar a lavagem, monda e limpeza de ruas, desrati-

zação e desinfecções;
e) Proceder à recolha de animais vadios;
f) Proceder à limpeza de recintos antes e após realizações

promovidas pela Câmara Municipal de Melgaço;
g) Construir e assegurar a gestão do canil municipal com

o apoio do veterinário;
h) Remover animais mortos de espaços públicos ou priva-

dos;
i) Limpar e assegurar o funcionamento dos sanitários pú-

blicos.

7 � No âmbito de estudos e projectos:

a) Elaborar, orientar ou encomendar projectos e estudos res-
peitantes a todo o sector do saneamento básico;

b) Realizar estudos e projectos no sentido de dotar, a mé-
dio prazo, com infra-estruturas de saneamento básico;

c) Elaborar cadernos de encargos e programas de concurso
respeitantes às obras sob jurisdição da divisão;

d) Acompanhar e fiscalizar todas as obras da divisão;
e) Dar parecer sobre todos os projectos particulares.

8 � Estrutura interna.
Para o desempenho das suas funções a Divisão de Saneamento

Básico compreende:

a) Sector Operacional de Obras;
b) Secção Administrativa.

SECÇÃO III

Divisão de Obras e Urbanismo
Obras Municipais

Artigo 17.º

Atribuições

À Divisão de Obras e Urbanismo compete:
1 � No âmbito geral:

a) Elaborar ou encomendar a elaboração de projectos e
assegurar a execução e fiscalização de todas as obras

a efectuar pela Câmara Municipal referentes à Di-
visão;

b) Construção e grandes reparações de edifícios e instala-
ções;

c) Construção e grandes reparações de arruamentos;
d) Demolição de edifícios, instalações e construções;
e) Movimentações e remoção de terras, arranjo de espaços

exteriores e respectivas grandes reparações;
f) Elaborar o plano de actividades e o orçamento anual da

Divisão;
g) Elaborar o relatório e conta de gerência anual da Divi-

são;
h) Colaborar na preparação dos planos de actividade e or-

çamentos;
i) Propor medidas para informatização, a curto prazo, da

Divisão;
j) Rentabilizar todo o equipamento informático existente

na Divisão;
k) Organizar os processos de candidatura aos fundos comu-

nitários;
l) Vigiar a limpeza e higiene dos mercados municipais (com

o apoio do veterinário municipal);
m) Outras tarefas que a Câmara entenda atribuir-lhe.

2 � No âmbito de obras por empreitadas:

a) Garantir a realização das obras municipais a executar
mediante empreitada;

b) Verificar o caderno de encargos e programas de concurso
elaborados pelos projectistas respeitantes à execução de
obras por empreitada;

c) Garantir o lançamento de concursos públicos ou limita-
dos;

d) Apreciar as propostas resultantes de concursos, com vista
à adjudicação;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução de obras por emprei-
tada, garantindo o cumprimento do projecto e do con-
trato de adjudicação;

f) Verificar o cumprimento do plano de trabalhos;
g) Efectuar o controlo de qualidade dos trabalhos efectua-

dos;
h) Proceder à medição dos trabalhos efectuados, elaboran-

do os respectivos autos;
i) Acompanhar permanentemente a contabilidade de cada

obra, mantendo-a devidamente actualizada.

3 � No âmbito de obras por administração directa:

a) Executar todas as obras por administração directa, fa-
zendo-as preceder do respectivo projecto, orçamento e
restante tramitação legal;

b) Executar obras de beneficiação, conservação e constru-
ção de estradas e caminhos municipais;

c) Proceder à conservação, ampliação e beneficiação de edi-
fícios que integrem o património municipal;

d) Proceder à medição dos trabalhos executados;
e) Acompanhar e apoiar as freguesias na execução de obras

de iniciativa destas;
f) Gerir todo o sector respeitante a escolas;
g) Executar ou dar de empreitada todas as obras de bene-

ficiação, conservação ou construção de escolas;
h) Fiscalizar as obras e elaborar os autos de medição.

4 � No âmbito do equipamento urbano e ambiente;

a) Gerir o trânsito e estacionamentos;
b) Promover o plantio de espaços verdes;
c) Promover a criação e manutenção de viveiros;
d) Promover a implantação e manutenção do equipamento

de sinalização do trânsito;
e) Conservação do mobiliário urbano;
f) Executar outras tarefas que a Câmara entenda atribuir-

-lhe.

5 � Estrutura interna.
Para o desempenho das suas funções a Divisão de Obras e

Urbanismo compreende:

a) Sector Operacional de Obras;
b) Secção Administrativa.
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CAPÍTULO IV

Divisão de Actividades Sociais,
Culturais e Económicas

Artigo 18.º

Atribuições

1 � No âmbito geral:

a) Fomentar a cultura, o desporto, actividades de ocupação de
tempos livres e promoção de actividades visando o desenvol-
vimento das potencialidades do município;

b) Elaborar o planeamento e programação operacional da
actividade no domínio da educação, cultura, desporto,
ocupação dos tempos livres e turismo, submetendo à apro-
vação da Câmara propostas devidamente fundamentadas;

c) Promover as acções aprovadas pela Câmara nos domí-
nios da sua intervenção;

d) Acompanhar a Câmara, sempre que esta o entenda, nas
suas relações com o poder central, com as outras autar-
quias, organizações populares, outras entidades e popu-
lação, para todos os aspectos ligados à intervenção no
domínio da educação, cultura, desporto, tempos livres,
turismo, sociedade e economia;

e) Promover e controlar a atribuição de subsídios às colec-
tividades ou outras entidades;

f) Outras tarefas que a Câmara entenda atribuir-lhe.

2 � No âmbito da biblioteca e arquivo:

a) Administrar e gerir a biblioteca municipal, como servi-
ço público, dinamizando-a como instrumento de
desenvolvimento cultural;

b) Proceder ao tratamento e arrumação da documentação
entrada;

c) Adequar e manter actualizados os ficheiros, incluindo os
de consulta do público;

d) Promover ou colaborar em acções de divulgação e for-
mação cultural;

e) Garantir a conservação e restauro de livros e do-
cumentos;

f) Garantir o bom funcionamento da sala de leitura aberta
ao público.

3 � No âmbito cultural:

a) Elaborar e manter actualizados os estudos sobre a situação
cultural do município;

b) Promover e apoiar medidas e acções tendentes à preser-
vação dos valores culturais;

c) Promover e apoiar a divulgação de factos inéditos, bem
como de anais e factos históricos do município;

d) Apoiar centros de cultura, colectividades, associações,
unidades de produção e grupos artísticos e culturais, bem
como projectos concretos de animação cultural;

e) Promover o intercâmbio cultural com outros muni-
cípios, designadamente através de acções de gemi-
nação;

f) Estabelecer contactos com entidades diversas vocacionadas
para a defesa e promoção cultural.

4 � No âmbito do turismo:

a) Proceder ao estudo das potencialidades turísticas do mu-
nicípio;

b)  Promover e apoiar medidas e acções visando o
desenvolvimento e qualidade da oferta turística do
município;

c) Promover e apoiar a publicação de edições de carácter
divulgativo e promocional que informem e orientem os
visitantes e que garantam uma boa imagem do municí-
pio nas suas variadas potencialidades;

d) Desenvolver acções que se mostrem adequadas para a
valorização ou dignidade da imagem turística do muni-
cípio;

e) Promover e organizar a festa da cultura e outras mani-
festações.

5 � No âmbito do desporto e tempos livres:

a) Promover o aproveitamento máximo das instalações
desportivas, quer como escola, quer como espaços
de lazer e recreio, conforme os respectivos regula-
mentos;

b) Propor e ou apoiar a construção e melhoramento de ins-
talações e a aquisição de equipamentos desportivos e re-
creativos;

c) Zelar pelo bom estado de conservação e funcionamento
de todo o material;

d) Organizar, colaborar ou apoiar acções desportivas e de
ocupação de tempos livres, nomeadamente no que se re-
fere às modalidades mais adequadas às características
e tradições concelhias;

e) Gerir a utilização por parte de outras entidades das infra-
-estruturas desportivas da Câmara Municipal;

f) Gerir a utilização das infra-estruturas desportivas das es-
colas com as quais se estabeleçam protocolos de coo-
peração.

6 � No âmbito sócio-económico:

a) Assegurar as infra-estruturas e serviços que garantam o
bem-estar das populações, obviando as situações de
carência social;

b) Avaliar dos meios necessários à realização dos planos de
actividade do município;

c) Manter os contactos necessários com os agentes econó-
micos do município com vista ao desenvolvimento das
suas actividades e à protecção dos interesses dos mu-
nícipes;

d) Realizar estudos relativos à viabilidade e implantação de
indústrias;

e) Realizar estudos de base e de diagnóstico sobre as ne-
cessidades do município, elaborando estudos e cenári-
os de desenvolvimento, com vista à definição de estra-
tégias de actuação;

f) Elaborar projectos de relatórios de actividades e de ava-
liação de resultados;

g) Proceder e colaborar com outras entidades no levanta-
mento de carências sociais;

h) Elaborar e colaborar com outras entidades na realização
de planos de actuação destinados a atenuar as carências
sociais;

i) Propor medidas de protecção à infância e terceira
idade;

j) Estudar e identificar as causas da marginalidade e delin-
quência, propondo as medidas julgadas necessárias e ade-
quadas ao seu combate;

k) Colaborar com as instituições ligadas à acção social, no-
meadamente na criação e funcionamento de serviços so-
ciais de apoio a colectividades;

l) Colaborar com a Divisão Administrativa e Financeira no
que respeita ao bem-estar colectivo e individual dos tra-
balhadores municipais;

m) Proceder ao levantamento das carências do município
no sector de habitação;

n) Gerir o parque de habitação social da Câmara e zelar pela
sua conservação através das divisões de obras;

o) Efectuar os estudos necessários à definição da política
do município em matéria de habitação social e de ha-
bitação própria;

p) Apoiar o desenvolvimento de cooperativas e acções de
habitação, bem como a autoconstrução;

q) Cooperar com outras entidades, públicas e privadas, em
projectos de desenvolvimento de habitação;

r) Divulgar pelos munícipes estudos e projectos de habita-
ção, bem como informações relativas a condições ou
aquisição da habitação própria;

s) Gerir todo o Sector de Transportes Escolares;
t) Gerir a informação autárquica ao consumidor.

7 � Estrutura interna.
Para o desempenho das suas funções a Divisão de Activida-

des Sociais, Culturais e Económicas compreende os seguintes
serviços:

a) Educação;
b) Património, cultura e ciência;
c) Tempos livres e desporto;
d) Saúde;
e) Acção social e habitação;
f) Promoção do desenvolvimento;
g) Apoio administrativo.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Dirigente ................... � Chefe de divisão ............................................. 5 4 1 1 � Comissão de serviço.

Chefia ........................ � Chefe de repartição ........................................ 1 1 0 � � A extinguir quando vagar.

� Chefe de secção .............................................. 5 1 4 3

Técnico superior ...... Engenheiro civil ............................................. Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ...........................................................
1.ª classe .......................................................... Vertical .............. Dotação global.
2.ª classe .......................................................... 3 1 2 1
Estagiário .........................................................

Técnico superior na área do ambiente ........ Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ...........................................................
1.ª classe .......................................................... Vertical .............. Dotação global.
2.ª classe ..........................................................
Estagiário ......................................................... 1 0 1 1

Técnico superior na área da electromecânica Assessor principal ..........................................
ou electrotecnia. Assessor ...........................................................

Principal ...........................................................
1.ª classe .......................................................... Vertical .............. Dotação global.
2.ª classe ..........................................................
Estagiário ......................................................... 1 0 1 1

Arquitecto ........................................................ Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ........................................................... Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe ..........................................................
2.ª classe .......................................................... 1 1 0 �
Estagiário .........................................................

Médico veterinário ......................................... Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ........................................................... Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe ..........................................................
2.ª classe .......................................................... 1 1 0 �
Estagiário .........................................................

Técnico superior de economia/gestão .......... Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ........................................................... 1 1 0 � Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe ..........................................................
2.ª classe ..........................................................
Estagiário .........................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Técnico superior ...... Técnico superior de biblioteca e documenta- Assessor principal ..........................................
ção. Assessor ...........................................................

Principal ........................................................... Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe .......................................................... 1 1 1 �
2.ª classe ..........................................................

Técnico superior de serviço social .............. Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ........................................................... Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe ..........................................................
2.ª classe .......................................................... 1 1 0 �
Estagiário .........................................................

Técnico superior a área do desenvolvimento Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ........................................................... Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe ..........................................................
2.ª classe .......................................................... 1 1 0 �
Estagiário .........................................................

Técnico superior na área das ciências histó- Assessor principal ..........................................
ricas. Assessor ...........................................................

Principal ...........................................................
1.ª classe .......................................................... Vertical .............. Dotação global.
2.ª classe ..........................................................
Estagiário ......................................................... 1 0 1 1

Técnico superior na área da educação ........ Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ...........................................................
1.ª classe .......................................................... Vertical .............. Dotação global.
2.ª classe ..........................................................
Estagiário ......................................................... 1 0 1 1

Técnico superior na área da educação física Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ...........................................................
1.ª classe .......................................................... Vertical .............. Dotação global.
2.ª classe ..........................................................
Estagiário ......................................................... 1 0 1 1

Técnico superior jurista ................................. Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ...........................................................
1.ª classe .......................................................... Vertical .............. Dotação global.
2.ª classe ..........................................................
Estagiário ......................................................... 1 0 1 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Técnico superior ..... Técnico superior ............................................. Assessor principal ..........................................
Assessor ...........................................................
Principal ........................................................... Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe .......................................................... 1 0 1 1
2.ª classe ..........................................................
Estagiário .........................................................

Técnico .................... Engenheiro técnico ......................................... Especialista principal ..................................... A extinguir quando vagar.
Especialista ...................................................... 1 1 0 �
Principal ........................................................... Vertical .............. Dotação global.
1.ª classe ..........................................................
2.ª classe ..........................................................
Estagiário .........................................................

Técnico-profissional Topógrafo ........................................................ Técnico profissional:

Especialista principal .............................
Especialista .............................................. Vertical .............. Dotação global.
Principal ...................................................
1.ª classe ..................................................
2.ª classe .................................................. 1 0 1 �

Aferidor de pesos e medidas ........................ Técnico profissional:

Especialista principal .............................
Especialista .............................................. 1 1 0 Vertical .............. Dotação global.
Principal ...................................................
1.ª classe ..................................................
2.ª classe ..................................................

Animador desportivo ...................................... Técnico profissional:

Especialista principal .............................
Especialista .............................................. Vertical .............. Dotação global.
Principal ...................................................
1.ª classe ..................................................
2.ª classe .................................................. 1 1 0 �

Técnico adjunto de biblioteca e documenta- Técnico profissional:
ção. Especialista principal .............................

Especialista .............................................. Vertical .............. Dotação global.
Principal ...................................................
1.ª classe ..................................................
2.ª classe .................................................. 2 2 0 �

Área de turismo .............................................. Técnico profissional:

Especialista principal .............................
Especialista .............................................. Vertical .............. Dotação global.
Principal ...................................................
1.ª classe .................................................. 7 7 0 �
2.ª classe ..................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Técnico-profissional Desenhador ...................................................... Técnico profissional:

Especialista principal .............................
Especialista .............................................. Vertical .............. Dotação global.
Principal ...................................................
1.ª classe ..................................................
2.ª classe .................................................. 1 0 1 �

Fiscal municipal ............................................. Técnico profissional:

Especialista principal .............................
Especialista .............................................. Vertical .............. Dotação global.
Principal ................................................... 3 0 3 �
1.ª classe ..................................................
2.ª classe ..................................................
Estagiário .................................................

Administrativo ......... Tesoureiro ........................................................ Especialista ......................................................
Principal ........................................................... 1 1 0 � Carreira específica.
Tesoureiro ........................................................ Vertical .............. Dotação global.

Assistente administrativo .............................. Especialista ...................................................... 3 3 0 �
Principal ........................................................... 6 5 1 �
Assistente administrativo ............................... 12 3 9 6 Vertical.

Pessoal auxiliar ....... Motorista de transportes colectivos ............. � 2 0 2 � Horizontal ......... Carreira específica.

Condutor de máquinas pesadas e veículos � 5 2 3 3 Horizontal ......... Carreira específica.
especiais.

Motorista de pesados ..................................... � 4 4 0 � Horizontal.

Tractorista ........................................................ � 2 1 1 1 Horizontal.

Telefonista ....................................................... � 1 0 1 � Horizontal.

Leitor-cobrador de consumos ....................... � 2 2 0 � Horizontal ......... Carreira específica.

Fiel de armazém ............................................. � 1 1 0 � Horizontal ......... Carreira específica.

Fiel de mercados e feiras .............................. � 1 0 1 � Horizontal ......... Carreira específica.

Auxiliar administrativo .................................. � 3 1 2 2 Horizontal.

Auxiliar de serviços gerais ........................... � 6 5 1 � Horizontal.

Cantoneiro de limpeza ................................... � 8 3 5 4 Horizontal.

Coveiro ............................................................ � 2 1 1 1 Horizontal ......... Carreira específica.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Pessoal auxiliar ....... Fiscal de obras ................................................ � 3 2 1 1 Horizontal.

Operador de estação elevatória ou depura- Encarregado ..................................................... � � � � Horizontal ......... Dotação global.
radora. Operador de estação elevatória .................... 3 0 3 1

Guarda florestal .............................................. Mestre florestal principal .............................. � � � �
Mestre florestal ............................................... � � � � Vertical .............. Dotação global.
Guarda florestal .............................................. 2 2 0 � Para extinguir quando vaga-
Estagiário ......................................................... � � � � rem.

� Encarregado de parques desportivos e recrea- 1 1 0 � Horizontal ......... Carreira específica.
tivos.

� Encarregado de serviços de higiene e limpeza 1 1 0 � Horizontal ......... Carreira específica.

� Chefe de armazém .......................................... 1 0 1 1 Horizontal.

Encarregado de pessoal auxiliar ................... � 1 1 0 � Horizontal ......... Carreira específica.

Limpa-colectores ............................................ � 3 0 3 1 Horizontal.

� Encarregado de parque de máquinas, parque 1 0 1 � Horizontal ......... Carreira específica.
de viaturas automóveis ou de transportes.

Operário altamente Mecânico ......................................................... Operário principal ..........................................
qualificado. Operário ........................................................... 2 0 2 1 Vertical.

Operário qualificado Operário qualificado ...................................... Encarregado geral ........................................... 1 0 1 1
Encarregado ...................................................... 3 1 2 2 Vertical.

Canalizador ...................................................... Operário principal .......................................... 2 0 2 1
Operário ........................................................... 6 2 4 3 Vertical.

Carpinteiro de limpos .................................... Operário principal .......................................... 1 0 1 �
Operário ........................................................... 1 1 0 � Vertical.

Trolha ............................................................... Operário principal .......................................... 10 0 10 5
Operário ........................................................... 35 26 9 3 Vertical.

Calceteiro ........................................................ Operário principal .......................................... 1 0 1 �
Operário ........................................................... 3 1 2 1 Vertical.

Serralheiro ....................................................... Operário principal .......................................... 1 0 1 �
Operário ........................................................... 1 1 0 � Vertical.

Electricista ....................................................... Operário principal .......................................... � � � �
Operário ........................................................... 2 0 2 1 Vertical.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Operário qualificado Jardineiro ......................................................... Operário principal .......................................... 3 0 3 1
Operário ........................................................... 6 5 1 � Vertical.

Operário semiqualifi- Operário semiqualificado .............................. Encarregado ..................................................... 2 2 0 � Vertical.
cado.

Cantoneiros ...................................................... Operário ........................................................... 30 22 8 � Horizontal.

Cabouqueiro .................................................... Operário ........................................................... 6 0 6 6 Horizontal.

Totais ................................................................ 235 125 110 58

T � Total; O � Ocupados; V � Vagos; C � Criados (novos).

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 1705/2000 (2.ª série) � AP � Para os devidos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 30 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do vereador do pelouro de pessoal, datado de 29 de Novembro de 1999, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo por mais um mês com os seguintes trabalhadores:

Maria Fernanda Marques Freitas Portilho.
Maria da Graça Pinto Costa Alves.

30 de Novembro de 1999. � O Vereador, Alfredo Mendonça.

Aviso n.º 1706/2000 (2.ª série) � AP � Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do vice-presidente da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 20 de
Dezembro de 1999, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo na categoria de serventes por seis meses com início no dia 3 de Janeiro de 2000 com os seguintes trabalhadores:

António Joaquim Gonçalves do Souto.
Maria Manuela Veloso Marinho.

5 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente, Alfredo Mendonça.

Aviso n.º 1707/2000 (2.ª série) � AP � Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 30 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e o
trabalhador abaixo indicado:

José Fernando Teixeira Dias � servente, a partir do dia 1 de Fevereiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 1708/2000 (2.ª série) � AP � Honorina Maria Pereira Silvestre de Lima Luizi, presidente do conselho de administração dos Serviços Municipalizados do Município do
Montijo, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna público que a Assem-
bleia Municipal do Montijo, em sessão ordinária de 21 de Janeiro de 2000, aprovou, por unanimidade, o quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Mu-
nicípio do Montijo, aprovado pelo conselho de administração e Câmara Municipal, nas suas reuniões ordinárias de 7 de Dezembro de 1999 e 5 de Janeiro de 2000, respectivamente, cons-
tituído conforme mapa anexo.

4 de Janeiro de 2000. � Pela Presidente do Conselho de Administração, o Director-Delegado, José Manuel Louçã de Sousa.
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Escalões Quadro actual
Lugares Lugares Lugares com que

Grupo de pessoal Carreiras Categorias a a fica o quadro

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos
criar extin- �

dos guir Total

Dirigente ............. � Director-delegado ................................... � � � � � � � � 1 1 � � � 1
Director de departamento de água e � � � � � � � � 1 1 � � � 1

saneamento.
Director de departamento administra- � � � � � � � � � � � � � �

tivo e financeiro.
Chefe de divisão .................................... � � � � � � � � 3 � 3 � 3 �

Técnico superior Engenheiro civil ................................. Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � 1 � 1 1 � (a) 2
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Engenheiro sanitarista ou do am- Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
biente. Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � 1 � 1 � � (a) 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Licenciado em Direito ...................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � 1 � 1 � � (a) 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Licenciado em Economia ................. Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � � � � 1 � (a) 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico ............. Engenheiro técnico civil ................... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � (a) 1
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �
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1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos
criar extin- �

dos guir Total

Técnico ............. Engenheiro técnico electromecânico Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � (a) 1
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Informática ......... Operador de sistema .......................... Operador de sistema chefe ................... 440 470 490 510 � � � �
Operador de sistema principal ............. 365 385 395 415 435 455 � �
Operador de sistema de 1.ª classe ....... 305 325 345 365 385 405 � � � � � 1 � (a) 1
Operador de sistema de 2.ª classe ....... 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ................................................ 240 � � � � � � �

Técnico-profissio- Técnico-profissional de informação Coordenador ........................................... 360 380 410 450 � � � �
nal. e relações públicas. Técnico-profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �

cipal.
Técnico-profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 � � � (a) 1
Técnico-profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico-profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico-profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de electricidade Coordenador ........................................... 360 380 410 450 � � � �
e comunicação. Técnico-profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �

cipal.
Técnico-profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � � � � 1 � (a) 1
Técnico-profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico-profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico-profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional desenhador ...... Coordenador ........................................... 360 380 410 450 � � � �
Técnico-profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �

cipal.
Técnico-profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 � 1 � (a) 2
Técnico-profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico-profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico-profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de construção Coordenador ........................................... 360 380 410 450 � � � �
civil. Técnico-profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �

cipal.
Técnico-profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � 3 1 2 � 1 (a) 2
Técnico-profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico-profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico-profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � �
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Escalões Quadro actual
Lugares Lugares Lugares com que

Grupo de pessoal Carreiras Categorias a a fica o quadro

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Ocupa-

Vagos
criar extin- �

dos guir Total

Técnico-profissio- Técnico-profissional de secretariado Coordenador ........................................... 360 380 410 450 � � � �
nal. Técnico-profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �

cipal.
Técnico-profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � 3 3 � � � (a) 3
Técnico-profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico-profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico-profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � �

Chefia .................. � Chefe de repartição ............................... 460 475 500 545 � � � � 1 1 � � � 1

� Chefe de secção ..................................... 330 350 370 400 430 460 � � 3 1 2 � � 3

Administrativo .... Assistente administrativo .................. Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 � � � 4 3 1 2 � 6
Assistente administrativo principal ..... 215 225 235 245 260 280 � � 10 8 2 � � 10
Assistente administrativo ...................... 190 200 210 220 230 240 � � 8 6 2 � 2 6

Tesoureiro ........................................... Especialista ............................................. 330 350 370 400 430 460 � �
Principal .................................................. 260 270 285 305 325 � � � 2 2 � 1 � 3
Tesoureiro ............................................... 215 225 235 245 260 280 � �

Auxiliar ............... Auxiliar técnico ................................. Auxiliar técnico ..................................... 190 200 210 220 230 240 � � 5 5 � � � 5

Leitor-cobrador de consumos ........... Leitor-cobrador de consumos ............... 165 175 185 195 205 215 230 � 4 4 � � � 4

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 145 155 170 185 200 215 230 250 3 2 1 � � 3
culos especiais. culos especiais.

Motorista de ligeiros ......................... Motorista de ligeiros ............................. 130 140 150 165 180 195 210 225 4 4 � � � 4

Apontador ........................................... Apontador ............................................... 135 145 155 165 180 195 210 230 2 1 1 1 � 3

Operador de estações elevatórias, de Encarregado ............................................ 195 205 215 230 245 � � � � � � �
tratamento e depuradoras. Operador de estações elevatórias, de tra- 130 140 150 160 180 195 210 225 5 4 1 � 1 4

tamento e depuradoras.

� Chefe de armazém ................................. 285 300 315 340 � � � � � � � 1 � 1

Fiel de armazém ................................ Fiel de armazém .................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 3 3 � � � 3

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 � � � 1

Limpa-colectores ................................ Limpa-colectores .................................... 145 155 170 185 205 220 � � 7 5 2 � � 7
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Auxiliar ............... Servente ............................................... Servente ................................................... 115 125 135 145 155 165 180 � 6 3 3 � � 6

Operário .............. Operário qualificado .......................... Encarregado geral .................................. 290 300 320 340 � � � � � � � � �
Encarregado ............................................ 260 270 280 290 � � � � 4 4 � � � 4

Canalizador principal ............................ 195 205 215 230 245 � � � 3 2 1 � � 3
Canalizador ............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 8 6 2 � � 8

Pedreiro principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 2 2 � � � 2
Pedreiro ................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 2 6 � 4 4

Electricista principal ............................. 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Electricista .............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 � � � 1

Calceteiro principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1 � � 2
Calceteiro ................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 4 2 � � 6
Ajudante de calceteiro .......................... � � � � � � � � 3 � 3 � 3 �

Semiqualificado .................................. Encarregado ............................................ 240 250 260 270 � � � � 1 � 1 � � 1
Cabouqueiro ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 11 8 3 4 � 15

Totais ............................................................................................................ 135 91 44 14 14 135

(a) Dotação global.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS
Aviso n.º 1709/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável

às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com Olga Maria Carvalho Pedro Borges um
contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções correspondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar, válido pelo prazo de um ano, com
início a 2 de Fevereiro de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 115, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes Correia.

Aviso n.º 1710/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato de trabalho a prazo. � Torna-se público que, de acordo com o despacho do presidente da Câmara datado de 10
de Dezembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 401/91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com Ana Maria Ferreira Silva Alves
(auxiliar administrativo).

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes Correia.

Aviso n.º 1711/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato de trabalho a prazo. � Torna-se púbico que, de acordo com o despacho do presidente da Câmara datado de 10 de
Dezembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com Maria Irene Pereira Lopes Prado (auxiliar
administrativo).

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes Correia.
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Aviso n.º 1712/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a prazo. � Torna-se púbico que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 10 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91,
de 17 de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Renato António Marques de Sousa (auxiliar ad-
ministrativo).

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 1713/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho) � Nos termos e para os efeitos do dispos-
to no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo cer-
to, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º conjugado com
o n.º 2 do artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes tra-
balhadores:

Contratados que completam seis meses de serviço, nas datas
a seguir indicadas:

Inês Isabel Guerreiro Aroeira da Silva R. Viana � auxiliar téc-
nico, olaria, renova a 20 de Março de 2000.

Paulo Sérgio Marcelino Viana � auxiliar técnico, olaria, reno-
va a 20 de Março de 2000.

Contratados que completam 12 meses de serviço:

Américo da Conceição Manuel � cantoneiro de vias munici-
pais, renova a 8 de Março de 2000.

Ana Isabel Ferraz e Silva de Sousa � engenheiro civil, reno-
va a 15 de Março de 2000.

Aníbal Maria � cantoneiro de vias municipais, renova a 9 de
Fevereiro de 2000.

António Vaz � cantoneiro de vias municipais, renova a 8 de
Março de 2000.

Carlos Manuel Pacheco Guerreiro � cantoneiro de vias muni-
cipais, renova a 8 de Março de 2000.

Célia Maria Guerreiro Silvestre � cantoneiro de vias munici-
pais, renova a 8 de Março de 2000.

Florival da Piedade Luís � cantoneiro de vias municipais, re-
nova a 8 de Março de 2000.

Georgina Duarte Viana � cantoneiro de vias municipais, renova
a 8 de Março de 2000.

José Francisco Marreiros da Silva � cantoneiro de vias muni-
cipais, renova a 8 de Março de 2000.

Luís Viana � Coveiro, renova a 8 de Março de 2000.
Pedro Alexandre Santos Silva Nicolau � técnico profissional,

medições e orçamentos, renova a 16 de Março de 2000.
Sérgio Manuel Cavaco Pinheiro � cantoneiro de vias munici-

pais, renova a 8 de Março de 2000.
Teófilo Joaquim Maria � cantoneiro de vias municipais, reno-

va a 8 de Março de 2000.

Contratados que completam 24 meses:

Fernando Manuel Conceição Neves � cantoneiro de vias mu-
nicipais, termina a 31 de Março de 2000.

José Guerreiro � cantoneiro de vias municipais, renova a 31
de Março de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 1714/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17

de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do
já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 1 de Outubro de 1998, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Hugo Gonçalo Vieira Oliveira.
Pedro Miguel Lopes Pereira.
Rui Manuel Inácio.
Fernando Benson Pinto José.

Contrato celebrado em 8 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de operador de reprografia:

Maria Elizabete Vaz Trindade.

Contratos celebrados em 10 de Março de 1999, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

João Jorge Santos Reis.
Nuno Ricardo Gil Oliveira.
Carlos Alberto Cotovia Oliveira.
João Mendes Furtado.
Maria Rita Soares Mendes.

Contrato celebrado em 1 de Abril de 1999, para a ca-
tegoria de servente:

Sónia Cristina Lopes Pereira Rebelo.

Contrato celebrado em 1 de Outubro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Augusto José Duarte Brito.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 10 de Março de 1999, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Maria Amélia Coutinho Perez.
Felisberto António Lopes Moreira.
Fernando Jorge Dominguez Cruz.
Hermínio Bernardes Pereira.
António Amaro Silva Martins.

1 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1715/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do
já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 1 de Abril de 1999, para a
categoria de fiscal de obras:

João Ricardo Currito Beltrão.
Maria Irene Fernandes Carvalhais.

Contratos celebrados em 15 de Setembro de 1999, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Cristina Maria Silva Chenque.
Eduardo Jorge Abreu.
Armindo José Rijo Almeida.
João Garcia Pereira.
Nuno Ricardo Mendes Moreira.
Alice Assunção Gaspar.
Armindo Horácio Vieira Soares.
Maria de Lurdes Santa Simões.
João Pedro Gonçalves Poeiras.
Nuno Rafael Silva Faria.

4 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 1716/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despachos do presidente da Câma-
ra de 8 de Outubro de 1999, 18 de Novembro de 1999 e 2 de
Dezembro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, por seis meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 15 de Novembro de 1999:

Anselmo Rodrigues.
Carlos Manuel Amaral.

Início a partir de 10 de Janeiro de 2000:

Álvaro Fernandes Marques.
Armando Amaral Ferreira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 1717/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para os devidos efeitos se torna público que está
afixada no átrio dos Paços do Município a lista de antiguida-
des dos funcionários, de acordo com o n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com a alteração do De-
creto-Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, da lista cabe recurso no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 1718/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de engenheiro
civil de 2.ª classe, índice 400, escalão 1, com Marta Susana Sousa
Martins. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Arman-
do França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 1719/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se torna público, e dando
cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, que a lista de antiguidade do pes-
soal desta Câmara Municipal se encontra afixada nos locais de
trabalho para consulta do respectivo pessoal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma legal,
o prazo de reclamação da referida lista é de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 1720/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara, proferido em 29 de Novembro de 1999, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo com Maria Esmeralda Go-
mes Cruz, cozinheira, escalão 1, índice 130.

O referido contrato tem início em 3 de Janeiro de 2000, pelo
prazo de seis meses. Não carece de visto do Tribunal de Contas.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 1721/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente
da Câmara, proferido em 24 de Janeiro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo com Maria Gabriela Bor-
ges Vasconcelos, Sílvia Jacinta Reis Ansiães, Isabel Macha-
do Trigo e Luísa Maria Teixeira de Carvalho, na categoria de
auxiliar de acção educativa, a que corresponde o escalão 1,
índice 125 (71 200$). Não carece de visto do Tribunal de
Contas.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 1722/2000 (2.ª série) � AP. � José Luís de
Oliveira Gonçalves, presidente do Câmara Municipal de Pena-
macor, torna público que, nos termos do disposto no artigo 39.º,
n.º 2, alínea a), e no artigo 51.º, n.º 3, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 100/84, de 29 de Março, foi aprovado pela Câmara Mu-
nicipal e pela Assembleia Municipal, em reunião de 15 de Se-
tembro e sessão de 25 de Setembro de 1999, respectivamente,
o Regulamento de Cedência e Utilização dos Autocarros Mu-
nicipais.

Assim, a utilização e cedência dos autocarros municipais re-
ger-se-á pelo Regulamento seguinte:

Regulamento de Cedência e Utilização
dos Autocarros Municipais

Preâmbulo

Face à inexistência de regulamentação sobre cedência e uti-
lização dos autocarros municipais, sentiu a Câmara Munici-
pal de Penamacor necessidade de regulamentar sobre esta
matéria.

Assim, com base nos poderes de regulamentação que lhe são
atribuídos pelo artigo 241.º da Constituição do República Por-
tuguesa, a fim de ser submetido a apreciação da Assembleia Mu-
nicipal de Penamacor, nos termos do n.º 2, alínea a), do artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redac-
ção devidamente actualizada, elaborou a Câmara Municipal o
presente projecto de regulamento, aprovado em reunião ordinária
de 15 de Setembro de 1999.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento dispõe sobre as condições de ce-
dência e utilização das viaturas de transporte colectivo da
Câmara Municipal de Penamacor.

Artigo 2.º

Objecto

1 � Os autocarros referidos no artigo anterior podem ser
cedidos, nas condições definidas no presente Regulamento, às
escolas, juntas de freguesia, associações desportivas, culturais
e recreativas, instituições de solidariedade social ou humanitá-
ria e a outras entidades colectivas, sem fins lucrativos, sediadas
na área do município de Penamacor, e sempre que da sua uti-
lização resulte benefício para a população.

2 � Excepcionalmente, podem os autocarros ser cedidos
às entidades referidas no número anterior, ainda que sediadas
fora do município de Penamacor, desde que o pedido seja feito
através da respectiva autarquia.

Artigo 3.º

Competência

1 � A competência para decidir dos casos de cedência dos
autocarros municipais cabe ao presidente da Câmara que, por
sua vez, pode delegar esta competência num vereador.

2 � As restantes competências são cometidas à Câmara
Municipal.
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Artigo 4.º

Condições de cedência

1 � Os pedidos do cedência dos autocarros são dirigidos ao
presidente do Câmara, em modelo a fornecer pelos serviços, com,
pelo menos, 15 dias de antecedência em relação à data preten-
dida para a sua utilização, salvo motivo justificativo.

2 � Os pedidos entregues com prazo inferior poderão ser
considerados pelo presidente da Câmara, desde que as razões
justificativas apresentadas sejam consideradas de relevância.

3 � No mesmo requerimento não poderá ser feito mais de
um pedido de cedência.

4 � Cada pedido deve indicar:

a) Identificação, sede e número de contribuinte fiscal da
entidade requisitante;

b) O objectivo da deslocação e o número de pessoas a trans-
portar;

c) Data, hora e local da partida;
d) O itinerário do percurso e o tempo provável da estada

no destino, bem como a hora previsível de chegada;
e) Identificação da pessoa responsável pela deslocação e nú-

mero de telefone para contacto.

5 � O presidente da Câmara pode solicitar, em relação aos
pedidos apresentados, quaisquer elementos esclarecedores jul-
gados necessários.

6 � Se a entidade requisitante for um clube desportivo e
o pedido de cedência se destinar ao transporte de equipa de
futebol, no âmbito da participação em jogos do campeonato
desportivo, poderá ser apresentada requisição conjunta para
todas as deslocações da época desportiva, devendo ser pre-
enchidos tantos boletins de requisição quantas as deslocações
pretendidas, aplicando-se em tudo o mais as regras do pre-
sente Regulamento.

7 � Não são considerados os pedidos que excedam a lota-
ção dos autocarros.

8 � A cedência dos autocarros municipais só ocorrerá quando
o número de pessoas a transportar for igual ou superior a dois
terços da sua lotação, salvaguardando-se os casos especiais, que
serão analisados casuisticamente.

9 � Em caso de desistência por parte da entidade requisitante,
esta deve comunicar o facto aos serviços municipais com uma
antecedência mínima de três dias úteis, a fim de possibilitar a
utilização por outro interessado.

10 � Em casos excepcionais, podem ser considerados pedi-
dos que não respeitem o prazo referido no n.º 1 do presente artigo.

11 � Aos autocarros cedidos não pode ser dada utilização
diversa daquela para que forem autorizados.

Artigo 5.º

Critérios de cedência

1 � As iniciativas da Câmara Municipal têm prioridade so-
bre qualquer outra.

2 � Em caso de acumulação de pedidos para a mesma data
e autocarro, e sem prejuízo do disposto no número seguinte,
é considerado apenas o pedido que der entrada em primeiro
lugar.

3 � Excepcionalmente, nos pedidos formulados por clubes
desportivos, no âmbito dos provas oficiais, e apenas nesse caso,
a viatura de maior lotação será cedida ao clube que efectuar a
deslocação mais longa.

4 � Os serviços municipais responsáveis confirmam as ce-
dências ou informam da sua impossibilidade até ao 8.º dia que
antecede a data da sua utilização, salvo nos casos excepcionais
previstos no n.º 9 do artigo 4.º

5 � A cedência dos autocarros pode ser anulada, mesmo depois
de confirmada, em caso de avaria ou necessidade urgente de uti-
lização pelos serviços municipais.

Artigo 6.º

Regras de utilização

1 � As viaturas só podem ser conduzidas pelos motoristas
da autarquia.

2 � Os motoristas são responsáveis pela limpeza, manu-
tenção e conservação dos veículos, devendo por sua vez exigir
dos utentes a sua utilização em boas condições de higiene e
limpeza.

3 � Os motoristas ficam obrigados a cumprir e fazer cum-
prir o horário, tempo de estadia e outras condições que lhes forem
transmitidas pelos responsáveis doa serviços municipais, salvo
motivo de força maior devidamente comprovado.

4 � O itinerário comunicado no pedido não pode ser altera-
do no decorrer do serviço, solvo motivo de força maior, como
cortes de estrada, condicionamento de trânsito, ou o estado de
saúde de qualquer passageiro.

5 � Os utilizadores devem acatar as ordens do motorista.
6 � As viaturas não podem transportar matérias ou equi-

pamentos susceptíveis de causar danos ou prejudicar a segu-
rança, em especial, materiais poluentes, inflamáveis e explo-
sivos.

7 � É expressamente proibido fumar dentro das viaturas, de-
vendo estas ostentar em local bem visível o respectivo sinal de
proibição.

8 � É expressamente proibida a utilização das viaturas com
fins lucrativos, bem como deslocações ao estrangeiro, salvo de-
cisão da Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Responsabilidade

1 � É da responsabilidade do motorista:

a) Fornecer ao seu superior hierárquico, no primeiro dia em
que retomou o serviço após a viagem, um relatório (mo-
delo em anexo) circunstanciado, referindo o itinerário per-
corrido, horas de partida e chegada, ocorrências que de-
vam ser registadas para apuramento de responsabilidades,
número de quilómetros percorridos, e tudo o mais que jul-
gar necessário e relevante;

b) Cumprir os horários indicados no boletim de itinerário
(anexo), sendo que a falta ou atraso superior a 15 minu-
tos no início do serviço, sem motivos justificativos, pode
ser objecto de comunicação fundamentada pela entidade
utilizadora dirigida ao presidente da Câmara, com as le-
gais consequências, nomeadamente instauração de processo
disciplinar;

c) Cumprir o itinerário previamente estabelecido, constan-
te do boletim em anexo, bem como verificar a lotação
da viatura.

2 � É da responsabilidade da entidade utilizadora:

a) Indicar um responsável pela comitiva;
b) Manter as condições de higiene e limpeza durante a

viagem;
c) Os danos causados na viatura pela acção dos passagei-

ros;
d) Os actos indignos praticados pelos passageiros em via-

gem ou nos locais de paragem.

3 � É do responsabilidade dos passageiros:

a) Acatar de imediato as ordens do motorista ou do repre-
sentante da entidade utilizadora, podendo esta reclamar
para o presidente da Câmara das atitudes ou actos pra-
ticados pelo motorista que considere impróprios da sua
conduta, reclamação que deverá ser devidamente fun-
damentada e testemunhada.

Artigo 8.º

Segurança

1 � Não podem ser transportados quaisquer passageiros que
excedam a lotação dos autocarros municipais, de acordo com
a legislação em vigor.

2 � Por cada duas horas de viagem, os autocarros muni-
cipais deverão fazer uma paragem de 15 minutos para des-
canso do motorista e passageiros.
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Artigo 9.º

Sinistros

Em caso de ocorrência de acidente de viação ou de qualquer
outro sinistro em que ocorra morte, invalidez permanente ou
haja lugar a despesas de tratamento médico do condutor ou de
qualquer ocupante, será accionado o respectivo seguro obriga-
tório de responsabilidade civil automóvel e tudo o mais que
esteja estabelecido em condições especiais e particulares no
âmbito de qualquer seguro facultativo que ao tempo exista, não
assumindo a Câmara Municipal de Penamacor qualquer respon-
sabilidade pelo pagamento de indemnizações que não estejam
garantidas pelos referidos seguros.

Artigo 10.º

Encargos

1 � As entidades utilizadoras dos autocarros são responsá-
veis pelo pagamento do combustível despendido na deslocação,
bem como das ajudas de custo e horas extraordinárias do mo-
torista.

2 � Para determinar o combustível consumido, a viatura
deve iniciar a viagem com o depósito cheio, voltando a enchê-
lo à chegado, dando-se conta dos litros de combustível con-
sumidos à pessoa que,  a  bordo,  represente e  ent idade
utilizadora.

3 � Quando o motorista, durante o percurso, tiver necessi-
dade de abastecer de combustível, o seu custo é suportado pela
entidade utilizadora, sendo reembolsado contra entrega do re-
cibo nos casos previstos no n.º 6.

4 � As entidades utilizadoras do autocarro devem satisfazer
os encargos previstos no n.º 1 nos serviços municipais, nos três
dias úteis posteriores à recepção da nota de despesa.

5 � Exceptuam-se do disposto nos números anteriores os
jardins-de-infância, escolas do ensino básico e educação re-
corrente e extra-escolar, juntas de freguesia, associações des-
portivas, culturais, recreativas, humanitárias e de solidarie-
dade social.

6 � Nos restantes casos, e a requerimento, que deve cons-
tar do pedido referido no artigo 4.º, pode a Câmara Municipal
deliberar comparticipar nas despesas referidas no n.º 1 do pre-
sente artigo.

Artigo 11.º

Sanções

1 � O não cumprimento do presente Regulamento implica
a suspensão de futuras cedências até ao limite de dois anos.

2 � A entidade utilizadora da viatura que cobre aos passa-
geiros um custo de utilização do qual resultem lucros ficara para
sempre impedida de a voltar a utilizar.

3 � A não liquidação dos encargos referidos no artigo ante-
rior dentro do prazo determinará o indeferimento de novos pe-
didos da entidade devedora, enquanto os encargos em dívida não
forem saldados, competindo ao presidente da Câmara a aplica-
ção desta sanção.

4 � A aplicação das penalidades referidas nos n.os 1 e 2 deste
artigo será da competência da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Disposições finais

1 � As disposições deste Regulamento não são aplicadas em
deslocações promovidas pela Câmara Municipal.

2 � Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos
por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Luís
de Oliveira Gonçalves.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 1723/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renova-
do por seis meses, a partir de 19 de Janeiro de 2000, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma legal, com a trabalhadora Isabel
Iria Rodrigues Martins Luís, com a categoria de auxiliar
administrativo.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 1724/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 2 de Fevereiro de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com o trabalhador Agostinho do Rosário, com
a categoria de operário qualificado (canalizador).

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 1725/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por
seis meses, a partir de 2 de Fevereiro de 2000, os contratos de
trabalho a termo certo celebrados, ao abrigo do artigo 18.º do

mesmo diploma legal, com os trabalhadores Fernando José Do-
mingues Cardoso Branquinho, Joaquim Alves Pereira, Paulo Ale-
xandre Mendes dos Santos e Vítor Manuel Atanásio Afonso, todos
com a categoria de motorista de pesados.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 1726/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por
seis meses, a partir de 2 de Fevereiro de 2000, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com os trabalhadores Camila Lopes e Silva
Martins dos Santos Cardoso e Ramiro da Silva Lopes, ambos
com a categoria de cantoneiro de limpeza.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 1727/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara de 21 de Dezembro de 1999,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, em con-
formidade com o que dispõe a alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, por um período 12 meses, a partir do dia 3
de Janeiro de 2000, para exercerem funções no Gabinete Téc-
nico de Apoio Local de Ponte da Barca, com os trabalhadores
a seguir mencionados:

António Nuno Cabral Doutel Pinto Leite � arquitecto coorde-
nador.

Margarida d�Orey Soares Franco Cabral Pinto Leite � arqui-
tecto.

Ricardo José Abreu Santos Pena � engenheiro técnico civil.
Pedro Miguel Sousa da Costa � engenheiro técnico electrotéc-

nico.
Isaac da Silva Esteves Teixeira dos Santos � desenhador.
Rui Alexandre Monteiro Ribeiro � desenhador.
José Alberto Queirós Monteiro � topógrafo.
Maria Fernanda de Barros e Sousa � licenciada em Sociolo-

gia.
Albertina Celeste Santos � licenciada em Direito.
Fernanda Maria Marques da Costa � administrativa.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, conforme o disposto
na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 1728/2000 (2.ª série) � AP. � Publicação de adjudicações. � Ano de 1999. � A fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, junto se publica mapa relativo às adjudicações efectuadas no ano de 1999.

Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária
Data

Custo da obra
da adjudicação

Urbanização do Núcleo em Agunchos ....... Concurso público ...................................................... Manuel Cardoso .............................................................. 99.04.14 24 976 287$00
Núcleo Museográfico da Venda Nova ........ Concurso limitado sem apresentação de candidaturas José Moreira & Filhos, L. da ........................................... 99.03.10 18 674 195$00
Construção de 40 habitações no Bairro do Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Arnaldo Fernandes Costeira & Irmão .......................... 99.05.12 19 926 917$00

Cavalinho (arranjos exteriores).
Rectificação e pavimentação do C. M. Cer- Concurso público ...................................................... Socorpena � Construção & Obras Públicas, L.da ...... 99.05.27 123 330 140$00

va-Casas Novas-Formoselos-Agunchos.
Caminho Agrícola de Além do Rio-Carva- Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Fernando Fernandes Dias ............................................... 99.07.14 2 500 000$00

lhais.
Execução de ramal eléctrico na Avenida da Ajuste directo com consulta ..................................... PEEIE � Projectos, Execução, Exploração, de Instalações 99.05.12 1 431 790$00

Torre. Eléctricas, L.da

Execução de ramal eléctrico no Ouro/Tejosas Ajuste directo com consulta ..................................... Electro Progresso ............................................................ 99.05.12 931 340$00
Empreitada dos muros de suporte das mar- Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Socorpena � Construção & Obras Públicas, L.da ...... 99.07.14 18 100 000$00

gens do rio Poio.
Urbanização sede município (arruamentos Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Socorpena � Construção & Obras Públicas, L.da ...... 99.06.23 8 614 205$00

envolvente piscina escola).
Urbanização do Bairro do Entroncamento Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Socorpena � Construção & Obras Públicas, L.da ...... 99.06.23 4 802 125$00
Pavimentação da EN 312 ao Chão da Cruz Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Socorpena � Construção & Obras Públicas, L.da ...... 99.06.23 3 614 460$00
Empreitada do saneamento básico em Santo Concurso limitado sem publicação de anúncio ......... Fernando Fernandes Dias ............................................... 99.11.10 1 792 000$00

Aleixo (Outeiro Santo).
Empreitada da pavimentação no Outeiro Santo Concurso limitado sem publicação de anúncio ......... Fernando Fernandes Dias ............................................... 99.11.10 3 342 000$00
Empreitada da pavimentação das Boucinhas Concurso limitado sem publicação de anúncio ......... Fernando Fernandes Dias ............................................... 99.11.10 2 118 250$00

à Buraca.
Empreitada da construção do Pontão do Ouro Concurso limitado sem publicação de anúncio ......... Construções Magalhães & Gomes, L.da ....................... 99.11.10 2 004 000$00
Empreitada da instalação do Jardim-de-In- Ajuste directo com consulta ..................................... Presdimazola .................................................................... 99.12.22 4 900 000$00

fância de Santa Marinha.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Noronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 1729/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, na categoria e com os trabalhadores a seguir mencionados:

Maria Alexandrina da Silva Meneses � engenheiro geógrafo de 2.ª classe, com início a 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de seis meses.
João Filipe Ferreira Marques Costa � nadador-salvador, com início a 2 de Novembro de 1999, pelo prazo de seis meses.
Maria Ondina da Rocha Santos � cozinheiro, com início a 2 de Novembro de 1999, pelo prazo de seis meses.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, e 26 de Agosto.]

3 de Fevereiro de 2000. � O Vereador do Pelouro de Administração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.
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Edital n.º 84/2000 (2.ª série) � AP. � Alfredo de Oli-
veira Henriques, presidente da Câmara Municipal de Santa Maria
da Feira:

Faz público que, por deliberação desta Câmara Municipal to-
mada na reunião ordinária de 28 de Junho de 1999 e da Assem-
bleia Municipal tomada na sessão extraordinária de 16 de Ju-
lho de 1999, foi aprovado o Regulamento dos Serviços Públicos
Municipais de Abastecimento de Água e Saneamento no Con-
celho de Santa Maria da Feira, anexo ao presente edital e que
dele faz parte integrante.

31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Alfredo
de Oliveira Henriques.

Regulamento dos Serviços

Introdução

No âmbito da prossecução das atribuições de abastecimento
de água e saneamento público consagradas na alínea c) do n.º 1
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, e, bem
assim, no exercício das competências previstas na alínea a) do
n.º 2 do artigo 39.º do mesmo diploma, é elaborado, nos termos
do artigo 2.º, n.º 2, do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23
de Agosto, o Regulamento dos Serviços Públicos Municipais de
Abastecimento de Água e Saneamento no Concelho de Santa
Maria da Feira.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo

1 � O objectivo do presente Regulamento é definir e esta-
belecer as regras e condições da prestação dos serviços de abas-
tecimento de água e saneamento no concelho de Santa Maria
da Feira.

2 � A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira atribuiu
a gestão e exploração dos serviços à entidade gestora ao abri-
go do contrato de concessão da exploração e gestão dos servi-
ços públicos municipais de abastecimento de água e saneamento
no concelho de Santa Maria da Feira, celebrado em 3 de De-
zembro de 1999.

Artigo 2.º

Entidade gestora

A entidade gestora é a Indaqua Feira � Indústria de Águas
de Santa Maria da Feira, S. A., com sede na cidade de Santa
Maria da Feira, Rua do Dr. Elísio de Castro, 37, com o capital
social de 1 000 000 000$, pessoa colectiva n.º 504520890, ma-
triculada na Conservatória do Registo Comercial de Santa Ma-
ria da Feira sob o n.º 05887/990312, com poderes outorgados
para desempenhar as acções deste Regulamento.

Artigo 3.º

Definições

Águas residuais domésticas � as geradas nas edificações de
carácter residencial e as que são geradas em edificações de outros
tipos mas resultantes de actividades próprias da vida nas resi-
dências.

Águas residuais industriais � as que sejam susceptíveis de
descarga em colectores de saneamento ou em interceptores e
resultem especificamente das actividades industriais abrangidas
pelo Regulamento do Exercício da Actividade Industrial (REAI),
ou do exercício de qualquer actividade da Classificação das Ac-
tividades Económicas Portuguesas por Ramos de Actividades
(CAE), e as que, de um modo geral, não se conformem, em
termos qualitativos, com as águas residuais domésticas.

Autorização específica � o documento pelo qual a entidade
gestora estabelece condições a serem cumpridas para que as águas
residuais industriais de um estabelecimento possam ser descar-
regadas no sistema de drenagem.

Câmara de ramal de ligação � a câmara de visita implanta-
da na extremidade de jusante dos sistemas de drenagem predial,

e deles fazendo parte, que estabelece a ligação destes com o ramal
de ligação, localizada preferencialmente fora das edificações, em
logradouros quando existam, junto à via pública e em zonas de
fácil acesso.

Caudal médio diário anual nos dias de laboração � o volu-
me total de águas residuais descarregadas ao longo do período
de um ano dividido pelo número de dias de laboração no mes-
mo período, expresso em m3/dia.

Colectores de saneamento � os colectores públicos conce-
bidos e executados para drenagem de águas residuais domésti-
cas e águas residuais industriais.

Concentração média diária anual � a quantidade total de uma
substância descarregada ao longo do período de um ano divi-
dida pelo volume total de águas residuais descarregadas ao longo
do mesmo período.

Contrato de utilização � contrato celebrado entre a entida-
de gestora e qualquer pessoa, singular ou colectiva, pública ou
privada, pelo qual é estabelecida entre as partes uma relação de
prestação e utilização, permanente ou eventual, dos serviços.

Estações de tratamento municipal � as instalações colecti-
vas destinadas à depuração das águas residuais drenadas pelo
sistema de drenagem antes da sua descarga nos meios recepto-
res ou da sua utilização em usos apropriados.

Instrumentos de medição e controlo � os equipamentos des-
tinados à medição de caudais ou de caracterização das águas
residuais, designadamente os contadores, medidores de caudal
e os dispositivos de controlo e medição dos parâmetros de po-
luição.

Interceptores � as canalizações principais do sistema de dre-
nagem das quais são tributários os colectores de saneamento,
separadamente ou estruturados em redes.

Laminação de caudais � redução das variações dos caudais
gerados de águas residuais industriais a descarregar nos siste-
mas de drenagem de tal modo que o quociente entre o caudal
máximo instantâneo e o caudal médio diário anual nos dias de
laboração tenda para a unidade.

Medidor de caudal ou contador � o dispositivo que tem por
finalidade a determinação do volume de água que se escoa,
podendo, conforme os modelos, fazer a leitura do caudal ins-
tantâneo e do volume escoado, ou apenas deste, e ainda regis-
tar esses volumes.

Pré-tratamento � as instalações dos utilizadores industriais,
de sua propriedade e realizadas à sua custa, destinadas à redu-
ção da carga poluente, à redução ou eliminação de certos po-
luentes específicos, à alteração da natureza da carga poluente
ou à laminação de caudais, antes das descargas das respectivas
águas residuais no sistema de drenagem.

Ramal de ligação � na distribuição de água, é o troço de
canalização e respectivos acessórios, compreendido entre o sis-
tema de abastecimento de água e o limite da propriedade a servir,
que assegura o abastecimento predial de água; na drenagem de
águas residuais, é o troço de canalização e respectivos acessó-
rios, compreendido entre o sistema de drenagem e a face exte-
rior da câmara de ramal de ligação, que assegura a recolha de
águas residuais.

Rede pública de distribuição e de drenagem ou rede pública �
o sistema de canalizações e respectivos acessórios instaladas na
via pública, em terrenos da Câmara Municipal, ou em outros sob
concessão especial, cujo funcionamento seja de interesse para
os serviços de abastecimento de água e drenagem de águas re-
siduais.

Serviço � o serviço público de abastecimento de água para
consumo, composto por tratamento e distribuição, e o serviço
público de saneamento, composto por recolha, tratamento e
rejeição de águas residuais, prestados aos utilizadores.

Sistema de abastecimento de água � o conjunto das canali-
zações, reservatórios, estações elevatórias, estações de tratamento
de águas e respectivos acessórios.

Sistemas de distribuição e drenagem predial � os constituí-
dos pelas redes de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais, instaladas no prédio, e que prolongam o ramal de li-
gação até aos dispositivos de utilização.

Sistema de drenagem � o conjunto de colectores de saneamento
e de interceptores confluentes numa estação de tratamento muni-
cipal, incluindo todos os seus pertences e órgãos de elevação.

Utilizador � qualquer pessoa, singular ou colectiva, pública
ou privada, que celebre com a entidade gestora um contrato de
utilização, também designado na legislação aplicável em vigor
por utente ou consumidor.

Utilizador industrial � qualquer pessoa, singular ou colecti-
va, pública ou privada, de cuja actividade resultem águas resi-
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duais industriais descarregadas nos sistemas de drenagem, com
a qual a entidade gestora formalize uma relação contratual.

Artigo 4.º

Âmbito dos serviços

1 � A entidade gestora, ao abrigo do contrato de concessão
da exploração e gestão dos serviços públicos municipais de
abastecimento de água e saneamento no concelho de Santa Maria
da Feira, fornecerá, em regime de exclusividade na área do con-
celho, água potável para consumo doméstico, comercial, indus-
trial, público ou outro, bem como procederá à recolha, tratamento
e rejeição final dos efluentes doméstico e industrial, nas con-
dições previstas por este Regulamento.

2 � O abastecimento de água às indústrias e a instalações
com finalidade de rega agrícola ou de jardins fica condiciona-
do à existência de reservas que não ponham em causa o forne-
cimento prioritário a instalações de saúde, bombeiros e para usos
domésticos ou equiparados.

3 � A recolha e tratamento de efluentes resultantes da acti-
vidade industrial ficam condicionados ao cumprimento e veri-
ficação das normas e disposições relativas à qualidade destes,
considerando os valores limite dos parâmetros definidos no pre-
sente Regulamento.

Artigo 5.º

Carácter ininterrupto dos serviços

1 � O abastecimento de água, bem como a recolha e trata-
mento de águas residuais, será ininterrupto de dia e de noite,
excepto por razões de obras programadas, em casos fortuitos ou
de força maior e nas demais situações previstas no artigo 25.º,
em que devem ser tomadas medidas imediatas para resolver a
situação e, em qualquer caso, com a obrigação de avisar os
utilizadores.

2 � Em caso de interrupção dos serviços por motivo de in-
tervenção programada, a entidade gestora informará a popula-
ção previsivelmente afectada, com uma antecedência mínima de
quarenta e oito horas, e tomará todas as medidas que estiverem
ao seu alcance para minimizar os inconvenientes e incómodos
causados.

3 � Em caso de avaria imprevisível ou qualquer outro aci-
dente ou ainda em casos fortuitos ou de força maior que obri-
guem à interrupção dos serviços, a entidade gestora tomará as
providências adequadas no sentido de dar conhecimento imediato
aos utilizadores afectados se for de prever que a situação se
prolongue por mais de quatro horas.

4 � A informação aos utilizadores poderá processar-se atra-
vés da imprensa, da rádio, de aviso escrito ou de outro meio
adequado.

5 � A entidade gestora não assume qualquer responsabilidade
por danos que possam sofrer os utilizadores em consequência
de perturbações ocorridas nos sistemas de abastecimento de água
e de drenagem que ocasionem interrupções nos serviços, quan-
do resultem de casos fortuitos ou de força maior ou de execu-
ção de obras previamente programadas desde que os utilizado-
res sejam avisados nos termos do disposto no n.º 2 deste artigo.

6 � Para evitar danos nos sistemas de distribuição predial
resultantes de pressão excessiva ou de variações bruscas de
pressão no sistema de abastecimento de água, a entidade ges-
tora deve tomar as necessárias providências, responsabilizando-se
pelas consequências que daí advenham.

Artigo 6.º

Obrigatoriedade de instalação e ligação

1 � É obrigatório instalar em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar sistemas de distribuição e drenagem predial,
sendo esta obrigação extensível a prédios já existentes à data
da instalação dos sistemas de abastecimento de água e de dre-
nagem, sem prejuízo de poderem ser aceites, em casos especi-
ais, soluções simplificadas que assegurem as condições míni-
mas de salubridade.

2 � A instalação dos sistemas de distribuição e drenagem pre-
dial, de acordo com os projectos aprovados, é da responsabili-
dade dos proprietários ou usufrutuários.

3 � É obrigatória a ligação dos sistemas de distribuição e
drenagem predial, respectivamente, ao sistema de abastecimento
de água e ao sistema de drenagem, para os prédios situados em
terrenos adjacentes a qualquer percurso da rede pública ou ad-

jacentes a caminhos privados ou de consortes convergentes com
aquele percurso.

4 � Os arrendatários dos prédios poderão requerer a ligação
dos prédios por eles arrendados aos sistemas de abastecimento
de água e de drenagem, pagando o seu custo nos prazos esta-
belecidos.

5 � É proibida a construção de quaisquer instalações de tra-
tamento e de destino final, nomeadamente fossas ou poços ab-
sorventes, nas zonas servidas pelo sistema de drenagem.

6 � Exceptuam-se do disposto no número anterior as insta-
lações de pré-tratamento de águas residuais industriais, a mon-
tante da ligação ao sistema de drenagem, devidamente aprova-
das e controladas pela entidade gestora, e as instalações
individuais de tratamento e destino final de águas residuais
industriais.

7 � As edificações desactivadas ou em vias de expropriação
ficam isentas das obrigações previstas nos n.os 1 e 3 deste ar-
tigo, desde que, no seu interior, não se produzam quaisquer águas
residuais ou excreta.

8 � Para o efeito do disposto nos números anteriores, a en-
tidade gestora comunicará por escrito aos proprietários, usufru-
tuários ou arrendatários a data de disponibilidade dos serviços.

9 � Recebida a comunicação referida no n.º 8 anterior, os
proprietários, usufrutuários ou arrendatários disporão de um prazo
de quarenta dias para requerer a respectiva ligação.

Artigo 7.º

Incumprimento da obrigatoriedade de instalação e ligação

No caso de proprietários ou usufrutuários que, depois de de-
vidamente notificados, não cumpram as obrigações impostas no
artigo anterior, a entidade gestora procederá às respectivas li-
gações, executando o ramal de ligação, devendo o pagamento
da correspondente despesa ser feito dentro do prazo de 30 dias
após a sua conclusão, findo o qual a entidade gestora procede-
rá à cobrança coerciva da importância devida.

Artigo 8.º

Prédios não abrangidos pela rede pública

1 � Para os prédios que não estejam situados em terrenos
adjacentes a qualquer percurso da rede pública, a entidade gestora,
com prévia aprovação da Câmara Municipal de Santa Maria da
Feira, fixará as condições em que poderá ser estabelecida a li-
gação, tendo em consideração os aspectos técnicos e financei-
ros.

2 � Se forem vários os proprietários, usufrutuários ou arren-
datários a requererem determinada extensão da rede pública para
o abastecimento de água ou drenagem de águas residuais dos
seu prédios, o custo das novas condutas, na parte que não é su-
portada pela entidade gestora, será distribuído por todos os pro-
prietários, usufrutuários ou arrendatários proporcionalmente ao
número e calibre de contadores a instalar, se outra modalidade
não for julgada mais conveniente pelos interessados.

3 � Se a extensão da rede pública vier a ser utilizada no prazo
de três anos para serviço de outros utilizadores não será elabo-
rado contrato de utilização sem que os interessados façam pro-
va da respectiva comparticipação nos custos daquela extensão.

4 � As extensões da rede pública estabelecidas nos termos
deste artigo serão integradas nos sistemas de abastecimento de
água e ou de drenagem e afectas à concessão, mesmo no caso
de a sua instalação ter sido feita a expensas dos interessados.

Artigo 9.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 � Compete à entidade gestora promover a instalação da rede
pública de distribuição e de drenagem, bem como a instalação
dos ramais de ligação.

2 � Pela instalação dos ramais de ligação serão cobradas aos
requerentes as taxas de construção em vigor, de acordo com o
tarifário constante do anexo II.

3 � A manutenção, reparação e renovação da rede pública
de distribuição e de drenagem e dos ramais de ligação compe-
te à entidade gestora, nos termos definidos no contrato de con-
cessão.

4 � Caso os proprietários ou usufrutuários requeiram
fundamentadamente modificações às especificações estabeleci-
das pela entidade gestora para os ramais de ligação, nomeada-
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mente relativas ao traçado ou ao diâmetro, que sejam compatí-
veis com as condições de exploração e de manutenção dos sis-
temas de abastecimento de água e de drenagem, pode esta dar-
-lhes satisfação desde que aqueles tomem a seu cargo o acréscimo
das respectivas despesas.

5 � As taxas de construção sofrerão um desconto de 50%
sobre os valores em vigor, desde que os ramais de ligação se-
jam requeridos por forma a permitir a sua construção em simul-
tâneo com a execução da rede pública.

6 � Para efeito do disposto no n.º 5 anterior, a entidade gestora
comunicará com uma antecedência mínima de quarenta dias a
data limite para requerer a construção do ramal de ligação, data
esta que corresponderá ao dia de início da obra.

Artigo 10.º

Deveres gerais

1 � São deveres gerais:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e da
legislação em vigor;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou
equipamento dos sistemas de abastecimento de água e
de drenagem;

c) Não proceder à execução de ligações à rede pública de
distribuição e de drenagem sem autorização da entida-
de gestora;

d) Não alterar os ramais de ligação;
e) Cooperar com a entidade gestora para o bom funciona-

mento dos sistemas de abastecimento de água e de dre-
nagem.

2 � São deveres dos proprietários ou usufrutuários dos pré-
dios servidos pelos sistemas de abastecimento de água e de
drenagem:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, bem
como de toda a legislação em vigor, na parte que lhes
é aplicável;

b) Requerer a ligação aos sistemas de abastecimento de água
ou de drenagem, nos termos do disposto no artigo 6.º;

c) Não proceder a alterações nos sistemas de distribuição
e drenagem predial sem prévia autorização da entidade
gestora;

d) Manter em boas condições de conservação e funciona-
mento os sistemas de distribuição e drenagem predial.

3 � São deveres dos utilizadores:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, bem
como de toda a legislação em vigor, na parte que lhes
é aplicável;

b) Não fazer uso indevido ou danificar os sistemas de dis-
tribuição e drenagem predial;

c) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

d) Avisar a entidade gestora de eventuais anomalias nos
medidores de caudal ou contadores;

e) Pagar pontual e integralmente as importâncias devidas,
nos termos deste Regulamento e do contrato de utilização.

Artigo 11.º

Deveres da entidade gestora

Além das obrigações gerais e específicas resultantes do ob-
jecto contido neste Regulamento, deve a entidade gestora:

a) Garantir a continuidade e bom funcionamento dos sis-
temas de abastecimento de água e de drenagem;

b) Garantir a prestação de serviço com alto padrão de qua-
lidade, nomeadamente no que respeita à protecção sa-
nitária, condições de serviço e nível de atendimento;

c) Assegurar, antes da entrada em serviço dos sistemas de
abastecimento de água e de drenagem, a realização dos
ensaios que salvaguardem o respeito pelas normas téc-
nicas em vigor e que assegurem a perfeição dos traba-
lhos executados;

d) Acompanhar, antes da entrada em serviço dos sistemas
de distribuição e drenagem predial, a realização, con-
forme previsto no artigo 67.º, dos ensaios que salvaguar-
dem o respeito pelas normas técnicas em vigor e que
assegurem a perfeição dos trabalhos executados;

e) Assegurar um serviço de informações e atendimento
eficaz, destinado a esclarecer utilizadores sobre questões
relacionadas com a prestação destes serviços;

f) Manter postos de atendimento ao público cujo horário de
funcionamento se sobreporá ao horário de funcionamento
das repartições públicas;

g) Manter em funcionamento ininterrupto um piquete de
alerta e emergência facilmente contactável pelos utili-
zadores;

h) Divulgar os resultados do controlo analítico da água
distribuída, nos postos de atendimento;

i) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de
funcionamento e conservação os sistemas de abasteci-
mento de água e de drenagem e o desembaraço final de
águas residuais e das lamas;

j) Tomar as medidas necessárias para evitar danos nos sis-
tema de distribuição predial resultantes de pressão ex-
cessiva ou variação brusca de pressão nos sistemas de
abastecimento de água;

k) Promover a instalação, substituição ou renovação dos
ramais de ligação;

l) Definir, para recolha de águas residuais industriais, os
parâmetros de poluição suportáveis pelo sistema de dre-
nagem, nos termos do disposto no artigo 32.º;

m) Velar, em geral, pela satisfação dos direitos dos utili-
zadores.

Artigo 12.º

Sistemas de distribuição e de drenagem predial

1 � Os sistemas de distribuição e drenagem predial são exe-
cutados de harmonia com o projecto previamente aprovado nos
termos regulamentares em vigor e no cumprimento das dispo-
sições técnicas prescritas pela entidade gestora e aprovadas pela
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.

2 � São da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário
e do utilizador, na parte que a cada um compete, a conserva-
ção, a reparação e as operações necessárias para manter os sis-
temas de distribuição e de drenagem predial em perfeitas con-
dições de funcionamento e salubridade.

3 � A conservação das câmaras de ramal de ligação situa-
das no domínio público é da responsabilidade da entidade ges-
tora.

4 � Nos sistemas de distribuição e drenagem predial de grande
capacidade, e quando se justifique, deve a entidade gestora exigir
um programa de operações que refira os tipos de tarefas a rea-
lizar, a sua periodicidade e metodologia, sendo o cumprimento
deste programa da responsabilidade dos utilizadores destes sis-
temas.

Artigo 13.º

Ligação aos sistemas de abastecimento de água e de drenagem

Nenhum sistema de distribuição e drenagem predial poderá
ser ligado aos sistemas de abastecimento de água e de drena-
gem sem que satisfaça todas as condições regulamentares.

Artigo 14.º

Contratos de utilização

1 � O abastecimento de água e a recolha de águas residuais
só poderão ser efectuados mediante a celebração de contrato de
utilização com a entidade gestora, da iniciativa do utilizador e
lavrado de acordo com os modelos constantes do anexo I ao pre-
sente Regulamento.

2 � Os contratos de utilização poderão ser celebrados com
proprietários, usufrutuários, arrendatários ou qualquer indivíduo
ou entidade que disponha de título válido que legitime o uso e
fruição do local de ligação.

3 � Os contratos de utilização só podem ser estabelecidos
após vistoria da entidade gestora que comprove estarem os sis-
temas de distribuição e drenagem predial em condições de uti-
lização para poderem ser ligados aos sistemas de abastecimen-
to de água e de drenagem.

4 � A celebração do contrato de utilização obriga à apresen-
tação pelo interessado da respectiva licença de construção vá-
lida ou de documento idóneo a substituí-la, excepto para pré-
dios comprovadamente construídos antes de 1 de Janeiro de 1975,
sem prejuízo de outros elementos exigidos por lei.

5 � No acto de celebração do contrato de utilização serão
comunicadas à entidade gestora a identificação fiscal do pro-
prietário ou usufrutuário e respectivo domicílio, bem como a do
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artigo matricial do prédio, fracção ou parte, ou, tratando-se de
prédio omisso, a indicação da data da entrega da declaração para
a sua inscrição na matriz para cumprimento da legislação apli-
cável.

6 � O contrato de utilização é único e engloba simultanea-
mente os serviços de abastecimento de água e de drenagem de
águas residuais, salvo em zonas não servidas simultaneamente
pelos sistemas de abastecimento de água e de drenagem, em que
será apenas celebrado contrato de utilização relativo ao siste-
ma já disponível.

7 � Quando exista um contrato de utilização respeitando
apenas aos serviços de abastecimento de água ou de drenagem
de águas residuais e nessa zona entre em serviço o até então
inexistente sistema de abastecimento de água ou sistema de
drenagem, será celebrado um novo contrato de utilização, em
conformidade com o n.º 6 deste artigo.

8 � A entidade gestora obriga-se a procurar substituir os
contratos de fornecimento de água celebrados pelos serviços
municipalizados. Caso o utilizador não aceite essa substituição
manter-se-á em vigor o contrato de fornecimento existente, sujeito
ao Regulamento dos Serviços em vigor.

9 � Os contratos de utilização consideram-se em vigor, para
o abastecimento de água, a partir da data em que tenha sido
instalado o contador e, para a recolha de águas residuais, a partir
da data em que entra em funcionamento o ramal de ligação.

10 � Do contrato de utilização celebrado será entregue uma
cópia ao utilizador.

Artigo 15.º

Encargos de instalação e ligação

As importâncias a pagar pelos interessados à entidade gestora
para estabelecimento do abastecimento de água e da drenagem
de águas residuais são as definidas no tarifário constante do anexo
II, e correspondem:

a) Aos encargos decorrentes da instalação dos ramais de
ligação, nos termos do artigo 9.º;

b) Ao valor das taxas referentes aos ensaios e vistorias dos
sistemas de distribuição e drenagem predial e da insta-
lação do contador.

Artigo 16.º

Caução

1 � A entidade gestora poderá exigir a prestação de caução
nas situações de restabelecimento do abastecimento, na sequência
de suspensão decorrente de incumprimento contratual imputá-
vel ao utilizador.

2 � A caução poderá ser prestada em numerário, cheque ou
transferência electrónica ou através de garantia bancária ou
seguro-caução.

3 � A entidade gestora passará recibo das cauções prestadas.
4 � Não será prestada caução se, regularizada a dívida ob-

jecto do incumprimento, o utilizador optar pela transferência
bancária como forma de pagamento dos serviços.

5 � Sempre que o utilizador, que haja prestado caução nos
termos do n.º 1, opte posteriormente pela transferência bancá-
ria como forma de pagamento, a caução prestada será devolvi-
da nos termos do artigo seguinte.

6 � A entidade gestora utilizará o valor da caução para sa-
tisfação dos valores em dívida, podendo exigir a sua
reconstituição ou o seu reforço em prazo não inferior a 10 dias,
por escrito.

7 � A utilização da caução impede a entidade gestora de exer-
cer o direito de suspensão, ainda que o montante da caução não
seja suficiente para a liquidação integral do débito.

8 � A suspensão poderá ter lugar nos termos do disposto no
artigo 58.º se o utilizador, na sequência da interpelação a que
se refere o n.º 6 anterior, não vier a reconstituir ou reforçar a
caução.

Artigo 17.º

Restituição da caução

1 � Findo o contrato de utilização, por qualquer das formas
legal ou contratualmente estabelecidas, a caução prestada é res-
tituída ao utilizador, deduzida dos montantes eventualmente em
dívida.

2 � A quantia a restituir será actualizada em relação à
data da sua última alteração, com base no índice anual de

preços ao consumidor, publicado pelo Instituto Nacional de
Estatística.

3 � Para o levantamento da caução será suficiente a apre-
sentação, por qualquer portador, do recibo referido no n.º 3 do
artigo 16.º, exigindo-se igualmente para prova a exibição de um
documento de identificação.

4 � O reembolso da caução presume-se feito por conta e no
interesse do titular, sendo da responsabilidade deste o seu eventual
extravio.

5 � Quando a caução não for levantada dentro do prazo de
dois anos, contados a partir da data de cessação do contrato de
utilização, será a mesma considerada abandonada pelo utiliza-
dor, revertendo para o Fundo de Apoio Social.

Artigo 18.º

Suspensão da prestação dos serviços

1 � A entidade gestora tem o direito de suspender nos ter-
mos da legislação aplicável a prestação do serviço, em qualquer
das seguintes situações:

a) Falta de pagamento por parte do utilizador, nos casos,
termos e condições referidos no artigo 58.º, desde que
a entidade gestora não tenha utilizado a caução previs-
ta no artigo 16.º;

b) Impossibilidade de acesso aos instrumentos de medição
e controlo;

c) Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 71.º

2 � Nos casos referidos na alínea a) no n.º 1 anterior a en-
tidade gestora poderá não restabelecer a prestação dos serviços
quando existam débitos por regularizar da responsabilidade do
utilizador interessado desde que dos mesmos tenha sido infor-
mado nos termos do n.º 5 do artigo 58.º

3 � A suspensão da prestação dos serviços não inibe a enti-
dade gestora de recorrer às entidades administrativas ou judi-
ciais competentes a fim de estas lhe assegurarem o exercício
dos seus direitos, ou de obter o pagamento coercivo das impor-
tâncias que lhe sejam devidas e eventuais indemnizações por
perdas e danos.

4 � A suspensão da prestação dos serviços com fundamento
em causas imputáveis aos utilizadores não os isenta do paga-
mento da facturação já vencida ou vincenda e dos respectivos
juros de mora que nos termos do presente Regulamento sejam
devidos à entidade gestora.

Artigo 19.º

Cessação do contrato

1 � Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os con-
tratos de utilização que tenham celebrado, desde que o comu-
niquem à entidade gestora por escrito.

2 � Num prazo de 15 dias após a recepção pela entidade
gestora da comunicação de denúncia, os utilizadores devem
facultar a leitura e a retirada dos contadores instalados.

3 � Caso esta última condição não seja satisfeita, continu-
am os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto de-
correntes.

4 � A cessação do ou dos contratos de utilização ocorrerá
somente após a retirada do contador e ou medidores de caudal
e dispositivos de controlo de poluição.

5 � A entidade gestora tem o direito de rescindir o contrato
de utilização, se, após a suspensão da prestação dos serviços nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 18.º, estes não vierem a
ser restabelecidos no prazo de 120 dias, por motivo imputável
ao utilizador, a menos que esteja em curso, por parte deste, um
processo de reclamação ou diligências para a regularização da
situação.

Artigo 20.º

Cláusulas especiais

1 � São objecto de cláusulas especiais os serviços de abas-
tecimento de água e de recolha de águas residuais que, devido
ao seu elevado impacte na rede pública, devam ter tratamento
específico.

2 � Quando as águas residuais a recolher possuam caracte-
rísticas agressivas ou perturbadoras dos sistemas de drenagem,
os contratos de utilização devem incluir a exigência de pré-tra-
tamento dos efluentes antes da sua ligação ao sistema respec-
tivo.
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3 � Estabelecem-se ainda cláusulas especiais para forneci-
mentos temporários ou sazonais de água a estaleiros e obras ou
a zonas de concentração populacional temporária, tais como feiras
e exposições.

CAPÍTULO II

Abastecimento de água

Artigo 21.º

Forma de abastecimento

A água será fornecida pela entidade gestora através de con-
tadores instalados por esta, devidamente selados.

Artigo 22.º

Reservatórios prediais

1 � A instalação de reservatórios prediais só será admissí-
vel em caso de necessidade de utilização de sobrepressores.
Excepcionalmente, pode a entidade gestora conceder autoriza-
ção para a sua instalação em casos devidamente justificados,
nomeadamente de reservas para incêndio.

2 � Não é permitida a ligação por contacto directo da água
fornecida com a de reservatórios de recepção que existam nos
prédios e de onde derivem depois os sistemas de distribuição
predial.

3 � Os reservatórios prediais, a existirem, terão o volume
máximo correspondente a um dia médio do mês de maior con-
sumo, e localizar-se-ão, no caso de edifícios em regime de pro-
priedade horizontal, em zonas comuns.

4 � Os reservatórios prediais deverão situar-se em espaço
convenientemente arejado e com todas as condições de salubri-
dade, que deverão ser mantidas.

5 � Preferencialmente, as paredes exteriores não deverão
contactar lateralmente com outras paredes ou terreno, manten-
do distância conveniente à sua inspecção.

Artigo 23.º

Prevenção da contaminação

1 � Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer
nos edifícios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
contra a contaminação da água.

2 � Não é permitida a ligação entre o sistema de abasteci-
mento de água e qualquer outro sistema de distribuição de água
com outra origem, como sejam poços, minas ou furos privados.

3 � O abastecimento de água aos aparelhos sanitários deve
ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade, impedindo
a sua contaminação, quer por contacto, quer por aspiração em
casos de depressão.

Artigo 24.º

Gastos de água nos sistemas de distribuição predial

Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água em
fugas ou perdas nas canalizações dos sistemas de distribuição
predial e nos dispositivos de utilização.

Artigo 25.º

Interrupção do abastecimento de água

A entidade gestora poderá interromper o abastecimento de
água ou fazer variar os níveis de pressão de serviço nos ca-
sos seguintes:

a) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão
da sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema de abastecimento de água
ou no sistema de distribuição predial, sempre que os
trabalhos justifiquem essa suspensão;

c) Ausência de condições de salubridade nos sistemas de
distribuição predial;

d) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-
dios, inundações, redução imprevista do caudal ou po-
luição temporariamente incontrolável das captações ou
origens de água;

e) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de li-
gação;

f) Obras ou modificação programada das condições de ex-
ploração do sistema de abastecimento de água;

g) Alteração justificada das pressões de serviço;
h) Falta ou insuficiente abastecimento de água pela enti-

dade fornecedora responsável pelo fornecimento de água
em alta;

i) Quaisquer outras razões técnicas invocadas pela entida-
de gestora e julgadas atendíveis pela Câmara Munici-
pal de Santa Maria da Feira.

Artigo 26.º

Hidrantes

1 � No sistema de abastecimento de água serão previstos
hidrantes, que poderão ser bocas-de-incêndio ou preferencial-
mente marcos de água, de modo a garantir-se uma cobertura
efectiva e de acordo com as necessidades do serviço de incên-
dios.

2 � O abastecimento dos hidrantes referidos no número an-
terior será feito a partir de um ramal próprio.

3 � A entidade gestora poderá fornecer a água para os
hidrantes particulares instalados em condições técnicas adequadas
e de acordo com a legislação.

4 � O fornecimento de água para hidrantes particulares será
efectuado mediante contrato especial, tendo como cláusulas
obrigatórias as seguintes:

a) Os hidrantes serão abastecidos por canalizações interi-
ores próprias e serão constituídos e localizados confor-
me o serviço de incêndios determinar;

b) Os hidrantes serão selados, podendo ser abertos em
caso de incêndio, devendo a entidade gestora ser disso
avisada dentro das vinte e quatro horas seguintes ao
sinistro;

c) A entidade gestora não assume qualquer responsabilidade
por insuficiências em quantidade ou pressão, bem como
por interrupção do abastecimento por motivos fortuitos
ou de força maior.

CAPÍTULO III

Drenagem de águas residuais

Artigo 27.º

Forma de drenagem

1 � O sistema de drenagem pública de águas residuais é
do tipo separativo, sendo a condução das águas residuais do-
mésticas e das águas residuais industriais feita em sistema de
drenagem autónomo e da responsabilidade da entidade ges-
tora.

2 � A drenagem das águas pluviais ou similares não é da res-
ponsabilidade da entidade gestora, salvo nas situações previs-
tas no n.º 2 do artigo 31.º

Artigo 28.º

Admissão das águas residuais

1 � Só podem ser recolhidas, tratadas e conduzidas a desti-
no final, através do sistema de drenagem, águas residuais com
as características qualitativas e quantitativas admissíveis.

2 � A admissibilidade referida no número anterior será de-
cidida pela entidade gestora, tendo em conta as normas previs-
tas no presente Regulamento e na legislação em vigor, bem como
a capacidade do sistema de drenagem.

3 � Em caso algum podem ser lançadas no sistema de dre-
nagem as matérias e substâncias que a legislação aplicável qua-
lifica como interditas.

Artigo 29.º

Natureza e qualidade dos materiais

1 � As canalizações de águas residuais e respectivos aces-
sórios serão executadas em materiais e condições tecnicamen-
te adequadas ao desempenho da função a que se destinam.
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2 � As canalizações e respectivos acessórios devem apresentar
uma constância das propriedades dimensionais, físicas e químicas
ao longo do elemento, nomeadamente no que respeita ao aca-
bamento interior, por forma a garantir-se estanquidade e esco-
amento em boas condições.

Artigo 30.º

Qualidade das águas residuais e sua classificação

1 � São consideradas águas residuais domésticas todas as
águas provenientes de instalações sanitárias, cozinhas e zonas
de lavagem de roupa do tipo residencial, e caracterizam-se por
conterem quantidades apreciáveis de matéria orgânica, serem
facilmente biodegradáveis e manterem relativa constância das
suas características no tempo.

2 � As águas residuais industriais derivam da actividade
industrial e caracterizam-se pela diversidade de compostos fí-
sicos e químicos que contêm, dependentes do tipo de processo
industrial, e ainda por apresentarem, em geral, grande variação
das suas características no tempo.

3 � As águas residuais pluviais, ou simplesmente águas plu-
viais, resultam da precipitação atmosférica caída directamente
no local ou em bacias limítrofes contribuintes e apresentam
geralmente menores quantidades de matéria poluente, particu-
larmente de origem orgânica.

Artigo 31.º

Condicionamentos relativos às descargas
no sistema de drenagem

1 � Nos colectores de saneamento e nos interceptores não
podem ser descarregados directamente ou por intermédio de ca-
nalizações, qualquer que seja o seu tipo:

a) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos
de câmaras retentoras ou dispositivos similares, que
resultem das operações de manutenção;

b) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar o sistema de drenagem ou invia-
bilizar o processo de tratamento;

c) Matérias explosivas ou inflamáveis;
d) Matérias radioactivas em concentrações inaceitáveis pelas

entidades competentes;
e) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química ou microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para
a conservação das tubagens;

f) Entulhos, areias ou cinzas;
g) Efluentes a temperaturas superiores a 35.ºC;
h) Efluentes industriais que contenham:

A) Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados
halogenados;

B) Matérias sedimentáveis, precipitáveis ou flutuantes
que, por si só ou após mistura com outras substân-
cias existentes nos colectores de saneamento, pos-
sam colocar em risco a saúde dos trabalhadores ou
a estrutura dos sistemas;

C) Substâncias que possam causar a destruição dos
processos de tratamento biológico;

D) Substâncias que possam causar a destruição dos
ecossistemas aquáticos ou terrestres nos meios re-
ceptores;

E) Quaisquer substâncias que estimulem o desenvol-
vimento de agentes patogénicos.

2 � Serão interditas as descargas de águas pluviais, águas
de circuitos de refrigeração e águas de processo não poluídas
nos colectores de saneamento, salvo situações excepcionais de-
vidamente autorizadas pela entidade gestora, de acordo com o
modelo 1 do apêndice 3.

3 � A autorização da entidade gestora relativamente às des-
cargas nos colectores de saneamento levará em conta o objec-
tivo de se reduzir ao mínimo economicamente justificável a
afluência às estações de tratamento municipais de águas pluvi-
ais, águas de circuitos de refrigeração, águas de processo não
poluídas e quaisquer outras águas não poluídas.

Artigo 32.º

Condicionamentos para a não afectação das condições
de exploração das estações de tratamento municipais

1 � Não podem afluir às estações de tratamento municipais:

a) Águas residuais contendo quaisquer substâncias e, em
particular, líquidos, sólidos ou gases venenosos, tó-
xicos ou radioactivos em tal quantidade que, por si
só ou por interacção com outras substâncias, possam
interferir com qualquer processo de tratamento ou pôr
em perigo a ecologia da linha de água, enquanto meio
receptor dos efluentes das estações de tratamento
municipais;

b) Águas residuais cujas características, definidas pelos
parâmetros do apêndice 1 deste Regulamento, excedam
os VMA (valores máximos admissíveis) corresponden-
tes nele fixados.

2 � As águas residuais industriais descarregadas no sistema
de drenagem não podem conter quaisquer das substâncias refe-
ridas no apêndice 1 em concentrações, C, superiores, para cada
substância, a:

C = VMA × (Q/S qi) × K

em que:

Q é o caudal médio diário anual total afluente a uma dada
estação de tratamento municipal;

qi representa, genericamente, os caudais médios diários nos
dias de laboração dos utilizadores industriais ligados, ou
a ligar, ao sistema de drenagem tributários da mesma
estação de tratamento municipal, cujas águas residuais
contenham a substância em questão;

K é um factor menor que 1, determinado para cada subs-
tância e para cada estação de tratamento municipal.

3 � Os valores de C para cada substância serão fixados no
prazo máximo de um ano a contar da data de entrada em vigor
do presente Regulamento e constarão das autorizações especí-
ficas por cada utilizador industrial.

4 � A fixação dos valores de C terá em conta o melhor apro-
veitamento da capacidade de tratamento de cada sistema, o te-
cido industrial e população a ele associados, no estrito cumpri-
mento da lei e de modo a permitir o cumprimento dos VMA
referidos no n.º 1.

5 � A entidade gestora poderá propor alterações aos valo-
res de C, para mais ou para menos, quando verifique que as
condições de exploração e eficiência das estações de tratamen-
to municipais estão a ser postas em causa pela qualidade e di-
luição dos caudais afluentes ou em caso de alteração legislativa.

6 � A entidade gestora poderá autorizar a descarga de águas
residuais industriais com valores de C superiores ao previsto no
apêndice 1, por períodos de tempo limitados até que seja pos-
sível obter de forma estável as características das águas resi-
duais em causa.

Artigo 33.º

Restrições de descarga de substâncias perigosas

O critério de diluição subjacente à fixação das concentrações
das substâncias do apêndice 1 não se aplica a substâncias que,
em função das respectivas toxicidade, persistência e
bioacumulação, figurem em listas que a legislação em vigor
estabeleça, devendo ser tendencialmente eliminadas nas descargas
de águas residuais antes da sua afluência ao sistema de drena-
gem.

Artigo 34.º

Descargas acidentais

1 � Os utilizadores industriais tomarão todas as medidas pre-
ventivas necessárias para que não ocorram descargas acidentais
que possam infringir os condicionamentos considerados neste Re-
gulamento.

2 � Os utilizadores industriais deverão de imediato informar
a entidade gestora sempre que se verifiquem descargas aci-
dentais.

3 � Os prejuízos resultantes de descargas acidentais serão
objecto de indemnizações nos termos da lei e, nos casos apli-
cáveis, de procedimento criminal.
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Artigo 35.º

Apresentação de requerimento

1 � Todos os industriais que, em cumprimento do presente
Regulamento, devam regularizar as condições de descarga no
sistema de drenagem, bem como os que pretendam descar-
regar as suas águas residuais no sistema de drenagem, terão
de formular um requerimento de ligação de acordo com o
apêndice 2 do presente Regulamento a apresentar à entidade
gestora.

2 � O requerimento, para efeitos da autorização da descar-
ga de águas residuais industriais no sistema de drenagem, deve
resumir informação indispensável à inventariação da unidade
industrial, de modo a ser conhecido o caudal rejeitado, estima-
do o futuro caudal, as suas características físicas, químicas,
biológicas e bacteriológicas, bem como o período de laboração.

3 � Os requerimentos de ligação ao sistema de drenagem terão
de ser renovados:

a) Sempre que um utilizador industrial sofra alterações de
qualquer tipo que tenham como consequência um aumen-
to igual ou superior a 25% da média das produções totais
nos últimos três anos;

b) Nos utilizadores industriais em que se verifiquem alte-
rações do processo de fabrico ou da matéria-prima uti-
lizada e que produzam alterações quantitativas ou qua-
litativas nas suas águas residuais;

c) Sempre que se altere qualquer dos elementos de identi-
ficação do utilizador.

4 � É da inteira responsabilidade dos utilizadores industri-
ais, quanto à iniciativa de preenchimento e quanto aos custos
envolvidos, a apresentação do requerimento em rigorosa con-
formidade com o referido modelo.

Artigo 36.º

Apreciação e decisão sobre o requerimento apresentado

1 � Se o requerimento apresentado não se conformar com
o modelo do apêndice 2 e, em particular, for omisso quanto a
informações que dele devam constar, a entidade gestora infor-
mará desse facto o requerente no prazo máximo de 10 dias
contados da sua recepção.

2 � Um requerimento não conforme com o modelo do apên-
dice 2 é considerado para todos os efeitos de contagem de prazos
e da aplicação de sanções como inexistente.

3 � Da apreciação de um requerimento apresentado em ri-
gorosa conformidade com o apêndice 2 a entidade gestora po-
derá:

a) Conceder a autorização de ligação ao sistema de drena-
gem sem implicação de qualquer autorização específi-
ca;

b) Emitir, para além de uma autorização de carácter geral,
uma autorização específica por cada substância ou grupo
de substâncias do apêndice 1 deste Regulamento e em
conformidade com o n.º 3 do artigo 32.º

4 � Os termos de autorização serão elaborados em confor-
midade com os modelos 1, 2 ou 3 do apêndice 3 deste Regula-
mento, conforme os casos.

5 � A entidade gestora informará o requerente dos resulta-
dos da apreciação do requerimento no prazo máximo de 45 dias
contados da data de apresentação do seu requerimento em ri-
gorosa conformidade com o apêndice 2.

6 � A eventual recusa de autorização de ligação será sem-
pre fundamentada pela entidade gestora, sendo o requerente dela
informado no mesmo prazo do número precedente.

7 � As autorizações de ligação emitidas ao abrigo do pre-
sente artigo poderão ser revogadas no caso de não conformidade
das descargas com as informações prestadas no requerimento de
ligação apresentado quando se verifique o incumprimento do
disposto no n.º 2 do artigo 32.º

Artigo 37.º

Pré-tratamento

1 � Para efeitos de adequação das descargas de águas resi-
duais industriais no sistema de drenagem, poderá ser necessá-
rio o recurso a pré-tratamento.

2 � É da inteira responsabilidade de cada utilizador indus-
trial executar as instalações de pré-tratamento necessárias ao cum-
primento do disposto na autorização de ligação.

Artigo 38.º

Intervenção da entidade gestora

1 � A entidade gestora não tomará parte em nenhum processo
de elaboração de projecto, nem de obras de pré-tratamento, li-
mitando-se a controlar os resultados obtidos.

2 � Contudo, por acordo das partes, a entidade gestora po-
derá prestar apoio ao utilizador industrial, durante a fase inici-
al de adequação e ligação ao sistema de drenagem.

3 � Este apoio não dispensa o utilizador industrial da obri-
gatoriedade do cumprimento dos parâmetros de qualidade im-
postos no presente Regulamento.

Artigo 39.º

Verificação das condições de descarga

1 � A verificação das condições de descarga das águas re-
siduais industriais no sistema de drenagem é feita por auto-con-
trolo periódico e por recurso a inspecções locais quando se julgue
necessário.

2 � A instalação de medidores de caudal e dispositivos de
controlo e medição dos parâmetros da poluição, bem como de
recolha de amostras, poderá, por acordo entre as partes, ter ca-
rácter permanente e fixo.

3 � No caso de violação do disposto no n.º 6 do artigo 41.º,
poderá a entidade gestora impor a instalação dos equipamentos
referidos no número anterior com carácter permanente e fixo.

Artigo 40.º

Autocontrolo

1 � Cada utilizador industrial é responsável pela verificação
do cumprimento das autorizações de carácter geral e específi-
cas que lhe foram concedidas, num processo de autocontrolo,
de frequência não inferior a quatro vezes por ano, sobre os
parâmetros constantes das referidas autorizações e em confor-
midade com os métodos de colheita, de amostragem, de medi-
ção de caudais e de análises definidos no Regulamento e na
legislação em vigor.

2 � Os resultados do processo de autocontrolo serão envia-
dos à entidade gestora, com a expressa indicação dos interve-
nientes nas colheitas, nas amostragens, nas medições de caudais
e nas análises, dos locais de colheita e medição e das datas e
horas em que tiveram lugar todos os sucessivos passos do pro-
cesso de autocontrolo.

3 � Trimestralmente cada utilizador industrial fará um pon-
to de situação do processo de autocontrolo e transmiti-lo-á à en-
tidade gestora.

4 � As autorizações de carácter geral e específicas conside-
ram-se cumpridas, para cada parâmetro das autorizações, se a
média aritmética dos resultados do processo de autocontrolo
relativos a um mesmo ano civil não acusar desvios positivos su-
periores a 10% dos valores autorizados e se os valores obser-
vados não acusarem desvios positivos superiores a 10% da média
aritmética admissível.

Artigo 41.º

Inspecções

1 � A entidade gestora, sempre que julgue necessário, pro-
cederá, nas ligações dos utilizadores industriais ao sistema de
drenagem, a colheita, medição de caudais e análises para a ins-
pecção das condições de descarga das respectivas águas residuais
industriais.

2 � A entidade gestora poderá, ainda, proceder a acções de
inspecção a pedido do próprio utilizador industrial.

3 � Da inspecção será lavrado, de imediato, auto de visto-
ria, do qual será entregue cópia ao utilizador industrial ou ao
seu representante, de que constarão os seguintes elementos:

a) Data, hora e local da inspecção;
b) identificação do agente encarregado da inspecção;
c) identificação do utilizador industrial e da pessoa ou pes-

soas que estiveram presentes à inspecção por parte deste;
d) Operação e controlo realizados;
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e) Colheitas e medições realizadas;
f) Análises efectuadas ou a efectuar;
g) Outros factos que se considere oportuno exarar.

4 � De cada colheita a entidade gestora fará três conjuntos
de amostras:

a) Um destina-se à entidade gestora para efeito das análi-
ses a realizar;

b) Outro é entregue ao utilizador industrial para poder ser
por si analisado, se assim o desejar;

c) O terceiro, devidamente lacrado na presença de repre-
sentante do utilizador industrial, será devidamente con-
servado e mantido em depósito pela entidade gestora,
podendo servir, posteriormente, para confrontação dos
resultados obtidos nos outros dois conjuntos, quando estes
forem divergentes, salvo quanto aos parâmetros consi-
derados no número seguinte.

5 � Nos parâmetros em que o tempo máximo que deva de-
correr entre a colheita e o início da técnica analítica não se com-
padeça com o procedimento de depósito, as respectivas amos-
tras serão, caso o utilizador industrial o solicite, conjuntamente
analisadas por um laboratório escolhido pelo utilizador indus-
trial entre aqueles que se encontrem reconhecidos pela entida-
de gestora ou devidamente acreditados pelo Instituto Português
da Qualidade (IPQ) para efectuar as análises em questão.

6 � Os resultados da inspecção consideram-se como
satisfatórios se, relativamente aos valores dos parâmetros conti-
dos no processo de autocontrolo, não forem encontrados desvi-
os positivos superiores a 10% da média aritmética admissível.

7 � Os resultados da inspecção serão enviados ao utilizador.
Havendo anomalias ou irregularidades, será fixado prazo para
a sua correcção.

Artigo 42.º

Colheitas e amostras

1 � As colheitas das amostras das águas residuais industri-
ais para os efeitos do presente Regulamento serão realizadas nas
ligações ao sistema de drenagem, de tal modo que as amostras
colhidas não sofram qualquer interferência das restantes águas
residuais drenadas pelo sistema de drenagem.

2 � As colheitas serão feitas de modo a obterem-se amos-
tras instantâneas a intervalos de hora e meia a duas horas ao
longo de cada período de laboração diária, em todos os dias
laborais de uma semana, sendo diariamente preparada uma
amostra compósita resultante da mistura de quotas-partes das
amostras instantâneas proporcionais aos respectivos caudais.

3 � Com o acordo prévio da entidade gestora os números das
amostras instantâneas e de dias de colheita podem ser reduzi-
dos nos casos de utilizadores industriais em que se demonstre
que a produção de águas residuais é praticamente uniforme quanto
às respectivas características quantitativas ou qualitativas.

Artigo 43.º

Medição e registo de caudais

1 � Os medidores de caudal, quando permanentes e fixos,
serão fornecidos e instalados pela entidade gestora, a expensas
dos utilizadores industriais.

2 � A instalação dos medidores de caudal, móveis ou fixos,
deve ser feita no interior da propriedade em recintos vedados
e de fácil acesso e em condições técnicas aceites pela entidade
gestora, ficando os proprietários responsáveis pela protecção e
respectiva segurança.

3 � Os caudais serão medidos por um qualquer processo que
possa demonstrar-se fiável numa gama de +/- 2% e mereça o
acordo da entidade gestora.

4 � A manutenção e a conservação dos medidores de cau-
dal constituem encargo dos utilizadores industriais.

Artigo 44.º

Controlo da poluição

1 � Os dispositivos de controlo e medição dos parâmetros
da poluição, bem como de recolha de amostras, quando perma-
nentes e fixos, são fornecidos e instalados pela entidade ges-
tora, a expensas dos utilizadores industriais.

2 � Estes dispositivos devem ser instalados conforme pres-
crito no n.º 2 do artigo anterior, cumprindo os proprietários dos

referidos estabelecimentos os mesmos deveres de protecção e
segurança.

3 � A manutenção e a conservação dos dispositivos de con-
trolo e medição dos parâmetros da poluição e de recolha de
amostras constituem encargo dos utilizadores industriais.

Artigo 45.º

Análises

Os métodos analíticos a utilizar, quer nos processos de auto-
controlo, quer nas acções de inspecção, serão estabelecidos
conforme legislação em vigor, ou, em casos especiais, acorda-
dos entre o utilizador industrial e a entidade gestora.

CAPÍTULO IV

Instrumentos de medição e controlo

Artigo 46.º

Tipos e calibres

1 � Os contadores e os dispositivos de controlo e medição
dos parâmetros de poluição obedecerão às qualidades, caracte-
rísticas metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas
normas em vigor.

2 � Compete à entidade gestora a definição do tipo, calibre
e classe metrológica dos contadores a instalar de harmonia com
os caudais previstos e com as condições normais de funciona-
mento.

Artigo 47.º

Instalação de contadores

1 � Os contadores serão instalados de acordo com o artigo
48.º e em lugares aceites pela entidade gestora, em local aces-
sível a uma leitura regular, com protecção adequada que garanta
a sua eficiente conservação e normal funcionamento.

2 � Será instalado um contador por cada utilizador e insta-
lação de consumo, isoladamente ou em bateria de contadores.

3 � As dimensões das caixas ou nichos destinados à insta-
lação dos contadores serão tais que permitam um trabalho re-
gular de substituição ou reparação local e, bem assim, que a sua
visita e leitura se possam fazer em boas condições.

4 � A utilização de reservatórios prediais obriga à instala-
ção a montante destes de um contador, que será totalizador nos
prédios em regime de propriedade horizontal, sendo nestes ca-
sos a respectiva taxa de utilização e o diferencial de consumo
para o das fracções da responsabilidade do condomínio.

5 � A instalação do contador totalizador poderá ainda ser
aceite para controlo dos consumos do condomínio, sempre que
não exista contador específico para esse fim.

Artigo 48.º

Localização do contador

1 � Nos edifícios sem logradouro, os contadores devem lo-
calizar-se na zona de entrada ou em zonas comuns consoante
se trate de um ou vários utilizadores.

2 � Nos edifícios com logradouros privados, os contadores
devem localizar-se:

a) No caso de um só utilizador, no logradouro junto à zona
de entrada contígua com a via pública;

b) No caso de vários utilizadores, no interior do edifício
em zonas comuns ou no logradouro junto à zona de
entrada contígua com a via pública.

3 � Os contadores deverão localizar-se preferencialmente em
locais em que a sua leitura se torne visível do exterior.

Artigo 49.º

Responsabilidade pelo contador

1 � Os contadores são fornecidos e instalados pela entida-
de gestora, que fica com a responsabilidade da sua manutenção.

2 � Deve o utilizador informar a entidade gestora logo que
reconheça que o contador impede o fornecimento de água, a conta
deficientemente, tem os selos danificados ou apresenta qualquer
outro defeito.
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3 � A entidade gestora poderá proceder à verificação do
contador, à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação
provisória de um outro, sempre que o ache conveniente, sem
qualquer encargo para o utilizador.

4 � O utilizador responderá pelas fraudes, avarias e prejuí-
zos que forem verificados em consequência do emprego com-
provado de qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou
marcação do contador.

5 � Os custos relativos à reparação e ou substituição dos
contadores que se mostre necessária em virtude de danos cau-
sados pelos utilizadores serão por estes suportados.

Artigo 50.º

Verificações dos instrumentos de medição e controlo

1 � Independentemente da aplicação do regulamento de con-
trolo metrológico em vigor, tanto o utilizador como a entidade
gestora têm o direito de mandar verificar o contador em insta-
lações de ensaio, da própria ou de outrem, reconhecidas ofici-
almente, quando o julguem conveniente, não podendo nenhuma
das partes opor-se a esta operação.

2 � A verificação a que se refere o número anterior, quan-
do a pedido do utilizador, fica condicionada ao depósito pré-
vio, na tesouraria da entidade gestora, da importância estabe-
lecida para o efeito, a qual será restituída no caso de se verificar
o mau funcionamento do contador por causa não imputável ao
utilizador.

3 � Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis
serão os previstos na legislação em vigor sobre controlo metro-
lógico dos contadores para água potável fria.

4 � A entidade gestora informará antecipadamente o utili-
zador, a fim de que este possa estar presente, se o pretender,
do dia e hora em que irá proceder à desinstalação do contador
para efeito de verificação. No acto da desinstalação será fornecido
ao utilizador, se presente, ou deixado no local da instalação,
boletim onde conste o número do mesmo, bem como a leitura
ao momento registada. O utilizador poderá ainda acompanhar
o ensaio de verificação e aferição.

5 � O resultado da verificação e aferição será comunicado
ao utilizador.

6 � O disposto nos números anteriores aplica-se, com as
devidas adaptações, aos medidores de caudal de águas residu-
ais e aos dispositivos de controlo e medição dos parâmetros de
poluição.

Artigo 51.º

Acesso aos instrumentos de medição e controlo

Os utilizadores deverão permitir e facilitar o acesso aos ins-
trumentos de medição e controlo aos funcionários da entidade
gestora devidamente identificados, ou outros desde que devida-
mente credenciados por esta, durante o período normal de ex-
pediente.

CAPÍTULO V

Taxas, tarifas e cobranças

Artigo 52.º

Taxas e tarifas

1 � Compete à entidade gestora fixar, nos termos legais e
nos termos do contrato de concessão, as tarifas e taxas a pagar
pelos utilizadores correspondentes ao abastecimento de água e
à recolha de águas residuais.

2 � Nos termos do contrato de concessão a entidade gestora
tem o direito de fixar, liquidar e cobrar aos utilizadores, rela-
tivamente a cada um dos serviços, as seguintes taxas e tarifas
constantes do anexo II:

a) Taxa de construção � taxa que a entidade gestora co-
brará para prover aos custos de construção dos ramais
de ligação desde o momento em que os ramais possam
entrar em serviço ou quando qualquer interessado soli-
cite a sua construção, se anterior;

b) Taxa de disponibilidade � taxa mensal que a entidade
gestora pode cobrar, anteriormente à celebração do con-
trato de utilização e desde que a ligação à rede pública
se mostre efectuada e o serviço se mostre disponível para
ser utilizado, para prover aos custos de conservação e

manutenção da rede pública, dos ramais domiciliários
e de diversos encargos fixos que permitem ter disponí-
vel a prestação dos serviços;

c) Taxa de utilização � taxa mensal que a entidade ges-
tora cobrará aos utilizadores após a celebração do con-
trato de utilização, para prover, nomeadamente, aos custos
de conservação e manutenção dos sistemas de abaste-
cimento de água e de drenagem, dos ramais de ligação
e de diversos encargos fixos que permitem ter o servi-
ço em utilização;

d) Taxas por outros serviços � conjunto de taxas que a
entidade gestora cobrará antecipadamente circunscrita a
serviços prestados pontualmente pela entidade gestora
e que engloba a:

i) Taxa de aferição do contador � taxa pontual e an-
tecipadamente cobrada aos utilizadores nos casos de
prestação pela entidade gestora e a pedido daqueles
do serviço de aferição do contador;

ii) Taxa de colocação ou transferência do contador � taxa
pontual e antecipadamente cobrada aos utilizadores nos
casos de prestação pela entidade gestora do serviço de
primeira colocação de contador ou de transferência
física do mesmo por alteração do local de consumo;

iii) Taxa de restabelecimento de abastecimento de
água � taxa a cobrar antecipadamente aos utiliza-
dores nos casos de interrupção ou de suspensão da
prestação do serviço por facto imputável aos mes-
mos, de montante equivalente aos custos suportados
com o restabelecimento do abastecimento;

iv) Taxa de vistoria � taxa pontual e antecipadamen-
te cobrada ao utilizador nos casos de solicitação por
este de ensaios de verificação da qualidade dos sis-
temas de distribuição e drenagem predial, distinguin-
do-se o custo devido pelo primeiro ensaio, pelo se-
gundo ensaio e pelos restantes ensaios requeridos;

e) Tarifa volumétrica � tarifa que a entidade gestora co-
brará aos utilizadores e que consiste na parte do preço
de abastecimento de água ou da drenagem de águas re-
siduais, calculada em função do volume de água con-
sumido ou, em alguns casos de águas residuais indus-
triais, do volume descarregado, e eventualmente acrescido
da respectiva carga poluidora.

3 � A entidade gestora deve assegurar o equilíbrio econó-
mico e financeiro dos serviços, com um nível de atendimento
adequado.

Artigo 53.º

Custos ao utilizador

1 � A entidade gestora, precedendo aprovação da Câmara
Municipal de Santa Maria da Feira, tem direito a fixar, liqui-
dar e cobrar taxas e tarifas aos utilizadores respeitantes à pres-
tação de cada um dos serviços indicados no artigo anterior.

2 � No caso de entrada em vigor de legislação prescreven-
do novas obrigações específicas da actividade da indústria da
água ou dos serviços, cujos custos sejam debitados aos utiliza-
dores, estes serão objecto de facturação discriminada, por for-
ma a serem claramente identificados por aqueles.

Artigo 54.º

Periodicidade das leituras

1 � As leituras dos contadores serão efectuadas periodica-
mente por funcionários da entidade gestora ou outros, devida-
mente credenciados para o efeito, aproximadamente uma vez de
dois em dois meses.

2 � Nos meses em que não haja leitura ou naqueles em que
não seja possível a sua realização por impedimento do utiliza-
dor, este pode comunicar à entidade gestora o valor registado.

3 � Pelo menos uma vez por ano, é obrigatório o utilizador
facilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão da pres-
tação do serviço.

4 � Não se conformando com o resultado da leitura, o uti-
lizador poderá apresentar a devida reclamação, dentro do pra-
zo indicado na factura como limite de pagamento.

5 � A apresentação de reclamação nos termos do disposto
no número anterior suspende a obrigação de pagamento da res-
pectiva factura. O utilizador é, contudo, obrigado a pagar, dentro
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do prazo do pagamento inicialmente previsto, o consumo mé-
dio calculado de acordo com o estabelecido no artigo 55.º O saldo
deste valor para o montante reclamado ou o montante que a
análise aceitar como correcto deverá ser liquidado quando for
decidida aquela reclamação.

6 � A apresentação de reclamação depois de decorrido o prazo
indicado na factura como limite de pagamento mas antes do prazo
previsto no n.º 2 do artigo 85.º não suspende a obrigação de
pagamento.

7 � No caso de a reclamação ser julgada procedente e já tiver
ocorrido o pagamento, haverá lugar ao reembolso da importância
indevidamente cobrada.

8 � As leituras dos medidores de caudal e dos dispositivos
de controlo e medição dos parâmetros de poluição dos utiliza-
dores industriais serão efectuadas mensalmente.

Artigo 55.º

Avaliação de consumos e descargas

1 � Em caso de paragem ou funcionamento irregular do con-
tador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo de
água é avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consi-
deradas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior
quando não existir a média referida na alínea anterior;

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas anteriores.

2 � Em caso de paragem ou funcionamento irregular do me-
didor de caudal e dos dispositivos de controlo e medição dos
parâmetros de poluição ou nos períodos em que não houve lei-
tura aplica-se, com as devidas adaptações, o disposto no n.º 1
anterior.

Artigo 56.º

Correcção dos valores

1 � Quando forem detectadas anomalias nos volumes me-
didos, a entidade gestora corrigirá as contagens efectuadas, to-
mando como base de correcção a percentagem de erro verifi-
cado no controlo metrológico.

2 � Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastam mais de 25% do va-
lor médio relativo:

a) Ao período de seis meses anterior à substituição do con-
tador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

Artigo 57.º

Facturação

1 � As facturas emitidas deverão discriminar os serviços pres-
tados e as correspondentes taxas e tarifas, bem como os volu-
mes que dão origem às verbas debitadas, acrescidas de IVA à
taxa legal em vigor.

2 � A emissão das facturas relativas a consumos terá a pe-
riodicidade definida na legislação aplicável.

Artigo 58.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 � O pagamento das facturas a que se refere o artigo ante-
rior deverá ser efectuado no prazo estabelecido na factura, o qual
não será inferior a 12 dias.

2 � O pagamento das facturas será efectuado pelas formas
legalmente admissíveis e nos locais estabelecidos na factura,
designadamente nos postos de atendimento, nas caixas ATM, nos
CTT, nos agentes e por transferência bancária.

3 � Findo o prazo fixado na factura sem ter sido efectuado
o pagamento e uma vez enviado o aviso de ter decorrido e prazo
de pagamento pela entidade gestora o utilizador incorre desde
logo no pagamento do encargo adicional de 650$.

4 � A falta de pagamento das facturas nas respectivas datas
de vencimento constitui os utilizadores em mora, conferindo à
entidade gestora o direito de cobrar juros de mora à taxa su-
pletiva legal, excepto sobre o encargo adicional referido no

número anterior, e de utilizar a caução prestada pelo utilizador
nos termos do disposto no artigo 16.º

5 � O atraso no pagamento superior a dois meses para além
da data de vencimento das facturas confere à entidade gestora
o direito de suspender a prestação dos serviços, sem prejuízo
do recurso aos meios legais para a cobrança das quantias em
dívida. Para tal, a entidade gestora advertirá por escrito o uti-
lizador com a antecedência mínima de oito dias de calendário
relativamente à data em que a suspensão venha a ter lugar, in-
dicando o motivo da suspensão e informando-o dos meios que
tem ao seu dispor para evitar a suspensão do serviço e, bem
assim, para a retoma do mesmo.

6 � O direito de exigir o pagamento do preço dos serviços
prestados prescreve no prazo de seis meses após a sua prestação.

7 � Se por erro da entidade gestora for paga importância infe-
rior à que corresponde ao consumo ou descarga efectuada, o di-
reito ao recebimento da diferença caduca seis meses após o refe-
rido pagamento.

CAPÍTULO VI

Projectos e obras particulares

Artigo 59.º

Aprovação prévia para execução ou modificação

1 � Nos casos de construção, ampliação, remodelação ou
modificação de edificações, é obrigatória a apresentação de
projectos de sistema de distribuição e drenagem predial com todas
as instalações e equipamentos que os integram, quer para edi-
ficações novas quer para edificações existentes.

2 � Se as ampliações e remodelações das edificações não
implicarem alterações nas redes instaladas, é dispensável a apre-
sentação de projecto, sem prejuízo do cumprimento das dispo-
sições legais aplicáveis.

3 � Nenhum sistema de distribuição e drenagem predial
poderá ser executado ou modificado sem que tenha sido previ-
amente aprovado o respectivo projecto, nos termos deste capí-
tulo.

Artigo 60.º

Organização e apresentação

1 � A organização e apresentação dos projectos dos sistemas
de distribuição e drenagem predial obedecerá à regulamentação
geral em vigor, devendo conter:

a) Peças escritas:

A) Memória descritiva e justificativa onde conste a in-
dicação dos dispositivos de utilização, seus tipos,
calibres e condições técnicas, e bem assim a natu-
reza de todos os materiais, acessórios e tipos de junta;

B) Cálculos hidráulicos justificativos do dimensiona-
mento dos sistemas;

C) Cálculo do grupo sobrepressor, quando necessário;
D) Caderno de encargos, contendo especificamente as

condições técnicas de execução da obra;
E) Outros julgados necessários;

b) Peças desenhadas:

A) Rede em planta e corte de todos os pisos, com a
indicação dos diâmetros, incluindo ramal de ligação,
na escala mínima de 1:100;

B) Corte esquemático e ou perspectiva isométrica;
C) Nas compartimentações sanitárias e cozinhas, só no

que respeita às águas residuais, planta e corte à es-
cala mínima de 1:20, com a caracterização dos ra-
mais de descarga e ventilação e dos sifões;

D) Planta de implantação, na escala mínima de 1:200,
dos órgãos de tratamento, no caso da não existên-
cia de rede de drenagem colectiva, ou dos órgãos de
pré-tratamento, onde necessários;

E) Rede de incêndios, de acordo com a regulamenta-
ção em vigor;

F) Outros pormenores julgados necessários à boa in-
terpretação do projecto na fase de obras.

2 � A entidade gestora poderá exigir que a memória descri-
tiva do projecto seja elaborada em impresso de modelo especi-
al, que fornecerá aos interessados.
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Artigo 61.º

Responsabilidade pela elaboração

1 � A elaboração de projectos deverá ser feita por técnicos
inscritos em associações profissionais habilitadas para o efeito
e desde que comprovem a validade da respectiva inscrição aquan-
do da entrega dos projectos.

2 � Para efeito da elaboração dos projectos dos sistemas de
distribuição predial a entidade gestora indicará àqueles técni-
cos o calibre do ramal de ligação, a conduta mais próxima do
edifício a construir e a pressão disponível no sistema de abas-
tecimento de água.

3 � É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração do projecto dos sistemas de
drenagem predial, devendo no entanto a entidade gestora fornecer
a informação de interesse, como sejam os factores e condiciona-
mentos gerais a considerar, a localização, profundidade e diâme-
tro do colector público e outras características consideradas neces-
sárias.

Artigo 62.º

Utilização de sobrepressores

1 � A instalação de sobrepressores implica a existência de
reservatórios prediais, devendo a conduta de aspiração ser li-
gada ao reservatório em causa e nunca em tomada directa do
sistema de abastecimento de água.

2 � A aprovação dos projectos tomará em conta as condi-
ções locais de pressão, exigindo-se que no dispositivo de utili-
zação colocado à cota mais desfavorável seja assegurada a pressão
mínima de 100 KPa.

3 � Quando não for possível satisfazer a condição de pres-
são mínima especificada no número anterior, o projecto deverá
prever a utilização de sobrepressores cuja aquisição, instalação
e manutenção será sempre da responsabilidade do proprietário
ou usufrutuário do edifício em causa.

4 � Constatado o mau funcionamento das instalações em con-
sequência de deficiências de concepção ou execução e não obs-
tante a aprovação que o respectivo projecto mereceu, poderá a
entidade gestora exigir a instalação de sobrepressores.

Artigo 63.º

Aprovação de projectos

1 � Os projectos dos sistemas de distribuição e drenagem
predial serão aprovados pela Câmara Municipal de Santa Ma-
ria da Feira após apreciação e parecer favorável da entidade ges-
tora e das entidades que tenham competência para se pronun-
ciar sobre a matéria.

2 � O disposto no número anterior aplica-se aos projectos
de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais de
loteamentos.

Artigo 64.º

Responsáveis pela execução

1 � É da responsabilidade dos proprietários ou usufrutuári-
os a execução das obras dos sistemas de distribuição e drena-
gem predial de acordo com os projectos aprovados.

2 � A orientação técnica e o cumprimento dos projectos
aprovados na execução das redes de distribuição e drenagem
predial são da responsabilidade dos técnicos responsáveis pela
direcção técnica da obra, nos termos do disposto no Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, no Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro, e demais legislação aplicável.

Artigo 65.º

Comunicação do início e conclusão da obra

1 � O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar por escrito o seu início e conclusão à entidade gestora,
para efeitos de fiscalização, vistoria e ensaio.

2 � A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência mínima de cinco dias.

Artigo 66.º

Fiscalização

1 � A entidade gestora terá a responsabilidade de acompa-
nhar e fiscalizar a boa execução das obras constantes dos pro-

jectos particulares, cujo início de execução lhe haja sido comu-
nicado, nomeadamente de infra-estruturas de abastecimento de
água e de drenagem de águas residuais de loteamentos e de
edifícios em geral.

2 � Sempre que detecte nas obras referidas no número an-
terior qualquer anomalia de construção ou qualquer omissão que
possa influenciar negativamente a prestação dos serviços, a con-
cessionária notificará de imediato o técnico responsável pela res-
pectiva construção, solicitando a correcção da anomalia ou a exe-
cução da medida omitida, dando conhecimento de tal facto à
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira no prazo de oito dias
a contar da notificação.

3 � Caso o técnico responsável pela construção depois de
notificado pela entidade gestora nos termos do número anteri-
or não corrija as anomalias ou não execute as medidas omiti-
das, a entidade gestora dará disso conhecimento à Câmara
Municipal de Santa Maria da Feira que desencadeará os proce-
dimentos considerados adequados.

Artigo 67.º

Ensaios e vistorias

1 � A entidade gestora deverá acompanhar os ensaios das
obras constantes dos projectos particulares, cuja execução lhe
haja sido comunicada, nomeadamente de infra-estruturas de
abastecimento de água e de drenagem de águas residuais de
loteamentos e de edifícios em geral.

2 � Os ensaios são da responsabilidade dos proprietários ou
usufrutuários e deverão ser feitos com as canalizações e aces-
sórios à vista na presença do técnico responsável.

3 � O técnico responsável informará a entidade gestora com
a antecedência mínima de 10 dias da data em que as instala-
ções se encontrarão em condições de serem ensaiadas, deven-
do a entidade gestora notificar com antecedência mínima de três
dias do dia e hora em que irá efectuar a vistoria.

4 � Nenhuma canalização dos sistemas de distribuição e drena-
gem predial poderá ser coberta sem que tenha sido previamente fis-
calizada, ensaiada e aprovada nos termos deste Regulamento.

5 � No caso de qualquer sistema de distribuição e drenagem
predial ter sido coberto, no todo ou em parte, antes de fiscali-
zado, ensaiado e aprovado, o técnico responsável pela obra será
intimado a descobrir as canalizações, após o que deverá fazer
comunicação para efeito de vistoria e ensaio.

6 � A entidade gestora efectuará uma vistoria após conclu-
são da obra. A esta assistirá o técnico responsável ou um seu
representante qualificado ao qual será entregue cópia do auto
elaborado.

Artigo 68.º

Correcções

1 � Após os actos de fiscalização, ensaio e vistoria a que
se referem os artigos anteriores, sempre que se verifique a fal-
ta de cumprimento das condições do projecto, ou insuficiênci-
as verificadas pelo ensaio, deverão ser efectuadas as correcções
necessárias.

2 � Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
fiscalização, ensaio e vistoria dentro dos prazos e modos ante-
riormente fixados.

Artigo 69.º

Alterações

1 � Todas as alterações ao projecto aprovado que impliquem
modificações dos sistemas de distribuição e drenagem predial
ficam sujeitas à prévia concordância da entidade gestora.

2 � Esta decidirá, em caso e em função da envergadura das
modificações, se estas podem ser simplesmente autorizadas ou
se devem ser objecto de apreciação e aprovação, por se tradu-
zirem em projecto substancialmente diferente do anterior.

3 � Quando for dispensada a apresentação do projecto de
alterações, devem ser entregues à entidade gestora, após a con-
clusão da obras, as peças desenhadas definitivas.

Artigo 70.º

Responsabilidade pela aprovação

A aprovação das canalizações de distribuição e drenagem pre-
dial não envolve qualquer responsabilidade para a entidade ges-
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tora por danos motivados por roturas das referidas canalizações
ou por mau funcionamento dos dispositivos de utilização.

Artigo 71.º

Inspecção predial

1 � A entidade gestora poderá proceder a acções de ins-
pecção dos sistemas de distribuição e drenagem predial sempre
que haja reclamações, perigos de contaminação ou de polui-
ção, bem como em todos os casos que julgue necessário,
devendo o respectivo auto de vistoria ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades com fixação
de prazo para a sua correcção.

2 � Se o prazo previsto no número anterior não for cumprido,
a entidade gestora adoptará as providências necessárias para
eliminar aquelas anomalias ou irregularidades, o que pode de-
terminar a suspensão do abastecimento de água.

3 � Por razões de salubridade, a entidade gestora promove-
rá as acções necessárias para restabelecer o normal funciona-
mento dos sistemas de distribuição e drenagem predial, inde-
pendentemente da solicitação ou autorização do proprietário ou
usufrutuário, sendo as despesas resultantes das obras coercivas
suportadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de recla-
mação.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 72.º

Conteúdo

1 � As infracções das normas constantes do n.º 3 deste ar-
tigo constituem ilícito de mera ordenação social.

2 � O regime legal e de processamento das contra-ordena-
ções obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de
Outubro, e demais legislação aplicável.

3 � Constitui matéria passível de sanções:

a) Instalação de sistemas de distribuição e drenagem pre-
dial sem observância das regras e condicionantes téc-
nicas aplicáveis;

b) Incumprimento das disposições do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, e normas complementares;

c) Uso indevido ou danificação de qualquer obra ou equi-
pamento dos sistemas de abastecimento de água e de
drenagem;

d) Proceder à execução de ligações aos sistemas de abas-
tecimento de água e de drenagem sem autorização da
entidade gestora;

e) Alterar os ramais de ligação;
f) Não cumprimento das disposições do presente Regula-

mento e normas complementares.

4 � A negligência é punível.
5 � O aqui exposto não preclude a aplicação de outras con-

tra-ordenações que procedam de outros diplomas aplicáveis.

Artigo 73.º

Sanções

1 � As contra-ordenações previstas no artigo 72.º são puní-
veis com coimas cujos montantes são os previstos no Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e em outros diplomas aplicá-
veis.

2 � A determinação do montante da coima em cada caso con-
creto de infracção far-se-á, designadamente, em função:

a) Da gravidade da infracção;
b) Da culpa;
c) Da situação económica do agente;
d) Do benefício económico retirado da prática da contra-

-ordenação.

Artigo 74.º

Advertência

O presidente da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira
poderá, nos casos que entenda de menor gravidade, fazer uma

advertência ao infractor, na qual constem a infracção e prazo
para a sua correcção, após comunicação da entidade gestora a
esta, relativamente a estes elementos.

Artigo 75.º

Aplicação da coima

A instauração e o processamento dos competentes procedimen-
tos contra-ordenacionais, bem como a aplicação das coimas a
que haja lugar, são da competência do presidente da Câmara Mu-
nicipal de Santa Maria da Feira, com a faculdade de delegação
em outro membro, nos competentes termos legais.

Artigo 76.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento reverte
para o município de Santa Maria da Feira, que se compromete
a afectá-lo ao fundo de apoio social previsto no contrato de
concessão.

Artigo 77.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos, nem de qualquer procedimento
criminal a que der motivo.

Artigo 78.º

Recurso

1 � Da aplicação de qualquer sanção cabe recurso de
impugnação para o Tribunal Judicial da Comarca de Santa Maria
da Feira.

2 � O recurso será feito por escrito e apresentado à Câma-
ra Municipal de Santa Maria da Feira no prazo de 20 dias con-
tados nos termos do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, após o seu conhecimento pelo arguido, deven-
do constar de alegações e conclusões.

CAPÍTULO VIII

Disposições diversas

Artigo 79.º

Legislação e normas aplicáveis

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável
o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, o Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de Agosto � Regulamento Geral dos
Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de
Drenagem de Águas Residuais, o Decreto-Lei n.º 147/95, de
21 de Julho, o Decreto-Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, o De-
creto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro, e demais legislação
em vigor, com as condicionantes técnicas e contratuais exis-
tentes na área de actuação da entidade gestora, nomeadamente
o contrato de concessão.

Artigo 80.º

Fornecimento do regulamento

Será fornecido gratuitamente um exemplar deste Regulamento
a todos os utilizadores e disponibilizado a todos os interessa-
dos.

Artigo 81.º

Entrada em vigor

1 � Este Regulamento entra em vigor (na data correspondente
ao 61.º dia após a celebração do contrato de concessão), revo-
gando o anterior Regulamento de Abastecimento de Água ao
Concelho de Santa Maria da Feira.

2 � A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele
serão regidos todos os serviços e contratos de utilização, incluindo
os celebrados em data anterior.
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Artigo 82.º

Período de transição

1 � Os industriais que à data da entrada em vigor do pre-
sente Regulamento descarregam as suas águas residuais em
colectores de saneamento ou em interceptores têm um prazo de
seis meses contados a partir daquela data para apresentarem à
entidade gestora o seu pedido de ligação.

2 � Se, na sequência da apresentação dos pedidos de liga-
ção a apresentar segundo o trâmite previsto no capítulo III, forem
emitidas autorizações específicas, os industriais ligados a colec-
tores de saneamento ou a interceptores à data de entrada em vigor
do presente Regulamento disporão de um prazo adicional até 12
meses contados do prazo referido no número anterior para con-
formarem as suas descargas de águas residuais com as exigên-
cias que tiverem sido fixadas.

3 � No período de tempo que medeia entre a entrada em vigor
do presente Regulamento e a entrada em funcionamento do sis-
tema de drenagem, a ser oportunamente anunciada relativamente
a cada estação de tratamento municipal, aos utilizadores indus-
triais a quem forem concedidas as autorizações de ligação não
será aplicado o respectivo tarifário.

4 � Os utilizadores não industriais que à data de entrada em
vigor do presente Regulamento descarregam as suas águas re-
siduais em colectores ou em interceptores têm um prazo de seis
meses contados a partir daquela data para celebrarem com a
entidade gestora o respectivo contrato de utilização.

Artigo 83.º

Informação aos utilizadores

A entidade gestora divulgará aos utilizadores, através dos meios
adequados, as informações relativas ao processo de leitura, fac-
turação e cobrança, bem como outras que julgue convenientes,
nomeadamente as seguintes:

a) Modalidades e facilidades de pagamento;
b) Procedimentos a serem seguidos no caso de dificulda-

des de pagamento;
c) Consequências do não pagamento das facturas;
d) Agentes de leitura e cobrança ao serviço da entidade ges-

tora;
e) Informação periódica das taxas e tarifas;
f) Meios de detecção e reparação de fugas;
g) Meios de comunicação ao dispor dos utilizadores para

atendimento e reclamações;
h) Procedimentos em situações de inundação, avarias e fugas;
i) Ligação ao sistema de abastecimento de água e ao sis-

tema de drenagem;
j) Outras informações úteis para os serviços.

Artigo 84.º

Contagem de prazos

1 � Salvo quando o contrário resulte expressamente do pre-
sente Regulamento, a contagem dos prazos estipulados suspen-
der-se-á durante sábados, domingos, feriados nacionais, no fe-
riado municipal de Santa Maria da Feira e em caso de
encerramento por dia completo das entidades públicas locais.

2 � Na contagem dos prazos fixados em dias não se inclui
o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o mesmo come-
ça a correr, designadamente qualquer comunicação ou notificação,
terminando o prazo às dezasseis horas do último dia.

3 � Sempre que o termo do prazo se dê num dos dias refe-
ridos no n.º 1 anterior, considera-se o mesmo prazo terminado
no primeiro dia útil seguinte.

4 � Os prazos fixados em meses ou anos serão sempre con-
tados de forma continuada e terminarão às dezasseis horas do
mesmo dia dentro do último mês ou ano ou, não existindo tal
dia no mês, no último dia desse mês.

Artigo 85.º

Reclamações e requerimentos

1 � Qualquer utilizador poderá, mediante a apresentação de
requerimento, reclamar junto da entidade gestora contra quais-
quer actos ou omissões desta sempre que considere incumprirem
as disposições do presente Regulamento ou da legislação em
vigor.

2 � A reclamação deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data do acto ou omissão objecto da reclamação, de-
vendo constar da mesma os fundamentos de prova.

3 �A reclamação será despachada pelo autor do acto ou pelo
director de serviços da entidade gestora, no prazo máximo de
20 dias, notificando-se o reclamante do teor do despacho e res-
pectiva fundamentação.

4 � Caso a reclamação apresentada não seja atendida pela
entidade gestora, o reclamante poderá requerer a intervenção do
conselho de consumidor e do ambiente, sem prejuízo do recur-
so às competentes vias legais.

5 � A reclamação não tem efeito suspensivo, salvo quando
o contrário resulte expressamente deste Regulamento.

APÊNDICE 1

Valores máximos admissíveis de parâmetros caracterís-
ticos de águas residuais industriais a serem verifica-
dos à entrada de estações de tratamento municipais.

1 � Não podem afluir às estações de tratamento municipais
águas residuais cujas concentrações à entrada, relativas aos pa-
râmetros seguidamente listados, excedam os correspondentes va-
lores máximos admissíveis (VMA), indicados:

Parâmetro Expressão de resultados VMA

CBO5 (20) .................................... mg/1 O2 500
CQO .............................................. mg/1 O2 1000
SST ................................................ mg/l 1000
Condutividade .............................. mS/cm 2000
Cloretos totais .............................. mg/1 C1 150
Óleos e gorduras .......................... mg/l 100
Arsénio total ................................. mg/1 As 1.0
Chumbo total ................................ mg/1 Pb 1.0
Cianetos totais .............................. mg/1 CN 0.5
Cobre total .................................... mg/1 Cu 1.0
Crómio:
Hexavalente .................................. mg/1 Cr VI 0.1
Total .............................................. mg/1 Cr 2.0
Cádmio total ................................. mg/1 Cd 0.2
Níquel total ................................... mg/1 Ni 2.0
Estanho total ................................ mg/l Sn 1.0
Zinco total .................................... mg/1 Zn 2.0
Metais pesados (total) ................. mg/l 10
Hidrocarbonetos totais ................ mg/l 50
Cloro residual:
Disponível total ............................ mg/1 C12 1.0
Fenóis ............................................ mg/1 C6H5OH 20
Sulfuretos ...................................... mg/1 S 1.0
Mercúrio ....................................... mg/1 Hg 0.05
Sulfatos ......................................... mg/1 SO4 1000
Detergentes ................................... mg/1 50
Temperatura .................................. ºC 35

2 � A entidade gestora poderá, a seu critério, mas exclusi-
vamente para os parâmetros relativos às matérias oxidáveis, isto
é, CBO5 (20) e CQO, e aos SST, admitir, a título transitório ou
permanente, valores superiores aos indicados no número prece-
dente, nos casos em que as capacidades das estações de trata-
mento municipais o permitam e os interesses de todos os utili-
zadores, industriais e não industriais, o justifiquem.

3 � Esta lista poderá ser ampliada e os valores máximos
admissíveis alterados, no caso de alteração da legislação em vigor
ou de não ser possível com aqueles valores assegurar as con-
dições adequadas de exploração e gestão de cada estação de
tratamento municipal.

APÊNDICE 2

Modelos de requerimento de ligação ao sistema
de drenagem

Do requerimento de ligação ao sistema de drenagem deverão
constar, pelo menos, as informações seguintes:

a) Identificação do utente industrial � identificação com-
pleta, nome ou denominação, morada ou sede social;
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b) Localização do utente industrial � freguesia, endereço,
telefone, telefax, número da matriz/fracção, licença de
construção, licença de ocupação, licença de laboração;

c) Responsável pelo preenchimento do requerimento �
nome, funções, local de trabalho;

d) Processo produtivo � CAE, sectores fabris, produtos
fabricados (enumeração e quantidades anuais), matérias-
-primas (enumeração e quantidades anuais);

e) Regime de laboração � número de turnos, horário de
cada turno, dias de laboração/semana, semanas de labo-
ração/ano, laboração sazonal;

f) Pessoal � por turno, actividade fabril, actividade admi-
nistrativa;

g) Origens e consumos de água de abastecimento � ori-
gens (enumeração), consumos totais médios anuais nos
dias de laboração, repartição dos consumos totais por
origens;

h) Destinos dos consumos de água � enumeração (processo,
refrigeração, vapor, lavagens, etc...), repartição dos con-
sumos totais por destino;

i) Águas residuais que se deseja serem ligadas nos termos
do artigo 32.º do Regulamento:

Caudais máximos instantâneos descarregados em cada
dia de laboração;

Caudais totais descarregados em cada dia de laboração;
Substâncias descarregadas conforme artigo 32.º

j) Características qualitativas das águas residuais a ser li-
gadas nos termos do n.º 1 do artigo 32.º e do artigo 33.º:

Parâmetros do apêndice 1 do Regulamento que se de-
tectam nas águas residuais (enumeração exaustiva);

Concentrações máximas e mínimas dos parâmetros do
apêndice 1 que se detectam;

Substâncias das listas referidas nos artigos 31.º e 33.º
do Regulamento que se detectam nas águas residu-
ais (enumeração exaustiva);

Indicação, relativamente a cada uma dessas substâncias,
de uma das quatro seguintes situações:

Seguramente ausente;
Provavelmente ausente;
Provavelmente presente;
Seguramente presente.

k) Caudais e quantidades de sólidos suspensos totais (SST),
de matérias oxidáveis (MO) e de substâncias inibidoras
e tóxicas (SIT):

Caudal médio diário anual nos dias de laboração;
Concentração média diária anual de SST;
Concentração média diária anual de MO;
Concentração média diária anual de SIT;

l) Frequência do autocontrolo � frequência proposta pelo re-
querente, salvaguardado o mínimo exigido no artigo 40.º;

m) Rede de colectores do utilizador industrial:

Plantas cotadas, com a indicação dos sentidos do escoa-
mento e das origens das águas residuais drenadas;

Localização e características das instalações de medi-
ção de caudal e de controlo e medição dos parâme-
tros de poluição;

n) Indicação do ponto de ligação pretendido ao sistema de
drenagem ou interceptor:

Planta de localização;
Troço (designação e localização);
Caixa (localização).

APÊNDICE 3

Termos de autorização de ligação ao sistema
de drenagem

Modelo 1

1 � O requerente ... (identificação completa, nome ou de-
nominação, morada ou sede social e localização do prédio a ligar),
tendo expresso no requerimento de ligação, de ... (data), o de-
sejo de descarregar no sistema de drenagem águas não poluí-
das, não está autorizado a fazê-lo, porque ... (razões detalha-
das), ou está autorizado a fazê-lo por ligação ao ponto indicado
na planta anexa nas seguintes condições ... (pormenorização das
condições de autorização e de ligação).

2 � Uma cópia integral do requerimento de ligação fica apensa
à presente autorização.

(Entidade gestora, sede e data.)

Modelo 2

1 � O requerente ... (identificação completa, nome ou denomi-
nação, morada ou sede social e localização do prédio a ligar), tendo
expresso no requerimento de ligação, de ... (data), a pretensão de
ligar as suas águas residuais industriais ao sistema de drenagem,
em conformidade com o exigido no n.º 1 do artigo 35.º e no res-
peito dos condicionamentos dos n.os 1 e 2 do artigo 36.º do Regu-
lamento, está autorizado a fazer a ligação nas condições genéri-
cas do artigo 31.º, da alínea a) do n.º 1 do artigo 32.º e do artigo
33.º, sem dependência de qualquer autorização específica.

2 � A ligação será efectuada ao ponto indicado na planta anexa
nas seguintes condições ... (pormenorização das condições de ligação).

3 � Uma cópia integral do requerimento de ligação fica apensa
à presente autorização.

(Entidade gestora, sede e data.)

Modelo 3

1 � O requerente ... (identificação completa, nome ou denomi-
nação, morada ou sede social e localização do prédio a ligar), tendo
expresso no requerimento de ligação, de ... (data), a pretensão de
ligar as suas águas residuais industriais ao sistema de drenagem,
em conformidade com o exigido no n.º 1 do artigo 35.º e no res-
peito dos condicionamentos dos n.os 1 e 2 do artigo 36.º do Regu-
lamento, está autorizado a fazer a ligação nas condições genéri-
cas do artigo 31.º, da alínea a) do n.º 1 do artigo 32.º e do artigo
33.º, e de acordo com as seguintes autorizações específicas:

Parâmetro ... Concentração (mg/1)
...

2 � A ligação será efectuada no ponto indicado na planta anexa
nas seguintes condições ... (pormenorização das condições de ligação).

3 � Uma cópia integral do requerimento de ligação fica apensa
à presente autorização.

(Entidade gestora, sede e data.)

ANEXO I
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ANEXO II

Taxas e tarifas

a) Taxa de disponibilidade:

Abastecimento Saneamento
de água (por mês)  (por mês)

Utilizadores domésticos ..................... 250$00 150$00
Usos comerciais, Câmara Municipal

de Santa Maria da Feira, juntas de fre-
guesia, Estado e organismos de utili-
dade pública:

Até 100 m2 de área coberta 400$00 350$00
Mais de 100 m2 de área coberta (1) 400$00 350$00

Usos industriais:

Até 100 m2 de área coberta 750$00 750$00
Mais de 100 m2 de área coberta 750$00 750$00

(1) Por mês × 100 m2 ou fracção.

b) Taxa de utilização:

Pelo serviço de abastecimento de água (escudos por mês):

Contadores até 15 mm � 720$;
Contadores até 20 mm � 980$;
Contadores até 25 mm � 1850$;
Contadores até 32 mm � 2580$;

Contadores até 40 mm � 3090$;
Contadores até 50 mm � 4750$;
Contadores até 65 mm � 6180$;
Contadores até 80 mm � 10 300$;
Contadores até 100 mm � 15 450$;
Contadores até 125 mm � 20 000$;
Contadores até 150 mm � 30 000$;
Contadores até 200 mm � 40 000$;
Contadores superiores a 200 mm � 90 000$.

Pelo serviço de saneamento (escudos por mês):

Usos domésticos � 150$;
Usos comerciais, Câmara Municipal de Santa Maria da

Feira, juntas de freguesia, Estado e organismos de
utilidade pública:

Até 100 m2 de área coberta � 750$;
Mais de 100 m2 de área coberta (1) � 750$.

Usos industriais:

Até 100 m2 de área coberta � 2500$;
Mais de 100 m2 de área coberta (1) � 2500$.

(1) Por mês × 100 m2 ou fracção.

c) Tarifa volumétrica:

Pelo serviço de abastecimento de água (escudos por metro
cúbico):

Usos domésticos:

1.º escalão (0 a 5 m3) � 58$;
2.º escalão (6 a 15 m3) � 174$;
3.º escalão (16 a 30 m3) � 250$;
4.º escalão (superior a 30 m3) � 318$;

Usos comerciais, industriais, ligações provisórias, for-
necimento avulso, Câmara Municipal de Santa Ma-
ria da Feira, juntas de freguesia, Estado e organis-
mos de utilidade pública � 241$.

Pelo serviço de saneamento (escudos por metro cúbico):

Usos domésticos:

1.º escalão (0 a 5 m3) � 25$;
2.º escalão (6 a 15 m3) � 75$;
3.º escalão (16 a 30 m3) � 108$;
4.º escalão (superior a 30 m3) � 137$;

Usos comerciais, Câmara Municipal de Santa Maria da
Feira, juntas de freguesia, Estado e organismos de
utilidade pública � 104$00.

Usos industriais:

Determinados pela seguinte fórmula:

(a × Q + b × SST + c × MO + d × SIT) × NDA

ou
       e × Q × NDA

ou são equiparados aos usos comerciais:

a � 61$00/m3;
b � 25$00/kg;
c � 37$00/kg;
d � 250$00/kg;
e � 109$00/m3;

em que:

Q � caudal médio diário anual nos dias de laboração;
SST � valor resultante da multiplicação de Q pela concen-

tração média diária anual de sólidos suspensos totais;
MO � valor resultante da multiplicação de Q pela neces-

sidade média anual de oxigénio dada pela seguinte fór-
mula:

(2 × CBO
5
 a 20º + CQO) 3

em que:

CBO
5
 a 20º é a carência bioquímica de oxigénio a cinco

dias e CQO a carência química de oxigénio;
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SIT � valor resultante da multiplicação de Q pela soma das
concentrações médias diárias anuais de metais pesados,
arsénio, cianetos, fenóis, hidrocarbonetos e cloretos, es-
tas por sua vez multiplicadas pelos cocientes de, respec-
tivamente:

5; 1000; 50; 1,25; 1,0; 1/30.

NDA � número de dias de laboração do período.

d) Taxas por outros serviços:
d.1) taxa de vistoria:

Abastecimento
Saneamentode água

Habitações unifamiliares:

1.º ensaio ............................................. 3 000$00 3 000$00
2.º ensaio ............................................. 4 000$00 4 000$00
Seguintes .............................................. 5 000$00 5 000$00

Edifícios habitação e ou comércio
    colectivos:

1.º ensaio (por fracção) ..................... 2 000$00 2 000$00
2.º ensaio (por fracção) ..................... 3 000$00 3 000$00
Seguintes (por fracção) ...................... 4 000$00 4 000$00

Espaços de utilização pública ou
    ed. industriais:

1.º ensaio (por 100 m2) ...................... 3 000$00 3 000$00
2.º ensaio (por 100 m2) ...................... 4 000$00 4 000$00
Seguintes (por 100 m2) ...................... 5 000$00 5 000$00

d.2) Taxa de colocação ou transferência de contador:

Taxa de colocação ou transferência de contador � 2500$;

d.3) Taxa de aferição de contador:

Taxa de aferição de contador � 3000$;

d.4) Taxa de restabelecimento:

Taxa de restabelecimento � 6000$;

e) Taxa de construção:

Ramais domiciliários de abastecimento:

Ramais de Ø 1" Ramais Ramais
ou inferior de Ø 1 ½" sup. a Ø 1 ½"

Arruam. até 10 m de
 largura ........................ 59 500$00 62 500$00 65 500$00
Arruam. com mais de
 10 e até 15 m de lar-
 gura ............................ 69 500$00 72 500$00 75 500$00
Arruam. com mais de
 15 e até 20 m de lar-
 gura ............................ 70 500$00 73 500$00 76 500$00
Arruam. com mais de
 20 m de largura ........ 85 500$00 88 500$00 91 500$00

Ramais domiciliários de saneamento:

Ramais de Ø 125 mm Ramais
ou inferior de Ø > 125 mm

Arruam. até 10 m de
 largura ........................ 47 900$00 50 900$00
Arruam. com mais de
 10 e até 15 m de lar-
 gura ............................ 57 900$00 60 900$00
Arruam. com mais de
 15 e até 20 m de lar-
 gura ............................ 67 900$00 70 900$00
Arruam. com mais de
 20 m de largura ........ 77 900$00 80 900$00

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 1730/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
esta Câmara Municipal contratou Maria Manuela Rodrigues
Francisco Quinta-Feira, nos termos do artigo 18.º do referido
diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão
1, índice 115, pelo período de 12 meses, com início em 3 de
Janeiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 1731/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 27 de Janeiro de 2000, foram renovados os contra-
tos de trabalho a termo certo, de 1 de Março de 2000 a 31 de
Julho de 2000, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com as auxiliares de acção educativa:

Elizabete Gomes Augusto.
Sandra Isabel Fernandes Correia.
Susana Margarida Ferreira Borges.
Susana Pardal Amado.

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Edital n.º 85/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento de Transporte Público de Aluguer em Veículos Au-
tomóveis Ligeiros de Passageiros � Transportes em Táxi � do
concelho de Terras de Bouro.

Apreciação pública

Dr. José António de Araújo, presidente da Câmara Municipal de
Terras de Bouro:

Para efeitos de apreciação pública, e de acordo com o ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, transcreve-se o projecto de Regulamento de Transporte
Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passa-
geiros � Transportes em Táxi � do concelho de Terras de
Bouro, que foi presente em reunião ordinária da Câmara Mu-
nicipal de 27 de Janeiro do ano 2000, podendo as sugestões
ser apresentadas, no prazo de 30 dias úteis, após a sua publi-
cação no Diário da República, na Divisão Administrativa e
Financeira deste Município, durante as horas normais de ex-
pediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 ho-
ras às 17 horas e 30 minutos).

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
António de Araújo.

Projecto de Regulamento de Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros � Transportes em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma foi emanado do Governo, no uso da au-
torização legislativa concedida pela Assembleia da República,
nos termos do artigo da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro,
que aprovou o Orçamento de Estado para 1995.
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O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para através de re-
gulamentos municipais fixarem o regime de atribuição e
exploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes
quantos os municípios existentes, tornando impossível uma
adequada fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar
diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95, e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas
à actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos � os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes � o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças � as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis a hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida � as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as normas
jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, actualmente em vigor,
terão que se adequar ao preceituado no novo regime legal, não
obstante se manterem válidas muitas das soluções e mecanismos
adaptados nos regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo
64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e em
cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º

do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia Mu-
nicipal, sob proposta da Câmara Municipal de Terras de Bouro,
aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Terras de Bouro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com alterações
introduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e legisla-
ção complementar, e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos próprios,
titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo do número seguinte a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciada pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 � A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, exploravam a
indústria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros titulares de uma única licença emitida ao abrigo do
Regulamento de Transporte em Automóveis, desde que tenham
obtido o alvará para o exercício da actividade de transportador
em táxi, nos termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos
Artigo 5.º

Veículos

1 � No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis de passageiros de matrícula nacional, com lotação
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não superior a nove lugares incluindo o do condutor, equipa-
dos com táximetro.

2 � As normas de identificação do tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 � A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 � A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato em função de acordo reduzido a escrito por prazo

não inferior a 30 dias onde constam obrigatoriamente o
respectivo prazo, a identificação das partes, o preço acor-
dado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 � Na área do município de Terras de Bouro são permiti-
dos os seguintes regimes de estacionamento.

a) Estacionamento livre � nas freguesias de Covide, Cibões
e Valdozende;

b) Estacionamento condicionado � nas freguesias de Rio
Caldo, Vilar da Veiga e Moimenta, nos seguintes locais:
Paredes e São Bento (Seara), na Vila do Gerês e Ave-
nida do Dr. Paulo Marcelino, respectivamente, e de
acordo com a lotação nele prevista.

2 � Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento con-
dicionado quer no regime de fixo.

3 � Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 � Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Durante os meses de Julho, Agosto e Setembro ficam todos
os táxis licenciados para prestar serviço na área do município
autorizado a praticar o regime de estacionamento condiciona-
do nas freguesias de Moimenta, Rio Caldo e Vilar da Veiga (Vila
do Gerês).

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 � A Câmara Municipal procederá à fixação dos contingentes
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

1 � A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concurso

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 � Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 � O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 � O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 � No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção da hora de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;
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h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 � Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e trabalhadores por conta de outrem que preencham as
condições de acesso e exercício da profissão definidas no Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com alterações introduzidas
pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 � Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 � Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra a processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto da candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apre-
sentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente a contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em si-
tuação regularizada relativamente a impostos ao Es-
tado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 � Para demonstração da localização da sede social da em-
presa e exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença de acordo com o critério de classificação fi-
xado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência afectos a cada viatura, referente aos dois anos an-
teriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 � Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 � Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo nos termos dos artigos 6.º e 22.º deste
Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão de licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas sin-
gulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.
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3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) de Direcção-Geral de
Transportes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão de licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 � As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abri-
go do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, e
suas posteriores alterações caducam no prazo de três anos após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
com alterações introduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Se-
tembro.

3 � Em caso de morte do titular de licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena de caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, serão substituí-
das pelas licenças previstas no presente Regulamento dentro dos
três anos ali referidos, a requerimento dos interessados e des-
de que estes tenham obtido o alvará para o exercício da activi-
dade de transportador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a
ser exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante
substituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 5.º e 22.º do presente Regulamento com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com alterações
introduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, os titula-
res de licenças para exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à

sua transmissão exclusivamente para sociedades comerciais ou
cooperativas com alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença nos termos
deste Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais diários mais lidos
na área do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.
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Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologa-
dos e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo
metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, com alterações introduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14
de Setembro, constitui contra-ordenação a violação das seguintes
normas do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$
a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres e organização sócio-profissional do sector as
infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para a alínea c)
do n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o es-
tabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 � A instalação de taxímetros, prevista no n.º 1 do artigo
33.º deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no ar-
tigo 42.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com al-
terações introduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro,
e no artigo 6.º da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve
ser efectuada dentro do prazo de três anos contados da data da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do Director-Geral de Trans-
portes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as normas em vigor no concelho apli-
cáveis ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no
presente Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 1732/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 13 de Janeiro de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de três meses
com Gabriela Maria dos Santos Brás Lopes, com a categoria de
técnico superior de 2.ª classe (arquitecto paisagista) e com o
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vencimento mensal ilíquido de 227 900$ (índice 400, escalão 1),
para prestar serviço no Departamento de Administração Urba-
nística.

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 1733/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 6 de Janeiro de 2000, foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo pelo período de seis
meses com Dora Teresa Antunes, com a categoria de auxiliar
administrativo e com o vencimento mensal ilíquido de 65 600$
(índice 115, escalão 1).

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 1734/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 22 de Dezembro de 1999, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo pelo período
de seis meses com os seguintes trabalhadores: Filipe Páscoa
Inácio e Hugo Filipe Patrício Costa, com categoria de técnico
de 2.ª classe (gestão autárquica) e com o vencimento mensal
ilíquido de 162 400$ (índice 285, escalão 1), para prestarem
serviço na Divisão Financeira.

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 1735/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 12 de Janeiro de 2000, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo pelo período
de nove meses com os seguintes trabalhadores: Carla Marisa V.
Duarte, Maria da Glória M. Gomes, Anabela Martins Pinto,
Cláudia Lopes R. G. Paulino e Henrique Jorge P. Miranda, com
categoria de auxiliares administrativos e a prestarem serviço no
Sector de Turismo (monumentos).

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 1736/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a lista de antiguidade dos fun-
cionários desta Câmara Municipal, elaborada nos termos dos ar-
tigos 93.º, 94.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
foi afixada em todos os locais de trabalho e no edifício dos Paços
do Município de Trancoso, a fim de ser consultada por todos
os interessados.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 1737/2000 (2.ª série) � AP. � Cumprindo o
determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho de 3 de Fevereiro do corrente ano, foi renovado por
mais seis meses, com início a 1 de Abril de 2000, o contrato
de trabalho a termo certo com Sónia Maria Gonçalves Vaz de
Sousa, na categoria de técnico adjunto de biblioteca e documen-
tação, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso n.º 1738/2000 (2.ª série) � AP. � A Câmara Mu-
nicipal de Viana do Alentejo torna público que se encontram afi-
xadas, em locais que permitem a sua consulta pelos interessa-
dos, as listas de antiguidade do pessoal do quadro próprio deste
órgão autárquico, organizadas nos termos do artigo 93.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/
99, de 11 de Agosto.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do citado di-
ploma, da organização das referidas listas cabe reclamação a de-
duzir no prazo de 30 dias, contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Estêvão
Manuel Machado Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 1739/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Com duração de contrato de 2 de Novembro de 1999 a 2
de Novembro de 2000:

Paulo Jorge Faria Cardoso � carpinteiro operário, com a re-
muneração de 74 100$.

Manuel Moreira Mota � carpinteiro operário, com a remune-
ração de 74 100$.

José Pereira Oliveira Silva � canalizador operário, com a re-
muneração de 74 100$.

Augusto Hermenegildo Tavares Cunha � canalizador operário,
com a remuneração de 74 100$.

Maria Clara Pereira Monteiro Seabra � auxiliar dos serviços
gerais, com a remuneração de 65 600$.

Deolinda Manuela Costa Ferreira � auxiliar dos serviços ge-
rais, com a remuneração de 65 600$.

José Manuel Silva Cardoso � trolha operário, com a remune-
ração de 74 100$.

Júlio Rodrigues Marques � trolha operário, com a remunera-
ção de 74 100$.

Jaime Rocha Vieira � trolha operário, com a remuneração de
74 100$.

Rui Filipe Moura Sousa Vieira � serralheiro de alumínio, com
a remuneração de 74 100$.

Maria Manuela Moreira Mouta Bicha � auxiliar de acção edu-
cativa, com a remuneração de 71 200$.

Fernanda Maria Silva Martins Neves � auxiliar de acção edu-
cativa, com a remuneração de 71 200$.
Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do

Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

10 de Janeiro de 2000. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 1740/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Com duração de contrato de 15 de Novembro de 1999 a 15
de Novembro de 2000:

Maria do Céu da Mota Santos � técnico de 2.ª classe, com a
remuneração de 162 400$.

Maria da Piedade do Mar Moreira � assistente administrativo,
com a remuneração de 140 000$.

Paula Odete Alves Barbosa � técnico profissional de bibli-
oteca e documentação de 2.ª classe, com a remuneração de
108 300$.

Filipe Manuel Pereira Pádua Cunha � técnico profissional de
biblioteca e documentação de 2.ª classe, com a remuneração
de 108 300$.
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Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

10 de Janeiro de 2000. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 1741/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Com duração de contrato de 2 de Dezembro de 1999 a 2
de Dezembro de 2000:

Leonor Mónica Areias Costa � engenheiro civil de 2.ª classe,
com o vencimento de 227 900$.

Rosa Maria Pereira Dias � engenheiro civil de 2.ª classe, com
o vencimento de 227 900$.

Rui André Ferreira Ramos � engenheiro civil de 2.ª classe, com
o vencimento de 227 900$.

Diana Carla Soares Maia � engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
com o vencimento de 162 400$.

Helga Nair Cardoso Lima Pinto � engenheiro técnico civil de
2.ª classe, com o vencimento de 162 400$.

Belarmino Jorge Morais de Campos � auxiliar administrativo,
com o vencimento de 65 600$.
Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do

Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

10 de Janeiro de 2000. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 1742/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Com duração de contrato de 15 de Dezembro de 1999 a 15
de Dezembro de 2000:

Luís Filipe Delgado Brás � engenheiro civil de 2.ª classe, com
a remuneração de 227 900$.

Ana Luísa Diogo Cardoso � engenheiro civil de 2.ª classe, com
a remuneração de 227 900$.

Luís Filipe da Silva Teixeira � engenheiro civil de 2.ª classe,
com a remuneração de 227 900$.

Fernando Manuel Aguiar Rodrigues Leitão � engenheiro geó-
grafo de 2.ª classe, com a remuneração de 227 900$.

Cláudio Keil � técnico profissional de construção civil de
2.ª classe, com a remuneração de 108 300$.
Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do

Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

10 de Janeiro de 2000. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 1743/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/99, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que por despacho do presi-
dente da Câmara, exarado em 30 de Dezembro de 1999, se
procedeu à renovação do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
diploma mencionado, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com a engenheira Ana Margari-
da Neto Martins Dias, técnica de 2.ª classe, escalão 1, índi-
ce 285, por um período de mais um ano, com início em 1 de
Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 1744/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de
Regulamento do Sistema Municipal de Protecção Civil. � Nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, submete-se a apreciação pública, para recolha de su-
gestões, o projecto de Regulamento do Sistema Municipal de
Protecção Civil.

4 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Irene da Conceição Barata Joaquim.

Regulamento do Sistema Municipal de Protecção Civil

Introdução

A Lei n.º 100/84, de 29 de Março, prevê a criação pelas au-
tarquias locais do seu próprio Serviço Municipal de Protecção
Civil, tendo em vista o cumprimento dos planos e programas
estabelecidos e a coordenação das actividades a desenvolver no
domínio da protecção civil, designadamente em operações de
socorro e assistência, com especial relevo em situações de ca-
tástrofe e calamidade públicas.

Por outro lado, a Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto, o Decreto-Lei
n.º 203/93, de 3 de Junho, e bem assim a Lei n.º 18/93, de 12
de Junho, impõem a criação do Serviço Municipal de Protec-
ção Civil e a organização do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil.

Procede-se, assim, à institucionalização deste Serviço, respon-
dendo aos normativos legais e à necessidade social emergente.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Disposições gerais

1 � O Sistema Municipal de Protecção Civil é uma organi-
zação cujas estruturas têm em vista a coordenação e execução
de acções de prevenção e socorro, designadamente nos aspec-
tos de regulamentação, instrução, informação pública, ligação
e comando, face à inevitabilidade da ocorrência de acidentes e
catástrofes.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica

1 � A estrutura orgânica do Serviço Municipal de Protecção
Civil compreende os seguintes órgãos:

1.1 � Presidente da Câmara;
1.2 � Comissão Municipal de Protecção Civil;
1.3 � Centro Municipal de Operações de Emergência;
1.4. � Serviço Municipal de Protecção Civil (Gabinete de

Protecção Civil) (pessoal de apoio, que faz informação, preven-
ção, planeamento e apoia o funcionamento do CMOE).

Artigo 3.º

Sede

1 � O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a sua sede
no edifício da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Presidente da Câmara

Artigo 4.º

Direcção do Serviço Municipal de Protecção Civil

1 � A responsabilidade fundamental em matéria de coorde-
nação do socorro pertence ao presidente da Câmara que, nos
termos da lei, dirige o Serviço Municipal de Protecção Civil,
de acordo com o estipulado neste Regulamento.
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Artigo 5.º

Competências do presidente da Câmara na direcção
do Serviço Municipal de Protecção Civil

1 � O presidente da Câmara terá a seu cargo a direcção das
actividades a desenvolver no âmbito da protecção civil, caben-
do-lhe, designadamente:

1.1 � Montar e dirigir o Sistema Municipal de Protecção Ci-
vil (SMPC), garantindo os meios necessários ao seu funcionamento;

1.2 � Convocar e presidir às reuniões da Comissão Munici-
pal de Protecção Civil (CMPC) e promover a cooperação de cada
organismo ou entidade interveniente, assegurando assim o ple-
no aproveitamento das suas capacidades;

1.3 � Preparar e submeter à aprovação da Câmara Munici-
pal o Plano Anual de Actividades de Protecção Civil, incluin-
do o respectivo orçamento;

1.4 � Elaborar o Plano Municipal de Emergência (PME), res-
ponsabilizando-se pela sua preparação, condução e treino peri-
ódico dos respectivos intervenientes;

1.5 � Promover o cumprimento da legislação de segurança
relativa aos vários riscos inventariados, oficiando para o efeito
aos órgãos competentes;

1.6 � Promover a execução das acções decorrentes dos acordos
de cooperação estabelecidos;

1.7 � Promover reuniões periódicas da Comissão Municipal
de Protecção Civil sempre que necessário e, no mínimo, duas
vezes por ano;

1.8 � Promover campanhas de divulgação pública, medidas
preventivas, recorrendo, nomeadamente, à comunicação social;

1.9 � Manter a Câmara Municipal informada das activida-
des preparatórias para as emergências e da gestão das mesmas
quando ocorram;

1.10 � Propor à Câmara Municipal, se for caso disso, os
quadros de pessoal do SMPC e a fixação, nos termos da lei, do
regime jurídico e remuneração dos seus funcionários;

1.11 � Desencadear, por sua iniciativa, sempre que se preveja
a ocorrência de catástrofes, as medidas apropriadas de acordo com
os planos e programas estabelecidos, recorrendo ao apoio, se ne-
cessário, à intervenção do escalão superior, caso se manifestem
insuficientes ou inadequados os meios disponíveis a nível local;

1.12 � Promover a avaliação imediata dos estragos e danos
sofridos, após a ocorrência de catástrofes, com vista à reposi-
ção da normalidade da vida nas áreas afectadas, solicitando o
apoio dos escalões superiores, apenas quando as capacidades
locais se revelarem insuficientes;

1.13 � Elaborar o Relatório Anual das Actividades de Pro-
tecção Civil.

Artigo 6.º

Substituição do presidente da Câmara

1 � Nas suas ausências ou impedimentos, o presidente da
Câmara será substituído pelo vereador por ele designado para
o apoiar na coordenação e execução das actividades de protec-
ção civil.

CAPÍTULO III

Comissão Municipal de Protecção Civil

Artigo 7.º

Natureza e atribuições da Comissão Municipal
de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC) é o
órgão consultivo do presidente da Câmara, no qual estão repre-
sentadas as entidades que a nível concelhio concorrem para a
protecção civil, designadamente nas acções de prevenção e nas
missões que lhe forem atribuídas no Plano Municipal de Emer-
gência, garantindo o total empenhamento dos sectores que a in-
tegram.

Artigo 8.º

Composição da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � As entidades que fazem parte da Comissão Municipal
de Protecção Civil são as seguintes:

1.1 � Presidente da Câmara;
1.2 � Um membro da Assembleia Municipal;
1.3 � Os presidentes de junta de freguesia do concelho;
1.4 � O comandante dos Bombeiros Voluntários de Vila de Rei;

1.5 � Um elemento de ligação da GNR, a indicar pela res-
pectiva hierarquia;

1.7 � Um representante da segurança social;
1.8 � Um representante da LTE;
1.9 � Um representante da Direcção-Geral das Florestas;
1.10 � Um representante da Telecom;
1.11 � Director do centro de saúde;
1.12 � Delegado de saúde concelhio;
1.13 � Um representante do Instituto da Água (INAG);
1.14 � Delegado escolar concelhio;
1.15 � Um representante da Santa Casa da Misericórdia de

Vila de Rei;
1.16 � Dois funcionários dos Serviços Técnicos Camarári-

os, a indicar pelo presidente da Câmara.
1.17 � Um representante da rádio local.
2 � As reuniões da Comissão Municipal de Protecção Civil

podem ainda ser avocadas pelo presidente da Câmara, outros téc-
nicos que pela sua competência e experiência em relação a de-
terminado sinistro possam aconselhar e colaborar.

Artigo 9.º

Competência da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � As entidades que integram a Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil têm a seu cargo a inventariação e preparação dos
meios necessários existentes ou catástrofes previstas no PME �
Plano Municipal de Emergência.

2 � A Comissão Municipal de Protecção Civil, quando soli-
citada pelo presidente da Câmara ou de acordo com o estipu-
lado no Plano Municipal de Emergência, emitirá parecer sobre
acções de protecção civil.

3 � Os pareceres, verbais ou escritos, da Comissão Munici-
pal de Protecção Civil têm carácter vinculativo.

Artigo 10.º

Funcionamento da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil reunirá por
iniciativa do presidente da Câmara, sempre que necessário e, no
mínimo, duas vezes por ano.

2 � Nas reuniões anuais obrigatórias e naquelas em que se
deliberem pareceres vinculativos, o número de representações
deverá ser superior a metade das entidades e serviços represen-
tados.

CAPÍTULO IV

Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil

Artigo 11.º

Natureza e atribuições do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil (CMOEPC) é o órgão coordenador das acções de
protecção civil, a desenvolver de acordo com os planos e pro-
gramas estabelecidos, em situações de acidente e catástrofes.

Artigo 12.º

Composição do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil (CMOEPC) é constituído pelas seguintes entidades:

1.1 � Presidente da Câmara;
1.2 � Comandante dos Bombeiros Voluntários de Vila de Rei;
1.3 � Comandante do posto da GNR de Vila de Rei;
1.4 � Delegado de saúde concelhio;
1.5 � Director do Centro de Saúde Concelhio;
1.6 � Coordenadora do Serviço Local do Centro Regional de

Segurança Social;
1.7 � Representante da Santa Casa da Misericórdia de Vila

de Rei;
1.8 � Um responsável pela informação pública, a designar

pelo presidente da Câmara;
1.9 � Um responsável pelas telecomunicações.
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2 � Podem ainda ser avocados a colaborar em determinado
sinistro representantes das entidades que compõem a Comissão
Municipal de Protecção Civil, sempre que o presidente da Câ-
mara entender da sua necessidade.

Artigo 13.º

Competências do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � A responsabilidade fundamental em matéria de coorde-
nação do socorro, pertence ao presidente da Câmara, que acci-
ona e dirige o Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil, competindo-lhe assegurar a direcção das
operações, a coordenação dos meios e a adequação das medi-
das de carácter excepcional a adoptar na iminência ou na ocor-
rência de acidente grave, catástrofe ou calamidade, nos termos
do artigo 5.º deste Regulamento.

2 � Às restantes entidades que integram o Centro Munici-
pal de Operações de Emergência de Protecção Civil compete:

2.1 � Compete ao comandante dos bombeiros voluntários:
2.1.1 � Assegurar a operacionalidade dos meios humanos e

materiais da sua Corporação de Bombeiros, de modo a que se
encontre instruída e apetrechada para fazer face às situações de
acidente ou catástrofe.

2.1.2 � Solicitar os meios de reforço que entender necessá-
rio e a sua aplicação operacional previsível.

2.1.3 � Assegurar a ligação com o dispositivo operacional
dos Bombeiros, transmitindo e recebendo os dados indispensá-
veis à avaliação da situação de emergência.

2.1.4 � Transmitir instruções de acordo com as determina-
ções do presidente da Câmara.

2.2 � Compete ao comandante do posto da GNR de Vila de Rei:
2.2.1 � Assegurar as acções de manutenção da lei e da or-

dem, assim como o controlo do tráfego e de acessos, constitu-
indo um perímetro de segurança externo ao local do acidente,
bem como corredores de acesso para veículos prioritários de
actuação e evacuação.

2.2.2 � Assegurar a ligação com a GNR.
2.2.3 � Solicitar os meios de reforços necessários.
2.2.4 � Transmitir instruções de acordo com as determina-

ções do presidente da Câmara.
2.3 � Compete ao delegado de saúde concelhio:
2.3.1 � Assegurar e promover a aplicação das medidas sa-

nitárias aconselháveis.
2.4 � Compete ao director do Centro de Saúde:
2.4.1 � Assegurar a mobilização dos hospitais, centro de saúde,

postos de socorro, elementos médicos e paramédicos.
2.4.2 � Assegurar a triagem das vítimas.
2.5 � Compete ao representante local da Segurança Social:
2.5.1 � Assegurar a assistência de emergência, organizando,

designadamente, centros de acolhimento e alojamento.
2.5.2 � Assegurar aos eventuais sinistrados alimentação, abrigo

e agasalho.
2.6 � Compete ao representante da Santa Casa da Miseri-

córdia de Vila de Rei:
2.6.1 � Colaborar com o representante da segurança social

nas suas missões de apoio, disponibilizando os meios humanos
e materiais ao seu dispor.

2.7 � Compete ao responsável pela informação pública:
2.7.1 � Proceder à difusão de avisos à população imediata-

mente antes, durante ou após a ocorrência da catástrofe.
2.7.2 � Transmitir à comunicação social comunicados sobre

a evolução da situação, previamente aprovados pelo presidente
da Câmara.

2.8 � Compete ao responsável pelas telecomunicações:
2.8.1 � Assegurar as transmissões entre o Centro Municipal de

Operações de Emergência de Protecção Civil e as entidades envol-
vidas, designadamente o responsável operacional avançado, centros
municipais de operações de emergência de protecção civil vizinhos
e o centro de coordenação distrital de protecção civil.

2.9 � Compete aos representantes das outras entidades, avocadas
pontualmente nos termos do n.º 2 do artigo 12.º deste Regulamento,
assegurar a realização das acções específicas para que estão vo-
cacionados.

Artigo 14.º

 O Centro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil tem a sua sede no edifício da Câmara Municipal, po-
dendo, no entanto, se as circunstâncias o aconselharem, deslocar-se
para o quartel sede dos Bombeiros Voluntários de Vila de Rei.

CAPÍTULO V

Artigo 15.º

Serviço Municipal de Protecção Civil dotado de recursos
humanos e materiais

O Serviço Municipal de Protecção Civil constitui o núcleo de
apoio do sistema por pessoal a indicar pelo presidente da Câ-
mara, competindo-lhe:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação, de sensibilização e infor-
mação da população do concelho neste expresso domínio;

c) Apoiar e, quando for caso disso, coordenar as operações
de socorro à população do concelho atingida, em espe-
cial, por efeito de catástrofe ou calamidade pública;

d) Promover a avaliação de estragos e danos sofridos, co-
laborando com outros serviços ou entidades competen-
tes na normalização das condições de vida da popula-
ção afectada;

e) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo e preparação de planos de defesa da população
do concelho, em casos de emergência;

f) Coordenar a vigilância e fiscalização dos edifícios públi-
cos, casas de espectáculos e outros recintos públicos re-
lativamente à prevenção de incêndios e à segurança em
geral, nos termos da lei e dos regulamentos em vigor;

g) Dar parecer, no que respeita à protecção contra incên-
dios e outros sinistros, nos projectos de edificação e efec-
tuar as respectivas vistorias, em estreita colaboração com
os corpos de bombeiros da área do município.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 16.º

O presente Regulamento poderá ser alterado por proposta da
Câmara Municipal e deliberação da Assembleia Municipal, sem-
pre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 5.º dia útil após
a sua publicação na forma definitiva no Diário da República,
ou de aviso publicitando as alterações introduzidas, ou inexis-
tência das mesmas ao presente projecto de Regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 1745/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Vítor
Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Municipal de Vila
Velha de Ródão, torna público que ficam sem qualquer efeito
os Regulamentos Municipais publicados no Diário da República,
2.ª série, n.º 272, apêndice n.º 144, pp. 61 a 89, de 22 de No-
vembro de 1999, que se encontravam com incorrecções que com-
prometiam o seu sentido.

7 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 1746/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 28 de Janeiro de 2000, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo efectuado com Carlos Alberto
Pereira Azevedo, trolha, a partir de 22 de Março próximo, pelo
prazo de seis meses.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 1748/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 1427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, autorizado por despacho do presidente da Câmara
de 30 de Dezembro de 1999, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de seis meses, de auxiliares dos
serviços gerais, para exercer funções de limpeza e jardinagem de
parques e jardins, com os seguintes indivíduos:

Com início em 3 de Janeiro de 2000:

Custódio Alberto Correia.
Fernando Morais Rodrigues.
João Alberto Dias Loureiro Marques.
João Matos Teixeira.
José Abílio Martins Alves.
Manuel do Amaral Pinto Capela.
Paulo Alexandre da Rocha Bordonhos.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo
Amaral de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA

Aviso n.º 1749/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram renovados, nos termos da alínea a) do n.º 2 do
artigo 18.º e do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, e com efeitos, a partir de 1 de Março de 2000,
os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Vânia Maria Gonçalves Mena � auxiliar de acção educativa,
por despacho de 11 de Janeiro de 2000 e é válido até 31 de
Julho de 2000.

Helena Maria Resende Martins � servente, por despacho de 11
de Janeiro de 2000 e é válido até 31 de Julho de 2000.

Paula Cristina Simões de Oliveira � servente, por despacho de
11 de Janeiro de 2000 e é válido até 31 de Julho de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Joa-
quim Pinto da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DA GAFANHA DA ENCARNAÇÃO

Aviso n.º 1750/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei
427/89, de 17 de Dezembro, se torna público que, por deliberação
da Junta de Freguesia de 17 de Janeiro de 2000, foi renovado o
contrato a termo certo por mais seis meses com João Ferreira Cirino,
operário semiqualificado com o vencimento mensal ilíquido de 71
200$. (Processo isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel Luiz
Ferreira Novo.

JUNTA DE FREGUESIA DO LADOEIRO

Aviso n.º 1751/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo de um lugar de auxiliar administrativo,
para a Junta de Freguesia do Ladoeiro, pelo prazo de um ano. �
Para os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Junta de Freguesia celebrou um contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do n.º
5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
prazo de um ano, com início em 3 de Janeiro de 2000 e termo
em 31 de Dezembro de 2000, com Maria da Conceição Cabri-
to Quarenta Lopes Sousa. [Isento da fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso n.º 1752/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no edifício sede desta Junta de Freguesia a lista de antiguidade dos seus funcionários, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma, a qual se reporta a 31 de Dezembro
de 1999.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Rui Manuel Malta Vacas.

JUNTA DE FREGUESIA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 1753/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do
pessoal do quadro desta Junta de Freguesia de Macedo de Cavaleiros, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, se encontra afixada e pode ser consultada no respec-
tivo local de trabalho do funcionário.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, da organização da referida lista cabo reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias, contados a partir da data da publica-
ção deste aviso no Diário da República.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Alfredo Augusto Vaz.

Aviso n.º 1754/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Macedo de Cavaleiros, por deliberação de 2 de Dezembro de 1999, mediante
proposta aprovada pela Junta de Freguesia em reunião de 13 de Novembro de 1999, aprovou a alteração ao quadro de pessoal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 6 de
Fevereiro de 1998, conforme a seguir se transcreve:

Escalões/índices Lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa- Vagos A criar novo quadro
dos

Administrativo ... Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 � � 1
cipal.

Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � � 1 � �

Auxiliar .............. Auxiliar administrativo ............ Auxiliar administrativo ............ 115 125 135 145 160 175 190 205 � � 1 1 �

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Alfredo Augusto Vaz.

JUNTA DE FREGUESIA DE NEVOGILDE

Aviso n.º 1755/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, e para os devidos efeitos, faz-se pú-
blico que se encontra afixada no placard existente no átrio desta Junta de Freguesia a lista de antiguidade dos funcionários da Junta de Freguesia de Nevogilde.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para reclamação.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, João Luís de Mariz Rozeira.
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JUNTA DE FREGUESIA DA PÓVOA DE SANTA IRIA

Aviso n.º 1756/2000 (2.ª série) � AP. � Aprovação do quadro de pessoal. � António Manuel Dias Almeida, presidente da Junta de Freguesia da Póvoa de Santa Iria, faz saber que
foi aprovado o quadro de pessoal desta autarquia, na sessão da Assembleia de Freguesia de 20 de Dezembro de 1999, sob proposta da Junta de Freguesia, tomada em 7 de Dezembro de
1999, conforme se publica.

21 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, António Manuel Dias Almeida.

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Obs.

Ocup. Vagos A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Chefia ..................... � Chefe de secção ............................... 1 1 330 350 370 400 430 460 � �

Administrativo ....... 3 Assistente administrativo ................ Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � �
Assistente administrativo principal 3 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente administrativo ............... 1 2 3 9 190 200 210 220 230 240 � �

Auxiliar .................. 1 � Encarregado de brigada de serviços 1 1 1 3 195 205 215 230 240 � � �
de limpeza.

Cantoneiro de limpeza .................... � 12 12 6 30 145 155 170 185 205 220 � �

Coveiro .............................................. � 3 1 4 145 155 170 185 205 220 � �

1 Auxiliar administrativo ................... � 3 2 5 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais ............. � 1 3 4 115 125 135 145 160 175 190 205

Condutor de máquinas pesadas ...... � 1 1 145 155 170 185 200 215 230 250

Operário ................. Qualificado � pedreiro ................... Principal ........................................... 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Qualificado � serralheiro ............... Principal ........................................... 2 195 205 215 230 245 � � �

2
Operário ............................................ 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Qualificado � calceteiro ................ Principal ........................................... 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Qualificado � jardineiro ................. Principal ........................................... 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 5 2 7 130 140 150 160 175 190 205 225 (a)

(a) Dotação global.
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122JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS

Aviso n.º 1757/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Freguesia de Rio de Moinhos torna público que, na sua reunião de 28 de Janeiro de 2000, deliberou celebrar contrato de
trabalho a termo certo, com início em 1 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de seis meses prorrogável até um ano, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Madalena de Jesus
Lima Cordeiro, com a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António José Barroso Paixão.

Aviso n.º 1758/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com a deliberação desta Junta de Freguesia tomada em reunião de 28 de Janeiro
de 2000, foi renovado pelo período de seis meses, de harmonia com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado a partir de 1 de Fevereiro de 2000, com
Venâncio Diogo Lopes, com a categoria de servente.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António José Barroso Paixão.

JUNTA DE FREGUESIA DO SALVADOR

Aviso n.º  1759/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Salvador, reunida em sessão ordinária de 28 de Novembro de 1998, aprovou a alteração da estrutura de serviços da
Junta de Freguesia e seu quadro de pessoal, conforme proposta da Junta de Freguesia aprovada em reunião ordinária de 4 de Abril de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Domingos Manuel Dias Sabroso.

Estrutura de serviços da Junta de Freguesia de Salvador

Assembleia de Freguesia

Junta de Freguesia � Presidente

Serviços administrativos Serviços operativos

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos A criar Total

Administrativo ....... Assistente administrativo .............. Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � �
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente administrativo ................ 190 200 210 220 230 240 � � 1 1

Operário ................. Semiqualificado ............................. Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 2 1 3
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Aviso n.º 1760/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Junta de 8 de Novembro de 1999, foi renovado por mais seis meses o contrato de
trabalho a termo certo, a partir de 31 de Janeiro de 2000, com o trabalhador Manuel Dias, pedreiro.

O referido contrato está isento do visto do Tribunal de Contas, artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Domingos Manuel Dias Sabroso.

JUNTA DE FREGUESIA DE SERRA DE ÁGUA

Aviso n.º 1761/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público, para os devidos efeitos, que se encontra
afixada na sede da Junta de Freguesia de Serra de Água, concelho de Ribeira Brava, a lista de antiguidade dos respectivos funcionários, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da lista cabe reclamação para a Junta de Freguesia de Serra de Água, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Jorge Fernandes Ornelas.

JUNTA DE FREGUESIA DE TÁBUA

Aviso n.º 1762/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação tomada em 15 de Novembro de 1999, foi renovado por mais 12 meses, a
partir de 2 de Dezembro de 1999, o contrato a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, com as adaptações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado com Ana Isabel Nunes Martins, auxiliar administrativa, índice 115, es-
calão 1. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, José Alberto Pereira Vieira.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 1763/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se público que foi celebrado, nos termos do artigo 48.º, n.º 2, alínea
d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, com o trabalhador Bruno Miguel Sabino Correia, operador de reprografia. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Junta, o Secretário, António João Carixas.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA VERDE

Aviso n.º 1764/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do disposto no artigo 15.º, n.º 1, alínea n), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Assembleia de Freguesia de Vila
Verde, concelho da Figueira da Foz, aprovou o seguinte quadro de pessoal para a sua Junta de Freguesia, em 16 de Abril de 1999:

Quadro de pessoal

Escalão/índice Lugares
Obser-

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
vações

1 2 3 4 5 6 7 8 P V C E Total

Pessoal administra- � Assistente administrativo ................ Assistente especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � �
tivo. Assistente principal ........................ 215 225 235 245 260 280 � �

Assistente administrativo ............... 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 1

Pessoal auxiliar ..... � Auxiliar administrativo ................... Auxiliar administrativo ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 1765/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de Dezembro, aplicável à administração local por
força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, se faz público que, pelo Despacho n.º 16/CA/2000, de 19
de Janeiro, do presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Almada, foi autorizada (nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho) a renovação do contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com Laudelino Costa Gonçalves,
na categoria de jardineiro. A referida renovação foi pelo perío-
do de seis meses e com início em 1 de Março de 2000.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 1766/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável por força do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público que,
por Despacho n.º 124/CA/99, de 30 de Dezembro, do presidente
do conselho de administração dos Serviços Municipalizados de
Almada, foi autorizada (nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Junho) a celebração de contrato de trabalho a ter-
mo certo com Pedro Miguel Fernandes Gomes, na categoria de
técnico profissional principal (construção civil), índice 230, ao
qual corresponde o escalão 1 e o vencimento mensal de 131 100$.

O referido contrato foi celebrado pelo período de seis meses
(eventualmente renovável) e teve início em 10 de Janeiro de 2000.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 1767/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, em sua reunião de
27 de Janeiro de 2000, renovar os contratos de trabalho a ter-
mo certo com António Santos Oliveira, Paulo Jorge Fialho
Mendes e Francisco Pereira da Silva, com a categoria de can-
toneiros de limpeza, pelo prazo de seis meses e com início a 1
de Março de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 1768/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, em sua reunião de
27 de Janeiro de 2000, renovar os contratos de trabalho a ter-
mo certo com Armando Silva Quadros, João Eduardo de Me-
deiros, Agostinho Santos Godinho Pacheco e Armando Silva Leal,
com a categoria de cantoneiros de limpeza, pelo prazo de seis
meses com início a 15 de Fevereiro de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 1769/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos e para os efeitos do estabelecido no artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se pú-
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blico que se encontra afixada, para consulta, a lista de antigui-
dade do pessoal destes Serviços Municipalizados de Aveiro com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da sua organização cabe reclamação a deduzir no prazo de 30
dias consecutivos a contar da data da publicação do presente avi-
so, de acordo com o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma.

4 de Fevereiro de 2000. � O Director-Delegado, António
Heleno Martins Canas.

Aviso n.º 1770/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e cumprindo com o estabelecido na alínea b) do n.º
1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que o conselho de ad-
ministração destes Serviços Municipalizados deliberou, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, renovar por mais um ano o contrato ao trabalha-
dor Pedro Filipe Duarte Sousa, auxiliar administrativo, com o
vencimento de 65 600$, renovado em 6 de Outubro de 1999 e
a terminar em 6 de Outubro de 2000. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. � O Director-Delegado, António
Heleno Martins Canas.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 1771/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do dispos-
to no artigo 18.º do citado diploma, com Lígia Maria Araújo
Vilela (início em 1 de Outubro de 1999 e termo em 1 de Abril
de 2000) e Hugo Manuel da Rocha Rodrigues (início em 2 de
Novembro de 1999 e termo em 2 de Maio de 2000), índice 310
do NSR.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Guilherme Pinto.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 1772/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo
com o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de

7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 18 de Janeiro
de 2000, foi autorizada a celebração de contrato a termo certo,
nos termos previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Elsa Maria de Pina Gonçalves, com a categoria de técnico
profissional analista de 2ª classe, remunerada pelo escalão 1,
índice 190, com início em 1 de Fevereiro de 2000, pelo prazo
de seis meses.

2 de Fevereiro de 2000. � A Presidente do Conselho de
Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 1773/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por delibe-
ração do conselho de administração de 1 de Fevereiro de 2000,
foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos ter-
mos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Luís Miguel Filgueiras Jorge,
com a categoria de assistente administrativo, remunerado pelo
escalão 1, índice 190, com início em 29 de Fevereiro de 2000,
pelo prazo de seis meses.

4 de Fevereiro de 2000. � A Presidente do Conselho de
Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 1774/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Em cumprimento e para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com aplicação à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se pú-
blico que o conselho de administração destes Serviços Munici-
palizados, em reunião de 25 de Janeiro de 2000, deliberou re-
novar por um período de seis meses o contrato de trabalho a
termo certo, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 228,
apêndice n.º 126, de 29 de Setembro de 1999, com Sérgio Paulo
de Sousa Martins, índice 115, com a remuneração de 65 600$,
e data de início em 1 de Março de 2000.

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, João Paulo Oliveira Teófilo.
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• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


